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Não há perigo 
que vá nos parar 
se o bom de viver é  estar vivo 
ter amor, ter abrigo 
ter sonhos, ter motivos para cantar... 
armas no chão 
flores nas mãos 
e o bom de viver é estar vivo 
ter irmãos, ter amigos 
vivendo em paz, prontos pra lutar... 
o soldado da paz não pode ser derrotado. 
ainda que a guerra pareça perdida 
pois quanto mais se sacrifica a vida 
mais a vida e o tempo são os seus aliados 
armas no chão 
flores nas mãos... 
 
O soldado de paz não pode ser derrotado 
ainda que a guerra pareça perdida 
pois quanto mais se sacrifica a vida 
mais a vida e o tempo são seus aliados  
não há perigo 
que vá nos parar 
se o bom de viver é estar vivo 
ter amor, ter abrigo 
ter sonhos, ter motivos para cantar...  
 
(Os Paralamas do Sucesso, 
Soldado de Paz
).  
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RESUMO 
 
 
A tese investiga o acidente em serviço do policial militar do Estado do Rio Grande do 
Sul, em suas diferentes configurações, visível e invisível, ancorando-se na hipótese de que o 
mesmo expressa formas de violência construídas na sociedade contemporânea, instituídas e 
legitimadas na Brigada Militar (BM). Na BM, essas formas de violência refletem as condições 
de trabalho policial (formas de execução: precariedade, sobrecarga devido aos trabalhos 
extras, pressão social e institucional) e sua organização rigidamente hierarquizada (baseada na 
centralização de decisões, divisão e padronização das tarefas). A análise se dá por meio de 
uma abordagem multidimensional entrelaçada, constantemente, pelos vetores da violência, 
saúde do trabalhador e Polícia Militar e concretiza-se em um estudo de caso no qual se 
privilegia a corporação policial militar gaúcha como unidade de referência única, buscando 
responder ao seguinte problema: como o acidente em serviço na Brigada Militar pode refletir 
diferentes formas de violência visível e invisível do trabalho policial?
 
Os procedimentos de 
coleta articulam dados quantitativos e qualitativos sobre o acidente: com os profissionais da 
saúde, gestores da BM e, por fim, aproximou-se das famílias, resgatando sua memória das 
marcas e feridas decorrentes do acidente. O objetivo foi dar visibilidade às instâncias e 
dimensões pelas quais se constroem os mecanismos de invisibilidade nos acidentes em 
serviço na BM, captando
 
as múltiplas formas de violência que ocorrem no trabalho do 
policial. Para a interpretação utilizou-se a técnica de análise de conteúdo e a triangulação. 
Concluiu-se que há uma representação institucional que restringe o acidente à atividade-fim, 
contrapondo-se às variadas formas e circunstâncias em que ocorrem relacionados ao amplo 
leque de atuação da BM. Evidencia-se, ainda, a preocupação da instituição com o acidentado 
que, em muitos momentos, é refém da precariedade de políticas públicas. Sugere-se trabalhar 
para o despertar de uma sensibilização social à visibilidade dessa demanda, uma vez que o 
acidente em serviço não fere apenas ao policial acidentado e sua família, mas também à 
Polícia Militar em sua totalidade e à sociedade.  
  
Palavras-chave: Polícia Militar. Violência. Saúde do Trabalhador. Violência no Trabalho. 
Acidente em Serviço. 
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RÉSUMÉ 
 
 
 Cette thèse réalise une investigation sur l’accident en service du policier militaire de 
l’État du Rio Grande do Sul sous ses différentes configurations, visible et invisible, en se 
basant sur l’hypothèse selon laquelle l’accident exprime des formes de violence établies dans 
la société contemporaine, institituées et légitimées aussi dans la Brigada Militar (BM). Dans 
la BM, ces formes de violence reflètent les conditions de travail de la police (formes 
d’exécution: précarité, surcharge à cause des heures supplémentaires, pression sociale et 
institutionnelle) ainsi que son organisation rigidement hiérarchisée (basée sur la centralisation 
des décisions, la division et l’établissement de modèles de tâches). L’analyse se fait par le 
truchement d’un abordage multidimensionnel constamment entrelacé par les vecteurs de la 
violence, de la santé du travailleur et par la Police Militaire; elle se concrétise par une étude 
de cas où la corporation policière militaire « gaúcha » (de l’état du Rio Grande do Sul) est la 
seule privilégiée en tant qu’unité de référence, tout en cherchant à répondre au problème 
suivant: comment l’accident en service à la Brigada Militar peut refléter différentes formes de 
violence visible et invisible du travail policier? Les procédés de collecte articulent des 
données quantatives et qualitatives à propos de l’accident recueillies auprès des professionnels 
de la santé, des gestionnaires de la BM et, finalement, des familles, en faisant le bilan de la 
mémoire familiale des marques et blessures provoquées par l’accident. L’objectif a été 
d’informer les instances et de montrer les dimensions par lesquelles sont construits les 
mécnismes d’invisibilité dans les accidents en service à la BM, relevant ainsi les formes 
multiples de violence qui ont lieu lors du travail du policier. Pour l’interprétation, ont été 
utilisées les techniques d’analyse de contenu et la triangulation. Nous avons conclu qu’il y a 
une représentation institutionnnelle qui restreint l’accident en activité-fin, en s’opposant aux 
formes et circonstances variées qui se rapportent au large éventail d’action de la BM. A été 
aussi mise en évidence la préoccupation de l’institution avec l’accidenté qui, à maintes 
reprises, devient l’ôtage de la précarité des politiques publiques. La suggestion est faite de 
travailler à l’éveil d’une sensibilisation sociale à la visibilité de cette demande, car l’accident 
en service n’atteint pas seulement le policier accidenté et sa famille, mais aussi la Police 
Militaire en son ensemble et la société elle-même.  
 
Mots-clés: Police Militaire. Violence. Santé du Travailleur. Violence dans le Travail. 
Accident en Service. 
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ABSTRACT 
 
 
 This dissertation investigates labor accidents involving the military policeman in the 
state of Rio Grande do Sul, in their different configurations, both visible and invisible, basing 
itself in the hypothesis that they express forms of violence constructed in the contemporary 
society and established and legitimated in the Brigada Militar. In the Brigada Militar, these 
forms of violence reflect the laboring conditions of the policeman (conducting forms: 
precariousness, overload of extra tasks, social and institutional pressure) and its rigidly 
hierarchised organization (based on centrality of decisions, division and standardization of 
tasks). The analysis is done by means of a multidimensional approach constantly intertwined 
by the violence, the laborer’s health and the Military Police vectors, and is realized in a case 
study in which the state military police corporation is privileged and seen as a unit of unique 
and distinguished reference, searching for answers to the following problem: how can the 
labor accidents in the Brigada Militar reflect different visible and invisible forms of violence 
in the police work? The collection procedures articulate both qualitative and quantitative data 
about accidents: with the health professionals, the Brigada Militar managers and, at last, with 
the families, rescuing memories from the marks and wounds resulting from the accidents. The 
purpose was to give visibility to the situations and dimensions from which the invisibility 
mechanisms in the labor accidents in the Brigada Militar are built, capturing the multiple 
forms of violence which occur in the police labor. For the interpretation, the triangulation and 
analysis of content technique was used. It was concluded that there is an institutional 
representation which restricts the accident to the purpose of the activity, counter pointing to 
the variable forms and circumstances in which they occur to the wide array of action of the 
Brigada Militar. It has also evidenced the concern of the institution with the injured that is 
often kept hostage to the precariousness of the public policies. It is suggested that a work 
towards the awakening of a social sensitiveness aimed at the visibility of this demand, since 
the labor accident does not only injure the policeman, who suffered the accident, but also the 
Military Police as a whole and society itself, should be done. 
 
Key words: Military Police. Violence. Laborer’s health. Violence at work. Labor accident.   
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INTRODUÇÃO 
 
 
Gente pobre arrancando a vida com a mão 
No coração da mata gente quer prosseguir 
Quer durar, quer crescer, 
Gente quer luzir [...] 
Gente é pra brilhar, não para morrer de fome
 
(Caetano Veloso, 
Gente
). 
 
 A questão da segurança pública é um dos temas que vêm conquistando espaço nas 
discussões das mais diversas esferas da sociedade brasileira, que vive numa situação de 
insegurança generalizada. Muito pouco, contudo, se tem prestado atenção à segurança e à 
saúde daqueles que trabalham na área, como é o caso dos policiais militares (PMs). Embora a 
temática saúde do trabalhador incorpore cada vez mais destaque na agenda de estudiosos das 
diversas áreas do conhecimento,

1

 os estudos que dão visibilidade à segurança pública 
restringem-se, na maioria das vezes, às Academias de Polícia, e estas enfatizam, 
prioritariamente, aspectos técnicos da profissão, carecendo, assim, de estudos e pesquisas a 
respeito dos agravos à saúde dos policiais no âmbito ocupacional.

2

  

 

 

 

1

Especialmente nas últimas décadas do século XX e início do novo milênio, os estudos em saúde do trabalhador 
têm sido promissores. Podem-se citar, dentre estes, os estudos de Laurell e Noriega (1989), Freire (1995); 
Ferreira e Valenzuela (1998); Wüsnsch-Filho (1999); Mendes (2003); Oliveira e Mendes (1997); Nardi (1999, 
2002); Ribeiro e Lacaz (1984); Machado e Minayo-Gomez (1999); Cohn et al. (1985); Dias (1994, 2000); 
Minayo e Souza (2003a).  

2

Tal afirmação se baseia nos raros estudos que a universidade, de uma forma geral, vem realizando na área; 
quando os realiza são mais recorrentes os estudos que tratam à questão da violência policial. Na Academia de 
Polícia Militar do Rio Grande do Sul - Brigada Militar - nas duas fases que antecedem sua ascensão profissional, 
os oficiais (capitão para ser promovido a major e major e/ou tenente coronel para serem promovidos ao posto 
máximo na corporação: coronel), precisam realizar cursos de Pós-Graduação 
lato sensu
, vinculados à própria 
Academia de Polícia Militar, os quais são denominados, respectivamente, Curso Avançado de Administração 
Policial Militar – CAAPM – e Curso de Especialização em Políticas e Gestão de Segurança Pública – CEPGSP. 
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O interesse em investigar a saúde do trabalhador PM remonta à experiência com esses 
profissionais quando acidentados em serviço. Na época atuou-se na organização como 
militar;

3

 é de lá que emergiram os insumos básicos às primeiras inquietações interrogativas. 
Ao desassossego inicial aportaram-se razões suficientes para se realizar um Mestrado em 
Serviço Social, que teve como objetivo investigar a situação do Acidente de Trabalho (AT) na 
Brigada Militar (BM), debruçando-se especificamente sobre a questão dos policiais militares 
reformados

4

 em decorrência de acidente incapacitante. Concomitantemente, participou-se de 
outra pesquisa interdisciplinar com PMs acidentados, na mesma instituição. Neste confronto 
de interrogações que não se exauriram com o término das pesquisas realizadas na área da 
saúde do trabalhador policial, restou a sensação de algo mais profundo a desvelar, pois facetas 
obscuras ainda despertavam questionamentos a respeito da problemática do acidente de 
trabalho na corporação.  
De forma geral, a necessidade de estudos relacionados à área de saúde e trabalho 
parece imprescindível num contexto que tem se mostrado demasiadamente desfavorável à 
saúde dos trabalhadores. Conforme referem Oliveira e Mendes (1997), os registros oficiais 
segregam os casos de acidente de trabalho envolvendo os funcionários públicos civis e 
militares das três esferas do governo (municipal, estadual e federal), bem como os 

 

 

 

 

 

 

 
Os cursos de Especialização da corporação têm os oficiais como alunos, e estes são requisitados a elaborarem o 
trabalho de conclusão de curso com base em uma pesquisa que seja de interesse dessa instituição. Por ser a 
Brigada Militar uma organização voltada à execução da política de segurança pública, a grande maioria dos 
estudos de seus integrantes foca os aspectos técnico-operativos da profissão.  

3

 A autora trabalhou como policial militar por um período de sete anos na Brigada Militar: 1993-2000. Após esse 
período, optou por pedir licenciamento da corporação e dedicou-se exclusivamente aos estudos de Pós-
Graduação: Mestrado e Doutorado em Serviço Social. No Mestrado foi bolsista da Capes e no Doutorado 
bolsista do CNPq até o penúltimo semestre; depois, em razão de seu reingresso no mercado de trabalho, foi 
bolsista da Capes até concluir os estudos no Doutorado. Desde o Mestrado vem pesquisando a questão da saúde 
do trabalhador policial militar com ênfase no acidente de trabalho na Brigada Militar. 

4

 N. E. - Reforma é a situação de inatividade (aposentadoria) do policial militar, em decorrência de sua condição 
de saúde, que o incapacita definitivamente para o serviço ativo na Polícia Militar, mas continua a perceber 
remuneração do Estado. Já a reserva do PM existe em duas situações: reserva não-remunerada e reserva 
remunerada. A reserva não-remunerada existe na forma da legislação específica. A reserva remunerada é a 
situação de inatividade do PM (aposentadoria) que o sujeita a ser convocado à Polícia Militar em situações 
especiais, dentre essas em caso de guerra. Para maiores informações ver Lei Complementar nº 10.990, de 18 de 
agosto de 1997. 
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trabalhadores autônomos, domésticos, profissionais liberais, dirigentes e proprietários de 
micro, pequenas, médias e grandes empresas. Todos mantêm vínculo previdenciário, inclusive  
com contribuições compulsórias, mas por não possuírem cobertura do seguro acidentário, os 
casos de seus ATs não são considerados nas estatísticas oficiais. Como
 
servidores públicos 
estaduais, os militares estaduais (ME) não são incluídos nos registros oficiais de acidente de 
trabalho, pois não são regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o que, segundo 
Mendes (2003), é determinante para que sejam encobertos da visibilidade social por meio de 
“ângulos mortos”,

5

 que também se constituem pela legislação previdenciária e trabalhista. 
Apesar de não existirem informações consistentes a respeito da dimensão dos 
acidentes de trabalho ocorridos com os profissionais da segurança pública do Rio Grande do 
Sul, a familiaridade com o objeto de estudos é reveladora do ofuscamento da realidade por 
seus mecanismos de desinformação e descontrole, realidade que faz com que aqueles que 
tenham vontade de luzir, nas palavras de Caetano, não conseguem brilhar e muitas vezes são 
mutilados ou morrem trabalhando. Um ocultamento que o estudo anterior (FRAGA, 2002) 
demonstrou ser constituído por diferentes instâncias na corporação: órgãos da Polícia Militar 
(chefia imediata do militar), a legislação acidentária, a organização do atendimento 
institucional, a burocracia excludente e o próprio acidentado, que, devido à redução 
significativa de proventos salariais como conseqüência do acidente, acaba por reproduzir e 
legitimar essa teia de invisibilidade institucional.  
As pesquisas referentes aos acidentes de trabalho na Brigada Militar

6

 (das quais se 
participou) evidenciaram grandes dificuldades de se conhecer as reais estatísticas dessas ocor- 

 

 

 

5

 N. E. – Metáfora utilizada por Mendes (1999, 2002, 2003) ao chamar a atenção em seus estudos para os 
mecanismos de ocultamento aos agravos em saúde do trabalhador; mecanismos expressos na ausência de 
estatísticas, subnotificação e desconhecimento dos adoecimentos e acidentes de trabalho, pois ao se constituírem 
em ângulos mortos, são escondidos do conhecimento público. Conseqüentemente, trabalhadores acidentados 
ficam anônimos e perdem direitos.  

6

 As pesquisas referem-se: à dissertação de Mestrado denominada O processo de construção institucional da 
invisibilidade dos acidentes de trabalho na Brigada Militar, de autoria de Cristina K. Fraga, realizada no 
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rências. Mesmo assim, conseguiram dar visibilidade aos números possíveis sobre a 
problemática e estes não deixam dúvidas quanto à magnitude, expressa em marcas profundas 
nos corpos, nas mentes, nos sonhos, nas perspectivas de vida e nas famílias dos trabalhadores 
vitimados (FRAGA, 2002).  
 Tendo em vista a complexidade das implicações do AT, ao final das referidas 
pesquisas constata-se que ainda existem muitas questões a serem problematizadas e 
investigadas. Os motivos para a continuidade de estudos na área de saúde do trabalhador são 
cingidos tanto pela busca pessoal de ampliação de competência que se engendra na própria 
experiência na corporação, como pela gravidade da referida questão na Brigada Militar. É 
desse lugar, com os sujeitos que lá vivenciam as implicações do AT, que brotam as tensões e 
o compromisso pelos quais se é estimulada a continuar e aprofundar os estudos em saúde do 
trabalhador policial.  
Dentre as questões que motivaram e mobilizaram o aprofundamento desta temática, 
procurou-se dissertar sobre aquelas que pareceram fundamentais para consolidar a 
compreensão acerca de como se organiza o atendimento institucional voltado às vítimas de 
acidente, as condições de trabalho oferecidas aos profissionais da saúde, as repercussões do 
acidente de trabalho para a família do policial militar acidentado e as providências preventivas 
e de atendimento aos acidentes de trabalho na organização militar. 
  Além dessas questões, destaca-se, ainda, a viabilidade do estudo, na medida em que, 
na condição de ex-integrante da Brigada Militar, teve-se prontidão e desembaraço nas 
informações solicitadas na corporação, ponto relevante a ser realçado, devido às consideráveis 
reservas de acesso a informações neste âmbito. Constitui-se, assim, oportunidade ímpar expor 

 

 

 

 

 

 

 
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social/PUCRS, 2002, e à pesquisa financiada pela Fapergs, intitulada 
Fatores intervenientes em situações de riscos nos acidentes de trabalho do policial militar do Estado do Rio 
Grande do Sul: uma abordagem interdisciplinar, elaborada por Júlio Cezar Dal Paz Consul (Coord. Geral) et al. 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul – Fapergs. Porto Alegre, 2003. 
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parte da realidade desses trabalhadores à própria organização pesquisada, à academia e à 
sociedade, uma vez que terão acesso aos resultados da pesquisa. 
Diante da evidência de que os citados estudos apontam para a invisibilidade 
institucional do acidente de trabalho na BM e que isto contribui para a construção social de 
sua invisibilidade, o estudo busca responder ao seguinte problema:
 
como o acidente em 
serviço na Brigada Militar pode refletir diferentes formas de violência visível e invisível do 
trabalho policial?
 
 
A partir desse questionamento elaborou-se a seguinte hipótese central da tese: o 
acidente de trabalho na Polícia Militar do Rio Grande do Sul expressa múltiplas formas de 
violência construídas na sociedade contemporânea, não só pela violência urbana, contexto e 
cotidiano do trabalho policial, mas também por meio de outras manifestações tantas vezes 
diluídas socialmente, tais como a violência estrutural que se traduz na privação e/ou 
dificuldade de acesso aos direitos propostos na legislação acidentária, na ausência de políticas 
públicas pertinentes ao atendimento ao acidente de trabalho como um todo e nas sutilezas dos 
mecanismos de invisibilização da gravidade do fenômeno que, por sua vez, também são 
instituídas e legitimadas na corporação militar. Na PM, essas formas de violência nos 
acidentes ocorridos em serviço refletem as condições de trabalho (formas de execução: 
precariedade, sobrecarga devido aos freqüentes “bicos”, pressão social e institucional) e sua 
organização rigidamente hierarquizada (baseada na centralização das informações, divisão e 
padronização das tarefas).  
Como pressuposto teórico, entende-se ser necessária uma abordagem que busque a 
contextualização e bases teórico-metodológicas necessárias à compreensão da multidimensio-
nalidade da problemática elencada, de forma a entrelaçar três eixos essenciais: violência, 
polícia militar e saúde do trabalhador.  
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Como objetivo geral, definiu-se: dar visibilidade às instâncias e dimensões pelas quais 
se constroem os mecanismos de invisibilidade nos acidentes em serviço na Brigada Militar, 
captando
 
as múltiplas formas de violência que ocorrem no trabalho do policial. 
 Para operacionalizar o objetivo central elaboraram-se quatro objetivos específicos 
direcionados para a relação do AT com a violência no/do trabalho policial, para a violência no 
atendimento institucional prestado ao PM acidentado e para as relações familiares pós-
acidente, como a seguir referido: 
- identificar as múltiplas formas de expressão da violência nos acidentes em serviço na 
Brigada Militar; 
- identificar como se constrói socialmente a violência no atendimento prestado aos 
acidentados em serviço na Brigada Militar; 
- conhecer as repercussões do acidente em serviço no âmbito familiar do policial militar 
acidentado; 
- investigar junto aos gestores e profissionais de saúde da Brigada Militar as medidas de 
prevenção e de atendimento aos acidentes em serviço, na corporação. 
O estudo mostra-se oportuno à sociedade na medida em que publiciza expressões da 
realidade do trabalho policial militar, por meio de uma de suas conseqüências mais perversas, 
o acidente de trabalho, sofrido por uma categoria de profissionais expostos a um elevado grau 
de periculosidade inerente à profissão exercida. A pesquisa possibilita, ainda, dar visibilidade 
a uma questão de saúde pública não resolvida, o caso do AT, que além de atingir o corpo dos 
acidentados, repercute seriamente não só sobre a mente, nas relações sociais e familiares 
dessas vítimas, como também, estende-se à própria corporação policial e à sociedade. Estas 
duas últimas também sofrem as conseqüências danosas do acidente, uma vez que a primeira, 
como instituição, conta com reduzido número de agentes e, com isso, fragiliza a sua própria 
imagem diante da sociedade. Uma vez ampliada sua fragilização como organização que presta 
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serviços de segurança pública, conseqüentemente a sociedade se vê ainda mais insegura 
diante da exposição ampliada aos riscos da violência cotidiana. Percebe-se, assim, que as 
conseqüências do acidente em serviço não se restringem apenas à vítima e familiares, pois 
causa danos que ferem a todos: ao policial militar vitimado, a sua família, à Polícia Militar e à 
sociedade como um todo.   
 O profissional do Serviço Social tem um papel fundamental na construção social da 
visibilidade dessa demanda. Isto acontece na medida em que possibilita trazer a temática à 
agenda de discussão, tornando visível o que não é conhecido ou que é banalizado, não só pela 
ausência de estatísticas, mas também pelos efeitos significativos do AT, com reflexos no 
modo de vida dos sujeitos e de seus familiares. Se a invisibilidade leva à dificuldade de acesso 
a direitos, a visibilidade que pretende uma pesquisa dessa natureza consiste numa atitude 
contra-hegemônica do pesquisador social em relação à ideologia instaurada e difundida na 
sociedade: a de que o acidente de trabalho é inerente, normal, e com certo grau de 
aceitabilidade para algumas profissões, especialmente aquelas tão expostas como a Polícia 
Militar. Como ocorrem todos os dias, horas e minutos, expondo a cruel face do trabalho 
policial, os acidentes e mortes ferem direitos: ao trabalho digno e à própria vida desses 
trabalhadores. Os assistentes sociais não podem se omitir diante desses fatos que, acima de 
tudo, apontam para a violação dos direitos humanos.  
Partindo do entendimento de que forma também é conteúdo, optou-se por estruturar 
este estudo utilizando-se de recursos metafóricos. Assim, além das referências bibliográficas 
usuais, tais como livros, artigos, dicionários, teses, dissertações, recorreu-se à imprensa 
escrita, por meio de reportagens de jornais e revistas, e também se procurou na arte 
expressões de denúncia e representação da unidade de análise e seus integrantes na sociedade 
brasileira. Para Prates (2003, p. 67), “a arte é um importante instrumento de reprodução do ser 
social.” Dessa maneira, estrofes de poesias e trechos de letras de músicas constituíram-se em 





[image: alt] 

22 

epígrafes ilustrativas das aberturas de cada capítulo, na tentativa de compreensão da 
instituição analisada, a Brigada Militar. Realizadas estas considerações introdutórias, 
dedicam-se as linhas seqüentes à apresentação do desenvolvimento escrito do trabalho. 
A arquitetura do presente estudo está alicerçada em quatro capítulos, sedimentados em 
itens e estes, quando necessários, constituídos de subitens, conforme descrição sintética a 
seguir. 
No capítulo primeiro aborda-se a unidade em análise no estudo, a Brigada Militar. 
Pesquisar a saúde do trabalhador policial militar exigiu uma discussão advinda da construção 
histórica da Polícia Militar, história esta tratada para além de sua cronologia (também 
importante), mas principalmente pelos fatos que assentam o presente e projetam o futuro. Em 
seguida, trata-se da organização do trabalho policial, de modo a pautar os pilares básicos da 
cultura militar: a disciplina e a hierarquia. Na seqüência discorre-se sobre os elementos que 
dão concreção ao processo de trabalho do policial militar, evidenciando o risco assumido na 
incerteza do cotidiano do fazer ostensivo da polícia. O último item do capítulo contextualiza a 
PM na sociedade contemporânea, emergindo como desafio principal a tarefa de emoldurar as 
transformações advindas das diferentes esferas sociais, especialmente no campo do trabalho, 
com a redefinição do papel do policial militar.  
No capítulo segundo focaliza-se a sistematização do quadro teórico alicerçado na 
inter-relação entre violência e saúde do trabalhador com ênfase no acidente de trabalho na 
Polícia Militar. Neste momento procura-se dissecar a relação existente entre acidente de 
trabalho e violência na BM, entendendo o acidente em serviço

7

 como uma das expressões 
mais visíveis da violência no/do trabalho policial militar. Por esse motivo, aborda-se também 

 

 

 

7

 N. E. – Neste estudo utiliza-se as expressões acidente de trabalho (AT) e acidente em serviço (ASv) como 
sinônimos. 
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o arcabouço jurídico existente na Brigada Militar e que ampara as vítimas de acidente de 
trabalho e seus familiares.  
No capítulo terceiro descrevem-se os caminhos trilhados na construção da pesquisa. 
Abordam-se, minuciosamente, as diferentes trilhas do percurso investigativo, explicitando-se 
cada passo dessa trajetória, os tropeços, as opções, os avanços e recuos das aproximações 
realizadas nessa empreitada. Apresenta-se, ainda, a “espinha dorsal” de exposição da 
pesquisa, indicando o seu problema, objetivos, metodologia e as técnicas de coleta e análise 
das informações. A opção por investigar as diferentes interfaces que compõem a dinâmica 
social do acidente em serviço na Brigada Militar foi de importância significativa para se 
estabelecer inter-relações entre elas e o objeto de estudo, buscando decifrar essa realidade na 
instituição pesquisada. O grande desafio foi encontrar referenciais teóricos e metodológicos 
que dessem conta de captar a violência visível e invisível que perpassa o acidente de trabalho 
na Polícia Militar, desde o acontecimento até a busca de atendimento e tratamento. 
O quarto e último capítulo é dedicado à aproximação empírica de apresentação e 
discussão dos resultados; é o momento, por excelência, de exposição das “feridas” do 
acidente, trazendo as evidências da contradição que escancara uma violência visível no corpo 
da vítima, mas que se torna invisível pelos vários mecanismos de ocultamento e que a 
pesquisa procura revelar. A finalidade central desta parte é dar visibilidade aos relatos dos 
diferentes sujeitos que compõem a pesquisa, de forma analítica e interpretativa. Finalmente, 
nas conclusões, retoma-se a trajetória de pesquisa, tecendo comentários sobre os principais 
achados do estudo realizado e, finalmente, aponta-se proposições no âmbito de trabalho do 
Assistente Social, de modo a enfatizar a centralidade dos trabalhadores policiais pesquisados. 
Como canta Caetano Veloso, “Gente é para brilhar”, não para ser mutilada ou morta no 
trabalho.  
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1 A UNIDADE DE REFERÊNCIA: A BRIGADA MILITAR 
 
 
 
  
Dizem que ela existe pra ajudar 
                                                                        Dizem que ela existe pra proteger 
                                                                        Eu sei que ela pode te parar 
                                                                        Eu sei que ela pode te prender 
                                                                        Polícia para quem precisa 
                                                                        Polícia para quem precisa de polícia 
                                                                        Dizem pra você obedecer 
                                                                        Dizem pra você responder 
                                                                        Dizem pra você cooperar 
                                                                        Dizem pra você respeitar 
                                                                        Polícia para quem precisa 
                                                                        Polícia para quem precisa de polícia
 
                                                                   (Tony Bellotto, 
Polícia
). 
 
 
 Para que se possa compreender as ações da Polícia Militar na contemporaneidade, é 
essencial conhecer sua gênese como profissão; afinal, ela existe “para ajudar, para proteger, 
ela pode parar as pessoas, pode prender”, como diz a letra de Tony Bellotto cantada pelo 
grupo de 
rock
 Titãs. Exatamente na tentativa de entender as ações dessa polícia de hoje, que 
prende, pára pessoas, que inclusive pode lhes tirar a liberdade, pois tem o chamado “poder de 
polícia”,

1

 realizou-se uma imersão histórica na origem e evolução da organização policial, 
primeiramente no contexto geral, após no Brasil e, por fim, no Rio Grande do Sul.  

 

 

 

1

 O poder de polícia, segundo Meirelles (2002, p. 129), é definido como: “a faculdade de que dispõe a 
administração pública, para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em 
benefício da coletividade ou do próprio Estado.” De maneira mais sintética, Rocha (1991, p. 1) explica que o 
poder de polícia pode ser definido como o exercício do poder sobre as pessoas e as coisas para atender ao 
interesse público. Voltar-se-á a discutir essa questão no próximo item. 
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A partir desse ponto ficou mais nítida a importância dos fundamentos basilares das 
Polícias Militares, ancorados na hierarquia e na disciplina, princípios provenientes das Forças 
Armadas. Outra questão que precisou ser clarificada diz respeito às mudanças societárias e 
como repercutem na atividade policial, a ponto de ser requerido um novo papel à polícia. 
 
1.1 Construção Histórica da Organização Policial 
 
 
 
A atividade policial, notadamente a da 
Polícia Militar, foi forjada pelo pensamento 
militar; é do modelo de patrulha militar que 
nascem as formas de atuação repressiva e 
preventiva do nosso policiamento ostensivo. 
(CERQUEIRA, 1997, p. 127). 
 
 O entendimento do papel da Polícia Militar na atualidade precisa, necessariamente, 
perpassar a busca histórica dos fatos que marcaram sua constituição como instituição militar. 
Nesse sentido, a gênese das polícias terá como embrião a organização política das sociedades 
e o aperfeiçoamento das instituições jurídicas, cabendo ao Estado tutelar o direito, administrar 
a justiça, a segurança e a preservação da ordem pública (ROCHA, 1991). 
A atribuição de polícia, restrita a sua função mais elementar de repressão, existe desde 
a Antiguidade, com as primeiras civilizações humanas. A concepção de atuação policial, no 
entanto, com exigências ampliadas e abrangentes, inicia-se na França no século XV, quando 
começou a ser vista como uma instituição destinada a manter a ordem e a segurança pública 
na sociedade. Pelacchi (2000, p. 36), no livro intitulado 
Tratado sobre la Seguridad Pública
, 
ao discorrer sobre a gênese da polícia explica que: 
No debemos perder de vista que, si bien la noción de Policía y formas 
primarias de esta Institución viene de milenios, recién hace unos 200 años 
apareció la concepción de una Policía profesional. En este tiempo se ha 
recorrido un importante camino hacia la evolución de ese profesionalismo. 
No obstante, aún quedan muchos que no aprecian o no quieren reconocer 
estos logros.  
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Inicialmente as leis eram ditadas pelos que detinham o poder e impostas à força por 
mercenários estrangeiros. Eram estes que tinham por missão prender e castigar aquelas 
pessoas consideradas, na época, como transgressoras da ordem. Com o transcorrer dos anos e 
com o desenvolvimento da civilização, o Estado passa a administrar a justiça, manter a ordem, 
a segurança e a preservar os bens sociais. É aí que entra em cena a polícia, como um 
segmento do setor público. 
Os egípcios e hebreus foram os primeiros povos da Antiguidade a incluírem em suas 
legislações medidas policiais, mas foi em Roma que se constituiu a primeira organização 
policial de que se tem notícia, datada do período de 63 a. C. a 14 a. C. (ROCHA, 1991; 
TORRES, 1977). 
De acordo com Mariante (1972), ao se debruçar sobre a história das Polícias Militares 
do Brasil, o pesquisador, necessariamente, deverá orientar suas buscas na gênese das Forças 
Armadas do país, posto que era por intermédio delas que se requisitavam pessoas para 
determinadas missões policiais, diante da inexistência, até então, de órgãos encarregados, 
especificamente, do serviço de policiamento. 
Até a chegada de D. João VI ao Brasil, em 1808, a organização geral da Colônia era 
nitidamente militar. A partir de 1828 as Câmaras Municipais tiveram sob sua administração 
tudo que dizia respeito à polícia e à economia das povoações. Antes, não existia instituição 
exclusiva ao serviço de policiamento; logo, inexistia também um serviço de polícia 
preventiva, restando apenas a repressão, conforme ilustra, com propriedade, Mariante (1972, 
p. 39):  
As cadeias eram guardadas por homens das milícias, dos corpos de 
ordenanças e, mais tarde, a partir de 1831, pela Guarda Nacional. Muito 
comum era a requisição de homens das tropas de 1ª linha para captura de 
foragidos, de condenados à revelia ou para a escolta dos condenados pela 
justiça, bem como para a captura dos escravos foragidos. 
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Uma vez que o serviço de segurança era voltado exclusivamente à função repressiva, 
com o tempo a questão transformou-se em um problema que gerava um ambiente de 
intranqüilidade para o governo da época. Apenas depois da chegada da família real ao Brasil 
que a questão policial começou a vislumbrar soluções, criando-se unidades encarregadas 
especificamente do serviço de policiamento.  
 Foi na época do Brasil Colônia que se destacam as primeiras organizações militares 
que agiam na defesa da integridade territorial e na preservação da ordem pública, ocasião em 
que se deu a gênese da BM e das demais polícias militares do Brasil. Mais precisamente pelo 
Alvará de 10 de maio de 1808 foi criada a Intendência Geral de Polícia da Corte e pelo 
Decreto de 13 de maio de 1809 instituiu-se a Guarda Real de Polícia (SIMÕES, 2002). 
Historiadores como Mariante (1972) explicam que a criação da Polícia da Corte e a 
Guarda Real de Polícia concorreram para desobrigar o Exército, em parte, da função policial 
na capital do país. Por outro lado, Simões (2002) é mais crítico em relação ao direcionamento 
dessa primeira organização policial, destacando que foi em relação à prestação de segurança à 
família real que se criou o sistema de segurança da Corte. Reconhece, porém, que apesar de 
abranger somente a cidade do Rio de Janeiro (na época capital do país), e de prestar segurança 
a uma minoria seleta (a família real), não deixa de representar a origem das PMs, sob o ponto 
de vista legal.  
De antemão, contudo, é preciso sublinhar duas questões: primeiro, a Polícia, na sua 
origem, prestava seus serviços de segurança, prioritariamente, às classes privilegiadas 
econômica e politicamente no Brasil; segundo, por ser proveniente da família real portuguesa, a 
Polícia brasileira herdou da metrópole princípios jurídico-policiais que norteiam sua filosofia de 
segurança até hoje. 
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A propósito, Simões (2002) explica que a gênese das Polícias Militares apresenta 
liame com as primitivas instituições militares do Brasil, conhecidas genericamente por 
“milícias”. As denominadas ordenanças e milícias foram extintas no ano de 1831, dando lugar 
à criação da Guarda Nacional. Pelo decreto de 18 de agosto de 1831 foi determinada a 
extinção dos Corpos de Milícias e Ordenanças, tão logo se organizasse a Guarda nos diversos 
municípios do país. 
No Estado do Rio Grande do Sul, oficialmente, verificou-se o surgimento da Brigada 
Militar (Polícia Militar deste Estado) no período Imperial, com origem no chamado Corpo 
Policial. Destaca-se que o papel das corporações militares era a preservação da ordem e da 
segurança pública e também na defesa da integridade do território imperial (SIMÕES, 2002). 
No período republicano, iniciado em 1889 com a Proclamação da República, 
destacam-se as fases evolutivas das organizações militares no Brasil. Ao longo da Primeira 
República as forças estaduais evoluíram como forças militares estaduais, tornando-se 
verdadeiros exércitos regionais, conseqüência da autonomia concedida aos governadores em 
virtude da Constituição Federal de 1891: 
Com a queda da Primeira República e o advento da Constituição Federal de 
1934, emerge um novo ciclo evolutivo para a BM, juntamente com as 
demais PMs do Brasil, que reflete decisivamente no “modus operandi” 
destas corporações. Neste sentido, destaca-se a constitucionalização das 
polícias militares, pois que, até o advento da CF/34, estas não eram 
reconhecidas pelo legislador pátrio no texto da Lei Maior inaugurando-se, 
portanto, o chamado “período de transição”. (SIMÕES, 2002, p. 8).  
 
O período de transição tem como referência as três Constituições brasileiras: CF de 34, 
37 e de 46, até passar, de forma lenta e gradual, da fase dita “bélica” para a “po licial”. Com a 
Proclamação da República, a Guarda Nacional acaba cedendo espaço para as polícias 
militares se constituírem, o que, por sua vez, implicará na extinção por completo da primeira 
até o ano de 1922. O período pós-64, como o anterior, assistiu à elaboração de mais três 
Constituições: CF de 67, de 69 e, por último, de 88 (SIMÕES, 2002). 
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A variedade e multiplicidade de denominações que os órgãos do policiamento tiveram 
ao longo do tempo são aspectos interessantes de serem resgatados na História. Ainda hoje a 
Polícia Militar do Rio Grande do Sul tem denominação específica, ou seja, Brigada Militar.    
No Brasil Imperial a Regência promulgou a Lei de 10 de outubro de 1831, autorizando 
a criação de um Corpo de Guardas Municipais: “[...] para manter a tranqüilidade pública e 
auxiliar a Justiça, com o efetivo julgado necessário.” (ROCHA, 1991, p. 245). Tal lei é 
considerada o registro de nascimento das atuais polícias brasileiras. 
No que diz respeito à Brigada Militar, data de 18 de novembro de 1837 o documento 
que criou o Corpo Policial, do qual ela é embrionária, no entanto só foi efetivamente instalada 
em 18 de maio de 1841. No decorrer do tempo sua denominação variou, alternando-se como: 
Força Policial, Guarda Cívica, Corpo Policial, novamente Guarda Cívica, até chegar à 
denominação atual, Brigada Militar (MARIANTE, 1972). 
A data em que a Brigada Militar atingiu a fase verdadeiramente policial-militar, os 
historiadores consultados referiram ser difícil de precisar, todavia, para efeito de registro, data 
de 1950, fase essa em que os efetivos passaram a ser empregados, exclusiva e integralmente, 
no serviço policial, sem descuidar do preparo militar, como força auxiliar do Exército.  
O papel da polícia, principalmente no período colonial e imperial, caracterizou-se 
como repressivo. Segundo Torres (1977), a mentalidade policial acreditava que sua missão 
era exclusivamente de caráter punitivo, o que levava seus integrantes a atingir, 
indistintamente e de maneira cruel, culpados ou supostos culpados e até inocentes, inclusive 
mulheres e crianças. 
 A repressão passou a ser uma marca da atividade policial, uma característica que 
caracterizou por um longo período o seu 
modus operandi
, pois: “A polícia, por razões 





 

30 

históricas, sempre teve, por seu empirismo, a atenção voltada basicamente para a repressão, 
quando na verdade, a função policial deve ser predominantemente social, preventiva e 
corretiva.” (TORRES, 1977, p. 70). 
Bretas (1997), ao refletir sobre a idealização da polícia como profissão assevera que 
esta implica a formação de uma unidade corporativa capaz de produzir comportamentos e 
objetivos comuns a seus membros. É a definição desta organização que estabelece o objetivo 
central do trabalho policial: a defesa da lei e da ordem. De acordo com o autor, na formação 
do policial é frisada a necessidade de atingir seus objetivos, definidos da forma mais ampla 
possível, sem discutir seus significados, que se revelam freqüentemente contraditórios. 
Outro aspecto salientado no processo de organização das instituições policiais moder-
nas foi o distanciamento entre as instituições policiais e a comunidade, representada como o 
lugar onde ocorre o crime. Assim sendo, supõe-se a necessidade de construir um espaço 
impessoal para garantir o cumprimento das leis, uma vez que este acreditava-se ameaçado 
pela proximidade da presença das relações entre policial/comunidade (BRETAS, 1997). 
Avançando de maneira ainda mais profunda na linha crítica em relação ao papel da 
polícia, Bicudo (1994, p. 14) chama a atenção para o hiato existente entre a função PM e a 
formação recebida para exercê-la: 
[...] há uma Polícia Militar incumbida do policiamento ostensivo, mas 
treinada para operações de guerrilha urbana ou rural – tanto que se subordina 
a um órgão do Exército, a Inspetoria Geral das Polícias Militares, 
encarregado de determinar o seu efetivo, tipo de equipamento, armamento 
(qualidade e quantidade), planejamento, etc.  
 
Nessa perspectiva, o mesmo autor assegura que ao se delegar o policiamento ostensivo 
a essa Polícia, vista por ele como praticamente um braço das Forças Armadas, acaba-se por 
fazer uma inversão de suas funções originais, que deixam, tal como no passado, de ser 
preventivas para se tornar repressivas. 
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Não obstante, na Constituição Federal Brasileira vigente, em seu artigo 144, consta 
que as Polícias Militares, juntamente com os Corpos de Bombeiros Militares, são órgãos 
constitucionais, instituídos para cuidar da segurança pública. As PMs têm por missão a 
segurança pública, e aos Corpos de Bombeiros incumbe a execução de atividades de defesa 
civil. As Polícias Militares são consideradas forças auxiliares e reserva do Exército, 
subordinando-se, juntamente com as Polícias Civis, aos respectivos governos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. 
Os policiais militares, assim como os bombeiros militares, são classificados na atual 
Constituição, artigo 42, como servidores militares. No Rio Grande do Sul a Polícia Militar – 
Brigada Militar e o Corpo de Bombeiros – constituem uma só corporação, mesmo com 
missões claramente diferenciadas e específicas. É necessário destacar que, no caso do Rio 
Grande do Sul, o bombeiro é um policial militar com habilitação específica, ministrada no 
último módulo didático do Curso Básico de Formação de Policiais (CBABM).  
No entendimento de Bicudo (1994, p. 15), entretanto, no tocante ao papel das polícias 
a Carta Constitucional de 88 não consegue ser posta em prática, apesar do seu avanço legal, 
porque, segundo ele, não alcançaram, ainda, as características de uma polícia democrática por 
serem, em sua ótica, autoritárias e arbitrárias. Seria necessária a participação popular para que 
a Polícia encontrasse suas finalidades e deixasse de ser, nas palavras do autor, “mais um 
instrumento das classes dominantes para oprimir o povo”.  
Reportando-se ao cotidiano atual, cabem algumas considerações a respeito do 
pensamento de Bicudo (1994). Em primeiro lugar, discorda-se do autor quando este classifica, 
de maneira restrita, a função da polícia, dizendo ser esta apenas uma “instituição que serve de 
instrumento das classes dominantes para oprimir o povo.” Ora, os serviços da Polícia atendem 
a uma ampla gama de situações, como se verá a seguir. 
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Diferentemente do que mostra a história da Polícia Militar, o contexto atual exige um 
profissional que tenha afinidades com a comunidade onde trabalha. Por isso, mesmo 
considerando-se as diversas controvérsias, seria simplificar demasiadamente o trabalho 
policial, resumi-lo a sua função repressora: de “pôr na prisão os contraventores da lei”.   
Atualmente a polícia está sendo convocada pela população para dar orientações às 
pessoas, prestar informações relativas à localização de ruas, hotéis, áreas de lazer, postos de 
saúde, pontos de ônibus, prestar socorro em casos de acidentes, encaminhar pessoas ao 
médico, se lesionadas ou em casos de trabalho de parto. A polícia atua também proferindo 
palestras em escolas, principalmente no que se refere a questões de drogas e de trânsito, como 
salva-vidas nas praias e, por aí segue-se uma lista significativa de atribuições, que se voltará a 
abordar no item em que se trata do processo de trabalho do policial militar.  
Por ora é importante ressaltar que, em muitas situações, para uma ampla parcela da 
população destituída de bens materiais e de informação, a polícia é a única porta na qual 
bater, nas 24 horas do dia, nos sete dias da semana, e é nessa porta que a população solicita 
serviços os mais variados possíveis, muitas vezes até orientação para dormir no albergue mais 
próximo. Sendo assim, as colocações de Bicudo (1994) encontram eco restritivo num 
segmento da polícia repressiva e violenta. No entanto, apesar de se reconhecer que no Brasil 
existem segmentos policiais cujo comportamento confirma tal afirmação, há de se atentar para 
não confundir e generalizar toda a organização com base em práticas isoladas de alguns de 
seus membros.     
No presente contexto o policial precisa compreender minimamente o mundo em que 
vive, pois a missão da polícia, atualmente, não é mais aceita pela sociedade como destinada 
somente a reprimir e coibir crimes. São muitas as demandas, chegando até mesmo a ser 
confundido o papel da polícia. Sobre essa questão Bretas (1997, p. 63) lembra que a força 
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policial, em diferentes momentos de sua história, contou com diversas atribuições, desde as 
mais simples, como a fiscalização do trânsito, até atribuições relativas à “polícia política”; 
entretanto: “Dentre estas funções, a mais imediatamente reconhecida como própria do aparato 
policial é a condução dos criminosos a julgamento. São as condenações a medida mais visível 
do êxito ou fracasso do êxito no exercício policial.”    
   Em verdade, discorrer sobre a Polícia Militar significa referir-se a um universo 
saturado de ambigüidades e marcado por uma história repleta de controvérsias. Já foi 
abordado que a tradição militar provém das Forças Armadas; é preciso entender, então, como 
ainda hoje a hierarquia e a disciplina constituem a base fundante da Polícia Militar.   
 
1.2 Características da Organização do Trabalho Militar: disciplina e hierarquia 
 
A organização do trabalho, segundo Dejours, Dessors e Desriaux (1993), caracteriza-
se pela sua divisão técnica e social. A primeira diz respeito à divisão das tarefas que conduz 
alguns indivíduos a decidir por outros o trabalho a ser realizado, o modo de realizá-lo e os 
ritmos a serem seguidos; a segunda é a divisão hierárquica, o dispositivo de hierarquia, de 
supervisão, de comando que define e codifica todas as relações de trabalho.  
Para caracterizar a organização de trabalho da unidade de análise, a Brigada Militar, é 
essencial destacar dois aspectos: a disciplina e a hierarquia. Para tanto é necessário primeiro 
entender o que vem a ser polícia, bem como a função constitucional da Brigada Militar.  
O termo polícia designa uma instituição destinada a concretizar parâmetros de limites 
legais na sociedade. De acordo com o 
Dicionário de Política: 
É uma definição do Estado que se concretiza numa instituição de 
administração positiva e visa a pôr em ação as limitações que a lei impõe à 
liberdade dos indivíduos e dos grupos para salvaguarda e manutenção da 
ordem pública, em suas várias manifestações: da segurança das pessoas à 
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segurança da propriedade, da tranqüilidade dos agregados humanos à 
proteção de qualquer outro bem tutelado com disposições penais. (BOBBIO; 
MATTEUCCI; PASQUINO, 1999, p. 944). 
 
A Carta Magna de 1988 prevê que a Polícia Militar é um dos órgãos

2

 que integram o 
Sistema Estadual de Segurança Pública. Sua função constitucional está prevista no artigo 144, 
§ 5º, da Constituição Federal, como sendo a de exercer o policiamento ostensivo e a 
preservação da ordem pública, cujas funções foram ratificadas integralmente pelo artigo 129 
da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, de 1989, que acrescentou também a guarda 
externa dos presídios e a função da polícia judiciária militar. 
A Brigada Militar é instituída para a preservação da ordem pública no Estado, 
considerada força auxiliar, reserva do Exército Brasileiro. É instituição permanente e regular, 
organizada com base na hierarquia e disciplina. É importante esclarecer que até ser editada a 
lei nº 10.991/97, a Brigada Militar formava seus policiais, planejava e executava o 
policiamento com autonomia operacional e administrativa, em âmbito estadual, subordinando-
se diretamente ao governador do Estado. Após, passa a subordinar-se à Secretaria da Justiça e 
da Segurança Pública, tanto administrativa quanto operacionalmente, conforme define o teor 
do artigo 2º ao postular que “A Brigada Militar vincula-se, administrativa e operacionalmente, 
à Secretaria de Estado responsável pela Segurança Pública no Estado do Rio Grande do Sul.” 
No artigo 3º, da Lei Complementar nº 10.990/97 consta que os integrantes da Brigada 
Militar constituem uma categoria especial de servidores públicos estaduais (SME) - 
denominados servidores militares. Nesse sentido, os servidores militares encontram-se em 
uma das duas situações: 1) 
na ativa
, a saber: os servidores militares de carreira, os servidores 
militares temporários, os componentes da reserva remunerada, quando convocados, os alunos 

 

 

 

2

 O artigo 144 da CF/88 prevê também como sendo órgãos prestadores de serviços de Segurança Pública a 
Polícia Federal, a Polícia Rodoviária Federal, a Polícia Ferroviária Federal, as Polícias Civis, bem como os 
Corpos de Bombeiros Militares, ao lado das Polícias Militares. 
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de órgãos de formação de servidor militar da ativa; 2) 
na inatividade
: na reserva remunerada, 
reformado (aposentado); na reserva não remunerada (RIO GRANDE DO SUL, 1997). 
O ingresso na Brigada Militar é permitido a todos os brasileiros, sem distinção de raça, 
sexo ou crença religiosa, mediante concurso público, observadas as condições prescritas no 
regulamento de ingresso. O candidato a policial militar para ingressar na carreira da BM, 
conforme o artigo 10 da Lei Complementar nº 10.990/97, precisa preencher os seguintes 
requisitos: ser brasileiro, possuir “inquestionável” conduta pública e privada, estar quite com 
as obrigações eleitorais e militares, não ter sofrido condenação criminal com pena privativa de 
liberdade ou qualquer condenação, não estar respondendo a processo criminal, não ter sido 
isentado do serviço militar (no caso dos homens) por incapacidade física definitiva e, por 
último, obter aprovação nos exames médico, físico, psicológico e intelectual (RIO GRANDE 
DO SUL, 1997). 
Tendo sido aprovado, mediante os requisitos acima expostos, o candidato ingressará 
na Polícia Militar, passando por um curso que o preparará para a vida militar. Vida essa que, 
durante o curso de formação de Policial Militar, o absorverá integralmente numa instituição 
com características que, sob vários aspectos, aproxima-se do que Goffman (2001a, p. 11)
 
denomina de “total” :  
Uma instituição total pode ser definida como um local de residência e 
trabalho onde um grande número de indivíduos com situação semelhante, 
separados da sociedade mais ampla por considerável período de tempo, 
levam uma vida fechada e formalmente administrada.  
 
Em que pese o fato de Goffman (2001a) ter se referido aos exércitos em suas reflexões 
sobre as instituições totais e não à Polícia Militar, resguardando as devidas proporções das 
especificidades de cada organização, a PM possui algumas características das instituições 
totais, muito embora se aproxime mais durante o período de formação militar. Ao longo da 
carreira profissional do policial a PM pulveriza muitas dessas características.  
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 Nesse sentido, a Polícia Militar, durante o curso de formação, possui várias 
características de uma instituição total, voltando às expressões de Goffman (2001a), pois 
todas as atividades da vida são realizadas no mesmo local e sob uma única autoridade (no 
caso militar). Outro ponto que se destaca é referente a cada fase da atividade diária do 
participante: realizadas na companhia imediata de um grupo relativamente grande de pessoas, 
todas elas tratadas da mesma forma e obrigadas a fazer as mesmas coisas, em conjunto. Uma 
terceira característica é que todas as atividades diárias são rigorosamente estabelecidas em 
horários e a sua seqüência é imposta de cima, por um sistema de regras formais explícitas por 
um grupo de funcionários. Finalmente, as várias atividades obrigatórias são reunidas num 
plano racional único, supostamente planejado para atender aos objetivos oficiais da 
instituição.
 
Na vida militar os policiais militares passarão por um processo de aculturação, 
tendo por base fundamental a hierarquia e a disciplina militares.  
A hierarquia militar é a ordenação da autoridade em níveis diferentes, dentro da 
estrutura da corporação. Esta ordenação se faz por postos (cargos de oficiais) ou graduações 
(funções de praças), e ainda dentro do mesmo posto ou da mesma graduação, se faz pela 
antiguidade no posto ou na graduação, que é concretizada pelo acatamento à seqüência da 
autoridade, conforme a Lei Complementar nº 10.990/97, artigo 12, § 1º (RIO GRANDE DO 
SUL, 1997). Em síntese, são relações de trabalho radicalmente verticalizadas. 
A disciplina militar, de acordo com a Lei Complementar nº 10.990/97, artigo 12, § 2º, 
caracteriza-se pela rigorosa observância e o acatamento total das leis, regulamentos, normas e 
disposições que fundamentam o organismo policial-militar e coordenam o seu funcionamento 
regular e harmônico. É traduzida pelo cumprimento do dever por parte de todos e de cada um 
dos seus componentes.  
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No entendimento de Foucault (1987, p. 118), a disciplina é uma técnica de poder que 
implica uma perpétua pirâmide de olhares que
 
fabrica corpos submissos e exercitados,
 
corpos
 
“dóceis”.  Dentro dessa ótica encontra-se a noção de “docilidade” que serve para unir o corpo 
analisável ao manipulável: “É dócil um corpo que pode ser submetido, que  pode ser utilizado, 
que pode ser transformado e aperfeiçoado.”  
Os métodos que realizam a sujeição constante das forças do corpo e lhe impõem uma 
relação de docilidade-utilidade, são o que Foucault chamou de “disciplinas”. A disciplina, por 
um lado, permite aumentar as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e, por 
outro, diminuir essas mesmas forças (em termos políticos de obediência). Isso, na Polícia 
Militar, percebe-se claramente no momento em que se tem a disciplina como um dos esteios 
basilares da organização, juntamente com a hierarquia.  
Por meio da apregoada disciplina impõe-se aos membros dessa organização uma 
obediência cega, que passa a ser interiorizada pelos destinatários como vital e imprescindível 
para a manutenção de toda a instituição e para o 
status
 de militar. Aos “desviantes” aplica -se 
o Regulamento Disciplinar Militar, como forma de reeducá-los. Na prática, vislumbram-se 
tais comportamentos obedientes e acríticos (mecânicos) por meio de expressões comuns que 
são exigidas na corporação, tais como: “sim senhor, não senhor”, “como o senhor quiser”, 
“permissão para me retirar”, “permissão para permanecer no local”, “manda quem pode, 
obedece quem tem juízo”, “soldado é superior ao tempo”.

3

   
No caso da Polícia Militar, o neófito, ao ingressar, passa por um processo de 
socialização da cultura militar que o tornará um membro dela pelo treinamento e assimilação, 
transmitidos na corporação. Assim, quando o recruta chega, vem com uma concepção de si 
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 Expressões como estas são significativas da disciplina policial militar porque são introjetadas na mente do 
militar, ao longo de sua formação e, depois, vão sendo difundidas e reproduzidas por seus membros de maneira 
acrítica. No meio militar isso é chamado de “lavagem cerebral”.  
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mesmo e do mundo que pensa ser possível e aceitável por conta de suas referências sociais, 
estáveis no seu meio civil. Na linguagem de Goffman (2001a), começa então uma série de 
rebaixamentos, degradações, humilhações e profanações do “eu”. O seu “eu” passa, então, a 
ser sistematicamente mortificado, pois começa a passar por mudanças radicais em sua 
carreira moral
, uma carreira composta pelas progressivas mudanças que ocorrem nas crenças 
que tem a seu respeito e a respeito dos outros que lhes são significativos.  
Os processos pelos quais o “eu”  da pessoa é mortificado são relativamente 
padronizados numa instituição como a PM, como a cisão retalhadora que a polícia impõe 
entre o civil e o militar, como se este nunca tivesse sido civil, ou ainda, como se não 
continuasse a ter pessoas que o amam e que ainda são civis: seus amigos, familiares, amores.  
Esses fatores, que são ignorados pela corporação, assinalam a primeira mutilação do 
“eu” do militar. Goffman (2001a) salienta que a ruptura com o passado nas instituições totais 
precisa ser efetivada em tempo relativamente curto. Assim, a farda é distribuída no primeiro 
dia de curso e fica proibida a roupa civil no ambiente do quartel. A substituição do prenome 
pelo nome de guerra, quase sempre o sobrenome, já é uma grande mutilação do “eu”, pois, a 
partir de então, os colegas de trabalho passarão a chamar a pessoa por um nome que não é o 
mesmo pelo qual era chamada na vida civil.  
As respostas verbais humilhantes são outras questões a serem destacadas. Por 
exemplo, o uso permanente de “Sim, senhor! Não,  senhor!” nas conversas com superiores 
hierárquicos e a permissão para retirar-se, para permanecer no local, são expressões de 
extrema submissão que mutilam o “eu” do militar. Isso coloca as suas mínimas ações à mercê 
de sanções, violentando-se, em contrapartida, a autonomia dos seus atos e tornando-o, nas 
palavras de Foucault, “dócil”.   
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Esse processo de controle transpõe o horário de trabalho, penetrando em sua vida 
pessoal. Assim, a partir da entrada na vida militar, o recruta não pode mais freqüentar lugares 
considerados inadequados, uma vez que a autoridade se direciona para uma série de itens na 
conduta da pessoa, tais como roupas, comportamento, maneiras, que ocorrem constantemente 
e que devem ser julgados.  
Acontece então o que Goffman (2001a) refere como uma perda de decisão pessoal nas 
instituições totais e, em todos os casos, o militar precisa apresentar uma renúncia a sua 
vontade. Essa é a disciplina fundamental na vida de um militar: não planeja mais a sua vida 
pessoal, dado que agora é militar. Neste caso, pode-se exemplificar o lazer fiscalizado, os 
momentos com a família sendo controlados e determinados pela organização militar. 
Enquanto a maioria das pessoas descansa nos domingos e feriados, o militar aprende, desde a 
escola, que estes momentos agora serão planejados e decididos no quartel.  
A hierarquia militar é constituída de dois círculos hierárquicos: oficiais e praças, que 
de acordo com a Lei Complementar nº 10.990/97, artigo 13, são âmbitos de convivência entre 
os militares da mesma categoria, visando a desenvolver o espírito de camaradagem. Os 
círculos hierárquicos estabelecem uma segregação rígida entre os PMs praças e os PMs 
oficiais, de modo que, por exemplo: “Um militar de um nível hierárquico inferior não pode 
freqüentar o mesmo ambiente freqüentado por seus superiores. Os locais de refeição, de 
descanso, sanitários e até os clubes sociais são específicos de cada ciclo.” (PINTO, 2000, p. 
80). O quadro a seguir demonstra a demarcação rígida existente na estrutura hierárquica 
militar composta por círculos especificados a partir de postos ou graduações: 
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CARREIRA 

CÍRCULO 

POSTOS e GRADUAÇÃO 

Oficiais Superiores 

Coronel, Tenente-Coronel, 
Major 

Oficiais Intermediários 

Capitão 

Servidores 
Militares de 
Nível Superior 

Oficiais Subalternos 

Primeiro Tenente 

Sargentos 

1º Sargento 
2º Sargento 

Servidores Militares de 
Nível Médio 

Soldados 

Soldado 

Praças Especiais 

Em formação, para 
ingresso na carreira de 
nível superior 

Têm acesso ao círculo 
de Oficiais 
Subalternos 

 
Aluno-Oficial 

Têm acesso ao 
Círculo de Sargentos 

Aluno do Curso Técnico em 
Segurança Pública 

 
Praças 

Em formação, para 
ingresso na carreira de 
nível médio 

Têm acesso ao círculo 
de Soldados 

Aluno do Curso de Formação 
de Soldados 

Quadro 1
: Demonstrativo da carreira militar de acordo com o círculo e escala hierárquica 
correspondente. 
Fonte:
 Adaptado do Estatuto dos Servidores da Brigada Militar, 1997. 
 
 O Quadro 1 mostra um panorama da estrutura hierárquica da Brigada Militar, 
composta atualmente por 11 cargos, organizada de forma piramidal. Pode-se perceber que no 
topo da pirâmide estão postados os oficiais superiores: coronel, tenente-coronel e major, 
seguidos dos oficiais intermediários, os capitães e, por último, os primeiro-tenentes. Os 
oficiais ao longo de suas carreiras são preparados para exercerem funções de comandos 
(gestão), chefias e direção na instituição militar. São os oficiais, de acordo com suas 
respectivas escalas hierárquicas, que estabelecem as ordens ao círculo de praças.  
Os praças especiais são os alunos-oficiais que estão em processo de formação, 
aspirando à carreira de oficial. Trata-se de um cargo provisório, que durará apenas enquanto 
perdurar o curso de formação de oficial, quando, então, passarão a integrar o círculo dos 
oficiais.  
Os praças ocupam a base da pirâmide na estrutura hierárquica militar; são servidores 
de nível médio, constituídos pelos sargentos (1º e 2º) e soldados. Os sargentos são o elo 
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central de comunicação entre os oficiais e soldados; nos serviços administrativos, geralmente 
são encarregados das escalas e folgas dos soldados; no policiamento, são denominados de 
auxiliares. O sargento auxiliar é o que fiscaliza diretamente os soldados de um determinado 
pelotão (grupo). Essa fiscalização inclui itens como: postura no serviço (por exemplo, 
geralmente o soldado não pode trabalhar em dupla ou grupo, não pode comer nem beber no 
serviço), precisa permanecer seis horas em pé no posto ao qual está escalado. Caso necessite 
sair para satisfazer necessidades fisiológicas ou atender ocorrência, precisa avisar o sargento 
auxiliar ou sua Companhia (local onde está servindo). Além disso, o sargento é chamado a 
auxiliar o soldado na rua se este precisar de orientação em caso de dúvida quanto a algum 
procedimento. Caso o sargento compareça e não consiga resolver a questão, então deverá 
chamar o oficial de serviço (geralmente um tenente ou capitão); se a dúvida perdurar, o oficial 
de serviço chama o oficial supervisor (no caso um oficial superior: major ou tenente-coronel). 
Destaca-se que na cadeia de comando não é permitido quebrar os canais. Esta é uma das 
primeiras lições que o militar aprende: é preciso sempre recorrer a seu superior imediato.   
Mais na base da pirâmide estão localizados hierarquicamente os soldados; cabe-lhes, 
além das tarefas de execução da segurança pública na sociedade, cumprir as ordens emanadas 
de seus superiores. Em outras palavras, incumbe-lhes obedecer e executar as tarefas no âmbito 
da Polícia Militar.   
Vale salientar que essa é a atual estrutura hierárquica da Brigada Militar, elaborada a 
partir de 1997. A estrutura anterior era bem mais ampla; existiam também os graus de 
subtenente, 3º sargento e cabo, atualmente em extinção. Quanto ao círculo, os subtenentes e 
sargentos freqüentam o círculo de sargentos, e o cabo, o círculo de soldados.  
 Os círculos hierárquicos servem para “colocar cada militar em seu devido lugar” na 
cadeia de comando e poder da corporação. Em verdade, separam de maneira marcante os PMs 
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da concepção (comando, chefia e direção) e execução do policiamento, o que está ligado 
diretamente à idéia taylorista de organização do trabalho. De acordo com Rago e Moreira 
(2003, p. 25), “O taylorismo,

4

 como método de organização ‘científica’ da produção, mais do 
que uma técnica de produção, é essencialmente uma técnica social de dominação.” 
 A organização científica do taylorismo segundo Cattani (2002), apresenta três 
princípios básicos, fundamentais na sua caracterização: a) separação da concepção/ 
planejamento das tarefas de execução; b) intensificação da divisão do trabalho (o trabalho 
sendo realizado em parcelas elementares e simplificadas – cada tarefa corresponde a um posto 
de trabalho); e c) controle dos tempos e movimentos. A esses princípios o autor acrescenta 
ainda o estímulo ao desempenho individual do trabalhador e a criação de uma estrutura 
hierarquizada, na qual atuam especialistas de controle.  
No que diz respeito à PM, ao organizar o processo de trabalho, distinguir as funções 
de concepção e planejamento das de execução de policiamento, ao estruturar as relações de 
trabalho, ao impor um canal imediato de poder, ao distribuir, de forma individualizada, a 
força de trabalho, a organização militar impõe o seu poder e controle sobre os policiais. 
 Em linhas gerais, existe um planejamento centralizado (representado, no caso, pelo 
oficial) que controla, organiza e reparte o trabalho que é executado pelo praça, ou seja, há 
uma intenção clara de separar rigorosamente quem pensa de quem executa. Durante o tempo 
em que esta autora trabalhava na Polícia, foi ouvida muitas vezes a tão infame frase: “Soldado   
 
 

 

 

 

4

 Taylorismo é o conjunto de estudos desenvolvidos por Frederick Winslow Taylor (1856-1915) e aplicados nas 
indústrias de todo o mundo, determinando a organização do processo de trabalho contemporâneo. Taylor é 
considerado o “Pai da Organização Científica do Trabalho” e seus estudos da tam das primeiras décadas do 
século XX, inclusive o mais conhecido, denominado “Princípios da Administração Científica”, que foi 
amplamente influente nas escolas e empresas de Administração Empresarial (RAGO; MOREIRA, 2003). 
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não pensa, executa, quem pensa são os oficiais.” Como bem demonstra Cattani (2002, p. 310), 
“As iniciativas e o trabalho cerebral são banidos das oficinas e centrados na administração 
superior.”  
Na Brigada Militar atitudes como iniciativa e crítica também são barradas para seus 
agentes, principalmente aos praças (soldados e sargentos). Dessa maneira, a centralização das 
decisões a cargo dos oficiais, juntamente com uma linha de comando vertical, é o que permite 
à organização militar exercer um controle burocrático sobre os PMs e discipliná-los, 
tornando-os cegamente obedientes ao poder disciplinar. 
O controle burocrático abrange, inclusive, a postura do policial militar no trabalho; é 
importante frisar que, conforme consta na Lei Complementar nº 10.990/97, artigo 38, são 
proibidas sindicalizações e greves. No artigo 39 da citada lei, estão vetadas também 
manifestações coletivas que impliquem no descumprimento do dever ou que atentem contra a 
disciplina policial-militar. 
As reflexões de Foucault (2003) em 
Microfísica do poder
 evidenciam que os poderes 
periféricos ou moleculares, os micropoderes, não são absorvidos pelo âmbito do Estado, nem 
são necessariamente criados por ele. Os poderes se exercem nos mais diversificados níveis e 
nesta complexidade os micropoderes existem integrados ou não ao Estado. O autor então 
disseca teoricamente as relações de poder que auxiliam na percepção mais aguçada sobre 
como se organizam tais mecanismos numa instituição complexa como a Polícia Militar. 
Foucault defende que na sociedade há uma rede de poderes, e que, portanto, o poder não 
existe por si só, ou melhor, o poder não é posse de alguém. Ele é exercido por alguém e, nessa 
ótica, o que existe são práticas ou relações de poder que funcionam como uma máquina social 
que se dissemina por toda a estrutura social. Poder, nesta perspectiva, seria então uma relação.  
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Interessante também as contribuições deste autor quando aborda o problema de uma 
relação específica de poder sobre os indivíduos que incide em seus corpos e utiliza uma 
tecnologia própria de controle, um tipo específico que se denomina de disciplina ou poder 
disciplinar, por sinal uma das bases da estrutura militar.  
 A respeito do chamado “Poder de Polícia”, uma expressão recorrente n o cotidiano dos 
cidadãos e tantas vezes confundido com abuso de poder, foi definido por Rocha (1991, p. 1) 
como sendo: “[...] o exercício do poder sobre as pessoas e as coisas para atender ao interesse 
público.” De acordo com o mesmo autor, na dinâmica de trabalho policial, a medida adotada 
por esse profissional pode se revestir de um caráter administrativo, ou então o que o autor 
denomina de “puramente policial”, uma vez que a finalidade da Polícia pode se estender ao 
cumprimento de um regulamento administrativo ou à tranqüilidade pública da sociedade. 
Sendo assim, o poder de polícia não tem relação com arbitrariedade ou abuso de poder de seus 
agentes, pois o poder que esse profissional detém precisa estar estritamente dentro das normas 
legais estabelecidas.  
Conforme salientou Foucault (2003, p. 75), “Onde há poder, ele se exerce. Ninguém é, 
propriamente falando, seu titular; e, no entanto, ele sempre se exerce em determinada direção, 
com uns de um lado e outros de outro; não se sabe ao certo quem o detém; mas se sabe quem 
não o possui.” O poder, para o autor, tem também um caráter difuso que, muitas vezes, 
confunde a respeito de quem realmente possui sua rede de relações que implica poder, por 
outro lado, sabe-se quem não o possui.  
Na Brigada Militar, no que diz respeito às relações internas, não se sabe ao certo 
quem, de fato, detém relações influentes de poder, mas fica evidente os que não possuem: por 
exemplo, soldados que são transferidos de posto por terem desagradado ao comandante, seja 
por terem multado alguém influente, seja por uma pequena transgressão, como um atraso ao 
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serviço, por exemplo. Quanto aos oficiais, o poder pode ser confundido com autoridade, dada 
pelo aspecto legal da função que exerce; casos em que o poder do oficial (geralmente por 
possuir uma titulação significativa) se sobressai perante um outro oficial de nível hierárquico 
superior, pode ser motivo para transferência de unidade de trabalho. Nesse caso, o oficial 
possui um determinado poder pelo saber que detém, mas na corporação isso incomoda por ser 
destacado da média, por isso é exercido o poder coercitivo sobre ele, o poder de transferi-lo.  
Já nas relações de trabalho há uma nítida separação entre quem teoricamente pensa – 
os oficiais – e quem exerce a atividade – os praças. A convivência com uma hierarquia 
autoritária e uma disciplina rígida extrapola o controle da organização do trabalho militar, 
atingindo o espaço familiar e as relações afetivas, de forma que muitas vezes, por incorporar 
tais posturas, acabam sendo assim identificados na sociedade. Por isso: “[...] é necessário 
devolver aos policiais militares a “cabeça” e o “coração” que foram excluídos da sua 
formação policial. É necessário torná-los plenamente humanos, pois, a partir daí, o “agir” será 
uma dimensão humana.” (CONSUL; FRAGA; SPANIOL, 2002, p. 15).  
Tal proposição encontra-se identificada com a matriz curricular do Projeto para a 
Segurança Pública no Brasil, ora em processo de organização e efetivação no país, que visa à 
instalação de um processo de construção da paz, pois: 
 
Nenhuma mudança ocorrerá se o princípio fundador das corporações não 
sofrer radical transformação. Essa mudança é representada pela transição de 
uma cultura de guerra para uma cultura de paz, a transformação profunda das 
polícias, de seus valores fundamentais, de sua identidade institucional, de 
sua cultura profissional, de seu padrão de comportamento. (
MINISTÉRIO 
DA JUSTIÇA,
 2004, p. 26).  
 
O ideário da matriz curricular defende a constituição de uma polícia cidadã, que tem o 
ser humano como centro e finalidade de sua atividade. A partir do resgate dos direitos 
humanos aos profissionais da segurança pública, emergirá a humanização na formação 
profissional do agente de segurança pública, de modo que possa desenvolver ações de 





 

46 

policiamento baseadas em valores e princípios justos, respeitando e defendendo a integridade 
da comunidade destinatária de seus serviços. 
No que se refere à organização funcional da atividade de polícia ostensiva como um 
todo, está inserida num vasto, diversificado e complexo campo de situações, abrangendo 
intervenções voltadas à prevenção e repressão dos delitos. Ou seja: 
 
[...] a segurança pública se propõe a atuar no paradoxo contenção/reprodução 
da violência que, em outras palavras, faz deste trabalhador um sujeito que, 
ao mesmo tempo em que precisa impedir, corrigir, comprovar a violência, 
corre o risco de e/ou ser vitimado nesse percurso. (ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, 2002, p. 34). 
 
Nesta perspectiva, pode-se dizer que o trabalho na Polícia Militar caracteriza-se como 
uma das áreas mais propícias de geração de sofrimento físico e mental a seus membros, na 
medida em que os submete à imprevisibilidade de uma rotina submersa em tensionamentos, 
perigos e risco de vida.   
 
1.3 Elementos Constitutivos do Processo de Trabalho do Policial Militar 
 
 O conceito de processo de trabalho foi desenvolvido por Marx (2002) na obra 
intitulada 
O Capital
, especificamente no volume I, na Parte Terceira do Capítulo V. De 
acordo com o autor, o trabalho é um processo do qual participam o homem e a natureza, 
processo em que o ser humano, com sua ação, põe em movimento as forças naturais do seu 
corpo com a finalidade de se apropriar dos recursos da natureza, imprimindo-lhes utilidade à 
vida humana.  
Marx (2002, p. 211-212) concebeu trabalho como uma atividade exclusivamente 
humana, diferentemente da ação animal, por mais perfeita que esta possa ser. Pondera o autor: 
“Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha supera mais de um 
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arquiteto ao construir uma colméia. Mas o que distingue o pior arquiteto da melhor abelha é 
que ele figura na mente sua construção antes de transformá-la em realidade.”  
  Na perspectiva marxista somente a ação humana é capaz de resultar em trabalho 
porque esta é planejada, pensada antes de sua execução. Os elementos constitutivos do 
processo de trabalho são três: 1) a atividade adequada a um fim, o trabalho propriamente dito; 
2) a matéria a que se aplica o trabalho, o objeto de trabalho; 3) os meios de trabalho, o 
instrumental utilizado pelo trabalhador. O objeto de trabalho tanto pode ser a matéria em seu 
estado natural, como objetos resultantes de trabalho anterior, as matérias-primas. Os meios de 
trabalho são os instrumentos de que o trabalhador se utiliza. É o instrumental disponível para 
a realização de suas atividades. 
Considerando especificamente a atividade do policial militar, sujeito deste estudo, 
entende-se que seja um trabalhador que desenvolve um processo de trabalho peculiar. 
Concebe-se também que o exercício de sua atividade caracterize uma profissão, conforme 
defendem autores como Poncioni (2003, p. 69), que, em sua tese de Doutorado pesquisou a 
construção da identidade profissional do policial militar no Estado do Rio de Janeiro. 
Segundo a autora, a polícia

5

 é uma 
profissão,
 na medida em que: 
 
[...] a atividade policial é exercida por um grupo social específico, que 
compartilha um sentimento de pertencimento e identificação com sua 
atividade, partilhando idéias, valores e crenças comuns baseados numa 
concepção do que é ser policial. Considera-se, ainda, a polícia como uma 
“profissão” pelos conhecimentos produzidos por este grupo ocupacional 
sobre o trabalho policial – o conjunto de atividades atribuídas pelo Estado à 
organização policial para a aplicação da lei e a manutenção da ordem pública 
–, como também os meios utilizados por este grupo ocupacional para validar 
o trabalho da polícia como “profissão”.   
 

 

 

 

5

 Atualmente a expressão polícia é empregada para designar a instituição, corporação ou órgão incumbido de 
manter o cumprimento da lei, da ordem e da segurança pública (ROCHA, 1991). 
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Corroborando, Consul (2005, p.198) aprofunda o tema desvelando a identidade da 
Polícia Militar Gaúcha, ao longo de sua existência, sem deixar de lado o valor substantivo do 
sujeito que o realiza, o PM. Segundo o autor, a Polícia se revela na sua ação cotidiana, uma 
vez que ali está toda a expressão de sua cultura organizacional, de seus valores e de sua 
formação, por intermédio do policial. Por esse motivo, opta por analisar o exercício do 
trabalho PM, os parâmetros da dimensão simbólica, atribuída ao conceito de profissão: “[...] 
que se caracteriza pela percepção, pelas expectativas e pela retórica que os policiais militares 
utilizam para legitimar, entre o eu e o outro, nós e eles, o atributo de “profissão policial” sob 
os auspícios das atividades que desenvolvem no seu cotidiano laboral”.  
 Ao se considerar a polícia como profissão, como uma especialização na divisão socio-
técnica do trabalho, destaca-se que o policial é um sujeito que desenvolve um processo de 
trabalho. O trabalho do policial na sociedade produz um valor de uso (o serviço de segurança 
pública oferecido à sociedade) e um valor de troca (preço pago pelo seu empregador, o 
Estado, pelo seu serviço).   
Tendo em vista as contribuições marxistas que indicam que um processo de trabalho é 
composto pelo trabalho em si, o objeto e os meios pelos quais o trabalhador realiza a sua 
atividade, buscar-se-á descrever, brevemente, os elementos constitutivos do processo de 
trabalho do policial militar: 
1. 
O trabalho propriamente dito
 – a atividade policial desenvolvida com a finalidade de 
executar a política de segurança pública; são as ações da polícia (vão desde o 
policiamento ostensivo até controle de tumulto); é, sempre, “em tese”, planejado.  
2. 
A matéria-prima do trabalho policial
 – é a sensação de segurança social, a ordem pública, 
o policiamento ostensivo, a defesa pública, enfim, é a segurança pública na sociedade. 





 

49 

2.1 
O objeto de trabalho
: é etéreo – é a segurança pública (prestação de serviço), tanto formal, 
variáveis do policiamento, como informal, ações que visam à sensação de segurança da 
comunidade.   
3. 
Os meios
 – tudo aquilo de que o policial militar se utiliza na realização de seu trabalho; 
podem ser subdivididos em: instrumental e conhecimento técnico-operativo. 
3.1 
Instrumental – 
são os equipamentos utilizados e os aprestos. São as ferramentas que dão 
suporte ao PM na realização de suas atividades, tais como: o uniforme (a farda), capa de 
chuva, as armas (arma de fogo, cassete e algemas), viaturas, rádios transceptores, apito, 
coletes refletores, papel, caneta, telefone; instrumentos de prevenção: colete à prova de 
balas, capacete de controle de tumulto, escudo de controle de tumulto, capacete balístico, 
caneleiras, joelheiras (estas duas últimas são usadas, freqüentemente, para uso de 
motociclistas e controle de tumulto); capa,
 
capacete e roupa de proteção contra incêndios, 
usados pelos bombeiros. Também são meios de locomoção (mais específicos e um pouco 
mais incomuns) no processo de trabalho do PM: o policiamento com bicicleta (tem-se a 
bicicleta como meio); no caso de policiamento montado, tem-se o cavalo; no 
policiamento aéreo, o avião; em embarcação, o barco e a lancha. 
3.2 
Conhecimento técnico-operativo da profissão – 
é aquele adquirido no exercício 
profissional e o conjunto de conhecimento qualificatório que o PM adquire por meio dos 
cursos de formação e habilitação. Por exemplo, o aporte jurídico-legal acionado, quando 
chamado a intervir nas ocorrências. Este último, o aporte jurídico-legal ou os recursos 
técnicos, é que lhe darão o suporte de conhecimento necessário para orientá-lo na sua 
maneira de agir (por exemplo, quando poderá entrar numa residência, mesmo sem o 
mandado judicial e sem a autorização de quem lá reside). São os recursos técnicos que o 
PM acionará no desempenho de sua atividade. Para tanto, conforme Muniz (1999), 
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necessita de informações sobre a legislação criminal, civil e militar e suas formas de 
execução. Em relação aos recursos físicos, a autora ressalta que é exigido do policial 
saberes relativos ao manuseio e ao emprego do armamento, do conhecimento, do ciclo 
completo de abordagem policial ostensiva e os processos de intervenção preventiva, 
dissuasiva e repressiva. De acordo com o 
Manual Básico de Policiamento Ostensivo
 
(1977), as técnicas mais utilizadas pelo policial militar são: abordagem de pessoas a pé; 
abordagem de veículo suspeito; busca pessoal (conhecida vulgarmente como “revista” ou 
“gerica”); desarm amento; condução de preso; perseguição; descrição e providências em 
local de crime. O policial se utiliza ainda de outros recursos que podem contribuir para a 
efetividade de sua ação, tais como os diálogos com a comunidade, palestras e orientações. 
 Para Monjardet (2003, p. 15), o papel da polícia é tratar de problemas humanos 
quando sua solução necessita ou possa necessitar do emprego da força e “na medida em que 
isso ocorra – no lugar e no momento em que tais problemas surgem. É isso que dá 
homogeneidade a atividades tão variadas [...].” Assim, para que o policial possa realizar o seu 
trabalho com eficiência é fundamental que aprenda a intervir nos mais distintos espaços, de 
modo que exerça sua autoridade como profissional dentro das prerrogativas que lhe conferem 
o poder de polícia, mas sem abusar desse poder, de maneira arbitrária ou autoritária. 
 Após identificar, por meio de exemplos concretos, os elementos que compõem o 
processo de trabalho do policial militar, faz-se necessário comentar os aspectos constitutivos 
do trabalho policial militar, o trabalho em si. 
O policial militar (PM) ou brigadiano (designação somente no Estado do Rio Grande 
do Sul) é o militar estadual (ME), o profissional responsável pela execução da política de 
segurança pública, funcionário público estatal (logo, tem o Estado como empregador) e é o 
único profissional que é julgado por duas justiças distintas: a civil e a militar, podendo ser 
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submetido a punições por atos que não redundam em nenhum tipo de pena para o cidadão 
civil, conforme assinala Pinto (2000).  
A atividade-fim do policial, o policiamento ostensivo, é exercido pelo policial fardado, 
em locais públicos, com caráter preventivo, pela observação e fiscalização, com a atitude de 
vigilância, tentando coibir a ação de infratores e evitar a ocorrência de atos delituosos. 
De acordo com que é explicitado no 
Manual Básico de Policiamento Ostensivo
 
(1999, p. 10), os serviços de policiamento são compostos de diversas variáveis que 
identificam os seus aspectos, como ilustra o quadro a seguir: 
 

VARIÁVEIS 

ASPECTOS 

Processo 

a pé, motorizado, embarcação, de bicicleta, aéreo, montado 

Modalidade 

   patrulhamento, permanência, diligência, escolta 

Circunstância 

ordinário, especial, extraordinário 

Lugar 

urbano, rural 

Desempenho  

atividade de linha, atividade auxiliar 

Duração 

turnos, jornadas 

Efetivo 

individual, dupla, trio, grupamento, pelotão, companhia ou esquadrão, batalhão ou 
regimento 

Forma  

desdobramento, escalonamento 

Tipo 

rodoviário, trânsito, geral, ambiental, de guardas, comunitário, operações especiais 
ou outros. 

Suplementação 

 cães, rádio transceptores, armamentos e equipamentos peculiares ou outros meios.  

Quadro 2
: Variáveis e aspectos do policiamento ostensivo exercido pelos policiais militares. 
Fonte
: Adaptado do Manual Básico de Policiamento Ostensivo da Brigada Militar, 1999. 
 
Percebe-se, pelo Quadro 2, a amplitude de serviços prestados à população. Embora à 
primeira vista possa se imaginar os serviços da Polícia Militar somente centrados no processo 
de policiamento ostensivo, representado pelos soldados fardados, a pé, na rua ou nas viaturas, 
isso contempla apenas uma das variáveis e um dos aspectos dessa variável.  
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A gama de serviços prestados pela Brigada Militar já foi destacada por Mariante 
(1972): na rua – no serviço de policiamento ostensivo: no trânsito, nos colégios, nos bancos, 
nos serviços exercidos pelos bombeiros (nos casos de salvamentos), nas rodovias, abas-largas 
– combatendo o abigeato e os abigeatários, na guarda dos presídios, escoltas e diligências, nas 
grandes reuniões de pessoas, nas greves, nas estações viárias, nas praias – como salva-vidas, 
flora e fauna, postos fiscais, nas comunicações, nas calamidades, guarda consular, nos dias 
festivos, além de outras colaborações, tais como: guardar as imediações das mesas eleitorais, 
guarnecer o transporte das urnas para os locais de apuração e assim segue uma longa lista de 
serviços que a Brigada Militar presta à sociedade. Parafraseando Muniz e Soares (1998, p. 
136): “O campo da polícia ostensiva é amplo  e diversificado.” 
A execução do trabalho dos policiais militares é caracterizada por atividades que se 
mesclam entre repetitivas e incertas, no cotidiano de policiamento ostensivo, pela constante 
visibilidade da farda. Repetitivas por terem de permanecer várias horas de pé, muitas vezes no 
mesmo lugar, atentos ao executar um trabalho como o de policiamento ostensivo, que consiste 
num compromisso diário e ininterrupto, numa intervenção direta nos acontecimentos tidos 
como “anormais” no espaço público.   
O regime de trabalho do PM é relativamente prescrito por escalas, podendo ser a de 6 
horas de trabalho por 18 de folga; 12 por 48 ou até mesmo 24 por 72. Mas, justamente pela 
incerteza desse ofício e seu regime de dedicação exclusiva, as jornadas de percurso ao 
trabalho ou até mesmo os momentos de folga podem ser transformados em trabalho. 
Assim, o trabalho dos PMs reveste-se de características muito peculiares: não possuem 
horários predeterminados, principalmente para o término do serviço, ou seja, não têm uma 
jornada fixa, como os outros trabalhadores. Além disso, depois que a escala de serviço acaba, 
os PMs estão sujeitos, ainda, ao atendimento de ocorrências. Significa dizer que eles têm de 
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estar à disposição do Estado, ou melhor, da segurança da sociedade, por imposição legal, nas 
24 horas do seu dia, conforme é estabelecido no artigo 31 do Estatuto dos Servidores 
Militares (1997), que versa sobre o compromisso dos policiais militares, abrangendo todos os 
níveis hierárquicos, determinando suas condutas a uma dedicação exclusiva para a 
manutenção da ordem pública e segurança da comunidade, mesmo estando sujeito ao 
sacrifício da própria vida.  
Dessa forma, ao assumir o compromisso da profissão, o policial não pode se omitir 
diante de fatos que exijam sua intervenção, precisa estar sempre preparado para servir à 
comunidade. Daí seu caráter de dedicação exclusiva: uma exigência permanente de 
continuidade da função para além do horário de serviço, esteja usando farda ou não.  
Além dos aspectos críticos apontados em relação à rotina, incerteza e o compromisso 
de dedicação exclusiva, inclusive com o sacrifício da vida, pode-se citar a exposição às 
intempéries, ao realizar o trabalho de policiamento sob sol forte, chuva, vento e/ou frio. 
Conforme afirma Pinto (2000), em nenhum outro trabalho o profissional se dedica tão 
intensamente como o faz o policial militar.  
Tavares dos Santos (1997, p. 162), ao abordar a questão do trabalho policial na 
sociedade, destaca que este é constituído por um limite que o diferencia: o direito à vida:  
 
A vida situa-se como limite, seja pelo risco de vida a que se sentem 
submetidos os policiais, civis e militares, nos campos e cidades brasileiras, 
devido ao aumento dos conflitos sociais-agrários e à criminalidade urbana 
violenta; seja pela ameaça à vida, ou no limite da norma social, exercendo 
um poder de modo próximo ao excesso.   
 
É no limite do direito à vida, descrito por Tavares dos Santos (1997) que, não raras 
vezes, o policial a perde, uma tênue linha que precisa ser equilibrada no seu poder de 
repreender, de coibir, de orientar e de prevenir que caracteriza a vida cotidiana do policial. 
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Justamente por se constituir de uma gama de atividades variadas, com ingredientes 
incertos e surpreendentes, talvez Monjardet (2003) tenha afirmado que o trabalho policial não 
procede de uma adição de tarefas prescritas, mas da seleção, pelos próprios interessados (no 
caso a comunidade), de suas atividades. Por esse motivo, são os mecanismos desse processo 
da 
seleção
 os principais determinantes da definição, da organização e da análise do trabalho 
policial.  
Por exemplo, a residência das pessoas, a 
priori
, é inviolável, só se podendo nela 
adentrar com mandado judicial ou com a autorização de quem lá reside. O PM aprende, 
porém, com sua técnica policial, que existem outros casos em que isso poderá acontecer, por 
exemplo, quando a vida das pessoas (ou de uma pessoa) está em risco, em situações diversas, 
de grave ameaça à integridade de alguém, casos de incêndio. Geralmente, nessas ocasiões 
quem faz a seleção são os vizinhos, interessados e preocupados com a vida de quem está na 
residência. E é nesse momento, na incerteza e na surpresa, que o risco dos outros passa a ser 
assumido como o risco do policial, justamente pela incerteza do cenário e do resultado do seu 
trabalho. 
Isso corrobora com o pensamento de Monjardet (2003) quando afirma que o trabalho 
do PM não é uma soma de tarefas prescritas, isto é, não existe um manual indicando o que 
seja ou não tarefa da polícia, mas o PM aprende que é preciso identificar uma situação de 
crime, uma ocorrência policial. Talvez o mais difícil para o profissional não seja identificar ou 
não se a tarefa é de sua alçada, mas como intervir em situações que sempre reservam um certo 
suspense e surpresa. Na rotina policial é comum a expressão: “nenhuma ocorrência é igual à 
outra, você pode atender diversas ocorrências de assaltos, furtos, mas certamente, em todas 
elas, haverá um ingrediente novo.”  
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Os ingredientes novos dos quais são constituídas as situações de trabalho do policial 
exigem, além do aparato jurídico-legal, sensatez, iniciativa e capacidade de negociação nas 
situações adversas. É no cotidiano de trabalho com a comunidade, portanto, com os seus 
interesses e sua seleção, que se determina a definição, a organização e a análise de onde e 
como o policial pode e/ou deve atuar.   
No próximo item abordar-se-á a violência do/no trabalho policial militar por dois 
motivos básicos: primeiro por ser uma questão candente na sociedade e, segundo, porque as 
diversas situações de violência são objetos da intervenção policial de maneira peculiar.  
 
1.3.1 A Violência no/do Trabalho Policial Militar 
[...] 
Quando você for convidado pra subir no 
[adro 
da Fundação Casa de Jorge Amado 
pra ver do alto a fila de soldados, quase 
[todos pretos 
dando porrada na nuca de malandros 
[pretos 
de ladrões mulatos e outros quase brancos 
tratados como pretos 
só para mostrar aos outros quase pretos 
(e são quase todos pretos) 
e aos quase brancos pobres como pretos  
como é que pretos, pobres e mulatos 
e quase brancos quase pretos de tão 
[pobres são tratados 
e não importa se os olhos do mundo inteiro 
possam estar por um momento voltados 
[para o largo 
onde os escravos eram castigados [...] 
e quando ouvir o silêncio sorridente de  
[São Paulo 
diante da chacina 
111 presos indefesos, mas presos são 
[quase todos pretos 
ou quase pretos, ou quase brancos quase 
[pretos de tão pobres 
e pobres são como podres e todos sabem 
como se tratam os pretos 
[...] 
(Gilberto Gil e Caetano Veloso, 
Haiti
). 
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A violência do trabalho policial está muito presente na memória e na percepção da 
população brasileira. Vários noticiários de jornais, revistas e, até mesmo nas artes encontram-
se músicas (como a de Gilberto Gil e Caetano Veloso denominada “Haiti”), documentários, 
romances e filmes nacionais recentes,

6

 denunciando-a.  
A ficção e a realidade cotidiana denunciam, muitas vezes com propriedade, atitudes 
arbitrárias e violentas por parte daqueles que têm como dever zelar pela garantia dos direitos 
humanos de todo e qualquer cidadão, tratando-os e atendendo-os com dignidade.  
Diante de um contexto tão adverso em que, diariamente, a imprensa escrita e televisiva 
denuncia a violência brasileira, principalmente a policial, entendeu-se que seria conveniente 
reunir fragmentos elucidativos dessa realidade e a maneira como vem sendo abordada pela 
imprensa. Neste caso, foram coletadas matérias relacionadas à temática, constantes nas 
revistas “Isto É” e “Época” durante os meses de abril e maio de 2004. Em que pese o fato de 
serem duas revistas eletivas, levou-se em consideração o alcance nacional desses veículos, 
representativas da imprensa brasileira. Após uma análise de conteúdo das reporta-gens, 
construiu-se um quadro da violência brasileira, contexto e cotidiano do trabalho policial. 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

6

 Dentre os filmes nacionais mais recentes que tratam especificamente da violência brasileira pode-se citar o de 
Hector Babenco, Carandiru, Columbia, 2003; Fernando Meirelles, Cidade de Deus, Imagem Filmes/02 
Filmes/Vídeo Filmes, 2002. 
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“A políc ia brasileira nunca matou tanto. Para piorar, os índices de criminalidade não diminuem – 
morrem cada vez mais inocentes.” (ÉPOCA, 03/05/2004, p. 95). 
“Estimativas revelam que, em todo o país, a polícia deixa um saldo de pelo menos 3 mil mortos por 
ano. É o mesmo número de vítimas da guerrilha colombiana no ano passado (2003).” (ÉPOCA, 
03/05/2004, p. 96). 
“Jovem, negro e pobre. Esse é o perfil de quem geralmente morre nas mãos da polícia. O racismo é 
um componente fundamental para explicar parte da violência.” (ÉPOCA, 03/05/2004, p. 99). 
“A truculência policial, por outro lado, só resiste porque se apóia em uma espécie de clamor 
popular. Assustada, parte da sociedade acredita na reação violenta como forma de enfrentar o 
problema da criminalidade.” (ÉPOCA, 03/05/2004, p. 102). 
“Guerra na Rocinha expõe lado mais cruel do tráfico de drogas e mostra que o Estado brasileiro não 
está preparado para combater as grandes mazelas nacionais como a violência, que transforma todos 
nós em reféns.” (ISTO É, 21/04/2004, p. 29). 
“Enquanto traficantes e policiais faziam vítimas fatais, Conde (vice -governador do RJ) sugeriu a 
construção de um muro para delimitar o avanço da favela.” (ISTO É, 21/04/2004, p. 33). 
“O Rio vem se tornando território minado em meio à guerra do tr áfico. Literalmente.” (ISTO É, 
28/04/2004, p. 33). 
“Depois de muita polêmica, governo Lula decide enviar Forças Armadas para ajudar no combate ao 
tráfico de drogas no Rio.” (ISTO É, 12/05/2004, p. 44). 
“A decisão de enviar as tropas foi tomada depois de  muitas discussões entre os governos federal e 
estadual. A polêmica começou na última guerra entre traficantes na Rocinha, que deixou 12 mortos 
no mês passado. O Planalto ofereceu apoio e a governadora pediu quatro mil homens.” (ISTO É, 
12/05/2004, p. 45). 

Quadro 3:
 Fragmentos elucidativos de notícias sobre a violência brasileira expressa pela imprensa 
escrita, no ano de 2004.
 
Fonte:
 Organizado pela autora, a partir de fragmentos extraídos das Revistas 
Época 
e 
Isto É
, relativas 
aos meses de abril e maio de 2004.  
 
O Quadro 3 retrata a violência brasileira – cenário do trabalho policial e também a 
violência do trabalho policial – o abuso cometido pelos profissionais. É interessante observar 
nos fragmentos, por um lado, o quadro de violência estrutural da sociedade brasileira, 
mostrado de maneira assustadora. Por outro lado, revela a forma contundente como a 
imprensa aborda o trabalho da Polícia ao lidar com essa situação caótica. Um exemplo 
emblemático denunciado pela Revista 
Época
 (03/05/2004, p. 95): “A polí cia brasileira nunca 
matou tanto. Para piorar, os índices de criminalidade não diminuem – morrem cada vez mais 
inocentes.” Também é pertinente comentar os fragmentos que mostram o perfil das vítimas da 
polícia, divulgada também pela Revista 
Época
: jovem, negro e pobre. Esse perfil de 
vitimização vem sendo veemente realçado por Luiz Eduardo Soares em diferentes ocasiões, 
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uma vez que este cientista político denuncia a discriminação sofrida pelos negros e pobres, 
justamente o segmento da população mais vulnerável às mais diversas perversidades: como 
isca preferida do tráfico de drogas, como “massa carcerária”, como vítima da polícia. No livro 
intitulado 
Cabeça de Porco
, escrito em parceira com Athayde, Bill e Soares (2005, p. 87), 
este último explica que no Brasil pode-se falar e denunciar as diferenças abissais: “Mas ai de 
quem ousar mencionar a cor da desigualdade. A cor é o não-dito, tanto quanto o gênero havia 
sido, durante séculos [...] Denunciar o racismo é quase ser antibrasileiro, é quase ser 
impatriótico.”   
Outro fragmento interessante, também da revista 
Época
, relaciona a violência policial 
com o desespero da sociedade que a apóia, diante da ausência de alternativas: “A truculência 
policial, por outro lado, só resiste porque se apóia em uma espécie de clamor popular.” Aqui 
se percebe um paradoxo, pois, se por um lado a sociedade muitas vezes denuncia a violência 
policial, por outro anseia por medidas policiais duras, acreditando que, com isso, a sensação 
de insegurança irá diminuir, como denuncia este trecho da música “Haiti”, de Gil e Caetano: 
“O silêncio sorridente de São Paulo diante da chacina” do Carandiru foi a reação da 
população paulista que entendeu que os presos assassinados não possuíam realmente direito à 
vida. Outro exemplo flagrante disso são os discursos eleitoreiros de alguns partidos ditos de 
“Direita”, que têm como plataforma eleitoral a chamada “tolerância zero” na ação policial, 
sempre se referindo à intolerância com os mais desfavorecidos economicamente, pois neste 
país a lei nunca foi posta em prática de maneira igual para todos, sempre os mais favorecidos 
economicamente tiveram privilégios e direito a “jeitinhos”.   
Já a Revista 
Isto é
, na reportagem denominada “Vazio de Poder”, chama a atenção 
para o despreparo do Estado brasileiro no combate à violência desenfreada em favelas como a 
Rocinha, no Rio de Janeiro, palco de uma verdadeira guerra civil devido ao tráfico de drogas. 
A matéria expõe alguns acontecimentos alarmantes na favela carioca: o faturamento da boca 
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de fumo da Rocinha foi estimado em R$ 8 milhões por semana; durante a invasão, doze 
pessoas morreram; quando ocorreu a morte do chefe traficante, as expectativas e preocupação 
da população centravam-se em quem assumiria o lugar, sem nunca cogitar a possibilidade de 
intervenção do poder público. A questão do tratamento dispensado à segurança pública preci-
sa ser contextualizada à luz dos ensinamentos de Soares (2005, p. 151), uma vez que chama a 
atenção para o descaso com que a área vem sendo historicamente ignorada pelos governantes: 
 
Os governos se sucedem, no Brasil, e a violência criminal cresce 
dramaticamente, mas o problema não chega a ser enfrentado com políticas 
públicas apropriadas e recursos correspondentes à magnitude da tragédia 
social envolvida. É curiosa esta reiterada omissão, este silêncio, este 
imobilismo. A violência criminal parece sofrer de uma estranha 
invisibilidade conceitual, cuja conseqüência parece ser a dificuldade em 
assumir e implantar políticas públicas específicas, ainda que os efeitos da 
violência ocupem as primeiras páginas dos jornais, diariamente.  
 
Ainda nesse aspecto, o mesmo autor explica que um dos paradoxos parece ser o 
choque entre a extrema visibilidade criminal, na mídia, na opinião pública, e a invisibilidade 
da segurança, como objeto passível de receber um tratamento adequado por meios 
institucionais.  No caso da citada reportagem o fato é que a população acaba assimilando esta 
condição de refém de uma situação que parece não ter saída, pelo menos não pela intervenção 
policial, que neste caso a comunidade descarta totalmente. 
A reportagem da Revista 
Isto é
, que cita dados do IBGE do período de 1980 a 2000, 
informa um saldo 600 mil brasileiros assassinados nesse período, com a mortalidade por 
homicídio crescendo 130% (cento e trinta por cento). Diante de tal absurdo, a população vive 
uma rotina marcada pelo pavor e medo diante da violência desenfreada em todos os sentidos 
(ALVES FILHO; LOBATO, 2004). 
As variadas situações de violência existentes no Brasil transbordam de muitas formas 
e deixam a população a cada dia mais temerosa pelo risco constante a que é imposta. Sendo 
assim, é preciso situar qual aspecto da violência se quer focar neste estudo. 
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Primeiramente é necessário referir que se pesquisa um tema polêmico, a violência 
sofrida pelo policial militar em decorrência de sua atividade profissional, atividade essa 
permeada de críticas quanto à forma de exercê-la, conforme mostram os exemplos do Quadro 
3, que em muitas ocasiões revela-se como truculenta e transgressora dos direitos humanos. 
Pensa-se que os meios de comunicação, sejam eles quais forem (impressos, televisivos, 
falados), que revelam com responsabilidade e denunciam a violência que segmentos policiais 
cometem, divulgando dados concretos, são válidos e extremamente necessários. Sendo assim, 
se por um lado as denúncias responsáveis cumprem um papel social de fundamental 
importância – dar visibilidade às agressões sofridas pelos cidadãos –, ao mesmo tempo devem 
exigir das instituições policiais providências para com estes profissionais que demonstram 
incompatibilidade e equívocos de seus atos para com as funções inerentes a um policial 
militar.  
Por outro lado,
 
é urgente uma discussão mais profunda e séria sobre o uso da força 
policial e da violência. Muniz et al. (1999) distinguem as expressões “uso da violência”  – 
impulso arbitrário, ilegal, ilegítimo e amador – de “recurso à força”: ato discricionário, legal, 
legítimo e idealmente profissional. Situação problemática que causa indistinção no senso 
comum e é “[...] agravada pela ausê ncia de um acervo reflexivo cientificamente embasado e 
informado pela realidade comparativa com outros países, o que abre espaço para 
comportamentos militantes e preconceituosos.” (MUNIZ et al., 1999, p. 1). 
Os autores lembram a existência de casos que tiveram intervenções tecnicamente 
corretas, do ponto de vista da ação policial, mas que foram lançadas à vala comum da 
“brutalidade policial” e erigidas em símbolo de uma mítica banalização da violência que, 
aliás, explicaria o atual estado da criminalidade nas cidades. Outra questão diz respeito à 
invisibilidade da ação policial e à repercussão de atos violentos, contaminando a categoria 
como um todo: “A maior parte do trabalho policial formalmente ostensivo acaba sendo 
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invisível para a sociedade, ao passo que eventuais excessos e abusos, atos violentos nas ações 
repressivas, repercutem enorme e negativamente para a sociedade.” (MUNIZ et al., 1999,    
p. 7). 
Pode-se perceber que alguns fatos envolvendo policiais militares de Estados 
específicos podem contaminar inclusive as organizações que não estavam envolvidas na 
situação concreta e contribuem para uma imagem policial negativa em outros Estados. 
Exemplos de casos de repercussão nacional são os massacres envolvendo os policiais de São 
Paulo e Rio de Janeiro. Em São Paulo foi o caso da Favela Naval e o episódio conhecido 
como massacre do Carandiru, no qual 111 presos foram mortos pelos policiais paulistas. No 
Rio de Janeiro, em 1993, PMs daquele Estado mataram 21 moradores da Favela Vigário Geral 
para vingar a morte de quatro policiais. O que talvez tenha contribuído para o aumento da 
antipatia popular é que nenhuma vítima tinha passagem pela polícia, nem reagiu. O episódio 
mais recente também envolve PMs do Rio. O alvo foi a Baixada Fluminense, na considerada 
pior chacina ocorrida naquele Estado: 30 pessoas foram assassinadas na noite de 31 de março 
de 2005. Desta vez, desde o início das investigações, havia fortes indícios de que a chacina 
havia sido cometida por PMs em represália à prisão de 8 policiais investigados pelo 
comandante do 15 º Batalhão da PM no Rio. 
Tais fatos foram exibidos na imprensa sob diversas formas: televisiva, jornalística, 
rádio e revistas, contribuindo para uma piora na imagem das PMs brasileiras, de forma geral, 
apesar de que das 27 PMs brasileiras existentes, apenas integrantes de duas estavam 
envolvidos, as demais 25 PMs foram atingidas pelo impacto negativo na sua imagem 
profissional.  
Assim, ao se tecer uma reflexão sobre o que os estudiosos da área têm discutido em 
relação à polícia brasileira, nota-se uma ênfase na violência policial, uma denúncia veemente 
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de que a atividade desses profissionais estaria desvirtuada e, conseqüentemente, desacreditada 
pela população, em algumas situações porque alguns de seus agentes recorrem à brutalidade e 
à violência, como mostraram os episódios da Favela Naval, massacre do Carandiru em São 
Paulo e, no Rio de Janeiro, os episódios da favela Vigário Geral e da Baixada Fluminense.   
É bem verdade que a polícia, desde a sua constituição, esteve em vinculação direta 
com os governos e com táticas de controle social, pois surgiu relacionada à necessidade de 
controle das ilegalidades cometidas e das ameaças ao regime disciplinar coercitivo, sendo que 
uma de suas táticas consistia em suprimir as camadas desfavorecidas economicamente ou 
“classes perigosas”.   
Para Tavares dos Santos (1997), uma das dimensões do trabalho policial foi produzida 
pelas sociedades periféricas, com a inserção da violência no cerne do espaço social, onde se 
situa a organização policial. Já Elias (1993) entende que o fenômeno da violência afeta cada 
vez mais o trabalho policial e que, no processo civilizatório, vincula-se a supressão da 
violência a uma transformação da agressividade e a um investimento no controle social. Nesse 
processo, aos poucos vai se retirando a violência do tecido social, que passa a ser 
monopolizada pelo Estado e exercida pelas organizações policiais, acabando por incutir nos 
homens mais autocontrole sobre seus medos e paixões. 
Em sua pesquisa com os policiais militares do Rio Grande do Sul, Amador (2002) 
conclui que a violência policial expressa o sofrimento psíquico desses profissionais, no seu 
ambiente de trabalho. Para esta autora, as ações arbitrárias cometidas pelos policiais contra a 
população e seus combatidos, aparecem como parte dos mecanismos defensivos construídos 
coletivamente no intuito de se manterem na esfera intermediária entre a saúde mental e a 
loucura. Assim, quando empregam a violência, os policiais expressam uma tentativa de 
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manter sua subjetividade sob controle, de modo que ela não venha a perturbar a execução do 
seu trabalho, prescrevendo a violência como defesa e impondo-a por coação. 
 
Amador (2002) refere a violência policial como expressão do sofrimento psíquico 
desses profissionais no espaço laboral, mas, anterior a isso, há que se considerar que o 
trabalho policial tem na violência da sociedade contemporânea, mais especificamente na 
violência urbana, um dos espaços privilegiados de atuação. Quanto ao fato de a violência 
policial consistir em parte dos mecanismos de defesa coletiva, prescrita como defesa imposta 
à força, é uma generalização apressada. Leva a pensar que os cursos de formação, as 
instruções policiais seriam voltados a práticas violentas e não é isso o que acontece. A 
violência no trabalho não é uma prática instituída na corporação, como sugere Amador 
(2002), antes ela é uma prática distorcida no trabalho policial. Conforme foi apresentado ao 
longo do item que tratou dos elementos do processo de trabalho do PM, o trabalho do policial 
em si nada tem de desabonador aos direitos da pessoa humana, pelo contrário. 
Mais recentemente, em seus estudos sobre a Polícia Civil do Rio de Janeiro, Minayo 
e Souza (2003a) analisam as condições de trabalho, a saúde e a qualidade de vida desses 
servidores públicos, apontando, dentre outros achados, que a categoria toda está exposta, 
sobretudo fora dos locais de trabalho, pois o ofício de policial é uma “profissão -perigo”, nas 
palavras dos autores, e é percebido e vivido pelos seus agentes como um grande risco. 
O policial militar em sua atividade cotidiana se depara com os mais diversos tipos de 
situações, muitas delas desfavoráveis, permeadas de violências. Talvez a violência maior e 
pouco visível seja aquela tão bem descrita por Minayo e Souza (2003a), que é a de viver 
numa profissão-perigo, podendo ser morto a qualquer momento, ou seja, o risco inerente ao 
trabalho que os coloca numa situação de incerteza e tensão permanentes, inclusive fora dos 
horários e locais de trabalho.  
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Com esta direção buscou-se configurar este estudo, na tentativa de revelar a violência 
sofrida pelo policial ao exercer o seu trabalho, em vez de se aprofundar em técnicas policiais 
(como têm feito a maioria de seus agentes) ou de fazer o que tem sido insistentemente 
repetido pela imprensa: mostrar a violência do trabalho policial. Dito isto, abordar-se-á a 
Polícia Militar na sociedade contemporânea e os reflexos das mudanças em curso no trabalho 
do policial. 
  
1.4 A Polícia Militar na Sociedade Contemporânea e os Reflexos das Mudanças Societá-
rias no Trabalho do Policial 
 
Não sabemos para onde estamos indo. Só sabemos 
que a história nos trouxe até esse ponto e [...] – 
porquê. Contudo uma coisa é clara. Se a 
humanidade quer ter um futuro reconhecível, não 
pode ser pelo prolongamento do passado ou do 
presente. Se tentarmos construir o terceiro milênio 
nessa base, vamos fracassar. E o preço do 
fracasso, ou seja, as alternativas para uma 
mudança da sociedade, são a escuridão.
 
(HOBSBAWM, 1995, p. 562). 
 
 As rápidas e profundas mudanças que estão sendo introduzidas na sociedade 
contemporânea, desde as últimas décadas do século XX, espelham acentuadas contradições 
nas diferentes instâncias: econômica, cultural e social. Por um lado, tem-se o progresso e a 
modernização; por outro, aumento do desemprego, exclusão, concentração de renda, 
subdesenvolvimento social e aumento desenfreado da violência,

7

 nas suas mais diferentes 
expressões. 
 A síntese dos indicadores do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 
2004 não deixa dúvidas sobre o problema da segurança pública no Brasil e a sua expressão 
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 Sobre a violência no Brasil ver os artigos de Lemgruber, Julita. 
Violência, omissão e insegurança pública no 
Brasil
: o pão nosso de cada dia. 2004. Disponível em www.cesec.com.br.; MUSUMECI, Leonarda. 
As 
múltiplas faces da violência no Brasil
. Disponível em www.cesec.com.br.   
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mais dramática revela o verdadeiro genocídio que vem atingindo a população jovem, 
especialmente a juventude masculina do Brasil. Segundo o IBGE, em 2003 as mortes 
violentas por causas externas entre os jovens continuaram a aumentar. No Brasil, a 
mortalidade masculina no grupo etário de 20 a 24 anos chega a ser quase dez vezes superior à 
feminina. No caso específico das mortes por causas externas, verificou-se que, enquanto sua 
incidência nas mulheres desse grupo etário manteve-se praticamente inalterada de 1980 a 
2003, entre os homens as taxas aumentaram de 121, em 1980, para 184 óbitos para cada 
100.000 jovens.  
Soares (2004, p. 6), ao refletir sobre essa contabilidade mórbida a que está submetida a 
juventude brasileira, assinala que o mais extraordinário e paradoxal é a natureza autofágica 
desse genocídio: “São, sobretudo, jovens pobres (entre 18 e 24 ou 29 anos, conforme o 
critério aplicado) que matam jovens pobres. Eles estão dos dois lados desse processo 
fratricida, como vítimas e como perpetradores.”   
Além disso, há de se questionar o paradoxo desse processo, pois se por um lado os 
alvos de mortes são os jovens pobres e negros, existe na sociedade uma idéia muito difundida 
que os criminaliza, acusando-os de serem os responsáveis pela prática de crimes. Em verdade, 
constata-se uma associação entre cor da pele, pobreza e criminalidade.  
Diante de uma questão tão séria de violência explícita, parecem adequadas as 
colocações de Lemgruber (2004, p. 1) ao afirmar que “O Brasil não está em guerra, mas suas 
taxas de mortes violentas superam até mesmo países que vivem em conflitos armados. E os 
jovens são preferenciais.” Realmente, o Brasil não está em guerra declarada, mas o saldo de 
mortes de seus jovens mostra que estes estão mais expostos do que se o país estivesse em um 
conflito armado. De acordo com a mesma autora, só no município do Rio de Janeiro, 3.937 
adolescentes foram mortos, por arma de fogo, entre dezembro de 1997 e novembro de 2001. 
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Salienta Lemgruber (2004) que no mesmo período, nos combates entre Israel e Palestina, 467 
adolescentes morreram em conseqüência da ação de armas de fogo. Entre 1980 e 2001 houve 
646.158 homicídios dolosos no país, o que equivale a mais de 30.000 assassinatos anuais.  
Perante tamanhas atrocidades, parece razoável pensar que se vive numa época de 
barbárie. Hobsbawm (1995b, p. 29), no artigo denominado 
Barbárie: o guia do usuário,
 
explicita que a barbárie é, antes de tudo, um subproduto da vida, num contexto social e 
histórico particular. Para este autor a barbárie indica que as pessoas acostumaram-se a viver 
sob incivilidades, condições subumanas. Também não se sabe mais o que é a solidariedade, 
apenas os interesses pessoais, de cada um por si. Enfim: “O  pior é que nos acostumamos ao 
desumano. Aprendemos a tolerar o intolerável.”   
 Paradoxalmente, a sociedade é brindada seguidamente com os progressos fantásticos 
da ciência. Convive-se com tecnologias sofisticadas que permitem uma comunicação em 
tempo real com outros continentes, a 
internet
 hoje encurta as distâncias entre os povos. Na 
área da saúde fica-se deslumbrado com as possibilidades de transplantes de coração, de 
córneas; mais recentemente criou-se uma expectativa imensa na sociedade com o implante de 
células-tronco, pois poderá representar uma revolução no tratamento de doenças crônicas e 
consideradas incuráveis, como traumas de medula, cirrose, diabetes e Mal de 
Parkinson
 ou de 
Alzheimer
. O avanço espetacular da ciência vem possibilitando verdadeiros “saltos” na 
qualidade de vida da humanidade.   
 Em sua obra 
Breve Século XX, 
Hobsbawm (1995a, p. 404) considera que mesmo tendo 
se caracterizado como um período de significativos avanços da ciência, o século XX não 
acabou bem. À catástrofe das duas guerras mundiais haviam-se sucedido cerca de trinta anos 
de crescimento econômico e transformação social que mudaram, de maneira significativa, a 
sociedade. Suas últimas três décadas, entretanto, foram de perda de referências, instabilidade 
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e crise. O futuro começa a aparecer, agora, como algo problemático e instável. O mundo 
depara-se novamente com questões que na Era do Ouro parecia terem sido eliminadas, como 
o desemprego em massa, depressões cíclicas severas, contraste entre pobreza e luxo 
abundante; a crise reaparece nas décadas de 80 e início de 90. De acordo com o autor: “A 
tragédia histórica das décadas de crise foi a de que a produção agora dispensava visivelmente 
seres humanos mais rapidamente do que a economia de mercado gerava novos empregos para 
eles.”  
No aspecto econômico, Hobsbawm (1995a) considera que no fim do século XX, os 
países do mundo capitalista desenvolvido se encontravam mais ricos e mais produtivos do que 
no início da década de 70, e a economia global, da qual ainda formavam o elemento central, 
estava imensamente mais dinâmica. Por outro lado, a situação dos habitantes dos países em 
desenvolvimento tornou-se decadente: na África, na Ásia Ocidental e na América Latina 
cessou o crescimento do PIB 
per capita
.   
Na questão social o saldo não foi positivo, pois a maioria das pessoas se tornou mais 
pobre na década de 80: “o reaparecimento de miseráveis sem teto era parte do impressionante 
aumento da desigualdade social e econômica da nova era.” (HOBSBAWM, 1995a, p. 396). 
Para alguns países, como o Brasil, os anos 80 foram de severa depressão. 
Antunes (1999), ao analisar as mudanças em curso na sociedade contemporânea, 
explica que são expressão da reorganização do capital com vistas à retomada do seu patamar 
de acumulação e ao seu projeto de dominação. Ressalta o autor, porém, que o entendimento 
dos elementos que compõem as mudanças que vêm ocorrendo desde as últimas décadas do 
século passado, revela-se de grande complexidade, pois nesse período ocorreram mutações 
intensas, de diferentes ordens, que, no seu conjunto, acarretaram repercussões muito fortes no 
interior do mundo do trabalho e, em particular, no âmbito do movimento operário e sindical.  
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Sabendo-se, portanto, que a apreensão da natureza e a especificidade do quadro de 
crise capitalista e dos processos de enfrentamento estabelecidos nas últimas décadas do século 
passado supõem uma análise substancial da totalidade dos elementos constitutivos desse 
cenário, indicar-se-á, brevemente, apenas alguns elementos que autores como Antunes (1998, 
1999) e Frigoto (1999) consideram ser importantes para uma compreensão mais abrangente 
dessa crise no Brasil.  
Em primeiro plano, é pertinente esclarecer que o Brasil, desde o final da década de 70 
do século passado, vem passando por um processo de crise estrutural do capital (ANTUNES, 
1999; FRIGOTO, 1999). Para Frigotto (1999), a crise é um elemento constituinte, estrutural, 
do movimento cíclico da acumulação capitalista que assume formas específicas variáveis no 
tempo e no espaço. 
Diante da abrangência e intensidade da crise estrutural, o capital vem procurando 
responder por meio de vários mecanismos, que incluem transformações no processo de 
reorganização do capital e de seu sistema ideológico e político de dominação, cujos contornos 
mais evidentes foram o advento do neoliberalismo, com a privatização do Estado, a 
desregulamentação dos direitos do trabalho e a desmontagem do setor produtivo estatal; a isso 
se seguiu também um intenso processo de reestruturação da produção e do trabalho, com 
vistas a dotar o capital do instrumental necessário para tentar retomar os patamares de 
expansão anteriores (ANTUNES, 1999). 
O processo de reestruturação produtiva

8

 brasileira se acentuou no início da década de 
90

9

 do século passado quando a indústria brasileira passa a se modernizar sensivelmente: 
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Segundo Antunes
 
(1999, p.36), a reestruturação produtiva ou reestruturação do capital foi criada com vistas à 
recuperação do ciclo produtivo do capital afetando fortemente o campo do trabalho. Assevera o autor que, 
embora a crise estrutural do capital tivesse determinações mais profundas, a resposta capitalista a essa crise 
procurou enfrentá-la tão-somente na sua superfície, ou seja, reestruturá-la sem transformar os pilares essenciais 
do modo de produção capitalista: “Tratava -se, então, para as forças da Ordem, de reestruturar o padrão produtivo 
estruturado sob o binômio taylorismo e fordismo, procurando, desse modo, repor os patamares de acumulação 
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informatização, robotização e racionalização organizacional são alguns dos aspectos que 
sinalizam essas mudanças.  
Por outro lado, esse processo tem causado aumento nas taxas de desemprego, 
caracterizando o chamado desemprego estrutural, ao que Dedecca (2000, p. 5) refere 
enfaticamente: “Atualmente, o trabalhador que consegue manter o posto está, de maneira 
permanente, com o revólver do desemprego na cabeça.” A analogia é pertinente ao se 
considerar a magnitude da brutalidade com que estão acontecendo as mudanças que ameaçam 
a sobrevivência dos trabalhadores, e do poder, sem precedentes, por parte das empresas em 
pressioná-los.  
À ameaça de perda ou diminuição de empregos acrescenta-se o aumento das 
exigências e qualificações requeridas aos trabalhadores, reforçando a exclusão dos menos 
qualificados, muito jovens e mais idosos, menos escolarizados e/ou portadores de alguma 
desvantagem biopsíquica ou social (DIAS, 2000). 
Ao analisar o resultado de tantas transformações e metamorfoses das últimas décadas 
do século passado e em curso no mundo do trabalho, Antunes (1999) explica que se trata de 
um processo múltiplo, pois de um lado verificou-se uma diminuição da classe operária 
industrial tradicional e, de outro, houve uma significativa subproletarização do trabalho, 
decorrente das formas diversas do trabalho parcial, precário, terceirizado, subcontratado, 

 

 

 

 

 

 

 
existentes no período anterior, especialmente no pós-45, utilizando-se de [...] novos e velhos mecanismos de 
acumulação”. Nesse sentido, ressalta-se que: “Desemprego em dimensão estrutural, precarização do trabalho de 
modo ampliado e destruição da natureza em escala globalizada tornaram-se traços constitutivos dessa fase da 
reestruturação produtiva do capital” (ANTUNES, 1999, p.34). 
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 Segundo Wüsnsch-Filho (1999), desde o final da década de 70 o Brasil vem passando por um processo de 
reestruturação produtiva, que se acentuou no início da década de 90. Desde então, a indústria brasileira 
modernizou-se sensivelmente na informatização, robotização e racionalização organizacional. De acordo com as 
análises do citado autor, esse processo tem causado taxas de desemprego ascendentes, caracterizando o chamado 
desemprego estrutural. Para Wüsnsch-Filho (1999) ainda compõem o quadro da reestruturação produtiva a 
redução do emprego formal e sua substituição por variadas formas de flexibilização e desregulamentação; 
complementarmente a isso, tem-se a perda da importância relativa do setor secundário na composição do PIB 
brasileiro. Com a reestruturação produtiva, a estrutura de empregos no Brasil modificou-se, dada a eliminação de 
postos de trabalho na indústria e a ampliação do mercado de trabalho no setor de serviços. 
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vinculado à economia informal, ao setor de serviços. Verificou-se, portanto, uma significativa 
heterogeneização, complexificação e fragmentação do trabalho.  
Percebe-se dessa forma, que o capitalismo busca fortalecer-se por meio da introdução 
de um regime de acumulação diferenciado, baseando-se, atualmente, na flexibilização das 
relações de trabalho. Há uma maior agressividade da concorrência no mercado com o 
emprego da mão-de-obra não-intensiva e extração de mais-valia relativa, ou seja, pelo 
aumento de produtividade alcançada com as novas tecnologias são os serviços que absorvem 
a mão-de-obra. Em resumo, agora se precisa mais do trabalho morto (trabalho de máquinas), 
do que do trabalho vivo (trabalho de pessoas).  
Uma vez que o trabalho de máquinas passa a se sobrepor ao trabalho humano no 
contexto atual, então há que requisitar mão-de-obra qualificada e multifuncional, em lugar da 
especializada, pois a produção flexível é poupadora de mão-de-obra. Daí o esgotamento do 
modelo anterior fordista/taylorista. Conforme Frigoto (1999, p. 60-61): “O caráter excludente 
das relações sociais determina que, nestas circunstâncias, o trabalhador lute para manter-se ou 
para tornar-se mercadoria.”  
Ianni (1996), ao analisar a situação do trabalhador da atualidade, assegura que este é 
obrigado a se ajustar às novas exigências da produção de mercadorias e excedentes, lucro ou 
mais-valia. Em última instância, o que determina a flexibilização do trabalho e do trabalhador 
é um novo padrão de racionalidade do processo de reprodução ampliada do capital lançado 
em escala global. 
A globalização do capitalismo carrega consigo a globalização do trabalho, gerando 
assim novas formas e novos significados que afetam a dinâmica das forças produtivas e 





[image: alt] 

71 

também a composição da 
classe-que-vive-do-trabalho.

10

 Dessa forma, as mudanças 
provocadas pelos avanços tecnológicos, acompanhadas das alterações significativas que 
ocorrem na produção em âmbito mundial, afetam de maneira profunda o mundo do trabalho e 
têm impactos positivos e negativos na vida das pessoas em geral.  
Os processos de globalização se intensificaram com tal voracidade que ultrapassam as 
searas econômica, política, cultural e social. Em verdade, expressa a globalização da questão 
social em que se evidenciam: desemprego estrutural, exploração e diminuição da mão-de-
obra, discriminação racial, etária, política, religiosa, ampliando a manifestação da pobreza, 
miséria, fome, criminalidade violenta

11

 e outros. 
Esse processo vem modificando substancialmente o perfil do trabalho e dos 
trabalhadores, os determinantes de saúde-doença e, conseqüentemente, o quadro de 
morbimortalidade relacionada ao trabalho e à organização e práticas de saúde e segurança no 
trabalho (DIAS, 2000). 
 
Outro elemento desagregador, nesse contexto, é a idéia do efêmero, das relações 
descartáveis e incertas, pois num ritmo acelerado demais todas as esferas da vida social, 
coletiva e individual são alcançadas pelas mudanças que parecem dizer, a todo o momento, 
que tudo está obsoleto e atrasado. Afinal: “Nunca mudou tanta coisa em tão pouco tempo, 
exclamam uns; nunca houve tanto fim, sentenciam outros.” (FRIGOTO, 1999, p. 59).      
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 A expressão “classe -que-vive do trabalho” utilizada por Antunes (1998, 1 999), objetiva conferir validade 
contemporânea ao conceito marxiano de classe trabalhadora e: “[...] enfatizar o sentido atual da classe 
trabalhadora, sua forma de ser [...] a expressão classe-que-vive-do-trabalho pretende dar contemporaneidade e 
amplitude ao ser social que trabalha, à classe trabalhadora hoje, apreender sua efetividade, sua processualidade e 
concretude.” (ANTUNES, 1999, p. 34). Para o mesmo autor “Uma noção ampliada de classe trabalhadora inclui, 
então, todos aqueles e aquelas que vendem sua força de trabalho em troca de salário, incorporando, além do 
proletariado industrial, dos assalariados do setor de serviços, também o proletariado rural, que vende sua força de 
trabalho para o capital.” (ANTUNES, 1999, p. 103).  
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 De acordo com Lemgruber (2004) o Brasil elevou suas taxas de homicídios de 11,7 por cem mil habitantes em 
1980 para 27,8 por cem mil em 2001. 
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  Nesse sentido, a noção de tempo é um fator que muda consideravelmente. A sensação 
que se tem é que o dia parece não caber mais em 24 horas, pois o ritmo das tarefas está 
demasiadamente acelerado e isso causa um mal-estar que se torna cada vez mais difícil de 
administrar no dia-a-dia das pessoas: “O século XXI abre -se às múltiplas ferramentas das 
novas tecnologias, que subvertem radicalmente as noções de tempo e de espaço.” (DARCY 
DE OLIVEIRA, 2003, p. 26). 
 No plano profissional, as pessoas passam a se “encharcar” de trabalho , dando uma 
ênfase exagerada à profissão, em detrimento da vida particular. Assim, os espaços com a 
família, o lazer com os amigos, o tempo para si, acabam ficando cada vez mais raros diante 
dessa corrida desenfreada para alcançar o tempo e as mudanças sociais. A isso Sennett (2001) 
acrescenta que o ambiente de trabalho moderno – com ênfase em resultados a curto prazo, na 
execução de projetos e na flexibilidade – não permite que as pessoas desenvolvam 
experiências ou construam uma narrativa coerente para suas vidas. E, mais do que isso, essa 
ênfase na flexibilidade, segundo o autor, está mudando o próprio significado do trabalho e 
também as palavras que se empregam para descrevê-lo.  
Na organização de trabalho flexível imposta pelo capitalismo contemporâneo, atacam-
se as formas rígidas de burocracia e também a rotina cega. Por conta disso, requisitam-se 
trabalhadores ágeis, abertos, dispostos a mudanças a curto prazo, propensos a assumir riscos 
continuamente, que dependam cada vez menos de leis e procedimentos formais. 
Nesse sentido, as profissões precisam ressignificar seus espaços, antes conquistados, e 
pensar em estratégias novas para acompanhar as demandas sociais: “Numa sociedade em que 
o tempo se acelera e as distâncias se encurtam, o ato de aprender se torna uma atividade 
cotidiana permanente.” (DARCY DE OLIVEIRA, 2003, p. 96).   
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A Polícia Militar, organização de análise desse estudo, não fica imune a todas essas 
metamorfoses; como profissão que faz parte da sociedade, também muda de acordo com as 
transformações que se instauram no tecido social. Exemplo disso são as condições de trabalho 
precarizadas com que estão sendo contratados os PMs temporários e os salva-vidas 
voluntários. Os primeiros, oriundos das Forças Armadas, passam por um processo seletivo e, 
caso aprovados, são admitidos por um determinado tempo na Polícia Militar. Os salva-vidas 
voluntários, igualmente, passam por um processo seletivo, em seguida, adquirem uma rápida 
qualificação e trabalham durante a temporada de praia, na Operação Golfinho. Ambas as 
funções são subcontratadas na polícia, sob condições precarizadas, porque não contam com a 
mesma cobertura de direitos, não têm estabilidade e possibilidade de ascensão profissional. 
Em verdade, constituem-se em exemplos muito recentes de mudanças no quadro da Polícia 
Militar, indicando que a precarização nas relações de trabalho no setor público estatal não 
parece distante de ser alcançada. Além disso, percebe-se uma desvalorização na profissão 
policial, visto que existe um processo de semiqualificação com o ingresso de profissionais 
subcontratados; há um aumento de risco coletivo, pois são profissionais sem a devida 
qualificação para prestar serviços à sociedade que, conseqüentemente, fica exposta ao 
trabalho executado por profissionais pouco preparados. 
Por outro lado, internamente, como instituição, a polícia está repensando sobre que 
perfis profissionais são demandados hoje, conforme pondera Kahn (2002a, p. 7-8): “[...] 
passado o período autoritário, as polícias foram confrontadas com problemas relativos à sua 
eficiência e imagem junto à população, tentativas de adotar uma nova filosofia de atuação 
emergiram quase espontânea e simultaneamente em diversos lugares.”  
 Em verdade, as mudanças em curso no mundo do trabalho e o redesenho do Estado 
provocam alterações substanciais nos mercados de trabalho de diferentes profissões, inclusive 
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na polícia que, assim, precisa reformular seu significado e utilidade social e criar novas 
demandas

12

 ou atualizar as suas demandas tradicionais (SERRA, 2000). 
Com tantas transformações acontecendo nas diferentes esferas, alteram-se e/ou 
produzem-se novas necessidades na sociedade: “Essas necessidades requerem, por sua vez, 
novas demandas às profissões; portanto, estas demandas também estão sendo recicladas ou, 
até mesmo, surgindo novas requisições às profissões.” (SERRA, 2000, p. 161). 
Diante disso, a profissão de policial militar também está sendo redimensionada, de 
certa forma, pelas exigências da população que a requisita. Nesse sentido, aquele policial do 
tipo super-homem, forte, que foi historicamente solicitado para reprimir, muitas vezes de 
maneira brutal, nas palavras de Cerqueira (1997), fruto da “polícia velha” que tinha como 
atribuição “manter a ordem social”, este trabalhador está em crise nessa sociedad e que anseia 
por um profissional polivalente, multifuncional, pensante, que saiba trabalhar interagindo com 
a comunidade onde atua. Isso entra em choque, conforme já foi abordado, com a cultura até 
então instituída na corporação, que combina uma hierarquia e disciplina rígida e autoritária, 
separando radicalmente quem pensa e quem executa a ação policial na sociedade. De maneira 
geral, pode-se dizer que projetos de policiamento comunitário emergiram em conseqüência da 
deterioração da imagem policial perante a comunidade. 
O policiamento comunitário é, atualmente, um termo da moda, muito difundido e ba-
nalizado no meio policial e até mesmo na sociedade; parece indicar a grande panacéia para a 
atuação policial. Numa definição concisa, Trojanowicz e Bucqueroux (1999, p. 6) explicam: : 
 
O policiamento comunitário é uma 
filosofia
 de 
policiamento personalizado
 
de serviço completo, onde o mesmo policial 
patrulha 
e trabalha na mesma 
área numa base 
permanente
, a partir de um 
local
 descentralizado, 
trabalhando numa 
parceria preventiva 
com os cidadãos para identificar e 
resolver os problemas. (grifo do autor). 

 

 

 

12

 Para Serra (2000), demandas são requisições técnico-operativas. 
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Para os autores, o policiamento comunitário exige um comprometimento de cada um 
dos policiais e funcionários civis do departamento policial com a filosofia que adota. Nesta 
linha, Kahn (2002a, p. 34) define o agente policial atuando no policiamento comunitário da 
seguinte maneira: “O policial comunitário pode ser entendido como um catalisador dos 
recursos comunitários bem como um impulsionador dos mecanismos de autoproteção 
existentes da comunidade.”  
Nesse sentido, uma das funções do policial comunitário seria a de orientar os 
moradores sobre como se proteger, sugerindo-lhes a adoção de novos hábitos e mecanismos 
de proteção, em conversas pessoais, palestras e distribuindo materiais impressos sobre 
prevenção. 
Muniz et al. (1997) abordam com propriedade a questão das resistências e dificuldades 
na mudança de perfil dos PMs, em um estudo sobre o policiamento comunitário

13

 com oficiais 
e praças de ponta do 19º BPM, no esforço de organizar e consolidar um programa de polícia 
comunitária em Copacabana, no Rio de Janeiro. Foram enfocadas três ordens de obstáculos: o 
acesso às “comunidades” do bairro; a busca de colaboração de outras agências públicas e o 
ambiente institucional da PM do Rio. As autoras destacam como dificuldades de efetivação da 
polícia comunitária a auto-suficiência corporativa dos órgãos da segurança pública, que 
desaprovam ou temem a abertura ao diálogo com a sociedade civil, e que consideram inócuo 
o enfrentamento da desordem pública, exaltando práticas puramente repressivas como o 
verdadeiro e/ou único “trabalho de polícia”.   

 

 

 

13

Em linhas gerais, numa definição ampla do termo: “Policiamento comuni tário é uma filosofia e uma estratégia 
organizacional que proporciona uma nova parceria entre a população e a polícia. Baseia-se na premissa de que 
tanto a polícia quanto a comunidade devem trabalhar juntas para identificar, priorizar e resolver problemas 
contemporâneos tais como crime, drogas, medo do crime, desordens físicas e morais, e em geral a decadência do 
bairro, com o objetivo de melhorar a qualidade geral da vida na área.” (TROJANOWICZ; BUCQUEROUX, 
1999, p. 4-5).  
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Segundo as mesmas autoras, a experiência mostrou que o modelo de patrulha 
comunitária requer uma mudança de perfil do PM, ou seja, um grau elevado de autonomia do 
policial de ponta. O PM deixa de ser um mero “cumpridor de ordens” e passa a exercer a 
tarefa de identificar e analisar problemas, organizar a comunidade, planejar e apresentar 
soluções. Entretanto, sob a ameaça constante de castigo (por parte dos superiores 
hierárquicos), o policial da execução submete-se a não fazer nada além do que lhe é 
expressamente ordenado, deixando, dessa forma, de ter iniciativa própria. Internaliza e 
legitima assim a velha cultura corporativa. Como conseqüência, a cultura militarista e 
centralizadora domina o ambiente institucional, impregnando-se nos PMs e impedindo-os de 
se aventurem a tomar iniciativas ou adotar estratégias não convencionais de atuação (MUNIZ 
et al., 1997). 
Movida pelos ventos que traziam uma 
onda comunitária
, empregando as palavras de 
Kahn (2002a), em 1997 a PM de São Paulo também passa a adotar a filosofia de policiamento 
comunitário. A experiência, segundo o autor, voltou-se para os aspectos preventivos do crime, 
atuando em parceria com a comunidade local, autoridades eleitas e empresários, entre outros 
grupos. Resumidamente, o programa implicou algumas medidas: de 1997 a 2000 instalaram-
se Bases Comunitárias de Segurança no Estado, policiais passaram por cursos de 
multiplicadores, estágios de Polícia Comunitária; a PM organizou testes específicos para 
selecionar policiais comunitários, passou a incluir a disciplina Polícia Comunitária em todos 
os cursos de formação, aperfeiçoamento e requalificação profissional a partir de 1998, criou 
um 
disk-
PM para receber reclamações e sugestões da comunidade e Comissões Regionais de 
Polícia Comunitária nos Comandos de Policiamento de Área da Região Metropolitana e da 
Capital; além disso, editou e distribuiu material sobre o programa de Policiamento 
Comunitário. Ao avaliar o impacto da atividade na população do município de São Paulo, 
constatou-se que: “[...] a avaliação da polícia, tradicionalmente ruim, melhora sensivelmente 
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com a introdução do Policiamento Comunitário, mas apenas e tão-somente quando a 
população tem conhecimento do fato.” (KAHN, 2002a, p. 25).     
Pode-se verificar pela análise do estudo de Muniz et al. (1997) o quanto a Polícia 
Militar ainda precisa aprender a se abrir às mudanças. No caso, a referência foi a PM do Rio 
de Janeiro, mas acredita-se, estende-se às demais polícias. A polícia velha, como refere 
Cerqueira (1997), que tantas vezes resolveu os conflitos com cassetetes e revólveres, já não 
tem mais lugar numa sociedade que necessita de profissionais inteligentes, que saibam 
prevenir, repreender com sabedoria e ter o discernimento necessário nas ocorrências e que 
também – ao contrário do que acontecia no passado – precisa trabalhar em conjunto com a 
comunidade. 
Historicamente pôde-se verificar, nos itens anteriores, que no processo de constituição 
das instituições policiais, no que diz respeito à atuação, voltou-se basicamente à repressão; em 
vez de priorizar o papel preventivo, a polícia destacou-se como essencialmente repressiva. 
Concomitantemente, aconteceu um afastamento entre a polícia e a comunidade, uma vez que 
esta última era tida como o lugar onde o crime ocorre; daí ser necessário a polícia construir 
um espaço impessoal para garantir o cumprimento das leis.  





 
 
 
 
2 VIOLÊNCIA E SAÚDE DO TRABALHADOR NA POLÍCIA MILITAR 
 
 
 
Enquanto os homens exercem seus poderes 
Morrer e matar de fome, de raiva e de sede 
São tantas vezes gestos naturais
 
(Caetano Veloso, 
Podres Poderes
). 
 
 
A violência invade a vida das pessoas em escala mundial. Dificilmente, nos dias 
atuais, alguém ousa dizer que não se sente ameaçado pelo risco de ser atingido por seus 
efeitos devastadores. Sabe-se que, na realidade, a violência não é um fenômeno novo, 
entretanto também é voz corrente que a violência cresce a cada dia, tanto que passa a ser 
encarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como um problema de saúde pública.  
Em 1996, a 49ª Assembléia Mundial de Saúde adotou a Resolução WHA49.25, 
declarando a violência como um problema importante e crescente de saúde pública no mundo. 
Como resposta, a OMS elaborou o 
Relatório Mundial sobre Violência e Saúde
 chamando a 
atenção para as sérias conseqüências da violência de maneira geral (OMS, 2002). 
 No 
Relatório Mundial sobre Violência e Saúde
, a OMS estimou que, em 2000, 
aproximadamente 1,6 milhão de pessoas chegaram ao óbito de maneira violenta. Os 
estudiosos da área de saúde pública questionam tal dimensão argumentando que muitas 
situações violentas não são notificadas.   
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Apesar de a Organização Mundial da Saúde não estimar, de maneira específica, as 
vítimas da violência decorrentes do trabalho, esse é, justamente, o objetivo do presente 
estudo, pois morrer, matar ou ficar incapacitado em decorrência do exercício da profissão não 
podem ser considerados “gestos naturais”, como bem expressou Caetano Veloso em  sua 
canção denominada ‘Podres Poderes’.  
Em verdade, é no contexto de violência “banalizada e naturalizada”

1

 em que se 
encontra a sociedade contemporânea que se constitui o cenário privilegiado do trabalho dos 
sujeitos desta investigação, os policiais militares. É nos meandros desse universo caótico que 
o policial exerce o filé 
mignon
 do seu 
métier
, ou seja, a repressão e o combate à criminalidade 
e a violência e, não raro, perde a vida ou a tem mutilada nesse confronto diário permeado de 
insegurança.  
  Isso posto, situa-se o objeto de pesquisa em questão, a saúde do trabalhador policial, 
com ênfase nos acidentes de trabalho, discutindo-o de forma a evidenciar como se expressa a 
construção social da invisibilidade, uma das formas mais refinadas de expressão da violência 
no trabalho, mecanismo sutil que, em última análise, determina a desproteção do trabalhador 
policial acidentado. Para tanto, trilhou-se um caminho que levou aos diversos itinerários que a 
discussão da violência suscita, para, em seguida, situá-la como categoria privilegiada na 
temática do trabalho e da saúde na Brigada Militar. 
 
 

 

 

 

1

 Sobre esta discussão da banalização e naturalização da violência considera-se relevante o filme de Michael 
Moore intitulado 
Tiros em Columbine,
 que aborda o fascínio dos americanos (e não diretamente dos brasileiros) 
por armas de fogo, que desencadeia em crimes como o que ocorreu em 1999 em uma escola pública de 
Columbine, quando dois jovens entraram armados em uma biblioteca, mataram 12 colegas e 1 professor, 
suicidando-se em seguida. O filme de Moore suscita a polêmica na sociedade sobre o porte de armas 
(especialmente no Brasil, que discute o desarmamento) indiscriminado usando o caso da nação americana que, 
vivendo num clima permanente de insegurança e medo, tira a vida de seus semelhantes por motivos banais e 
irrelevantes. 
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2.1 A Importância da Categoria Violência na Área da Saúde e Trabalho 
 
Ao delimitar a violência e sua relação com a área de saúde e trabalho para 
posteriormente focalizar as suas expressões visíveis e invisíveis na questão do acidente de 
trabalho na Polícia Militar, faz-se necessária uma compreensão do seu conceito, de sua 
complexidade, e entendê-la, essencialmente, como uma expressão da questão social

2

, com 
raízes históricas, culturais e estruturais. Urge, preliminarmente, ultrapassar uma abordagem 
reducionista do fenômeno da violência, umbilicalmente ligada à segurança pública e ao 
Direito Criminal. 
Este, no entanto, é um caminho lento e difícil (MINAYO, 2004), somente assumido 
oficialmente no Brasil na década de 90 do século passado. Um marco de fundamental 
importância nessa discussão, não é demais repetir, é que a Organização Mundial de Saúde já 
reconhece a violência como um problema
 
social com grandes preocupações para a área de 
saúde, considerando que ela afeta a saúde e pode provocar inclusive a morte (OMS, 2002). 
Sabe-se que são manifestações de violência os homicídios, os assassinatos, os roubos, 
o terrorismo, o estupro, as torturas, os seqüestros, a criminalidade em geral. Enfim, poder-se-
ia organizar uma listagem significativa de fatos violentos, e talvez uma questão interessante é 
que não se precisa ser um estudioso da área para auxiliar nessas exemplificações de violência.  

 

 

 

2

 A questão social é o objeto de trabalho do Serviço Social. Dada a sua importância à categoria profissional, 
recorrer-se-á a duas definições básicas acerca do termo. A primeira encontra-se em Cerqueira Filho (1982, p. 
21): “Por ‘questão social’, no sentido universal do termo, queremos significar o conjunto de probl emas políticos, 
sociais e econômicos que o surgimento da classe operária impôs ao mundo no curso da constituição da sociedade 
capitalista. Assim, a ‘questão social’ está fundamentalmente ligada ao conflito entre o capital e o trabalho.” Para 
Iamamoto (1998, p. 27),  profissional de referência na área de Serviço Social: “Questão social apreendida como 
o conjunto das expressões das desigualdades da sociedade capitalista madura, que tem uma raiz comum: a 
produção é cada vez mais coletiva, o trabalho, torna-se mais amplamente social, enquanto a apropriação dos seus 
frutos mantém-se privada, monopolizada por uma parte da sociedade.” A autora salienta ainda que sendo 
desigualdade, a questão social é também rebeldia, por envolver sujeitos que vivenciam as desigualdades e a ela 
resistem e se opõem. 
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Em outras palavras, as pessoas têm noção clara do que seja violência, principalmente a 
violência direta, ou porque a tenham vivenciado em algum momento de sua vida, ou porque 
conhecem alguém que tenha sido vitimado, ou ainda porque o tema está em evidência nos 
meios de comunicação de massa: nos jornais, na televisão, no rádio, nas revistas. Sem sombra 
de dúvida, a violência é pauta da sociedade.  
Se, por um lado, a noção de violência tem amplo acesso, por outro a sua definição não 
é considerada pelos estudiosos como tarefa fácil, e muito menos unívoca, mas também não 
significa que a “[...] violência seja indefinível porque implica divergências de pontos de vista 
radicais.” (MICHAUD, 2001, p. 14). Por isso, na seqüência, busca-se uma aproximação com 
conceitos e definições que podem contribuir para a compreensão dessa realidade.  
Em um primeiro momento buscou-se conceituar o termo violência em consulta aos 
dicionários de Filosofia, nos quais se constatou que a palavra provém do latim 
violentia,
 que 
significa ação contrária à ordem ou à disposição da natureza (ABBAGNANO, 2003). Há, 
também, a definição de violência como qualidade de violento, enquanto que violento é aquilo 
que é produzido com força, que derruba obstáculos, combate ou destrói resistências 
(LALANDE, 1999).  
A partir destas definições, a violência é apreendida no seu sentido mais amplo; 
associada à ruptura da ordem, à disposição da natureza, à produção de uma força que derruba 
obstáculos que combate ou destrói resistências. Não é, necessariamente, uma ação humana. 
Dessa forma, a violência não tem conotação valorativa no sentido de ser algo bom ou ruim, 
pois pode ser a violência do vento, da tempestade, do mar, de uma paixão, de uma briga, da 
guerra, do crime.  
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A definição de violência adotada pela Organização Mundial de Saúde remete a um ato 
humano, uma vez que relaciona intencionalidade com a prática do ato violento, 
independentemente da conseqüência que este produziu: 
 
O uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si 
próprio, contra outra pessoa ou contra um grupo ou uma comunidade, que 
resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano 
psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação (OMS, 2002, p. 5). 
 
É importante realçar a inserção da palavra 
poder
 na produção do ato violento, além da 
frase “uso intencional da força física”, o que de certa forma amplia a natureza de um ato 
violento, mas não permite expandir o entendimento de violência. A ampliação da visão do ato 
violento acontece na medida em que considera ações violentas decorrentes de relações de 
poder que podem vir a ser concretizadas em manifestações de violência, como ameaças, 
intimidações, negligências, omissões. Não obstante, tal definição não permite expandir o 
conceito de violência, uma vez que considera o ato violento somente quando há intenção de 
provocar o dano.  
Na bibliografia consultada constatou-se uma dificuldade de se conceituar violência e, 
principalmente, explicar suas causas, que o senso comum freqüentemente liga diretamente às 
desigualdades sociais. Quanto ao tratamento dado à questão, convencionou-se reduzi-la 
meramente às intervenções policiais.   
Inicialmente, é preciso ter presente que violência não é um fenômeno novo, ela 
acompanha a evolução histórica da humanidade. Recordando a história das civilizações, pode-
se perceber no Império Romano um exemplo enfático de como a violência é antiga, haja vista 
a obsessão dessa civilização para com o fenômeno. Os valores romanos eram ancorados em 
interesses por divertimentos brutais, como as lutas; havia uma verdadeira fascinação pela 
morte e pela violência. As arenas dos coliseus - algumas vezes reconstituídas nas cenas dos 
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filmes de 
Hollywood -
 eram palcos de lutas dos gladiadores que prosseguiam até o extremo, 
num espetáculo de crueldade e celebração da morte que poderia reunir até 50 (cinqüenta) mil 
espectadores.

3

  
No transcorrer da História da humanidade, tal como no exemplo da Roma Antiga, 
muitas atrocidades foram e são legitimadas quando ocorrem dentro de padrões éticos 
entendidos como toleráveis. Se por um lado matar uma pessoa é um ato ilícito, passível de 
punição, por outro é socialmente aceito tirar a vida das pessoas em situação de guerra, em 
legítima defesa e também em situações respaldadas pela lei (BAIERL, 2004).  
 
A violência generalizada, de caráter endêmico, também não é algo novo na cena 
brasileira; na verdade: “[...] dá continuidade a uma longa tradição de autoritarismo das elites 
contra as não-elites e se verifica nas interações entre as classes – apenas dissimulada pela 
repressão e pela censura que os governos militares impuseram.” (PINHEIRO; ALMEIDA, 
2003, p. 80).  
 No que se refere às causas da violência, há consenso entre os autores consultados: 
nunca se deve a um único fator, mas sempre a um conjunto de fatores em contextos precisos, 
seja na atualidade, seja no passado.  
Para Pinheiro e Almeida (2003), a violência no Brasil é um fenômeno que está 
enraizado na cultura e na sociedade. Nesse sentido, não há como negar que os quatro séculos 
de escravidão no país, primeiro indígena e depois africana, assim como, mais recentemente, 
os nove anos de ditadura do Estado Novo e os 21 anos do regime militar (Pós-64), marcaram  
 

 

 

 

3

 Para um melhor aprofundamento da História da Civilização Romana ver o documentário em fita VHS “
Roma
: 
o Derradeiro Império
”. Produtor executivo Joel Westbrook, produtor da série Jason Willian. Coordenação de 
Willian Morgan. Barueri, São Paulo: Telecine, 1997. Fita de vídeo (aproximadamente 48 min.), VHS son. color.  





 

84 

muito a percepção, as representações e as práticas das classes sociais do país. Durante mais de 
duas décadas (de 1964 a 1985), o Brasil foi governado por uma ditadura militar, com diversos 
governos que, embora diferenciados entre si, guardavam sempre o denominador comum da 
ilegitimidade, não-representatividade e arbítrio (PINHEIRO; ALMEIDA, 2003, p. 32). 
Assinalam os autores: “Durante vári as décadas de história republicana, a violência afetou, 
sobretudo os grupos sociais mais desprovidos de recursos, como os pobres e afrodescen-
dentes.”.  
Cruz Neto e Moreira (1999, p. 34) consideram que a violência no Brasil seja oriunda 
de relações sociais que perpassam diferentes épocas e sociedades, mas é a partir da década de 
80 do século passado que passa a ser mais temida pela população brasileira. Nesse sentido, os 
autores entendem como sintomático que a preocupação com a violência tenha atingido níveis 
tão elevados justamente a partir da década de 80, quando o Brasil começa a atravessar uma 
crise sociopolítica e econômica sem precedentes em sua história. Nesse período, inicia-se o 
que os autores chamam de uma “conjunção entre crime e crise” que necessi ta ser obscurecida 
ante sua vinculação histórica, por isso se instrumentaliza o senso comum (com apoio da 
mídia), “divulgando a ideologizada visão de que a delinqüência é a violência em si, e não uma 
de suas manifestações.”  
Para os mesmos autores os objetivos dessa vinculação são inequívocos: mimetizando 
delinqüência e violência, restringe-se seu combate e prevenção a uma mera questão de 
segurança pública e repressão policial.  
Apesar do significado aparentemente banal, simples, de que grande parte das pessoas 
têm noção, o termo violência é uma palavra complicada de ser definida, pois no sentido 
primário ela tende a ser uma agressão física, mas é também usada de várias outras formas 
difíceis de definir. Vejam-se algumas delas. 
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Para Costa (1997), a violência é a agressão premeditada, sistemática e por vezes 
mortal, de um indivíduo ou grupo contra outros. Considera-se, dessa maneira, a agressão 
premeditada como a violência em si e não uma de suas manifestações, por isso o seu conceito 
carece de maior amplitude.  
 Pinheiro e Almeida (2003), ao abordarem os elementos constitutivos da violência, 
explicam que é a ação, produção de dano/destruição e intencionalidade, ou seja, para uma 
definição básica de violência pode-se dizer que é 
uma ação intencional que provoca dano
. 
Ainda assim, considera-se que tal definição ainda não amplia o conceito de violência, e 
remete ao questionamento: até que ponto a violência realmente deve ser intencional para 
provocar dano?  
No caso da organização em análise, é válida essa definição, até certo ponto, para se 
estabelecer uma distinção entre violência e uso da força na ação policial. Para Pinheiro e 
Almeida (2003), a violência é arrebatadora, exagerada, enquanto a força é comedida. 
Enquanto o uso da força é prudente, dentro de seus limites, a violência é força cega, que não 
enxerga as conseqüências de seus atos.  
 Na ação policial, a tênue linha que separa o uso da força comedida e moderada da 
violência como força cega e brutal é uma das questões que está cotidianamente no cerne da 
intervenção do PM no exercício do policiamento ostensivo. Pinheiro e Almeida (2003) 
defendem a idéia de que o Estado (no caso, por meio da polícia) usa a força em três sentidos 
básicos: o primeiro sentido como a “agressão física”, o segundo como o “uso da for ça física”, 
incluindo-se aí o emprego da arma de fogo, nos casos de “restauração da ordem” e a 
“violência policial” (termo que designa abuso policial, ainda que a polícia, em tese, possa 
sempre recorrer à violência). O terceiro sentido é quando existe “ame aça implícita em 
conseqüência de toda infração à ‘lei’ e à ‘ordem’, em qualquer tempo e lugar definido.”  
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Na continuidade da revisão bibliográfica acerca da definição de violência, Chauí 
(2003, p. 308) esclarece que certos aspectos dela são percebidos de maneira semelhante nas 
várias culturas e sociedades, formando o que a autora denomina de fundo comum contra o 
qual os valores éticos são erguidos. Nesse sentido salienta: 
 
Fundamentalmente, a violência é percebida como exercício da força física e 
do constrangimento psíquico para obrigar alguém a agir de modo contrário à 
sua natureza e ao seu ser ou contra sua própria vontade. Por meio da força e 
da coação psíquica, obriga-se alguém a fazer algo contrário a si, aos seus 
interesses e desejos, ao seu corpo e à sua consciência, causando-lhe danos 
profundos e irreparáveis, como a morte, a loucura, a auto-agressão ou a 
agressão aos outros.  
 
Nessa perspectiva, quando uma cultura e uma sociedade definem o que entendem por 
mal, crime e vício, determinam aquilo que julgam ser uma violência contra um indivíduo ou 
um grupo. Simultaneamente, erguem os valores positivos – o bem, o mérito e a virtude – 
como barreiras éticas contra a violência (CHAUÍ, 2003). 
Na cultura brasileira, a violência é entendida conforme Chauí (2003) como 
violação
 
da integridade física e psíquica de alguém, de sua dignidade humana. Eis porque se considera 
o assassinato, a tortura, a injustiça, a mentira, o estupro, a calúnia, e aqui neste estudo, 
também o acidente, o adoecimento e a morte no trabalho, como manifestações de violência. 
Chauí destaca também que se considera violência a 
profanação
 das coisas sagradas, como a 
invasão e roubo de igrejas. Da mesma forma, é violência a 
discriminação
 social e política de 
pessoas por suas condições étnicas, crenças religiosas, convicções políticas e preferências 
sexuais, seja por meio de prisão, tortura e morte.  
Entre tantos autores consultados na tentativa de definir o que seria violência, 
encontrou-se em Odalia (2004), o que talvez mais se aproximasse de uma visão abrangente 
sobre violência.  
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Ressalta este autor que tentar definir violência é correr o risco de aprisioná-la num 
esquema formal estreito. Aponta, porém, indicativos esclarecedores para este estudo na 
medida em que destaca que a violência não é evidente por si mesma em todas as suas 
manifestações, algumas das quais tão sutis e tão bem manejadas que podem passar por 
condições normais e naturais do viver humano. O autor considera, em última análise, a 
violência sob forma de privação: 
 
Com efeito, privar significa tirar, destituir, despojar, desapossar alguém de 
alguma coisa. Todo ato de violência é exatamente isso. Ele nos despoja de 
alguma coisa, de nossa vida, de nossos direitos como pessoas e como 
cidadãos [...] 
A idéia de privação parece-me, portanto, permitir descobrir a violência onde 
ela estiver, por mais camuflada que esteja sob montanhas de preconceitos, de 
costumes ou tradições, de leis e legalismos. (ODALIA, 2004, p. 86). 
 
O autor alerta que o ato violento não traz uma “etiqueta de identificaçã o”, mais 
precisamente insinua-se, freqüentemente, como um ato natural, cuja essência passa 
despercebida, portanto: “Perceber um ato como violência demanda do homem um esforço 
para superar sua aparência de ato rotineiro, natural e como que inscrito na ordem das coisas.” 
(ODALIA, 2004, p. 23). 
Enfocando-se a discussão da violência no campo da saúde, encontra-se em Minayo 
(1992, 1999, 2003, 2004) por meio do Centro Latino-Americano de Estudos sobre Violência e 
Saúde (Claves) uma preocupação intensa em articular a questão da violência à saúde; pode-se 
mesmo afirmar que o grande mérito desse grupo talvez seja a luta em ampliar a questão da 
violência para além da segurança pública e do Direito Criminal. Segundo Minayo e Souza 
(2003b, p. 17): “[...] a violência, em  si, faz parte das grandes questões sociais, sendo o setor 
da saúde um tambor de ressonância das resultantes desse fenômeno.” Nessa perspectiva, é 
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preciso conceber a “violência como um fenômeno social

4

” e, como tal, não restrito à área 
policial. Sendo assim: “[...] possui um conteúdo político essencial e encerra enorme sentido 
prático” (MINAYO, 1992, p. 258). Para a mesma autora, o conceito de violência enseja um 
conteúdo qualitativo de definição de situação cultural, uma vez que cada sociedade e cada 
grupo social pensa e vivencia o fenômeno dentro de seu quadro particular de realidade 
concreta e de valores. Nessa ótica, cada situação deve ser histórica, social e culturalmente 
analisada: 
 
[...] cremos que não são apenas os problemas de natureza econômica, 
portanto a pobreza, que explicam a violência social, embora saibamos que 
elas são fruto, causa-efeito, elemento fundamental de uma violência maior 
que é o próprio modo organizativo-institucional-cultural de determinado 
povo. Ao escolher os que “são” e os que  “não são”, a sociedade revela sua 
violência fundamental. (MINAYO, 1992, p. 262). 
 
Outro aspecto salientado por Minayo (1992) refere-se ao fato de que não se pode 
escapar à violência nas sociedades, posto que não se tem notícias de sociedade sem violência; 
ela é uma construção histórica que reflete a própria sociedade que a engendra. Sendo assim, 
pode-se pensar a violência imbricada em diversas ramificações da sociedade, como uma rede, 
na qual é possível reconhecer que a violência estrutural possibilita fronteiras à violência de 
comportamento.  
Em suas reflexões, Faleiros (2001) e Minayo (1992) advertem para a necessidade de se 
considerar as manifestações da violência em suas formas concretas, para não se correr o risco 
de cair numa explicação formal e genérica, em uma das armadilhas deste cotidiano. Dentre 
tais situações, Faleiros (2001, p. 13) chama a atenção para a magnitude da violência urbana, 
questão crucial para o trabalho da polícia, que traz como conseqüência: 
 

 

 

 

4

 Para uma melhor elucidação da violência brasileira como um fenômeno social é interessante assistir ao filme de 
Walter Salles denominado Central do Brasil. Produzido por Elisa Tolonelli. HI-Fi Stereo, 1998. Fita de vídeo 
(aproximadamente 112 min), VHS son. Color. 
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[...] junto às classes médias o aumento significativo da segurança, com a 
instalação de grades nas casas, contratação de empresas privadas e aumento 
de sensores eletrônicos, monitoramentos, seguros, blindagem de carros, 
vigilância canina.   
 
Percebe-se, dessa maneira, uma sociedade aprisionada na sua sensação de insegurança, 
“cidades são blindadas”

5

 (KAHN, 2002b) diante da ameaça da violência e seus efeitos.  
Em síntese, analisar a violência implica considerar toda a sociedade, o contexto das 
relações sociais, a história das relações de dominação e de exploração, evitando-se, dessa 
forma, um olhar reducionista, preconceituoso ou isolado de uma situação específica.  
Tendo em vista a complexidade da violência e suas múltiplas formas, pode-se deduzir 
que suas causas são múltiplas, englobando aspectos de ordem econômica, política, social, 
moral, cultural. Assim sendo, é impraticável simplificar a interpretação deste fenômeno. A 
violência, no seu sentido amplo,
 
espalha-se pelas diferentes esferas da sociedade, tais como 
no acesso à saúde, ao trabalho, educação, moradia, segurança pública e lazer, dentre outros.  
Considera-se ainda importante conceituar saúde e, mais especificamente, saúde no 
trabalho. Tal como a violência, a saúde também não é fácil de ser definida, uma vez que 
durante muito tempo e, ainda hoje, o seu conceito aparece ligado à ausência de doenças.  
A saúde aqui é concebida de acordo com a perspectiva da Medicina Social Latino-
Americana, que destaca: “[...] a necessidade de entender a saúde -doença não somente como 
um processo biopsíquico, mas antes de tudo como um processo social.” (LAURELL; 
NORIEGA, 1989, p. 100). 
Numa perspectiva sociológica, Thébaud-Mony (2000, p. 169) também amplia a visão 
do senso comum, explicando que a saúde não é algo que se manifesta individualmente, e, tal 

 

 

 

5

 Kahn (2002b), no livro intitulado Cidades Blindadas: ensaios de criminologia, explica que a blindagem é uma 
forma atual de proteção, de divisão entre território ameaçador e território protegido. 
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como concebe a Medicina Social Latino-Americana, saúde é um processo social, além de 
dinâmico, relacionando-se não apenas à história individual do sujeito na sua singularidade, 
mas também à história coletiva. Assim:  
 
É possível dizer que a saúde é um processo dinâmico pelo qual o indivíduo 
se constrói e caminha, processo que se inscreve no corpo, na pessoa, nas 
marcas do trabalho, nas condições de vida, nos acontecimentos, nas dores, 
no prazer, no sofrimento e em tudo o que constitui uma história individual na 
sua singularidade, mas também a história coletiva pela influência das 
diversas lógicas nas quais a saúde se insere.  
 
Para esta autora, a história da saúde no trabalho, no que diz respeito às sociedades 
industriais, teve um momento-chave, que foi a criação das leis sobre os acidentes de trabalho 
e doenças ocupacionais. Nessa ótica, a saúde no trabalho está visceralmente ligada à evolução 
das relações que se estabelecem no seio da sociedade. Laurell e Noriega (1989) entendem a 
saúde no trabalho como expressão concreta do conjunto das relações e contradições que vive 
a classe dos trabalhadores.  
Em resumo, a importância da inserção da categoria violência na área da saúde pode ser 
sintetizada na contribuição de Minayo (2004) quando refere que a violência é, antes de tudo, 
uma “questão social” com grandes reflexos no campo da saúde por duas razões básicas:   
- primeira, pelo impacto que provoca na qualidade de vida; pelas lesões físicas, psíquicas e 
morais que acarreta e pelas exigências de atenção e cuidados dos serviços médico-
hospitalares; 
- segunda, pela concepção ampliada de saúde, a violência é objeto de inter-setorialidade, na 
qual o campo médico-social se integra.  
Uma vez discutida a relação da violência com a área da saúde, passa-se a 
contextualizar o objeto de estudo, o acidente de trabalho, e de que maneira este é abordado 
como expressão de violência.   
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2.2 Situando o Acidente de Trabalho como Expressão de Violência Visível e Invisível 
 
Por que relacionar acidente de trabalho com violência? O que, efetivamente, existe por 
trás dessa equação? Por que se fala em violência invisível, se o acidente de trabalho é 
justamente o efeito destrutivo do trabalho sobre o corpo dos trabalhadores, portanto visível, 
num primeiro olhar?  
Estas são algumas das questões levantadas ao longo da trajetória de estudos na área de 
saúde do trabalhador, com ênfase no acidente de trabalho na Brigada Militar. Na contramão 
das tendências da maioria dos estudos atuais, aborda-se a violência sofrida pelo policial 
militar em decorrência do trabalho exercido e não a violência praticada pelo PM no exercício 
da profissão, sem ignorar que esta é uma discussão a ser encarada de frente, tanto pelo poder 
público como pelas organizações policiais e pela sociedade civil. 
Inicialmente é necessário abordar uma questão candente deste estudo, e que respeita ao 
caráter dúbio do acidente de trabalho: se por um lado é uma ferida visível no corpo do 
trabalhador que se acidenta, por outro também é permeado por feridas invisíveis que cegam os 
múltiplos prejuízos para a vítima, para a família, para a organização militar e para a 
sociedade. Em vista disso, realizou-se uma imersão teórica acerca do paradoxo 
visível/invisível para discorrer sobre os mecanismos que levam à invisibilidade de uma 
determinada problemática. 
Karel Kosik (1995, p. 15), em a 
Dialética do Concreto
, não trata diretamente da 
contradição existente entre visível-invisível, mas usa os termos “claro -escuro”, “meia -verdade” 
ao se referir à maneira como a realidade se apresenta, explicando que o mundo real é oculto 
pela pseudoconcreticidade, apesar de nela se manifestar. Nesse sentido, há uma contradição 
essencial na realidade que é preciso desvendar, pois:  
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O mundo da pseudoconcreticidade é um claro-escuro de verdade e engano. 
O seu elemento próprio é o duplo sentido. O fenômeno indica a sua essência 
e, ao mesmo tempo, a esconde. A essência se manifesta ao fenômeno, mas só 
de modo inadequado, parcial, ou apenas sob certos ângulos e aspectos.  
 
Sabe-se que a realidade não se apresenta no aparente de forma total, apenas parcial, 
pois se assim o fosse, explica Kosik valendo-se de Marx, seria inútil o papel da Ciência e da 
Filosofia. Ao contrário, como a essência – diferentemente dos fenômenos – não se manifesta 
diretamente, e desde que o fundamento oculto das coisas deve ser descoberto mediante uma 
atividade peculiar, têm de existir a Ciência e a Filosofia.  
A partir das contribuições de Kosik (1995), a dubiedade da qual se reveste o acidente 
de trabalho seria o entendimento do pesquisador a partir de uma visão de homem e de mundo, 
de apreensão crítica do objeto de estudos, captando suas contradições, a partir de uma visão 
de totalidade

6

 e historicidade

7

 inseridas no movimento da sociedade, de maneira que seja 
possível conceber a pesquisa como atividade de desvendamento e transformação da realidade.  
O livro de Fernando Braga da Costa (2004) intitulado 
Homens invisíveis: relatos de 
uma humilhação social, é
 oriundo da dissertação de Mestrado realizada pelo autor entre 
trabalhadores garis, num campus universitário de São Paulo. Durante quase oito anos Costa 
vestiu o uniforme de gari e assumiu a tarefa da varredura, quando constatou, na prática, a 
invisibilidade pública vivida por esses profissionais. Invisibilidade pública que o autor 
entendeu ser reflexo da humilhação social sofrida por esses trabalhadores: “[...] subproletari - 

 

 

 

6

 A totalidade, na visão de Kosik (1995, p. 49), não significa apreensão de todos os fatos, significa a percepção 
da realidade como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato qualquer pode vir a ser 
racionalmente compreendido. Nesse sentido: “Princípio metodológico da investigação dialética da realidade 
social é o ponto de vista da totalidade concreta, que antes de tudo significa que cada fenômeno pode ser 
compreendido como momento do todo.”  

7

  A historicidade significa reconhecer o processo, o movimento e a transformação dos sujeitos, da realidade e 
dos fenômenos sociais. Significa apreender os fatos como em permanente desenvolvimento e, portanto apreendê-
los em cortes históricos. Para além da cronologia dos fatos que marcam a história, busca-se resgatar fatos 
significativos. 
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zados; homens que se tornam historicamente condenados ao rebaixamento social e político.” 
(COSTA, 2004, p. 57). Um dos pontos a chamar a atenção do autor para a tarefa funcional 
simples e subserviente foi que esta aos poucos deteriora os poderes da aparição humana: não 
se vê o ser humano que trabalha, aparece um gari, um varredor que passa a ser um produto de 
seu trabalho: a varredura. Relata Costa que, ao vestir o uniforme de gari, no mesmo campus 
em que estudava e onde, portanto, relacionava-se com colegas, funcionários e professores, 
estes não o viam, tornava-se invisível para aqueles que conhecia na universidade. Para Costa 
(2004), a invisibilidade pública é uma construção psíquica e social que se apresenta à 
consciência como fato natural, mas que, na verdade, faz parte do drama da luta de classes.  
Em prefácio ao livro de Costa (2004), Gonçalves Filho tece alguns comentários 
elucidativos acerca da questão da invisibilidade pública ao retomar passagens da narrativa 
O 
caso da Vara
,

8

 de Machado de Assis. Resgata Damião, um jovem fugitivo de um seminário 
que vai procurar auxílio com uma senhora viúva, Sinhá Rita, que vivia de ensinar escravas 
jovens a fazer renda, crivo e bordado. A senhora recebe o seminarista desertor depois de ouvir 
suas súplicas por ajuda. Nesse ínterim Damião “viu” Lucrécia, uma jovem escrava, junto a 
outras, que costurava e que tinha metas a cumprir no seu trabalho, mas que se distraiu com a 
conversa que Damião entabulava com Sinhá Rita. Esta última, ao contrário, vê a escrava. 
Damião viu Lucrécia. Excedeu a visão costumeira. Furou e atravessou a percepção 
dominante. Olhou para a pessoa. Gonçalves Filho chama a atenção para onde as respostas se 
encaminham: houve súbita consonância entre o caso de Damião e o de Lucrécia. Damião, 
quanto ao seu pai, está para Sinhá Rita assim como Lucrécia, quanto à Sinhá Rita, está para 
Damião. Somente em certa medida, porém: Damião é representado no mundo pelo lado 
senhoril, privilegiado; Lucrécia, pelo lado servil, escravo. O desenlace de Damião e Lucrécia 

 

 

 

8

 Contos. São Paulo: Ática, 1987, p. 49-53 citado por Gonçalves Filho no prefácio do livro de autoria de 
Fernando Braga da Costa intitulado 
Homens invisíveis
: relatos de uma humilhação social. São Paulo: Globo, 
2004.  
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no conto machadiano tem visibilidade diferenciada pela posição que ambos ocupam na 
sociedade. Veja-se que chega o padrinho de Damião na casa de Sinhá Rita e lhe anuncia um 
castigo por ter fugido do seminário. Sinhá Rita reage em favor de Damião e fica nas mãos 
dela, a questão livrá-lo para voltar ao seminário. Quando então chega a hora de Sinhá recolher 
os trabalhos das escravas, examina todos de acordo com as metas preestabelecidas. 
Percebendo que Lucrécia não concluíra a tarefa, Sinhá Rita aproximou-se dela e a repreendeu. 
Lucrécia fugiu, a senhora foi atrás e a agarrou; voltou para a sala onde estava Damião e lhe 
pediu que lhe alcançasse a vara: estava nas mãos de Damião a defesa de Lucrécia, mas: “O 
desenlace é um chocante anticlímax e de realismo acachapante. A ordem da vara foi mantida. 
Só conta o drama dos senhores. Desapareceu o drama de Lucrécia: sumiu, devolvido à 
invisibilidade de antes e sempre.” (GONÇALVES-FILHO, 2004, p. 17).  
Na seqüência, retomando o conto 
O Caso da Vara
, o autor enfatiza um ponto-chave 
para o entendimento da problemática da invisibilidade: o jogo de luz e de sombras sociais:  
 
A iluminação é coisa também social. O que vemos e o que deixamos de ver, 
o regime de nossa atenção, é decidido segundo o modo como fomos 
colocados em companhia dos outros, segundo o modo como também nos 
colocamos e como eventualmente nos recolocamos em companhia 
(GONÇALVES-FILHO, 2004, p. 18).  
 
Segundo o autor, a atenção das pessoas só vem “a ver” o que é para “ser oficialmente 
visto”, vem só “ver e ouvir o que está autorizado”, ou vem “reparar nas coisas e nos seres das 
margens da meia-luz”. Assim, Machado de Assis não se permitiu resolver pela ficção o que 
ainda não se resolvera na realidade. No conto, Damião entrega a vara. As pessoas, de fato, em 
pleno terceiro milênio, não deixam de entregá-la. Em uma versão mais “moderna”, à luz dos 
novos tempos, as Lucrécias continuam sendo escravizadas e apanhando da sociedade.     
A reflexão de Luiz Eduardo Soares (2004) no texto intitulado 
O drama da 
invisibilidade
 diz respeito à área da segurança pública. Tece suas considerações acerca da 
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invisibilidade social a partir do exemplo do menino pobre que é invisível nas grandes cidades 
brasileiras. Um menino que quase sempre é negro, foi expulso de casa pela violência 
doméstica, esquecido pelo poder público, ignorado pela comunidade, excluído da cidadania. 
Sem perspectivas e esperança, sem vínculos afetivos e simbólicos com a ordem social, sem 
pontos de conexão identitária, permanece invisível. Para Soares (2004), a invisibilidade social 
é produzida pela indiferença pública à sua presença – que nunca é somente física, é também 
social – ou pela projeção sobre ele de estigmas que dissolvem os aspectos singulares que o 
distinguem como ser humano. O menino carrega consigo as dificuldades comuns da adoles-
cência, acrescidas dos dramas da pobreza, no contexto de desigualdade brasileira. Assim, 
quando um traficante lhe oferece uma arma, o menino invisível recebe muito mais do que um 
instrumento que lhe proporcionará vantagens materiais, ganhos econômicos e acesso ao 
consumo; ele recebe um passaporte para a existência social, pois, com a arma, será capaz de 
produzir nas pessoas um sentimento de medo. Provocando no outro um sentimento, o menino 
reconquista sua presença, visibilidade e existência social. Para o autor, a arma nas mãos do 
jovem é muito mais que um meio a serviço de estratégias econômicas de sobrevivência: 
 
Há uma fome anterior à fome física; mais funda, mais radical e mais 
exigente que a fome física: a fome de existir, a necessidade imperiosa de ser 
reconhecido, valorizado, acolhido. Por isso, pelo menos tão importante 
quanto as vantagens econômicas, na cena da violência, destaca-se a 
relevância dos benefícios simbólicos, afetivos, psicológicos, intersubjetivos. 
(SOARES, 2004, p. 2).  
 
Sendo assim, qual é a relação dos personagens dos três textos anteriores com os 
personagens reais deste estudo, os policiais militares acidentados? O leitor deve estar se 
perguntando: como se pode sugerir algum tipo de relação se os policiais militares são 
profissionais tão visíveis, pois são ostensivos, todos os vêem, usam uniformes, como os garis, 
aliás? Como os garis, ocupam uma posição subalterna na divisão socio-técnica do trabalho e 
são vistos, quase sempre, pelo produto do seu trabalho, o policiamento ostensivo, não se 
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enxergando o ser humano por trás da farda. Como o personagem do conto de Machado de 
Assis resgatado por Golçalves-Filho (2004), os policiais militares acidentados não vivem o 
drama dos poderosos
; portanto, a distribuição dos 
flashes
 de luz não alcança o drama do 
acidente de trabalho, mas sim o ofuscamento das sombras. Como bem refere Golçalves-Filho 
(2004), a distribuição de iluminação é social. Assim, os policiais militares, como o menino 
pobre das grandes cidades de Soares (2004), são vistos muito mais pelo lado negativo, quando 
provocam medo na população pelo exercício da violência no trabalho. Relembre-se o caso da 
chacina de Vigário Geral, e, mais recentemente, na Baixada Fluminense, ambas no Rio de 
Janeiro. Por fim, nos três casos citados de invisibilidade trazidos por Costa (2004), Golçalves-
Filho (2004) e Soares (2004), ela se traduz pela negação do outro como ser humano; a 
invisibilidade é uma expressão da questão social que reflete a indiferença no drama dos 
desprivilegiados socialmente, que os anula como sujeitos de direitos, como cidadãos no 
exercício pleno de seus direitos. A invisibilidade, portanto, sem dúvida nenhuma, é uma 
expressão de violência porque por meio dela é que se dá a omissão, e pela omissão, direitos 
são transigidos.   
Trazendo a discussão para o âmbito da temática da saúde e trabalho, é importante 
retomar o que vários estudos na área indicam: que o Brasil é já há algum tempo um dos 
campeões mundiais de vítimas de acidentes de trabalho (COHN et al., 1985). Este é um 
termômetro trágico da existência, no país, de um imenso desrespeito ao ser humano.  
No livro 
Acidentes do Trabalho: uma forma de violência
, Cohn et al. (1985) reúnem 
informações consistentes sobre essa questão e comprovam que as múltiplas formas de violên-
cia existentes no campo do trabalho são expressões de uma sociedade em que a violência 
contra o trabalhador está inserida num contexto de violência estrutural. Os autores chamam a 
atenção para as sérias implicações políticas e sociais que decorrem da supervalorização dos 
lucros econômicos capitalistas em detrimento da integridade e dignidade do trabalhador.   
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Machado e Minayo-Gomez (1994) estabelecem uma relação entre violência e processo 
de trabalho, revelando que o elevado índice de acidentes de trabalho existente no Brasil 
caracteriza uma forma de violência estrutural nos locais de trabalho. Para estes autores, o 
entendimento do acidente como uma forma de violência impõe à área de saúde do trabalhador 
novas relações no campo da saúde
 
pública, bem como interfaces disciplinares e setoriais. 
O Núcleo de Estudos e Pesquisas em Saúde e Trabalho (Nest) tem sido um espaço 
fértil na formação de pesquisadores dos mais variados níveis que se dedicam a problematizar 
a temática da saúde do trabalhador com enfoque no acidente de trabalho. Vinculado à 
Faculdade de Serviço Social da PUCRS, o Nest tornou-se um 
lócus
 de ampliação e 
aprofundamento da pesquisa: “A Construção Social da  Invisibilidade dos Acidentes de 
Trabalho no Rio Grande do Sul” (MENDES et al., 2002). 
Desde sua criação, o Nest tem como objetivo desvelar a complexidade dos fenômenos 
pesquisados na área de saúde e trabalho, com reflexões e estudos aprofundados que possam 
contribuir para a transformação das relações e dos processos de trabalho que geram relações 
sociais desiguais nos diferentes ambientes laborais; o Núcleo evidencia uma possibilidade 
concreta de se ampliar o olhar investigativo, de forma a recuperar a centralidade do 
trabalhador e a captar, nas palavras de Mendes (2003), a invisibilidade do real, pois é, sem 
dúvida, um dos poderosos mecanismos de violência contra o trabalhador, uma vez que viola 
os seus direitos trabalhistas e os impede de conhecer sequer a dimensão do seu sofrimento. 
Nesse sentido, o grande desafio desse grupo de estudos e pesquisas consiste em dar 
visibilidade à violência construída pela ausência e/ou mascaramento de estatísticas oficiais 
que implicam no anonimato de vítimas de acidentes de trabalho e, por conseguinte, na perda 
de seus direitos. Parte-se da premissa de que: “[...] compreender o acidente como forma de 
violência transforma esse objeto, aparentemente indefinido e amorfo, em algo palpável, 
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visível e inaceitável, implicando mudanças profundas nas relações técnicas e sociais.” 
(MACHADO; MINAYO-GOMEZ, 1999, p. 141). 
Assim sendo, romper com o silêncio dos efeitos destrutivos do trabalho sobre o corpo 
dos trabalhadores é uma das maneiras de barrar os mecanismos que constroem a 
invisibilidade. Em síntese, identificar o acidente como forma de expressão da violência torna 
visível sua característica social, superando a concepção de violência natural implícita na teoria 
do risco social (MACHADO; MINAYO-GOMEZ, 1999). 
Esta investigação baseia-se na premissa de que o acidente de trabalho expressa formas 
de violência construídas na sociedade contemporânea, principalmente a violência urbana e 
estrutural que se materializam no cotidiano de trabalho dos PMs e suas múltiplas privações na 
organização e execução do trabalho. A pesquisa tem como ponto de partida a análise de uma 
organização específica, a Brigada Militar. Por isso, o próximo item aborda o acidente de 
trabalho na unidade de análise em questão. 
   
2.3 O Acidente de Trabalho na Polícia Militar 
 
 As pesquisas realizadas anteriormente na Brigada Militar são uma continuidade dos 
estudos na área da saúde do trabalhador policial militar, com ênfase no acidente de trabalho. 
Assim, a problemática desta tese não emerge com o ingresso no curso de Doutorado em 
Serviço Social, mas está presente desde 2000, com a inserção no Mestrado em Serviço Social. 
Além da pesquisa realizada durante o Mestrado, realizou-se uma segunda investigação, em 
conjunto com outros pesquisadores.

9
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 CONSUL, Júlio Cezar Dal Paz et al. 
Fatores intervenientes em situações de riscos nos acidentes de 
trabalho do Policial Militar do Estado do Rio Grande do Sul
: uma abordagem interdisciplinar. Relatório 
Final enviado à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul – Fapergs. Porto Alegre: abril 
de 2003. 





 

99 

A pesquisa, realizada numa perspectiva interdisciplinar, envolveu as áreas de 
Administração, Direito, Psicologia e Serviço Social, com o objetivo principal de analisar em 
que medida as situações de risco estão sujeitas a um agravamento relacionado a fatores 
psicológicos e sociais, ligados à história pessoal de cada profissional, dando visibilidade a 
esses fenômenos. O desvelar dos fatores que interferem em situações de perigo nos acidentes 
em serviço que vitimam policiais, justifica-se pela convicção de que quanto mais se sabe 
sobre os riscos, maiores serão as chances de proteger os profissionais a eles expostos. 
Sendo assim, diante das dificuldades para obter informações que permitissem elaborar 
um retrato dos acidentes de trabalho no contexto da Brigada Militar, o primeiro esforço do 
grupo de pesquisas foi construir um banco de dados dos acidentados no trabalho. Tratava-se 
de importante instrumento técnico-administrativo para a efetivação de ações de vigilância e de 
novas formas de organização do trabalho na instituição.  
 O banco de dados possibilitou identificar 1.548 casos de acidentes em serviço, no 
período de 1995 a 2000, agrupando-os e identificando dados como gênero, idade e tempo de 
serviço na organização. No período considerado, analisando-se o percentual correspondente 
ao efetivo total da Brigada Militar até dezembro de 2002, dos 23.122 policiais militares 
existentes na época, 21.993 eram do sexo masculino (equivalente a 95,11%), e 1.129 do sexo 
feminino (ou 4,89%), verifica-se que se mantém uma coerência proporcional com o 
percentual dos acidentados, ou seja, 96% deles são do sexo masculino e 4% de policiais do 
sexo feminino. Com isso, foi possível descartar a influência do gênero no índice de policiais 
militares acidentados (CONSUL et al., 2003).  
Os dados da pesquisa permitem afirmar que a mulher sofre igualmente o impacto da 
violência no trabalho, especialmente nas atividades em que ela se encontra inserida. Isto 
significa que todos os que estão expostos às condições de trabalho perigosas – e a profissão de 
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PM é uma delas – correm os mesmos riscos, sofrem os mesmos acidentes, independentemente 
de sexo. 
 Outra questão que merece ser sublinhada no banco de dados construído pelo grupo diz 
respeito à grande resistência por parte da Brigada Militar em prestar informações sobre os 
acidentes em serviço dos seus agentes, pois dos 1.548 acidentados informados, 515 (34%) não 
apresentavam dados que viabilizassem a construção do indicador faixa etária das vítimas. 
Assim, do total de acidentes informados, teve-se: 35% na faixa etária entre 31 e 40 anos; 18% 
na faixa comprendida entre 20 e 30 anos; 12% entre 41 e 50 anos e 1% acima de 50 anos. Foi 
possível, a partir destas informações, constatar-se que na região pesquisada a faixa etária que 
apresentou maior número de acidentados concentrou-se entre 31 e 40 anos de idade. Já a faixa 
com menor concentração de acidentes foi a de PMs acima de 50 anos (CONSUL et al., 2003).  
Por fim, ainda citando o mesmo estudo, dos 1.548 ATs, no período de 1995 a 2000, 
541 (35%) não apresentavam informações que viabilizassem a construção do indicador tempo 
de serviço na BM; do total de acidentados informados, 32% (502 registros) integravam a 
corporação no período compreendido entre 10 e 20 anos de serviço ativo; 23% (349 registros) 
contavam com até 10 anos de serviço na Brigada Militar e somente 10% (156 registros) 
tinham mais de 20 anos de serviço. Ao articularem-se estas informações com as referentes à 
idade, tem-se que o contingente de maior incidência de acidentados situa-se na faixa etária de 
31 a 40 anos (35%), contando com um tempo de serviço compreendido entre 10 e 20 anos de 
serviço (32%) (CONSUL et al., 2003), portanto um contingente de profissionais que se 
encontra no auge de sua capacidade produtiva. 
Corroborando os estudos anteriormente citados, Fraga (2002) destaca que existe 
institucionalmente uma invisibilidade construída por uma teia de cumplicidade legitimada 
pelas diferentes instâncias pesquisadas: os órgãos de Polícia Militar, a legislação acidentária, 
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a exclusão burocrática, a organização de atendimento institucional e pelo próprio acidentado. 
Pelos depoimentos dos profissionais, evidenciou-se que o AT, além de ser uma das expressões 
da questão social, deixa marcas que ultrapassam o nível do corpo e da mente do acidentado, 
atingindo a família e os amigos.  
Em verdade, os estudos em saúde do trabalhador têm explorado pouco as 
conseqüências do AT no âmbito familiar do trabalhador que é mutilado pelo trabalho. Há, 
porém, que se levantar algumas questões que não querem calar: os conflitos profissionais e 
familiares, decorrentes do acidente, serão visíveis? E a longa trajetória de espera e de procura 
por atendimento e tratamento ao acidente de trabalho, será que é visibilizada? E os direitos 
garantidos pela proteção legal ao acidentado no trabalho são conhecidos por seus destinatários 
e seus familiares e, efetivamente, postos em prática?  
Seligmann-Silva (1990, p. 23) aborda as repercussões das condições de trabalho na 
vida familiar, destacando que: “As vivências do mundo doméstico irão ecoar no mundo 
laboral, da mesma forma que os fenômenos que o trabalho imprime no conjunto psíquico-
físico do trabalhador irão se fazer sentir na qualidade de seu convívio e de suas práticas nas 
horas em que permanece em casa.”   
Alguns anos mais tarde, na obra 
Desgaste mental no trabalho dominado
 (1994, p. 
195), a mesma autora escreve um capítulo inteiro a respeito da interface família e trabalho, já 
naquela época alertando para a importância de estudos que explorem essa interface na área de 
Saúde Mental do Trabalhador – SMT –, conforme comenta: 
 
Existem numerosas ligações tecendo a interface família/trabalho. 
Acreditamos que se constitui aí um novo terreno que desafia os 
pesquisadores do campo da S. M. T. Ainda pouco explorada, a trama 
complexa dessa interface, numa visão preliminar, deixa entrever uma via de 
mão-dupla: de um lado, há o fluxo em que a subjetividade desloca 
experiências familiares para o mundo do trabalho; de outro, a corrente que 
transporta para a vida familiar determinações emanadas do trabalho. 
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 À primeira vista pode-se pensar o óbvio, ou seja, nas medidas de tratamento e 
prevenção à vítima do acidente. Isso, porém, os estudos que se vêm realizando na Polícia 
Militar desde 2000, têm indicado ser meia-verdade. Assim, caso se considere, como 
Seligmann-Silva (1990, 1994), a interface entre trabalho e família e vice-versa, então 
situações que comprometem a saúde do trabalhador em decorrência do trabalho, atingindo sua 
carreira, seus projetos profissionais, pessoais e afetivos, como é o caso do AT, também terão 
repercussões familiares.  
Por isso a necessidade de se ampliar os sujeitos do estudo, incluindo a família, 
propiciando-lhe a centralidade da palavra sobre as questões enfrentadas no âmbito familiar a 
respeito do acidente de trabalho vivenciado. Parte-se da premissa abordada por Cohn et al. 
(1985, p. 57) de que: “O acidente em si não só é uma violência que a sociedade busca tornar 
invisível, como é origem de uma cadeia de violências sucessivas de que o acidentado é alvo.” 
No caso específico do policial militar, essa cadeia de violências sucessivas abrange o 
seu processo de trabalho, abarcando também suas relações de trabalho, ou seja, é preciso levar 
em conta os prejuízos quantitativos do acidente, tais como seqüelas físicas, financeiros, mas 
também as “feri das” qualitativas, geralmente aquelas que são inviabilizadas no contexto 
social e na organização de trabalho, como o prejuízo nas relações familiares e sociais. Levar 
em conta as marcas qualitativas do acidente de trabalho é deixar de ver a vítima como um 
número apenas, é considerá-la na sua integralidade de ser humano. 
 
2.4 Arcabouço Jurídico ao Acidente em Serviço na Brigada Militar 
 
 Quando se discute a proteção legal à saúde do trabalhador, o tema relativo ao acidente 
de trabalho emerge como um dos mais preocupantes, diante de suas conseqüências 
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traumáticas que, muitas vezes, levam à incapacidade ou mesmo à morte, refletindo não só no 
trabalhador, mas também em sua família e na sociedade como um todo (OLIVEIRA, 2001). 
A subnotificação ou ausência de informações relativas aos acidentes e mortes no 
trabalho têm sido convenientemente denunciadas por estudiosos em saúde do trabalhador, 
dentre estes, Ribeiro e Lacaz (1984), Dias (1994), Machado e Minayo-Gómez (1994), 
Oliveira e Mendes (1997), Mendes (2002, 2003). 
Quanto aos custos dos acidentes de trabalho, torna-se difícil quantificar, caso se queira 
ampliar os danos para além da questão econômica, visto que a dor, os prejuízos de ascensão 
profissional e a desestruturação familiar são aspectos que somente podem ser avaliados pelos 
sujeitos que enfrentam a situação. Restringindo-se a visão dos prejuízos apenas à questão 
quantitativa econômica, uma reportagem do jornal Correio do Povo, de autoria de Winck 
(2004) denominada 
Acidentes de trabalho custam R$ 2,5 bilhões
, informa que os gastos 
anuais relativos aos ATs chegam, no Brasil, a cifras superiores a R$ 2,5 bilhões com o 
pagamento de benefícios, conseqüência de 400 mil vítimas, sendo que, dessas, 10% morrem. 
 
Na Brigada Militar, como já se referiu anteriormente, a situação é ainda mais grave, 
pois se desconhecem as estatísticas relativas ao fenômeno na instituição, uma vez que seus 
integrantes, conforme já assinalaram Oliveira e Mendes (1997), na condição de servidores 
públicos estaduais, são excluídos dos registros oficiais de acidente de trabalho. 
Não obstante, segundo informações constantes no 
site
 Espaço Vital, de autoria 
desconhecida, matéria denominada 
Brasil tem um PM morto a cada 17 horas
, citando uma 
pesquisa feita pela Folha de São Paulo realizada nos 26 Estados e no Distrito Federal, entre 
janeiro e a primeira quinzena de julho de 2004, destaca que nada menos que 281 policiais 
civis e militares foram mortos no país. Detalhe realçado no artigo: 71% deles (197) não 
estavam trabalhando na função. Na Polícia Militar foram 225 mortos, sendo que destes, 176 
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em folga. A Polícia Civil (PC) teve 56 assassinatos, sendo 35 no horário de trabalho. Os 
Estados brasileiros que lideram o 
ranking
 nos números de mortalidade são, respectivamente, o 
Rio de Janeiro (81 policiais assassinados: 69 policiais militares mortos e 12 policiais civis); 
São Paulo (59 mortes: 51 na PM e 8 na PC); e em terceiro a Bahia. A posição de vitimização 
dos policiais militares do Rio Grande do Sul não foi citada na reportagem.   
A freqüência com que acontecem os acidentes de trabalho na Polícia Militar assinala 
que este é, definitivamente, um problema grave de saúde pública ainda não resolvido. Apesar 
de elevados, os números estão muito longe de refletir o verdadeiro retrato da vitimização 
sofrida pelos policiais militares brasileiros, incluindo obviamente aquelas ligadas diretamente 
ao exercício da profissão.   
Além das tragédias vividas pela dor da morte que as famílias de policiais vitimados 
enfrentam, existe ainda a desproteção total no que diz respeito ao amparo da legislação acerca 
dos acidentes que ocorrem nos horários de folga, ou seja, no segundo trabalho, o “bico”. Os 
trabalhos extras ou “bicos” têm sido uma das estratégias mais procuradas pelos policiais para 
compensar os baixos salários, que não atendem às suas necessidades básicas de sobrevivência.  
Para se ter uma base da real condição salarial do soldado quando ingressa na Brigada 
Militar, informa-se que, atualmente, o vencimento básico é de R$ 192,36 (cento e noventa e 
dois reais com trinta e seis centavos), a gratificação do risco de vida é de R$ 427,03 
(quatrocentos e vinte e sete reais com três centavos), tendo como base para previdência um 
total de R$ 619,39. Com os descontos obrigatórios, como os do plano de saúde (IPE) e outros 
que porventura o PM venha a adquirir, seu vencimento líquido como soldado em início de 
carreira na Polícia Militar do Rio Grande do Sul pouco ultrapassa a casa dos dois salários 
mínimos.
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 N.E. – Considerando o salário mínimo nacional em 2005 no valor de R$ 300,00 (trezentos reais). 
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A proteção legal ao acidentado em serviço está especificada na Nota de Instrução (NI) 
nº 160/BM/DA/2004. Tal NI tem por finalidade organizar o Sistema de Atendimento e 
Controle dos Acidentados e regular os procedimentos a serem adotados na Brigada Militar 
para a execução de despesa pública decorrente de acidente de trabalho com militar estadual ou 
por servidor público civil da corporação, além de definir acidente como: “Toda a ocorrência 
que cause lesão corporal ou perturbação funcional, resultante de causa externa, súbita, 
imprevisível ou fortuita, determinando uma incapacidade para o trabalho, total ou parcial, 
permanente ou temporária.”  
O acidente em serviço é aquele que ocorre com o militar estadual, no caso o policial 
militar, conforme a Nota de Instrução nº 160/BM/DA/2004, que disciplina 
in verbis
: 
 
a) no exercício de deveres e missões previstos na legislação vigente; 
b) no exercício de suas atribuições funcionais, durante o expediente 
normal, ou quando determinado por autoridade competente, em sua 
prorrogação ou antecipação; 
c) no cumprimento de ordens emanadas por autoridade policial-militar 
competente; 
d) no decurso de viagens em objeto de serviço previstas em regulamentos 
ou autorizadas por autoridade competente; 
e) no decurso de viagens impostas por motivo de movimentação efetuada 
no interesse do serviço ou a pedido; 
f) no percurso entre sua residência e o órgão em que serve ou local de 
trabalho, ou aquele em que sua missão deva ter início ou prosseguimento 
ou vice-versa; 
g) não estando, na escala de serviço, seja chamado a intervir em ocorrência 
policial e em decorrência venha a sofrer lesão corporal ou morte.  
 
Os documentos exigidos pela legislação para comprovar as despesas públicas, 
vinculadas ao acidente do militar estadual com as situações previstas na legislação vigente, 
constituem-se nos seguintes: Inquérito Policial Militar (IPM), sindicância, parte do acidente 
(equivale no caso à Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), laudos médicos, periciais, 
Atestado de Origem (AO) ou Inquérito Sanitário de Origem (ISO), formulário-padrão. Nos 
casos em que o acidente em serviço não implicar despesas públicas, será considerado sem 
repercussão financeira. Os Órgãos de Polícia Militar (OPMs) deverão proceder de maneira 
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regulamentar, ou seja, confeccionar a parte do acidente, avaliar a necessidade de AO 
(Atestado de Origem), encaminhar à JPMS e solicitar ISO, quando necessário, sem abertura 
de protocolo (SPI). 
A seguir apresenta-se um quadro-síntese sobre a base legal do acidente de trabalho na 
Brigada Militar, contendo as respectivas leis, decretos e portarias em vigor. 
 

BASE LEGAL 

ANO 

FINALIDADE  

Lei nº 10.594 

1995 

Dispõe sobre o conceito de morte de policiais civis e militares em 
acidente de serviço. 

Lei nº 10.990 

1997 

Dispõe a respeito do Estatuto dos Servidores Militares da Brigada 
Militar. 

Lei nº 10.996 

1997 

Estabelece benefício ao servidor integrante dos órgãos operacionais da 
Secretaria da Justiça e da Segurança, ou ao seu beneficiário, na 
ocorrência dos eventos de “invalidez permanente, total ou parcial, ou 
morte”, ocorridos em serviço. 

Lei nº 11.000 

1997 

Dispõe sobre a promoção extraordinária do servidor militar e do 
servidor integrante dos quadros da Polícia Civil, do Instituto-Geral de 
Perícias e da Superintendência dos Serviços Penitenciários. 

Decreto nº 232 

1941 

Aprova as instruções reguladoras dos documentos sanitários de origem 
dos oficiais e praças da Brigada Militar. 

Decreto nº 32.280 

1986 

Define acidente em serviço na Brigada Militar e dá outras 
providências.  

Decreto nº 38.596 

1998 

Regulamenta a concessão do benefício instituído pela Lei nº 10.996/97 
e dá outras providências. 

Portaria SJS nº 79 

1999 

Regula a formalização e a tramitação dos processos que tratam de 
acidentes de trabalho e o custeio das respectivas despesas dos 
servidores da Secretaria da Justiça e da Segurança. 

Quadro 4:
 Panorama da base legal do acidente em serviço na Brigada Militar incluindo as leis, 
decretos e portarias no ano de 2004. 
Fonte:
 Síntese elaborada pela autora a partir das Leis, Decretos e Portarias previstas na Nota de 
Instrução nº 160/BM/DA/2004.  
 
Para se estudar com seriedade o acidente em serviço na Polícia Militar, é 
imprescindível levar em conta a proteção legal destinada ao PM. Trata-se de um trabalhador 
formal, do setor de serviços, com cobertura estatutária, em princípio com ampla cobertura de 
direitos contemplados em sua legislação específica.  
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Igualmente, para se entender o funcionamento da atenção ao acidente em serviço na 
Brigada Militar, é necessário conhecer a sustentação legal destinada ao acidentado nesta 
organização. Conforme mostra o quadro panorâmico da base legal do acidente em serviço, 
com base na Nota de Instrução nº 160/BM/DA/2004, o acidente em serviço na Brigada Militar 
encontra amparo legal em diversas leis, decretos e portarias. Dada a importância dessa 
legislação na cobertura de direitos dos PMs e familiares, cabem alguns comentários sobre seu 
teor. 
O 
Decreto nº 232, de 15 de abril de 1941
, é o documento mais antigo a que se teve 
acesso sobre a legislação que ampara o acidente em serviço na Brigada Militar. Por meio 
deste Decreto se aprovam as instruções reguladoras dos documentos sanitários de origem dos 
oficiais e praças da corporação. De acordo com o seu artigo 1º, os documentos de origem 
podem ser: atestado de origem (AO) ou Inquérito Sanitário de Origem (ISO). 
Quanto ao atestado de origem o artigo 2º do Decreto nº 232/41 especifica que:
 
 
O Atestado de Origem é um documento administrativo militar, designado ao 
esclarecimento da origem real das incapacidades físicas, temporárias ou 
definitivas, dos oficiais, praças, assemelhados e funcionários civis da 
Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul oriundos de acidentes ou 
ferimentos resultantes de ato de serviço. 
 
O Atestado de Origem (AO) é um documento essencial e indispensável, devendo ser 
lavrado, necessariamente, dentro de oito dias a partir do acidente. Constitui-se uma peça de 
prova para o esclarecimento da origem dos acidentes de trabalho, das incapacidades físicas 
resultantes deles nos processos concernentes às situações de reformas (aposentadorias) ou 
qualquer assistência pretendida pelo Estado, em virtude de invalidez ou incapacidade física, 
temporária ou definitiva, em conseqüência do ato em serviço. 
O Inquérito Sanitário de Origem, de acordo com o artigo 24 do Decreto nº 232/41, “é a 
perícia destinada a apurar se a invalidez ou a incapacidade física, temporária ou definitiva dos 
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profissionais da BM, dependem ou resultam de doença, aguda ou crônica, que tenha sido 
adquirida em ato de serviço.” Refere-se, portanto, somente aos casos graves, e precisa, 
necessariamente, do requerimento do interessado, e ainda, desde que o tenha solicitado, de 
documentação anexa que justifique plenamente a sua necessidade. Trata-se de um documento 
lavrado somente em casos excepcionais (pois normalmente é confeccionado o Atestado de 
Origem), para situações em que são aceitas justificativas de agravamento de doenças ou 
acidentes de trabalho.
  
O que determina a confecção do Atestado de Origem ou do Inquérito Sanitário de 
Origem? O tempo em que é feito o documento. Enquanto o primeiro precisa ser lavrado 
dentro de um espaço de tempo de, no máximo, oito dias, o Inquérito Sanitário de Origem 
destina-se a casos de acidente ou doenças ocorridas no trabalho e para os quais não são 
fornecidos AO. Com o passar do tempo, se houver o agravamento da doença ou do AT, a 
vítima recorre; então, se esta apresentar provas testemunhais que justifiquem, é realizado o 
Inquérito Sanitário de Origem para provar a relação de causa/efeito. 
A 
Lei nº 10.594, de 11 de dezembro de 1995
 dispõe sobre o conceito de morte de 
policiais civis e militares no Rio Grande do Sul, em acidente de serviço. Conforme consta no 
artigo 1º desta Lei, será considerada morte em acidente em serviço, no que diz respeito aos 
policiais militares e civis, quando acontecida em quaisquer das circunstâncias a seguir: por 
fato relacionado, mediata ou imediatamente, com as atribuições do cargo que o profissional 
exerce, ocorrido no horário estipulado para exercer suas funções; quando decorrer de agressão 
sofrida e não provocada pelo policial, no exercício de suas funções; quando a situação de 
morte do policial acontecer no percurso da residência para o trabalho e vice-versa, em 
treinamento, ou ainda, em represália, por sua condição de policial. No seu artigo 2º, a Lei 
10.594 salienta que quando ocorrer a morte do policial em serviço, nas circunstâncias 
mencionadas no artigo 1º, caberá ao Estado custear o seu sepultamento. 
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É perceptível, no quadro-síntese que retrata o amparo legal do acidente em serviço na 
Brigada Militar, uma concentração de leis no ano de 1997: 
Lei Complementar nº 10.990, de 
18 de agosto de 1997; Lei nº 10.996, de 18 de agosto de 1997, Lei nº 11.000, de 18 de agosto 
de 1997. 
São justamente as leis mais importantes do ponto de vista da cobertura de direitos ao 
servidor militar e, por isso, merecedoras de alguns comentários. 
A 
Lei Complementar nº 10.990, de 18 de agosto de 1997, 
dispõe a respeito do Estatuto 
dos Servidores Militares da Brigada Militar. É por este Estatuto que se regulam a situação, 
obrigações, deveres, direitos e prerrogativas dos servidores militares do Estado do Rio Grande 
do Sul. 
No que tange ao acidente de trabalho, o Estatuto dos Servidores Militares do Rio 
Grande do Sul o define como sendo um ato que está relacionado direta ou indiretamente às 
atribuições exercidas pelo servidor militar, na Brigada Militar, podendo ocorrer em locais e 
horários diversos daqueles determinados para a execução do trabalho e também no percurso 
residência/trabalho e vice-versa, por ocasião de treinamento ou em represália, devido a sua 
condição de policial militar. Este conceito foi substituído pelo constante na NI nº 160/2004, já 
referida anteriormente. 
O servidor militar que for julgado incapaz definitivamente, por acidente de trabalho, 
será 
reformado
,
 
com remuneração integral, qualquer que seja o seu tempo de serviço. Ainda 
de acordo com o Estatuto, no caso de verificada a incapacidade definitiva, o policial 
considerado inválido, impossibilitado total e permanentemente para qualquer trabalho, será 
reformado com remuneração correspondente ao grau hierárquico imediatamente superior ao 
que possuía enquanto estava trabalhando (na ativa). Existe ainda a possibilidade de o servidor 
militar ter sido reformado por incapacidade definitiva e depois ser julgado apto na inspeção 
realizada pela Junta Superior de Saúde, em casos de recurso ou de revisão; poderá, então, 
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retornar ao trabalho ativo (desde que o policial não tenha passado mais dois anos na situação 
de reformado) ou ser transferido para a reserva remunerada.  
Vale salientar, ainda, que existe a situação transitória denominada 
agregação,
 quando 
o policial militar da ativa deixa de ocupar a vaga dentro do seu grau hierárquico. O servidor 
militar pode ficar agregado, no caso de ter sido afastado do serviço, quando julgado incapaz 
temporariamente, após um ano de contínuo tratamento ou ainda ter sido julgado incapaz 
definitivamente, aguardando o grau de promoção enquanto tramita o processo de reforma. 
A 
Lei nº 10.996, de 18 de agosto de 1997,
 estabelece “benefício” ao servidor 
integrante dos órgãos operacionais da Secretaria da Justiça e da Segurança, ou ao seu 
beneficiário, na ocorrência dos eventos de 
invalidez permanente, total ou parcial, ou morte
, 
ocorridos em serviço. O valor estipulado desse “benefício” financeiro está fixado desde 1997 
em R$ 10.000,00 (dez mil reais).  
 O citado “be nefício” (na realidade é um direito) é destinado aos seguintes Órgãos 
Operacionais da Secretaria da Justiça e da Segurança: Brigada Militar, Polícia Civil, 
Superintendência dos Servidores Penitenciários – Susepe – e Instituto Geral de Perícias. Não 
é estendido, contudo, a todos os integrantes desses órgãos, somente aos escalões hierárquicos 
mais baixos e ao médio escalão; no caso da Brigada Militar, o benefício abrange os postos e 
graduações da hierarquia militar de soldado a capitão, inclusive. A Lei exclui, portanto, os 
gestores superiores da organização, mesmo que estejam no serviço policial.  
A 
Lei Complementar nº 11.000, de 18 de agosto de 1997,
 trata da promoção 
extraordinária do servidor militar e do servidor integrante dos quadros da Polícia Civil, do 
Instituto-Geral de Perícias e da Superintendência dos Serviços Penitenciários. 
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 De acordo com o seu artigo 1º, será 
promovido extraordinariamente
 o servidor militar 
ou o funcionário integrante da Polícia civil, do Instituto-Geral de Perícias e da 
Superintendência dos Serviços Penitenciários que
 
morrer, ou ficar permanentemente inválido, 
em função de ferimento sofrido em ação ou de enfermidade contraída nessa circunstância ou 
que nela tenha causa eficiente, e em decorrência de agressão sofrida e não provocada pelo 
trabalhador, no exercício de suas atribuições, bem como, na mesma situação, praticar ato de 
bravura.

11

 Esclarece a mesma Lei, no artigo 1º, parágrafo único, que no caso de falecimento 
do profissional, a promoção será 
pos-mortem
.  
 A Lei nº 11.000 prevê critérios específicos às promoções, de acordo com o nível 
hierárquico de cada servidor, caso ele seja vitimado em decorrência do trabalho. Para os casos 
de carreiras de nível superior (os oficiais, por exemplo), as promoções, em conseqüência de 
AT, se darão para o grau hierárquico imediatamente superior da respectiva carreira. Já para os 
casos de servidores das carreiras de nível médio (situação dos praças), a promoção 
extraordinária, exceto aquela que se der em conseqüência de ato de bravura, corresponderá à 
percepção de parcela adicional, em valor equivalente à diferença entre o vencimento ou soldo 
inicial e o final das respectivas carreiras.  
O 
Decreto nº 38.596, de 22 de junho de 1998,
 regulamenta a concessão do benefício 
instituído pela Lei nº 10.996, prevendo, no seu artigo 1º que a concessão instituída por esta 
Lei obedecerá aos seguintes procedimentos administrativos: no caso, o órgão onde o servidor 
trabalha vai dar início ao procedimento administrativo próprio, 
ex-officio
 ou mediante 
provocação, no qual deverá constar a apreciação das circunstâncias em que  se  deu  o evento,  

 

 

 

11

 Ato de bravura, de acordo com o artigo 5 º da Lei Complementar 11.000/97, refere-se à conduta do servidor 
que, ao desenvolver suas atividades e também para preservar a vida de outrem, coloque em risco incomum a sua 
própria vida, demonstrando, assim, coragem, audácia e a presença de qualidades morais extraordinárias. 
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com declaração de sua ocorrência e enquadramento na Lei nº 10.594/95; laudo oficial que 
ateste a invalidez permanente ou, no caso de morte, certidão de óbito e também publicação da 
declaração mencionada na alínea “a” no Diário Oficial do Estado. Após devidamente 
instruído, o expediente será remetido à seccional da Secretaria da Fazenda, que fará o 
pagamento do benefício ao servidor ou, então, em caso de morte, aos dependentes. 
A 
Portaria SJS nº 79, de 9 de junho de 1999,
 regula a formalização e a tramitação dos 
processos que tratam de acidentes de trabalho e o custeio das respectivas despesas dos 
servidores da Secretaria da Justiça e da Segurança, dentre esses os sujeitos desta investigação, 
os policiais militares. 
 Concernente ao reconhecimento do acidente de trabalho dos servidores da Secretaria 
da Justiça e Segurança, dentre esses os que trabalham na Brigada Militar, de acordo com o 
artigo 1º dessa já mencionada portaria, a comunicação do AT será realizada pela chefia 
imediata do servidor acidentado ao setor responsável pela abertura do processo, mediante o 
encaminhamento, devidamente preenchido, em formulário-padrão. Consta ainda no parágrafo 
1º deste mesmo artigo que deverão acompanhar o formulário-padrão, documentos que 
comprovem dia, hora e local do acidente, horário de trabalho do servidor, as condições em 
que se deu o evento e o boletim médico de atendimento. No caso de morte do servidor 
acidentado, o parágrafo 2º do artigo 1º da portaria nº 079/99, prevê que este formulário-
padrão será complementado com fotocópia autenticada da certidão de óbito e laudo médico. 
 De acordo com o artigo 2º desta portaria, o setor responsável pela abertura do processo 
fará os registros necessários e o protocolará. Após esta providência, despachará o processo ao 
órgão ao qual compete o reconhecimento do acidente em serviço. 
 O ato de reconhecimento do acidente ocorrido em serviço exige que seja assinado e 
encaminhado para publicação no Diário Oficial do Estado pela autoridade máxima do órgão 
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de origem do servidor. Depois de publicado esse ato, o processo deve ser remetido à 
Secretaria de Justiça e Segurança, para parecer do Departamento Administrativo e, desse, para 
o setor financeiro do órgão de origem, para pagamento. No caso de o parecer do 
Departamento Administrativo da BM se mostrar contrário ao ato de reconhecimento do 
acidente de trabalho, a Portaria SJS nº 079/99 determina que a matéria seja decidida pelo 
Secretário da Justiça e da Segurança. 
No artigo 11, da Portaria SJS nº 79/99 consta, ainda, que a Brigada Militar e a Polícia 
Civil manterão listagem atualizada dos seus servidores acidentados em serviço, que 
necessitem de medicamentos de uso contínuo e equipamentos de uso permanente. Ainda o 
parágrafo 1º desse artigo determina que o servidor acidentado que necessitar de medicamento 
de uso permanente deve, mediante apresentação do receituário médico, requerer a inclusão 
desse medicamento na listagem de acidentados, junto ao órgão que reconheceu o acidente, 
neste caso o Departamento de Saúde da Brigada Militar. 
A base legal que protege o trabalhador acidentado é fundamentalmente uma peça 
chave de ser conhecida pelos profissionais que exercem o atendimento ao acidentado no 
trabalho, bem como pelas próprias vítimas e seus familiares, pois a história mostra que o 
reconhecimento de direitos neste país sempre foi um processo arduamente conquistado, 
especialmente no caso da classe trabalhadora. No capítulo a seguir será abordada a construção 
metodológica deste estudo.  
 
 
 
 





 
 
 
 
3 A CONSTRUÇÃO DA BASE METODOLÓGICA 
 
 
“Tudo é incerto e derradeiro. 
Tudo é disperso, nada é inteiro” 
(Fernando Pessoa, 
Nevoeiro
). 
 
 
Ao se rever a trajetória acadêmica percorrida na busca de qualificação profissional, 
vêm à tona memórias de experiências imprescindíveis vivenciadas na descoberta de 
possibilidades de aprendizagem. Nesse sentido, não se poderia deixar de mencionar a inserção 
no Núcleo de Estudos e Pesquisa em Saúde e Trabalho – Nest – em 2000, na ocasião do curso 
de Mestrado em Serviço Social, pois demarca os passos iniciais na construção da caminhada 
de um estudo científico. Ocorreu nesse espaço o despertar para o caráter coletivo das 
investigações, mesmo tendo claras as responsabilidades individuais. Nesse processo de 
interação entre orientadora/orientanda, o Nest
 
revela-se como um 
lócus
 fértil à realização da 
pesquisa direcionada à “Saúde do trabalhador policial militar com enfoque no acidente de 
trabalho”.  
Tendo como desafio desvelar a complexidade dos fenômenos pesquisados na área de 
saúde e trabalho, com reflexões e estudos aprofundados que possam contribuir para a 
transformação das relações e dos processos de trabalho que geram relações sociais desiguais 
nos diferentes ambientes laborais, o Nest aparece como uma possibilidade concreta de se 
ampliar o olhar investigativo, de forma a recuperar a centralidade do trabalhador e a captar, 
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segundo palavras de Mendes (2003), a invisibilidade do real que é construída a partir de 
“ângulos mortos”.  
Sob tal perspectiva, buscou-se inspiração na abordagem dialético-materialista

1

 que 
indicou possibilidades de uma maior aproximação com a realidade do policial militar. As 
referências de Kosik (1995) permitiram entender a complexidade que constitui a vida do 
policial militar, em que a compreensão do objeto de estudos exige ir além da superfície, de 
sua expressão fenomênica, que se apresenta no aparente, ou seja, nas palavras do autor, o 
“pseudoconcreto”. Consiste, pois, em ir fundo na realidade pesquisada, com aproximações 
incansáveis, de muitas idas e vindas, na tentativa de alcançar a sua essência, reconhecendo-o 
como pertencente a um todo estruturado e dinâmico. 
Foi por intermédio desse olhar para além do aparente e do imediato, o olhar crítico e 
alongado, que se tornou possível despir de preconceitos para refletir sobre a violência que o 
policial sofre em decorrência do trabalho. Para abarcar a complexidade da temática 
investigada, a metodologia da pesquisa foi gestada de forma a articular técnicas quantitativas 
e qualitativas. Segundo Martinelli (1994), enquanto as pesquisas quantitativas servem para 
trazer retratos da realidade, dimensionar os problemas que se investiga, as metodologias 
qualitativas aproximam pesquisador/sujeitos pesquisados, permitindo ao primeiro conhecer as 
percepções dos segundos, os significados que atribuem às suas experiências, seu modo de 
vida, ou seja, oferece subsídios para trabalhar com o real em movimento, em toda a sua 
plenitude.  
Exatamente por conta de suas diferentes especificidades, “[...] a relação entre pesquisa 
quantitativa e qualitativa não é de oposição, mas de complementaridade e de articulação.” 

 

 

 

1

 Neste estudo, trata-se da dialética, seguindo a concepção de Kosik (1995, p. 20), ou seja, como método de 
transformação da realidade. Para o autor: “A dialética é o pensamento crítico que se propõe a compreender a 
“coisa em si” e sistemat icamente se pergunta como é possível chegar à compreensão da realidade.”  
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(MARTINELLI, 1994, p. 17). Na mesma linha, Víctora, Knauth e Hassen (2000), 
aprofundando a análise, explicam que não é apenas uma relação de complementaridade, mas 
também de integração, dentro de um mesmo estudo. 
Dessa forma, tais técnicas não se excluem, ou seja, o fato de se aplicar questionários 
para os profissionais de saúde da BM revela-se um instrumento importante para a 
compreensão do atendimento prestado aos usuários acidentados no trabalho, na corporação 
analisada, uma vez que permite um alcance maior em termos quantitativos. Por outro lado, as 
entrevistas coletivas com esses profissionais, bem como entrevistas individuais com os 
gestores da BM e as narrativas em família, constituem-se diferentes possibilidades de 
aproximações complementares e não excludentes. Ouvir as diferentes vozes dos sujeitos que 
compõem a pesquisa acaba sendo uma possibilidade importante na apreensão do abrangente 
leque de dificuldades, aspirações e sentimentos que vivenciam em relação ao atendimento 
oferecido na corporação, bem como as estratégias de melhorias desses serviços. 
 A presente pesquisa é do tipo qualitativa com base no estudo de caso que, mesmo não 
permitindo generalizações estatísticas, possibilita generalizações analíticas. Para Chizzotti 
(2000, p. 102): 
 
O estudo de caso é uma caracterização abrangente para designar uma 
diversidade de pesquisas que coletam e registram dados de um caso 
particular ou de vários casos a fim de organizar um relatório ordenado e 
crítico de uma experiência, ou de avaliá-la analiticamente, objetivando tomar 
decisões a seu respeito ou propor uma ação transformadora. 
 
Segundo o mesmo autor, o caso é tomado como unidade significativa do todo e, dessa 
maneira revela-se suficiente para fundamentar um julgamento fidedigno e também propor 
uma intervenção.  
Com base na revisão bibliográfica realizada, entende-se o estudo de caso como uma 
maneira específica de investigar o objeto deste estudo, baseado numa unidade de análise ou 
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unidade de referência, que podem recair sobre uma pessoa, uma instituição ou uma situação 
particular e permitem maior variedade na utilização de técnicas de coleta e análise dos dados. 
 Nesta pesquisa o interesse da investigação incide sobre uma organização militar 
específica

2

, a Brigada Militar, cuja representatividade e abrangência podem ser verificadas, 
facilmente, por dois motivos: primeiro, porque é a única Polícia Militar do Estado do Rio 
Grande do Sul e, segundo, por ser uma das maiores

3

 PMs do País, em termos de alocação de 
policiais militares.  
Do ponto de vista da abordagem qualitativa, é indispensável explicitar a possibilidade 
de aproximação com os modos de vida dos sujeitos pesquisados que este tipo de pesquisa 
proporciona. Conforme esclarece Martinelli (1994, p. 25), “[...] muito mais do que descrever 
um objeto, buscam conhecer trajetórias de vida, experiências sociais dos sujeitos, o que exige 
uma grande disponibilidade do pesquisador e um real interesse em vivenciar a experiência da 
pesquisa.” 
A pesquisa qualitativa não requer, portanto, um número elevado de sujeitos 
investigados, pois trata-se de observar a intensidade e a profundidade das questões que estão 
sendo trabalhadas com aqueles sujeitos que se escolheu intencionalmente. Duarte (2002, p. 
144) explica que numa metodologia de base qualitativa, o número de participantes que irá 
compor o rol de entrevistas dificilmente poderá ser previsto – pois tudo irá depender da 
qualidade das informações obtidas em cada narrativa, assim como da profundidade e do grau 
de recorrência  e divergência  dessas informações:  “Enquanto  estiverem  aparecendo ‘dados’   
 

 

 

 

2

 Triviños (1992) denomina de histórico-organizacional o tipo de Estudo de Caso em que o interesse do 
pesquisador recai sobre uma instituição específica. 

3

 N. E. - Evidentemente depois da Polícia Militar de São Paulo que, disparadamente, é a maior do país, vem a 
PM do Rio de Janeiro, seguida das corporações de Minas Gerais, Bahia e do Rio Grande do Sul – Brigada 
Militar (MUSUMECI; SOARES, 2004). 
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originais ou pistas que possam indicar novas perspectivas à investigação em curso, as 
entrevistas precisam continuar sendo feitas.”   
Nesse sentido, um dos principais indicadores para que se saiba o momento exato de 
chegar ao término dessa etapa de realização de entrevistas encontra-se no processo de 
saturação, ou seja, quando o conteúdo das entrevistas começa a se tornar repetitivo.
  
Outro aspecto que se buscou acrescer na pesquisa, enfatizado por autores como 
Minayo (2000); Goldim (1997) e Chizzotti (2000) diz respeito ao ingrediente criativo, 
componente este que se procurou desenvolver, uma vez que se entende que no ato de 
pesquisar é indispensável a criatividade de quem o realiza, portanto não pode ser concebido 
numa 
camisa-de-força
 em relação à metodologia, mas como arte.  
Chizzotti (2000) acredita que a pesquisa é uma criação, portanto capaz de mobilizar a 
acuidade inventiva do pesquisador, sua habilidade artesanal e sua perspicácia para elaborar a 
metodologia adequada à realidade do campo de pesquisa, aos problemas que ele enfrenta com 
os participantes da investigação. De forma complementar, Minayo (2000, p. 23) acrescenta: 
“Se a teoria, se as técnicas são indispensáveis para a investigação social, a capacidade 
criadora e a experiência do pesquisador jogam também um papel importante. Elas podem 
relativizar o instrumental técnico e superá-lo pela arte.” Sendo assim, tal como os autores, 
entende-se que a criatividade é essencial no trabalho de pesquisa; nas palavras de Minayo 
(2000), um “verdadeiro artesanato intelectual que traz a marca do autor” e que nenhuma 
técnica ou teoria é capaz de suprir. 
  Além da criatividade, indispensável ao agir investigativo, não há como negar o caráter 
político do processo de pesquisa. Conforme salienta Minayo (1999, p. 14), a pesquisa em 
Ciências Sociais é intrínseca e extrinsecamente ideológica: “Ninguém hoje ousa negar  que 
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toda ciência é comprometida. Ela veicula interesses e visões de mundo historicamente 
construídas [...].” 
Uma vez que se tem consciência de que não é possível construir uma pesquisa neutra, 
destituída de interesses, então é fundamental a seleção de procedimentos metodológicos, 
orientados de acordo com o quadro de referência teórica e epistemológica coerente com a 
visão de homem e de mundo do sujeito que a realiza. Assim sendo, a pesquisa tem um papel 
fundamental que é, a partir dos seus resultados, instigar a indignação para com a realidade 
social que se investiga e desafiar os leitores a pensarem em melhorias possíveis, a partir do 
real pesquisado, avançar no possível. 
Na seqüência apresenta-se uma matriz (Figura 1) que ilustra, de maneira panorâmica, a 
‘espinha dorsal’ de exposição da pesquisa, indicando o seu problema, objetivos, metodologia 
e as técnicas de análise das informações.  
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Objetivo Geral 
 
Dar visibilidade às 
instâncias e dimensões 
pelas quais se constroem 
os mecanismos de 
invisibilidade nos 
acidentes em serviço na 
Brigada Militar, captando 
as múltiplas
 
formas de 
violência que ocorrem no 
trabalho do policial. 
Problema da 
Pesquisa 
 
Como o acidente de 
trabalho, na Polícia 
Militar do Rio Grande do 
Sul, pode expressar 
diferentes formas da 
violência visível/invisível 
do trabalho policial? 

Problema da Pesquisa 
 
Como o acidente em serviço na Brigada Militar pode refletir diferentes 
formas da violência visível e invisível do trabalho policial? 

Objetivos Específicos 
 
- Identificar as múltiplas formas de expressão da violência nos acidentes 
em serviço na Brigada Militar; 
- Identificar como se constrói socialmente a violência no atendimento 
prestado aos acidentados em serviço na Brigada Militar; 
- Conhecer as repercussões do acidente em serviço no âmbito familiar 
do policial militar acidentado; 
- Investigar junto aos gestores e profissionais de saúde da Brigada 
Militar as medidas de prevenção e de atendimentos aos acidentes em 
serviço, na corporação. 
 

Técnica de Coleta 
Abordagem Quantitativa 
- Questionário enviado aos 
profissionais de saúde da BM 
 

Abordagem Qualitativa 
- Entrevista coletiva c/ 
profissionais de saúde da BM; 
- Entrevistas c/gestores da BM 
- Narrativas coletivas com os 
familiares e PMs acidentados. 

Análise dos Dados 
Análise Estatística 
Análise de Conteúdo 

 
EXPLICAÇÃO 

 
DESCRIÇÃO 

 
INTERPRETAÇÃO 
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 Como se pode perceber pela Figura 1, a aproximação com o objeto de estudo foi 
idealizada a partir das diferentes fontes de informações: 
- com os profissionais de saúde da Brigada Militar (incluindo-se médicos, assistentes 
sociais, enfermeiros e auxiliares) por meio de questionários e entrevistas coletivas com os 
que aceitaram participar da pesquisa; 
- com os gestores do comando superior, operacional e de saúde da Brigada Militar, por 
meio de entrevistas semi-estruturadas; 
- com os familiares e as vítimas de acidentes de trabalho por meio de depoimentos orais. 
A escolha de diferentes interfaces que compõem a dinâmica social do AT justifica-se, 
essencialmente, pela necessidade de se estabelecer inter-relações entre estas e o objeto de 
estudo, buscando captar a violência visível e invisível que perpassa o acidente de trabalho na 
Polícia Militar, desde a ocorrência até a busca de atendimento e tratamento. Nesta 
perspectiva, seguindo essa linha de raciocínio, a base metodológica da pesquisa foi sendo 
construída aos poucos, com o cuidado necessário de quem tem sede e fome de saber, a avidez 
indispensável para que a tese seja gestada no seu devido tempo.  
Nos próximos itens será abordado o caminho metodológico trilhado neste estudo, 
tendo na história oral uma alternativa viável, seguida para recuperar as lembranças daqueles 
que tiveram suas vidas dilaceradas em conseqüência do trabalho na Polícia Militar. Com a 
preocupação de levar ao leitor a compreensão do processo de construção desse estudo, será 
detalhada a trajetória de escolha e elaboração da sua base metodológica. 
Inicialmente são tecidos alguns comentários acerca da pertinência da história oral 
neste estudo, argumentando que esta é uma opção metodológica fértil para se compreender a 
realidade investigada (3.1). Na seqüência, discute-se os pressupostos éticos que guiaram as 
regras postuladas na condução do agir investigativo, calcadas, sempre, na preocupação 
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intransigente de retorno aos sujeitos e à organização pesquisada (3.2). A seguir
 
são 
apresentados os critérios de seleção das fontes de pesquisa (3.3), e, por último, por meio da 
discussão do percurso trilhado, explicitam-se os passos da pesquisa (3.4) e a maneira como 
foram analisadas as fontes de dados. 
 
3.1 Contornando Caminhos: a opção pela história oral  
 
Para buscar a visibilidade dos acidentes, reconhecendo a violência no/do trabalho, é 
fundamental ter presente o conjunto de fatores que contribuem para que os policiais militares 
tenham os seus direitos negados pela violência a que estão expostos no cotidiano de trabalho.  
Dada a complexidade da problemática, foram necessárias sucessivas aproximações 
com o objeto de estudo, uma vez que pesquisar em saúde do trabalhador exige uma 
abordagem com vários instrumentais que possibilitem examinar de forma crítica e propositiva 
a problemática social em tela. Isso deve ser realizado a partir de uma situação social concreta. 
O objeto de pesquisa, a realidade sobre a qual o pesquisador se debruça, não se expõe por 
inteiro na sua forma fenomênica, visível; isso seria, nas palavras de Kosik, o pseudoconcreto, 
até porque, se assim o fosse, seria dispensável o papel da Ciência Social. É somente com o 
esforço de idas e vindas que se torna possível desvendar o fenômeno na sua essência.  
No caso deste estudo sobre o acidente de trabalho na Brigada Militar, foram várias 
aproximações, por meio de diversas fontes: lendo, relendo, refletindo, escrevendo, 
aproximando-se dos sujeitos e da instituição pesquisada, distanciando-se um pouco para poder 
auxiliar criticamente o assunto, retomando o trabalho de campo. Este foi o caminho 
percorrido na busca do saber necessário à construção do estudo.  
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O relato oral sempre constituiu a maior fonte humana de conservação e difusão do 
saber, ou seja, a maior origem de dados para as ciências em geral. Em todas as épocas, a 
educação humana se baseou na narrativa, que encerra uma primeira transposição: a da 
experiência indizível que se procura traduzir em vocábulos. O relato oral está na base de 
obtenção de todo o tipo de informações, antecedendo as outras técnicas de coleta e 
conservação do saber; a palavra, se não foi a primeira, pelo menos consistiu numa das mais 
antigas técnicas utilizadas para tal. Assim, desde que o processo de transmissão do saber se 
instala, implica, imediatamente, a existência de um narrador e de um ouvinte ou de um 
público (QUEIROZ, 1987).  
Haguette (2003) e Queiroz (1987) esclarecem a amplitude de utilização da história oral 
(HO) como técnica de coleta de dados, cujo conteúdo pode variar na proporção da diversidade 
ocupacional daqueles pesquisadores que a utilizam. Queiroz (1987, p. 274-275) chama a 
atenção para a amplitude do termo e para seu meio de coleta: 
 
“História oral” é termo amplo que recobre uma quantidade de relatos a 
respeito de fatos não registrados por outro tipo de documentação, ou cuja 
documentação se quer completar. Colhida por meio de entrevistas de variada 
forma, ela registra a experiência de um só indivíduo ou de diversos 
indivíduos de uma mesma coletividade.  
 
A história oral é uma técnica de coleta de dados que resgata as histórias dos sujeitos 
por meio de narrativas. Por ser a história oral baseada em depoimentos, estes foram gravados 
em fita cassete, após a autorização dos sujeitos. 
 A HO tem por finalidade o preenchimento de lacunas existentes nos documentos 
escritos (no caso deste estudo são as informações oficiais sobre AT). É uma técnica 
interdisciplinar, no sentido de constituir uma alternativa metodológica às diversas áreas do 
saber; por isso sua pertinência para os profissionais do Serviço Social. 
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Seguindo as recomendações de Montenegro (1992), o início da técnica de história oral 
é caracterizado por uma conversa de esclarecimento com o entrevistado para que este 
compreenda 
por que
, 
para que
 e 
para quem
 ele está registrando suas memórias. Após a 
anuência do sujeito em participar do trabalho ocorre o preenchimento de uma ficha com o 
nome completo, data e local de nascimento, endereço atual e data em que a entrevista está 
sendo realizada. É condição também que o pesquisador solicite, por escrito, autorização para 
divulgar a entrevista. O sujeito entrevistado é quem decide se assina ao final da entrevista ou 
apenas após a transcrição da mesma, pois “A história oral tem como matéria a memória, que 
pode vir à tona através de estímulos diretos, que comumente denominamos de memória 
voluntária.” (MONTENEGRO, 1992, p. 151).  
Para Chauí (2003, p. 138), a memória é uma evocação do passado, é “A capacidade 
humana para reter e guardar o tempo que se foi, salvando-o da perda total. A lembrança 
conserva aquilo que se foi e não retornará jamais.” 
 Nesse sentido, a mesma autora enfatiza que, como consciência temporal – passado, 
presente e futuro –, a memória é uma forma de percepção interna denominada introspecção, 
cujo objeto antecede o sujeito do conhecimento: as coisas passadas lembradas, o próprio 
passado do sujeito e o passado relatado ou registrado por outros em narrativas orais ou 
escritas (CHAUÍ, 2003). 
Antes de apresentar sistematicamente os sujeitos desta pesquisa, seus critérios de 
elegibilidade, as diferentes técnicas que a compõem e os detalhes no percurso das trilhas da 
investigação, é preciso conhecer os critérios éticos observados no processo investigativo. 
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3.2 Os Procedimentos Éticos Indispensáveis à Investigação 
 
O termo 
ética
 deriva etimologicamente de 
ethos
. Para os gregos significava 
costume 
– 
no caso - usos e costumes de um grupo. O povo grego entendia que agir corretamente era agir 
conforme o grupo. Outro sentido da palavra 
ethos 
era de domicílio, moradia, que poderia se 
referir à morada da alma (caráter da pessoa). Atualmente, quando se fala em ética, está se 
referindo à ação humana: “Não qualquer ação humana, mas a ação voluntária e livre, 
relacionada a atos que produzem conseqüências em outros.” (VÍCTORA; KNAUTH; 
HASSEN, 2000, p. 79). 
Se for verdade que a ética diz respeito à ação do ser humano estando intimamente 
relacionada a atos que trazem conseqüências a outros seres humanos, então a pesquisa em 
Ciências Humanas Aplicadas, como é o caso do Serviço Social, precisa ser consciente, 
responsável e diligente no que concerne ao processo de investigação para que este, em todos 
os momentos, esteja a serviço e sirva aos interesses daqueles que são os sujeitos da ação 
investigativa. Aliás, sobre isso o Código de Ética Profissional dos Assistentes Sociais (AS) é 
muito claro e enfático em resguardar legalmente a população usuária. Isso está claramente 
realçado no artigo 5º do Código de Ética dos AS, no qual é prescrita a relação profissional 
com os usuários. A letra ‘d’ impõe ao profissional “devolver as informações colhidas nos 
estudos e pesquisas aos usuários, no sentido de que estes possam usá-las para o fortalecimento 
dos seus interesses”; a letra ‘e’ prescreve ao assistente social “informar à população usuária 
sobre a utilização de materiais de registros audiovisuais e pesquisas a elas referentes e a forma 
de sistematização dos dados obtidos”; já a letra ‘f’ chama atenção para a questão do sigilo 
profissional e a letra ‘g’ destaca a contribuição do profissional no que diz respeito à criação de 
mecanismos que possam desburocratizar a relação com os usuários, no sentido de agilizar e 
melhorar os serviços prestados (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 1993). 
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Nesse sentido, há que se frisar que, acima de tudo, existe uma exigência legal na 
observância do agir investigativo do assistente social. Sendo assim, a preocupação ética na 
pesquisa com seres humanos deve perpassar todo o processo, tendo o cuidado para não expor 
os sujeitos que aceitarem compor a pesquisa; a participação deve ser livre e voluntária; os 
achados da investigação deverão ter uma preocupação de cunho social, no objetivo de reverter 
em melhorias às condições de trabalho dos sujeitos participantes. Assim sendo, “A ética deve 
ser vista como parte importante da situação da pesquisa e deve ser levada em conta desde os 
primeiros momentos de sua concepção.”  (VÍCTORA; KNAUTH; HASSEN, 2000, p. 81). 
  A postura ética diz respeito, também, ao compromisso social do estudo, à 
fidedignidade para com as fontes pesquisadas, ao respeito pelos sujeitos, estendendo-se do 
primeiro contato até a divulgação dos resultados. Questões como o sigilo na identidade dos 
participantes, a informação sobre os propósitos da pesquisa, bem com sua metodologia de 
trabalho e o retorno dos resultados são alguns aspectos fundamentais a serem observados com 
toda diligência possível.  
Nesse desiderato, pela observância ética em relação ao anonimato dos PMs vítimas de 
acidente de trabalho e seus familiares – sujeitos deste estudo – seus verdadeiros nomes foram 
substituídos por fictícios ou pseudônimos, escolhidos pelos próprios participantes; por isso, 
frisa-se, qualquer semelhança é mera coincidência. Já em relação aos profissionais de saúde e 
os gestores da Brigada Militar entrevistados, os primeiros serão identificados pelas 
respectivas profissões com o acréscimo de números (profissional de saúde1, profissional de 
saúde2, etc) e os segundos por “gestor” ou “gestor de saúde”, também acrescido de números, 
por exemplo, gestor1, gestor de saúde2, sucessivamente.   
Outra preocupação foi a de, na medida do possível, dar um retorno imediato aos 
sujeitos a respeito dos direitos garantidos na legislação que ampara as vítimas de acidente de 
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trabalho. Assim, ao término de cada entrevista, além de refletir e informar sobre os direitos 
constantes na legislação, deixavam-se cópias da nota de instrução que regula os 
procedimentos e a tramitação dos processos referentes aos acidentes em serviço e as 
principais leis que amparam os direitos dos acidentados no trabalho na Brigada Militar. 
Durante as entrevistas teve-se o cuidado de convidar os sujeitos a assistirem à defesa da tese. 
O compromisso ético e o rigor na observância destes pressupostos estenderam-se à 
instituição pesquisada, seja no acesso às informações, seja na inserção no campo de pesquisa. 
Para tanto, a primeira providência foi solicitar formalmente, por meio de requerimento 
endereçado ao Instituto de Pesquisa da Brigada Militar (IPBM), o consentimento para realizar 
o estudo na Brigada Militar. 
Uma vez autorizada a pesquisa pela corporação, deu-se início às atividades que 
antecedem a coleta de informações. Salienta-se que esses, desde o estudo piloto, foram 
precedidos de um consentimento pós-informação (conforme anexo 1). Tal procedimento, de 
acordo com Goldim (1997), consiste numa autorização que visa, fundamentalmente, a 
resguardar o respeito aos sujeitos do estudo. 
Os contatos com as diferentes interfaces que compõem a dinâmica do acidente em 
serviço na corporação foram delineados com base na experiência de trabalho na Brigada 
Militar, experiência essa que propiciou acesso aos canais de comunicação necessários à 
realização da pesquisa, uma vez que somente a autorização formal do comando não garantiria 
a abordagem e a adesão dos sujeitos selecionados.  
O acesso aos sujeitos, no que tange ao encaminhamento dos respondentes aos 
questionários, no Hospital da Brigada Militar de Porto Alegre (HBM/PA) e no Hospital da 
Brigada Militar de Santa Maria (HBM/SM), foi possibilitado pelos profissionais de referência, 
no caso com o auxílio da assistente social do setor e do próprio diretor do Hospital da Brigada 
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Militar de Porto Alegre. Foi também por meio do Setor de Serviço Social e do Serviço de 
Assistência Social (SAS) que se teve a indicação de acesso aos sujeitos acidentados e seus 
familiares e a sua conseqüente adesão. Nos demais contatos, com os gestores e profissionais 
de saúde da Brigada Militar, em todas as situações contou-se com profissionais de referência 
para indicar o acesso e conseguir a adesão dos sujeitos selecionados. Salienta-se que não se 
enfrentou quaisquer tipos de resistências ou recusas à pesquisa realizada, todos os 
selecionados aceitaram participar, dentro de suas especificidades, gerenciando suas limitações 
de tempo e locais de realização das entrevistas.  
 
3.3 Critérios de Seleção das Fontes de Informações 
 
Com este estudo busca-se, de diversificadas maneiras, dar visibilidade aos acidentes de 
trabalho na Polícia Militar como expressão da violência no/do trabalho. Para tanto, investiga-
se a partir do ponto de vista dos profissionais de saúde da corporação, gestores (de saúde e 
operacional – combatentes) da Brigada Militar e vítimas de ATs e familiares das vítimas de 
acidentes de trabalho no ano de 2004.  
 Para abordar a seleção da fonte de dados e seus critérios de elegibilidade é necessário 
explicitar alguns critérios que justificam esta escolha. Primeiramente é importante ter presente 
que com este estudo pretende-se dar continuidade às investigações realizadas anteriormente e, 
em segundo lugar, fundamentar a necessidade de uma abordagem com a família dos policiais 
acidentados no trabalho. Em duas pesquisas anteriores haviam sido entrevistadas as vítimas, 
individualmente e, nessas ocasiões, mencionavam sempre o grande envolvimento dos 
familiares nos impactos dos acidentes de trabalho, as vivências, sofrimentos, lutas 
empreendidas na busca da garantia de acesso a seus direitos, optando-se, por isso, por 
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entrevistá-los conjuntamente. Compreender esses impactos e o sofrimento da família
4
 exige, 
por sua vez, desvendar a base conceitual na qual se apóiam suas falas. 
As narrativas conjuntas, em família, constituem-se em preciosa matéria-prima, posto 
que é uma possibilidade concreta de reconstruir a história do acidente pelas memórias da 
família, o antes, o durante e o depois, rememorando os reflexos no grupo familiar. Reconstruir 
essa memória significou compreendê-la em todas as suas expressões coletivas e singulares 
que repercutiram nas relações familiares e no desenvolvimento de suas sociabilidades.   
Definiu-se que seria pesquisado o acidentado grave da Brigada Militar, aquele que 
ficou com algum tipo de seqüela em decorrência do acidente. Dentre os acidentados graves, 
seriam observados critérios de seleção tais como:  
a) 
Residência dos sujeitos
 – deveriam residir em Porto Alegre ou Grande Porto Alegre, pela 
proximidade de acesso às suas residências;  
b) 
Data do acidente
: após 1995 - período já delimitado e investigado nas pesquisas 
anteriores;  
c) 
Atendimento continuado 
– o acidentado deveria estar recebendo algum tipo de 
atendimento oferecido pelos órgãos da Brigada Militar;  
d) 
Local dos depoimentos
 – o ambiente domiciliar foi considerado um requisito essencial 
para a coleta dos depoimentos, compondo as narrativas em família. Entendeu-se que o 
local privado poderia proporcionar maior liberdade para os sujeitos expressarem suas 
memórias, sem preocupações com o tempo e interrupções, propiciando as condições 
necessárias a essa etapa da pesquisa.  
 
__________________________ 
4
 N. E. – A 
família
 aqui é entendida de acordo com o conceito do Ministério da Saúde (2002), ou seja, um grupo 
de pessoas com vínculos afetivos, de consangüinidade ou de convivência. Seguindo essa compreensão do 
Ministério da Saúde, a família para fins desta pesquisa é o grupo familiar no qual o PM convivia, tinha laços 
afetivos e consangüíneos: a esposa, mãe, irmã, filho(a), tia. Na maioria das vezes foi entrevistado o casal (em 
quatro casos); em um caso apenas participaram a tia, a irmã e o PM acidentado.  
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Quanto aos critérios de atendimento institucional continuado a escolha definiu-se, 
principalmente, porque os acidentados da BM mostravam-se enfáticos em apontar o péssimo 
serviço prestado. Tais denúncias ocorreram em diferentes momentos da inter-relação com os 
sujeitos do estudo: nas intervenções realizadas, nos trabalhos grupais na Seção de Assistência 
Social da BM, com os sujeitos acidentados e em entrevistas nas investigações anteriores. 
Precisamente pelo número de queixas decidiu-se ouvir os 
profissionais do setor de saúde da 
Brigada Militar
 buscando compor informações sobre esse atendimento. Como único critério 
de elegibilidade estabeleceu-se que para participar da pesquisa o profissional deveria estar 
realizando algum tipo de atendimento ao PM acidentado na corporação, independentemente 
do nível de formação e do cargo ocupado na Brigada Militar. 
Os gestores
 (operacional e de saúde) foram selecionados porque constituem um 
segmento de profissionais que detêm, 
a priori
, o poder decisório na Brigada Militar. Por meio 
dele os gestores têm a faculdade de normatizar os padrões de conduta e encaminhamentos 
burocráticos que perpassam os acidentes em serviço na corporação. Diante desse fato, e 
associando as inúmeras reclamações apontadas pelos sujeitos, entendeu-se imprescindível 
ouvi-los a fim de elucidar a forma adotada para atender estas demandas dentro da corporação 
analisada. 
Em suma, a opção por selecionar as diferentes interfaces que compõem a dinâmica 
social do AT encontra eco na necessidade de captar, tanto quanto possível, as diferentes 
formas de construção da violência dos ATs nas histórias/narrativas destes trabalhadores e de 
seus familiares, da via 
crucis
 que percorreram em busca de atendimento, de acolhida para o 
enfrentamento das dificuldades e o sofrimento daí decorrentes. Por isso, a multiplicidade de 
vozes que compõem este mosaico de informações foi vislumbrada como possibilidade de 
expressão do heterogêneo, do paradoxal e do oculto, de chegar-se o mais próximo possível 
desta realidade.  
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3.4 Trilhando o Percurso: procedimentos metodológicos da pesquisa 
 
A operacionalização desta pesquisa foi realizada em quatro etapas distintas e 
complementares, que serão descritas pelo que se denominou de trilhas:  
a) P
rimeira trilha: 
consistiu na aplicação dos questionários aos profissionais de saúde 
(conforme instrumento detalhado no anexo 2). Os questionários foram utilizados como 
possibilidade de atingir uma participação significativa de profissionais, em termos 
quantitativos, pois o cotidiano de emergência do Setor de Saúde, espaço de trabalho desses 
profissionais, não ofereceria tempo à realização de entrevistas. Por isso, formulou-se um 
questionário contendo perguntas, em sua maioria abertas, para obter maiores detalhes acerca 
das questões postas sobre o atendimento prestado aos acidentados na corporação. Em relação 
ao fator tempo, pensou-se que este poderia ser gerenciado pelos participantes, uma vez que 
poderiam responder ao questionário num horário de menos movimento, num intervalo ou, 
ainda, poderiam levar o instrumento para ser respondido em seu próprio domicílio. 
Realizou-se, primeiramente, um teste-piloto com os profissionais de saúde da Brigada 
Militar, totalizando quatro, dos quais três trabalhavam no setor de saúde da Brigada Militar 
(um médico e dois técnicos em enfermagem que não integravam a amostra selecionada para a 
pesquisa propriamente dita), e um oficial da Brigada Militar que atua no setor administrativo. 
Esse procedimento foi fundamental na testagem do questionário de pesquisa, pois a leitura do 
material coletado apontou limitações do instrumento: algumas questões repetiam-se, outras 
revelaram-se inacessíveis ao público destinando e, também, havia ambigüidade, fato que não 
permitia ao sujeito responder com clareza às questões. 
A partir das fragilidades constatadas, retornou-se à bibliografia que tratava sobre sua 
formulação, aprendendo com Chizzotti (2000) que o questionário precisa contemplar três 
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questões básicas na sua elaboração: apresentar uma 
estrutura lógica
: ser progressivo, ou seja, 
partir do simples para chegar ao complexo; ser 
preciso
: abordar uma questão de cada vez e 
estar 
coerentemente articulado
; e que questões e subquestões componham um todo lógico e 
articulado. Além disso, precisa apresentar uma linguagem simples, levando-se em 
consideração as possibilidades de entendimento do público ao qual está destinado. Na 
formulação do instrumento privilegiaram-se expressões utilizadas na própria instituição, tais 
como: acidente em serviço ou acidente em objeto de serviço em vez de acidente de trabalho; 
servidor militar em vez de servidor público; corpo médico em vez de médicos; corpo de 
enfermagem no lugar de profissionais da enfermagem; pessoal da administração em vez de 
agente administrativo.  
Levando-se em consideração a experiência de trabalho na Brigada Militar, sabia-se 
que o atendimento de saúde da corporação concentrava-se nos seguintes locais: Hospital de 
Porto Alegre – HBM/PA; Hospital de Santa Maria – HBM/SM (atendimento curativo, 
hospitalar); Juntas Médicas (Parte Pericial) de Porto Alegre e Santa Maria; Formações 
Sanitárias Regimentais (FSR); Centro de Referência em Atendimento Biopsicossocial (Cerab) 
e Serviço de Assistência Social (SAS) – estes dois últimos com atuação integrada. 
Deste universo, a pesquisa não abrangeu somente as FSR e a Junta Médica de Santa 
Maria, esta última porque não aderiu à pesquisa. Aos demais foram encaminhados os 
questionários e, sempre que possível, realizadas as entrevistas coletivas. 
Para a seleção dos profissionais que fariam parte do estudo o critério básico para sua 
inclusão era prestar algum tipo de atendimento ao PM acidentado, seja este curativo, como é o 
caso dos médicos e enfermeiros, seja no atendimento administrativo, ou seja, dos profissionais 
das Juntas Médicas, seja no atendimento social (assistente social) ou outros tipos de 
atendimento, como os da área da nutrição. Por isso, teve-se a preocupação de abranger o 
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diverso, não somente os profissionais de nível superior, mas também aqueles que trabalham 
na parte burocrático-administrativa e que têm um contato direto com o PM acidentado. 
No total foram entregues 33 questionários. Destes, voltaram 29 respondidos, o que 
corresponde à grande maioria dos questionários, pois ao se entregar o instrumento 
perguntava-se antes se a pessoa tinha interesse em responder. Do Hospital de Santa Maria não 
retornaram três questionários e do HBM de Porto Alegre não voltou somente um. Dos que 
voltaram, um deles foi anulado porque não respondia à maioria das questões, portanto 
trabalhou-se com 28 questionários.  
 A coleta de dados quantitativa durou aproximadamente dois meses: de maio de 2004 
ao final de julho do mesmo ano. 
b) 
Segunda trilha:
 consistiu basicamente em entrevistas coletivas com os profissionais 
de saúde – realizadas concomitantemente com a aplicação dos questionários. Escolheu-se essa 
técnica porque permitiu escutar grupos (em vez de indivíduos isolados) de profissionais sobre 
o trabalho que realizam em um determinado setor, de forma aprofundada, em relação às 
questões respondidas no questionário. Ao total foram realizadas quatro entrevistas conjuntas: 
três com grupos constituídos de três profissionais e uma com dois. Destaca-se ainda que em 
um caso entrevistou-se a assistente social do HBM de Porto Alegre individualmente, 
totalizando nesta etapa cinco entrevistas.  
As entrevistas estiveram fundamentadas em roteiros norteadores. Tal escolha justifica-
se pelo fato de valorizar a presença do investigador, pois lhe permite ir além do roteiro, além 
de explorar a riqueza do conteúdo advindo das falas dos sujeitos, do não planejado 
previamente. Oferece também perspectivas possíveis para que o sujeito participante tenha 
liberdade e a espontaneidade necessárias para enriquecer a pesquisa, posto que foi pensado 
com antecedência. A entrevista semi-estruturada, segundo Triviños (1992, p. 146), “parte de 





 

134 

certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e hipóteses, que interessam à pesquisa, e 
que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão 
surgindo à medida que se recebem as respostas do informante.”  
 Em suma, na entrevista semi-estruturada o pesquisador elabora previamente um roteiro 
e leva a campo, na ocasião da entrevista; porém tal roteiro serve apenas como norte, haja vista 
que nesse patamar de entrevista cria-se um clima que permite ao sujeito seguir 
espontaneamente sua linha de pensamento e experiências, dentro do foco considerado 
essencial pelo pesquisador.  
c) 
Terceira trilha
: entrevistas (de acordo com o roteiro norteador apresentado no 
anexo 3 deste estudo) com os gestores de saúde e operacional – primeiramente mapearam-se 
os gestores das seguintes unidades de saúde: do Hospital da Brigada Militar de Porto Alegre, 
do Hospital da Brigada Militar de Santa Maria, da Junta Médica (Santa Maria), do Centro de 
Referência Biopsicossocial – Cerab, e da Seção de Assistência Social – SAS. Do setor 
operacional foram definidos os gestores: do Estado Maior e também do Departamento 
Administrativo – DA. Após o mapeamento das respectivas chefias realizou-se o pré-
agendamento das entrevistas, contando com a adesão total dos selecionados.  
 Nesta etapa realizou-se um total de sete entrevistas, sendo que todas elas ocorreram 
nos ambientes de trabalho dos participantes para que fosse garantida sua adesão à pesquisa. 
Não houve resistência quanto ao uso de gravadores, sendo então adotado esse recurso na 
totalidade das entrevistas, utilizado após prévia autorização dos entrevistados.   
d) 
Quarta trilha
: Depoimentos em família (conforme o roteiro expresso no anexo 4 
deste estudo) com os PMs vitimados e seus familiares. Por indicação do Serviço de 
Assistência Social – SAS – e Hospital da Brigada Militar – HBM – montou-se um roteiro de 
visitas a serem realizadas. Com aqueles que possuíam telefone foi possível o pré-
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agendamento das entrevistas. Para os outros casos o contato deu-se diretamente na residência, 
quando então era solicitada sua autorização para participar da pesquisa. 
No total contou-se com cinco narrativas em família, todas realizadas na residência dos 
sujeitos. Por basear-se no depoimento pessoal e na memória dos entrevistados, escolheu-se 
sua utilização pelo interesse em conhecer o testemunho dos familiares que vivenciam as 
conseqüências do acidente de trabalho, juntamente com a vítima, ou seja, o significado da 
experiência para as pessoas que a vivenciam, o que não é possível captar pela via de 
documentos escritos e dados estatísticos. Foi por meio dessas memórias, das experiências dos 
sujeitos, que se tornou possível ir ao âmago da questão. 
As histórias narradas conjuntamente pelos familiares e policiais militares acidentados 
da Brigada Militar foram entrelaçadas aos questionários respondidos pelos profissionais da 
saúde da Brigada Militar, às entrevistas coletivas com os profissionais de saúde e individuais 
com os gestores da Brigada Militar. Esse conjunto de informações compõe o mosaico real da 
pesquisa que, por diversas e intricadas tramas, oculta a realidade violenta dos acidentes de 
trabalho na Brigada Militar. 
 
3.4.1 Análise das Informações 
 
 As diferentes aproximações empíricas tiveram diversificados tratamentos na análise 
do presente trabalho. Não obstante todas as aproximações, sem dúvida alguma, constituíram 
importantes peças a serem desveladas neste mosaico de informações. 
No que diz respeito aos questionários, uma vez que permitiram respostas fechadas e 
abertas, tiveram análise no SPSS para as perguntas fechadas; já para as perguntas abertas foi 
realizada análise de conteúdo do material. 
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Nas etapas em que a coleta se deu por meio de entrevistas é importante salientar que 
as respostas, primeiramente, foram transcritas e digitadas. Conforme combinado com os 
sujeitos, realizou-se a correção de português no conteúdo de suas falas, tendo-se o cuidado, 
porém, de não alterar o seu sentido. Para a análise e interpretação das informações, seguiu-se 
a análise de conteúdo proposta por Bardin (1977, p. 38), pois: “é um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição das 
mensagens.” No que se refere à organização dos dados nas diferentes fases a mesma autora 
descreve três pólos: 
1)  
Pré-análise
 – é a fase da organização propriamente dita. Esta fase tem por objetivo tornar 
operacionais e sistematizar as idéias iniciais. Geralmente esta etapa objetiva: a escolha dos 
documentos a serem submetidos à análise, a formulação das hipóteses e dos objetivos e a 
elaboração de indicadores que fundamentam a interpretação da análise. 
2)  
 Exploração do material
 – consiste essencialmente de operações de codificação, desconto 
ou enumeração, destacando-se unidades de registros e classificando-se o material em 
categorias. 
3)  
Tratamento dos dados obtidos e interpretação
 - é a fase em que os resultados brutos são 
tratados de maneira a se mostrarem significativos e válidos. O pesquisador pode propor 
então inferências e realizar interpretações a propósito dos objetivos previstos, ou ainda 
que se refiram a descobertas emergentes, principalmente as contradições e mediações. 
O objetivo da análise de conteúdo é compreender, de maneira crítica, o sentido das 
informações, seu conteúdo manifesto ou latente, bem como os significados atribuídos pelos 
sujeitos de forma explícita ou nas entrelinhas (CHIZZOTTI, 2000, p.98). Para tanto adotou-se 
como parâmetro, no processo de análise, autores de referência nos três vetores essenciais 
deste estudo: Polícia Militar, Violência e Saúde do Trabalhador. 
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Vencida a etapa de organização do material coletado, procedeu-se a um mergulho 
analítico profundo nos textos, que se revelaram densos e complexos, de modo a produzir 
interpretações e explicações que procurassem dar conta do problema e dos desafios que 
motivaram a pesquisa. As exaustivas leituras do material de que se dispunha foram cruzadas 
com informações aparentemente desconexas, contidas no diário de campo, e interpretadas 
juntamente com as respostas dos questionários e das diferentes entrevistas realizadas. 
Desta forma, os fragmentos das narrativas, trechos das entrevistas, expressões 
recorrentes e significativas, registros de campo, constituíram-se em traços de análises. Como 
assevera Duarte (2002), é o momento de saber olhar e de ter sensibilidade, apoiados na teoria. 
Entrelaçando fontes teóricas e materiais empíricos foi possível refletir sobre os achados do 
estudo, como quem tece uma teia de diferentes matizes. O diário de campo cumpriu 
importante papel nessa etapa, revelando-se um instrumento que serviu de aporte 
complementar da investigação. Ao final de cada contato institucional, de cada coleta, 
registravam-se as observações que continham detalhes, sentimentos; expressões que o 
gravador não pôde captar e que são fundamentais no processo de análise das informações. 
  No próximo capítulo serão apresentados os resultados colhidos na investigação, 
sempre mediados pelas aproximações teóricas da temática em estudo, de modo a evidenciar 
os movimentos básicos desta pesquisa: descrição, interpretação e explicação do acidente em 
serviço, a partir das especificidades da instituição em análise, a Brigada Militar. 
  
 
 
 





 
 
 
 
4 EXPONDO AS FERIDAS: DA VIOLÊNCIA VISÍVEL À INVISIBILIDADE DOS 
ACIDENTES EM SERVIÇO NA BRIGADA MILITAR 
 
 
“[...] 
só se vê bem com o coração
.  
 
O essencial é invisível para os olhos
”  
(Saint-Exupèry, 1967). 
 
“[...] O essencial é saber ver;  
Saber ver sem estar a pensar, 
Saber quando se vê 
E nem pensar quando se vê 
 Nem ver quando se pensa. 
Mas isso (tristes de nós que 
 trazemos a alma vestida!) 
Isso exige um estudo profundo, 
       uma aprendizagem de desaprender [...]” 
(Fernando Pessoa). 
 
A apresentação dos resultados desta pesquisa, traduzida no exercício sugerido por 
Fernando Pessoa, o de “saber ver”, é o de expor as “feridas” deixadas pelo acidente de 
trabalho na organização de referência, a Brigada Militar. Para captar a violência visível e 
invisível do acidente de trabalho foi necessária uma profunda vontade de aprender a lição do 
poeta, “uma aprendizagem de desaprender”, de ir se avizinhando do objeto de estudo com a 
alma desnuda. A profunda vontade de ver sem preconceitos, de “saber ver sem estar a 
pensar”, nos termos de Pessoa, direcionou a aproximação das diferentes instâncias que 
perpassam a problemática na Brigada Militar, representadas por três segmentos específicos: 
os profissionais de saúde (responsáveis pelo atendimento ao acidentado no trabalho), os 
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gestores (de saúde e operacional – responsáveis pelo poder decisório na BM) e as famílias 
acidentadas (vítimas diretas: os policiais acidentados no trabalho, e indiretas: seus familiares).   
Pesquisar o acidente de trabalho na Brigada Militar consistiu numa tarefa difícil e 
dolorosa. Difícil, num primeiro momento, pelas múltiplas perdas vivenciadas por suas vítimas 
e, uma vez que o objeto de estudo envolve sujeitos de “carne e osso”, nos termos de Marx 
(2002), as narrativas das vítimas de acidente provocam sentimentos de profunda indignação 
pelas suas tragédias. Dolorosa pelo lugar anteriormente ocupado na organização pesquisada: 
ex-policial militar, e também pela atuação junto aos sujeitos acidentados na função de 
assistente social. Justamente por tais motivos, pela inevitável proximidade com as histórias 
contadas pelos pesquisados e pelas limitações humanas que possui cada sujeito com suas 
maneiras peculiares de lidar com adversidades e sofrimentos, a execução deste estudo 
consistiu na superação de um imenso desafio.   
À parte os vínculos subjetivos entre pesquisadora/objeto de estudo, objetivamente 
expressando, a coleta de dados também teve momentos delicados. Dentre eles destacam-se 
seis principais limitadores da pesquisa: (1) as informações recebidas sobre o contingente de 
profissionais de saúde eram muito imprecisas e dificultavam o acesso a quem realmente 
poderia responder ao questionário; (2) a rotina de emergência enfrentada pelos profissionais 
de saúde do HBM, que em muitas ocasiões os obrigava a várias interrupções durante a 
pesquisa; (3) o reduzido número de profissionais que atendem à população pesquisada; (4) as 
constantes transferências dos profissionais da Brigada Militar, principalmente os oficiais; (5) 
o ambiente impróprio para realização de entrevistas com os gestores e profissionais de saúde, 
geralmente o próprio local de trabalho dos entrevistados; (6) a dificuldade em se obter acesso 
aos familiares entrevistados, pelo desconhecimento, por parte da organização pesquisada, em 
reconhecer quem eram as vítimas de acidente de trabalho e como chegar até elas. 
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 A superação desses percalços enfrentados pela entrevistadora foi possível, 
principalmente, pela sua experiência anterior, na Brigada Militar, prática marcada por 
contornos ambíguos à execução da pesquisa, na medida em que em alguns momentos pecava 
pelo excesso de envolvimento com os sujeitos e com a organização pesquisada, e em outros 
tantos auxiliava, pois contou com sujeitos de referência para superar todas as seis dificuldades 
enumeradas e encontrar possibilidades de acesso e, finalmente a adesão dos sujeitos em 
participar deste estudo. 
   
4.1 O Olhar de quem Atende ao Acidentado no Trabalho: os profissionais de saúde da 
Brigada Militar 
 
 Inicialmente é preciso assinalar a longa tradição do atendimento à saúde destinado aos 
policiais militares. A história mostra que os PMs contam com um atendimento específico que 
remonta ao final do século XIX. Segundo Figueiredo (1997), em 1887 já havia salas 
separadas, na Santa Casa da Misericórdia, de Porto Alegre, para atendimento exclusivo ao 
policial militar. Em janeiro de 1907 foi construída a enfermaria da Corporação, onde o 
Hospital da Brigada Militar de Porto Alegre ainda se mantém. Em agosto de 1911 passou a 
denominar-se Hospital da Brigada Militar de Porto Alegre – HBMPA. 
Em 2 de fevereiro de 1963 foi assinado um decreto estadual desvinculando a Brigada 
Militar da Secretaria de Segurança Pública, que passou a depender diretamente ao governo do 
Estado. Os atos administrativos, no entanto, não deixaram de ser processados naquela pasta. 
Assim, naquele ano, mediante a contribuição espontânea de cada integrante da Brigada 
Militar, que doou a importância equivalente a um dia de vencimento durante cinco meses, foi 
iniciada a construção do atual Hospital da Brigada Militar de Porto Alegre – HBM/PA, sem 
sombra de dúvida um marco significativo no atendimento à saúde da população brigadiana.
 
A 
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entrevista

1

 com um oficial médico foi significativa para o resgate da história da saúde na 
Brigada Militar: 
Nós temos uma rede de saúde que nasceu junto com a Brigada. Eu sempre 
gosto de citar isso porque o pessoal não tem essa noção. O Primeiro Estado 
Maior da Brigada tinha um oficial de saúde, era um cirurgião. Eram quatro 
ou cinco oficiais e já havia [médico]. Nós temos uma tradição de saúde que 
remonta à criação da Brigada que foi de 1837. Então, nós temos até hoje, 
uma estrutura de saúde que é muito abrangente, muito funcional e, com 
todas as dificuldades, posso dizer, com muita tranqüilidade, que é a melhor 
rede de saúde do Estado. 
(Gestor de Saúde1). 
 
Dando continuidade à incursão histórica sobre o atendimento em saúde, data de 
fevereiro de 1971 a inauguração do Hospital da Brigada Militar de Porto Alegre que, em 
setembro do mesmo ano, começou a funcionar efetivamente, prosseguindo até os dias atuais. 
Atualmente é um hospital com capacidade para 140 leitos e conta com todas as especialidades 
médicas. Dispõe de bloco cirúrgico, serviço de Psiquiatria e pronto-atendimento nas 24 horas. 
Os PMs e familiares que recebem atendimento no Hospital da Brigada Militar não pagam 
nenhuma taxa para consultas ou realização de exames.   
De acordo com o Decreto nº 38.107/98, artigo 62, são competências do Hospital da 
Brigada Militar de Porto Alegre a assistência médico hospitalar aos servidores militares e 
civis, ativos e inativos, e a seus dependentes; a realização de atividades preventivas à 
população que lhe compete dar assistência; o desenvolvimento de atividades dentro do âmbito 
da competência funcional do Departamento de Saúde, de acordo com os objetivos e metas 
ajustados.  
 A Tabela 1, a seguir, mostra o efetivo de servidores militares estaduais (SME) do setor 
de saúde do Hospital de Porto Alegre da BM, no segundo semestre de 2004, ocasião em que 
se realizava este estudo: 

 

 

 

1

 N. E. – Extraído de entrevista que se realizou para este estudo. Procurar-se-á, a partir daqui, incluir narrativas 
dos entrevistados que serão identificados pela denominação especificada em cada uma das aproximações da 
pesquisa.  
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Quadro de Organização 

Previsto 

Existente 

Oficiais 

22 

11 

Sargentos 

82 

45 

Soldados 

19 

36 

Tabela 1: 
Efetivo previsto e existente de Servidores Militares Estaduais na área de saúde do Hospital 
da Brigada Militar de Porto Alegre no ano de 2004. 
Fonte:
 Brigada Militar/ Hospital da Brigada Militar de Porto Alegre. 
 
 Chamou a atenção, na Tabela 1, o 
déficit
 de profissionais de saúde no Hospital da 
Corporação de Porto Alegre nos círculos de oficiais e sargentos; por outro lado, o excesso de 
soldados que, neste caso, extrapola em 90% o previsto.  
No que diz respeito aos oficiais, divididos em médicos, enfermeiros e um 
farmacêutico, os dados da tabela anterior mostram uma deficiência de 50% do efetivo, ou 
seja, de 22 profissionais
 
previstos,
 
existiam somente 11 trabalhando, fato lamentado por esse 
gestor:
 
“
Como é que se vai fazer um tratamento, não vou dizer nem curativo [...] mas mesmo 
no aspecto preventivo, se na Brigada mais de 60% das vagas dos oficiais de saúde estão 
vagas, são vagas.
” (Gestor de Saúde1). 
No que diz respeito aos profissionais sargentos, constituídos pelos técnicos e auxiliares 
de enfermagem, o quadro de 
déficit 
também se mostrou preocupante. Conforme as informa-
ções constantes na Tabela 1, de um total de 82 profissionais previstos, existiam, na época de 
realização da pesquisa, na realidade apenas 45 profissionais, o que significava uma carência 
de 54,87% de servidores da área de saúde. Nesse sentido esse gestor desabafa: “
Eu tenho 
notado que o nosso quadro de saúde praticamente está em extinção.
” (Gestor de Saúde1). 
   No que tange às deficiências de pessoal especializado no Hospital, os estudos de 
Bodur et al. (2001), ao verificar as possibilidades de implantação do Hospital-Dia na área de 
Psiquiatria do HBM/PA, detectaram como problemas a falta de pessoal especializado para o 
atendimento dos pacientes, deficiência de material, carência de espaço físico, ausência de 
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seguimento ambulatorial após a alta hospitalar e demanda reprimida. Resguardadas as devidas 
especificidades desta pesquisa, que esteve voltada à questão psiquiátrica do HBM, não se 
pode negar – com base nos dados da tabela apresentada anteriormente – a carência de recursos 
humanos no quadro de oficiais e sargentos, justamente onde se situa a equipe técnica do 
efetivo, constituída essencialmente por médicos e enfermeiros: “
O pessoal é muito 
qualificado só que do ponto de vista de número não é o suficiente, certamente, não é o 
suficiente; do ponto de vista de recursos, também, existe uma dificuldade muito grande.
” 
(Gestor de Saúde1). Isso sem mencionar os demais profissionais de saúde que o quadro 
militar não abrange, e que na época da investigação ou estavam em 
déficit
 no quadro de 
contrato emergencial ou inexistiam, tais como: assistentes sociais, psicólogos, fisioterapeutas, 
nutricionistas. 
A criação do Hospital da Brigada Militar de Santa Maria é mais recente. De acordo 
com Moro et al. (2002), é oriundo da Enfermaria Regimental do 1º Regimento de Cavalaria 
de Santa Maria (1º RC). Entre 1929 e 1934 os PMs deste Regimento recebiam atendimento na 
própria Unidade, pelos médicos civis. Quanto ao atendimento ambulatorial, não era suficiente 
para o tratamento; assim, os praças baixavam no Hospital de Caridade, ficando internados no 
pavilhão dos “indigentes”, pagan do, para tanto, uma diária que se constituía no valor de uma 
etapa e uma pequena taxa (MORO et al., 2002). 
Motivados pelo precário atendimento prestado à saúde dos PMs daquela região, em 
1933 dois médicos nomeados organizaram o serviço de saúde do 1º RC, conseguindo um 
espaço dentro do aquartelamento, destinado à moradia dos oficiais, e transformaram-no em 
uma enfermaria. Na Revolução de 1934, com sobras da construção do 1º RC e economias 
angariadas com cavalos argolados, foi construída a Enfermaria Regimental, no local onde 
atualmente fica instalada a administração e a entrada do HBM/SM, cuja inauguração ocorreu 
em 10 de novembro (MORO et al., 2002). 
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De acordo com os mesmos autores, em 18 de outubro de 1946 foi criado o HBM/SM, 
pelo Decreto-Lei nº 1.217, que no entanto continuou funcionando como enfermaria. 
Segundo Moro et al. (2002), de 1942 a 1950, apesar das dificuldades, o hospital 
continuou ampliando suas dependências e seus serviços, graças aos esforços de seus 
integrantes, que faziam campanhas de doação de ferro, cimento, areia, tijolos e executavam a 
mão-de-obra. O 1º RC também fornecia parte dos tijolos produzidos por seus próprios 
soldados para a construção do hospital, que consumiu oito anos de serviço e contou com a 
dedicação dos PMs daquela época. Ressaltaram os mesmos autores que a mão-de-obra e 
grande parte dos recursos financeiros para a construção eram provenientes dos próprios 
integrantes da corporação, que descontavam mensalmente uma quantia de seus proventos à 
realização da obra. Em 1950 o HBM/SM recebeu uma vistoria feita pelo então governador do 
Estado e por um coronel comandante da BM. Após essa visita foi recebida uma verba para 
prosseguimento da obra. A inauguração das dependências do Hospital só foi possível em 19 
de maio de 1954. 
Atualmente o Hospital da Brigada Militar de Santa Maria conta com 50 leitos para 
internação, além de 10 leitos para observação (Centro Cirúrgico e Emergência) e Centro 
Cirúrgico com quatro salas. As competências previstas estão estabelecidas no Decreto nº 
38.107/98, artigo 62, nas quais destaca-se a assistência médico-hospitalar aos servidores 
militares e civis, ativos e inativos e a seus dependentes; a realização de atividades preventivas 
à população que lhe compete dar assistência; o desenvolvimento de atividades dentro do 
âmbito da competência funcional do Departamento de Saúde, de acordo com os objetivos e 
metas ajustados.  
O alcance do atendimento do Hospital da Brigada Militar de Santa Maria pode ser 
claramente dimensionado pelo extrato de entrevista realizada com esse gestor, para quem o 
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HBM/SM “
é responsável pelo atendimento, digamos assim, por quase dois terços no Estado 
do efetivo da Brigada Militar.”
 (Gestor de Saúde2). 
A finalidade do Hospital, de acordo com os gestores entrevistados, seria a de atender o 
servidor militar, seus dependentes e o servidor civil da Brigada Militar: “
Só que hoje o nosso 
Hospital tem uma peculiaridade, que é diferente do Hospital de Porto Alegre: nós fizemos 
convênios com a Unimed, atendemos a Unimed, atendimento particular e servidores civis.
” 
(Gestor de Saúde2). 
De acordo com os gestores entrevistados, existem convênios estabelecidos ainda com 
universidades locais e escolas técnicas que enviam seus alunos para realizarem estágios no 
hospital. Além das universidades, os convênios são também realizados com escolas técnicas, 
que indicam seus alunos para fazerem estágios de técnico de enfermagem e técnico de 
radiologia: 
[...] nós viemos tentando fazer convênios com entidades de educação, por 
exemplo, as universidades aqui de Santa Maria, as Faculdades de Santa 
Clara, a Universidade Franciscana de Santa Maria – Unifra, uma outra 
escola lá de Medianeira onde há cursos profissionalizantes [...] 
conseguimos que hoje, praticamente, todos os nossos funcionários tenham 
Curso Técnico de Enfermagem. Então, conseguimos abrir campos de 
estágios aqui no hospital, fazendo uma permuta e trocando por vaga 
gratuita. As aulas são particulares, gratuitas para o nosso pessoal, então 
estou profissionalizando o pessoal habilitado: nós habilitamos na área 
técnica em Radiologia, na área de Instrumentação Cirúrgica, Técnico de 
Enfermagem... Quem não tem nem o auxiliar, inicia fazendo o Auxiliar de 
Enfermagem, depois completa fazendo o técnico e outras áreas. Agora, 
nosso pessoal, praticamente, já fez todos os cursos, estão habilitados. 
(Gestor de Saúde2).  
 
Foi dessa forma que a gestão desse Hospital vinha encontrando estratégias para 
qualificar o seu quadro: por um lado, oportunizava campos de estágio no hospital: “
Nós 
estamos abrindo campo de estágio para o curso superior de Enfermagem, curso superior de 
Administração Hospitalar, está saindo aqui agora, estamos abrindo estágio
”. Por outro lado, 
e como contrapartida, conseguia qualificar o quadro de profissionais: “
Então, com esta
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permuta, estamos conseguindo habilitar os nossos profissionais gratuitamente e isso está 
qualificando muito o serviço.
” (Gestor de Saúde3). 
O Hospital de Santa Maria é considerado, dentro da hierarquia de hospitais, como de 
pequeno porte e seu atendimento, segundo os gestores entrevistados, compreenderia média 
complexidade, pois careciam de “
CTI para tratamento intensivo e, muitas vezes, vários 
procedimentos não são feitos porque não há esse suporte.
” (Gestor de Saúde2). 
A falta de equipamentos e de recursos foram alguns dos fatores limitadores do 
atendimento desse Hospital. O primeiro não possibilitava acompanhar a tecnologia de 
evolução médica; o segundo impedia de adquirir os equipamentos: “N
ão temos os próprios 
equipamentos que se tornam sucateados e, aí, vem a questão de recursos que é um outro 
problema que nós enfrentamos.
” (Gestor de Saúde2). 
De maneira complementar, outro gestor apresentou um verdadeiro panorama da 
situação de escassez de equipamentos específicos no Hospital da Brigada Militar de Santa 
Maria: 
Em relação a equipamentos, acho que nós devemos ter mais: não temos aqui 
no Hospital uma tomografia computadorizada que para nós seria muito 
importante, ressonância magnética nem se fala, também não temos, e outro 
grande problema em relação ao atendimento, é que não temos CTI aqui no 
Hospital, então isso limita muito os nossos procedimentos porque não temos 
um suporte para dar no pós-operatório, para evitar complicações cirúrgicas 
e alguma coisa assim. 
(Gestor de Saúde3).  
 
Quanto à capacidade de atendimento do Hospital de Santa Maria, os entrevistados 
entenderam que este poderia oferecer mais em relação a algumas especialidades, pois 
encontravam dificuldades para contratar profissionais de áreas específicas: 
 
A própria parte de assistência social, nós tivemos contratada uma assistente 
social, acho que há uns dez, onze anos atrás; ela ficou um ano e foi 
transferida por questões pessoais, acabou saindo e pediu demissão e não 
conseguimos substituí-la. Faz falta uma assistente social, e isso tudo poderia 
vir e somaria dentro de nossa equipe interdisciplinar. 
(Gestor de Saúde3).
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Não obstante as restrições dos vários aspectos descritos, a partir dos extratos das 
narrativas dos profissionais de saúde da Brigada Militar, um dos gestores trouxe um 
diferencial marcante do atendimento do HBM para o policial militar que lá faz tratamento: “
O 
diferencial do hospital da Brigada de um hospital qualquer aí fora, é que aqui o tratamento é 
mais familiar. A gente se sente como se fosse dentro da própria família porque é o brigadiano 
atendendo o próprio colega.
” (Gestor de Saúde2). 
A forma de atendimento peculiar na BM foi uma das contradições que apareceram 
sutilmente nas narrativas e que também pôde ser observada durante as visitas aos hospitais: 
por um lado um quadro de limitações técnicas, de equipamentos que restringiam o 
atendimento clínico dos pacientes que lá se encontravam; por outro lado, esses mesmos 
pacientes não se sentiam num lugar qualquer, voltavam para o lugar onde haviam trabalhado 
alguns anos de suas vidas e que os trazia de volta às suas referências: “a família brigadiana”.    
   
a) Panorama dos Respondentes 
 
 A precariedade das condições de trabalho do setor administrativo da saúde mostrou-se 
um empecilho no atendimento ao acidentado no trabalho e para o conhecimento dessa área na 
Brigada Militar, uma vez que a informação consiste num instrumento necessário para 
subsidiar diagnósticos nas tomadas de decisões gerenciais. Na primeira trilha deste estudo 
iniciou-se por coletar dados básicos, como “quais profissionais atendiam os aci dentados no 
trabalho”; “quantos atendiam”; “qual era o 
déficit
 de cada setor e especialidade”, para dar 
início ao trabalho de campo e, estes, não se constituíram em informações de fácil acesso, o 
que dificultou a amostra de sujeitos respondentes.  
Na seqüência serão apresentados os resultados dos questionários, explicitando a 
opinião dos profissionais de saúde sobre o atendimento prestado à população de policiais 





[image: alt] 

148 

acidentados na corporação, e pelos questionários contendo perguntas abertas e fechadas, 
trianguladas por entrevistas coletivas com os respectivos profissionais que foram realizadas, 
sempre que possível, tentando explorar o conteúdo abordado.  
Totalizaram 29 (vinte e nove) os questionários respondidos pelos profissionais de 
saúde da Brigada Militar, aplicados intencionalmente somente aos sujeitos que prestavam 
algum tipo de atendimento ao acidentado da Brigada Militar. Um dos questionários, no 
entanto, foi anulado, por ter sido informado que o profissional não prestava nenhum tipo de 
atendimento à população pesquisada. No total foram considerados 28 questionários, 
distribuídos nos seguintes setores: Hospital da Brigada Militar de Porto Alegre, Junta Médica 
de Porto Alegre, Cerab-SAS; Hospital da Brigada Militar de Santa Maria, de acordo com o 
que mostra o quadro que segue: 
  

SETOR 

Profissionais participantes 

Nº de questionários 
respondidos por setor 

 
Hospital da Brigada Militar de 
Porto Alegre – HBM/PA 

Atendentes da farmácia do HBM, 
secretária, assistente social, médicos, 
nutricionista, auxiliar de enfermagem, 
técnico de enfermagem, enfermeira, 
auxiliar de setor, farmacêutico. 

 
 
17 questionários 

Junta Médica de Porto Alegre 

Sargentos e auxiliares da Junta Médica 

3 questionários 

Centro de Referência de 
Atendimento Biopsicossocial 
(Cerab) e Seção de 
Assistência Social (SAS) 

 
Soldado, Sargento e Funcionário Civil 
 

 
 
3 questionários 

Hospital da Brigada Militar de 
Santa Maria – HBM/SM 

Profissionais da enfermagem: enfermeiros 
e auxiliar, médico e auxiliar de contas 
médicas 

 
6 questionários 

Total 

29 

29 questionários 

Quadro 5:
 Demonstrativo dos setores pesquisados, contendo os respectivos profissionais participantes 
e o número de questionários respondidos.  
Fonte:
 construído pela autora, com base nos resultados da pesquisa. 
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O Quadro 5 mostra a totalidade de questionários respondidos pelos profissionais 
participantes, de acordo com os setores em que trabalhavam na época da pesquisa. Observa-se 
a variedade de profissionais que atuavam no atendimento direto e também no burocrático e de 
orientação. No atendimento curativo nota-se a presença de médicos, enfermeiros, auxiliares e 
técnicos. No atendimento social destaca-se a presença de somente um profissional de Serviço 
Social e um de orientação nutricional. No atendimento indireto e burocrático à saúde na 
corporação contou-se com profissionais como farmacêuticos, atendente de farmácia, 
secretária que atendia aos pedidos de medicamentos, bem como com os profissionais que 
trabalhavam no atendimento burocrático do atendimento, como os profissionais da Junta 
Médica e os do Cerab e da SAS, que eram os responsáveis pela montagem de processos de 
acidentes em serviço. 
As entrevistas com os profissionais de saúde tiveram caráter complementar aos 
questionários, foram realizadas após a sua aplicação, sempre respeitando as possibilidades de 
adesão dos profissionais. Totalizaram cinco e tiveram o propósito de aprofundar as questões 
abordadas no próprio questionário. 
 Traçando um panorama sobre o perfil dos respondentes dos questionários, dos 28 
válidos, 71,4% dos profissionais respondentes eram do sexo masculino
 
e 28,6% do sexo 
feminino. Tal contingente refletiu a predominância masculina na instituição Brigada Militar, 
inclusive em sua área de saúde. 
Na Tabela 2 pode-se observar o pouco investimento na renovação das diferentes 
categorias representadas, pois somente 3,6% do total de respondentes tinha idade inferior a 30 
anos. A maioria (67,85%) dos profissionais encontrava-se na faixa etária dos 35 aos 46 anos. 
Foi interessante observar também que mesmo em pequena proporção, 14% dos profissionais 
que responderam ao questionário tinham idade superior a 50 anos. 
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Faixa etária 

Freqüência 

Percentual 

27 a 30 anos 

1 

3,6 

31 a 34 anos 

1 

3,6 

35 a 38 anos 

6 

21,4 

39 a 42 anos 

6 

21,4 

43 a 46 anos 

7 

25% 

47 a 50 anos 

3 

10,7 

51 a 54 anos 

2 

7,1 

59 a 62 anos 

2 

7,1 

Total 

28 

100% 

Tabela 2: 
Faixa etária dos profissionais de saúde que atuam na Brigada Militar 
Fonte:
 construída pela autora, com base nos resultados da pesquisa 
 
 
A Tabela 3 registra que dos 28 questionários válidos, a maioria (57%) dos 
respondentes informou ter nível superior completo, enquanto somente (32%) comunicaram 
possuir nível médio. Essa informação foi corroborada nas entrevistas, quando alguns 
profissionais mencionaram o alto nível de qualificação dos profissionais da área médica da 
corporação: 
“[...] posso te dizer que os melhores médicos do Estado estão dentro da Brigada, 
pode conferir no [Hospital] Mãe de Deus, na Santa Casa... os melhores médicos do Estado 
estão na Brigada, são oficiais nossos.
” (Profissional de Saúde4). 
 

Escolaridade 

Freqüência 

Percentual 

Médio Completo 

9 

32,1 

Superior incompleto 

3 

10,7 

Superior completo 

16 

57,1 

Total 

28 

100 

Tabela 3
: Escolaridade dos profissionais de saúde que atuam na Brigada Militar
 
Fonte:
 construída pela autora, com base nos resultados da pesquisa 
 
A Tabela 4, a seguir, informa a diversidade de profissionais que responderam ao 
questionário, contemplando o propósito da presente investigação. Observa-se que dos 28 
respondentes, houve uma concentração situada nas atividades administrativas: 35%. Quando 
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se observou mais minuciosamente o referido quadro, notou-se a escassez e/ou a ausência de 
duas áreas nevrálgicas no atendimento ao acidentado: respectivamente o profissional de 
Serviço Social e de Psicologia. Na área de Serviço Social atuava apenas um profissional e, 
ainda assim, na condição de contrato emergencial. Já na área de Psicologia o quadro escanca-
rou a privação dessa habilitação na organização pesquisada. Ressalta-se que esse foi um dos 
pontos limitadores dos atendimentos (conforme será abordado mais adiante), amplamente 
denunciado pelos respondentes por meio dos questionários e das narrativas dos sujeitos, 
inclusive lamentando a ausência da área de Serviço Social no Hospital de Santa Maria.  
Em relação ao 
déficit 
de profissionais, em que pese o fato de não ser uma fachada para 
ações pouco ou nada preventivas e eficientes nas respectivas áreas de atuação, não há como 
negar os inconvenientes que isso acarreta pelo dado de realidade óbvio. Em outros termos, se 
o profissional só consegue atender meramente às demandas ditas de “apagar incêndio”, não 
lhe sobra fôlego para trabalhos preventivos e tampouco para atividades em equipe. 
Em 2000 o Departamento de Desenvolvimento de Recursos Humanos (DDRH/SJS) 
constatou uma situação “preocupa nte, indicando números expressivos relacionados ao 
adoecimento psíquico dos trabalhadores de Segurança Pública do Estado.” (ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, 2002, p. 36). Dentre as formas de sofrimento mais recorrentes no 
relatório que deu origem ao livro 
Sujeito e Instituições: Modos de Cuidar e Tratar
, que 
contou com a participação ativa de profissionais de várias áreas, foram citados quadros de 
drogadição e alcoolismo, violência familiar e nas ruas, casos de insônia, úlcera, depressão 
grave, chegando, em algumas casos, até ao suicídio ou tentativas. É importante destacar, 
ainda, que a mesma obra descreve o processo de emergência e instituição do Programa de 
Saúde Mental para os Trabalhadores Ativos da Secretaria da Justiça e da Segurança do Rio 
Grande do Sul, que começou no mês de janeiro de 2002, mas com a alternância de partido 
político no governo de Estado do Rio Grande do Sul não teve continuidade.  
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Cargo 

Freqüência 

Percentual 

Oficial superior médico 

3 

10,7 

Nutricionista 

1 

3,6 

Praça da enfermagem 

2 

7,1 

Oficial intermediário médico 

5 

17,9 

Agente administrativo 

10 

35,7 

Praça auxiliar de farmácia 

1 

3,6 

Enfermagem 

1 

3,6 

Assistente social 

1 

3,6 

Oficial intermediário enfermeiro 

4 

14,3 

Total 

28 

100 

Tabela 4: 
Cargo dos profissionais de saúde que atuam na Brigada Militar 
Fonte:
 construída pela autora, com base nos resultados da pesquisa 
 
Dos 26 questionários válidos, constantes na Tabela 5, chamou a atenção a 
concentração de 28,6% de profissionais que tinham de 6 a 10 anos de serviço, que somados 
com 10,7% que alcançavam 11 a 15 anos, totalizavam 39,3 dos questionários válidos. Tais 
dados refletiram a tão propalada e lamentada ausência de concurso público pelos profissionais 
de saúde e gestores da Brigada Militar, na área da saúde da corporação e, até mesmo, ausência 
do chamado contrato emergencial.  
 

 Tempo de Serv na BM 

Freqüência 

Percentual 

0 a 5 anos 

1 

3,6 

6 a 10 anos 

8 

28,6 

11 a 15 anos 

3 

10,7 

16 a 20 anos 

5 

17,9 

21 a 25 anos 

5 

17,9 

26 a 30 anos 

4 

14,3 

Total 

26 

92,9 

Missing 

2 

7,1 

Total  

28 

100 

Tabela 5: 
Tempo de serviço dos profissionais de saúde que atuam na Brigada Militar 
Fonte:
 construída pela autora, com base nos resultados da pesquisa 
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Os 28 questionários respondidos tiveram freqüências bem variadas na Tabela 6; no 
tocante ao tempo de serviço na área de saúde da Brigada Militar, variou de menos de um ano 
até 30 anos de serviço. Destacou-se, porém, um percentual de 35,7% de profissionais com um 
tempo de serviço entre 10 e 13 anos.  
 

Tempo de Serv na saúde da BM 

Freqüência 

Percentual 

Menos de um ano 

1 

3,6 

1 a 5 anos 

3 

10,7 

6 a 9 anos 

3 

10,7 

10 a 13 anos 

10 

35,7 

14 a 17 anos 

2 

7,1 

18 a 21 anos 

5 

17,9 

22 a 25 anos 

2 

7,1 

26 a 29 anos 

1 

3,6 

Acima de 30 anos 

1 

3,6 

Total 

28 

100 

Tabela 6: 
Tempo de serviço dos profissionais na área de saúde da Brigada Militar. 
Fonte:
 construída pela autora, com base nos resultados da pesquisa. 
 
 Por fim, quando questionados sobre se já haviam sofrido algum tipo de acidente em 
serviço na Brigada Militar, conforme se previa a grande maioria (89,3%) respondeu 
negativamente a essa pergunta. Um pequeno, mas significativo percentual (10,7%), visto que 
trabalhavam em atividades administrativas e atividade-meio da corporação, informou já ter 
sofrido acidente em serviço.   
 
b) Principais Demandas dos PMs Acidentados em Serviço, no Setor de Saúde da BM  
 
As demandas descritas nos questionários pelos profissionais de saúde foram 
diversificadas no seu aspecto quantitativo, condizente com a área de atuação de cada 
profissional respondente. Por outro lado, mostraram-se praticamente unânimes as respostas 
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ligadas a demandas emergenciais, de caráter imediatista, como aquelas que o policial utiliza 
no tratamento imediato após o acidente, tais como medicamentos, materiais e artigos 
cirúrgicos; material de uso para curativo como, sondas, drenos e gases, fraldas, materiais 
médico-hospitalares, próteses e equipamentos de locomoção, ortopédicos (muletas, 
andadores, cadeiras de rodas); demandas ligadas ao atendimento na área, como consultas 
médicas, cirurgias, internação hospitalar e exames laboratoriais; demandas de transporte, 
como as utilizadas para remoções e até aquelas ligadas às necessidades básicas do policial, o 
que retrata, mais uma vez, uma de suas tantas perdas, aquelas de ordem material, como a 
alimentação, apoio material e acompanhamento diário das necessidades.  
Destacaram-se, também, as solicitações ligadas às áreas profissionais da Fisioterapia, 
Terapia Ocupacional, Serviço Social, Psicologia e Medicina, principalmente relacionadas ao 
atendimento clínico e ambulatorial, cirúrgico, traumatológico, tratamento médico para 
reabilitação ou seqüelas; Enfermagem e Fonoaudiologia. O Serviço Social e a Psicologia 
foram áreas insistentemente demandadas, dada a ausência ou escassez de profissionais que 
poderiam estar contribuindo de maneira efetiva no atendimento à população acidentada da 
Brigada Militar. 
Não tão recorrentes como as demandas anteriores já abordadas, emergiram também 
aquelas relacionadas a direitos trabalhistas decorrentes do acidente, como o ressarcimento de 
benefício financeiro e promoção, além da adequação da situação do policial na Unidade (local 
em que trabalha ou trabalhava), informações dos direitos e andamento dos processos de 
reconhecimento dos benefícios, tais como aqueles previstos na Lei 10.996/97, regularização 
da situação sanitária, atestados de origem, a busca do reconhecimento da situação laborativa 
temporária e, às vezes, definitiva. Por último, mas não menos importante, dentre os 28 
questionários válidos, um dos respondentes considerou a demanda qualitativa diretamente, 
expressando-a como de atenção e de respeito.  
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O teor das respostas que explicitam a questão das demandas dos policiais militares 
acidentados em serviço, segundo a percepção dos profissionais de saúde que os atendiam, 
pareceu indicar atendimentos cotidianos, no mínimo preocupantes, porque pautados na 
imediaticidade da procura do atendimento. Indicaram, sobretudo, que os profissionais 
tentavam suprir aquelas necessidades colocadas na superfície. Exemplo disso pôde ser 
evidenciado na demanda mais abordada pelos profissionais: a necessidade de medicamentos.  
O conteúdo extraído das respostas indicou que as necessidades buscadas pelos 
policiais acidentados e seus familiares não eram satisfeitas pela sua expressão fenomênica, 
aparente; logo, não existia uma reelaboração das demandas para além do que era 
imediatamente colocado como necessário ao acidentado, isso numa interpretação mais direta 
do que apareceu nas respostas. Por outro lado, os profissionais reconheceram que existia falta 
e/ou escassez de determinadas áreas profissionais, o que pareceu também indicar um 
sentimento de vácuo no atendimento por atuarem sem a presença (ou quase) de profissionais 
como assistentes sociais, psicólogos e fisioterapeutas.  
 
c) A Precariedade das Condições de Trabalho dos Profissionais de Saúde: driblando-se 
as limitações 
 
As respostas advindas dos questionários, acrescidas das narrativas dos profissionais de 
saúde, não deixaram dúvidas de que estes estavam reféns das condições de trabalho 
precarizadas. Mesmo não tendo sido realizadas perguntas diretas a respeito das condições de 
trabalho, as respostas oriundas dos questionários, bem como as entrevistas com os 
profissionais de saúde, tornaram patentes as dificuldades da instituição no provimento de 
material e de pessoal técnico no atendimento ao acidentado da Brigada Militar e seus 
familiares, conforme elucida o Quadro 6 na seqüência: 
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“São os entraves, os entraves de tramitação de documento e os entraves também de falta de 
material, por exemplo, eu estou com este computador parado e não há peça e não vem...” 
(Profissional do Setor Administrativo2). 
“O reconhecimento de que aqui é uma seção importante parece que não existe, sabe, porque está 
ali o computador parado. Em outro caso, botariam outro no lugar, entende? Então existe uma coisa 
assim, um ranço na tramitação da documentação, existe um ranço no que se refere assim ao 
material para trabalho. Material de expediente. Material de internet, essas coisas são um horror 
aqui.” (Profissional do Setor Administrativo2) . 
“Imagina que nós estamos trabalhando, operando com o sistema em linha, nós já deveríamos ter 
um computador em rede com a Procergs. Aqui nós fazemos todos os processos, cadastramos no 
processo semi-integrado que é o sistema de protocolo integrado, o SPI. Todos os processos nós 
temos que cadastrar, nós não temos aqui. [...] tem que sair daqui, contar com apoio do CO aqui ao 
lado [...] ou sair daqui e ir até lá a DS, o Hospital da Brigada, tem que pegar uma viatura que 
estiver disponível [...].” (Profissional do Setor Administrativo1). 
“É uma seção importante, deveria ter uma atenção importante.” (Profissional do Setor 
Administrativo2). 
“Falta respaldo.” (Profissional do Setor Administrativo3).  
“Então a gente não tem muito reconhecimento, não tem muit o amparo, na realidade [...] é 
complicado, é bem complicado porque tu nunca és ouvido.” (Profissional de Saúde1). 
“Nós estamos aqui, a gente quer atender da melhor forma possível, às vezes se desdobra, tenta com 
um aqui, tenta com outro [...].” (Profissional de Saúde1). 
“Então, na realidade, a capacidade do hospital (HBM/PA) é para, em média, 180, 200 pacientes. 
Hoje nós estamos operando em 50, 60, no máximo [...]. Então isso aí também facilita dum lado 
porque estão reduzindo, reduziram os leitos por causa de pessoal, também por falta de pessoal.” 
(Profissional de Saúde1). 
“[...] hoje está [HBM de POA] em precárias condições de atendimento, está terceirizado: 
Enfermagem, Nutrição, não são funcionários públicos, são todos terceirizados, limpeza é 
terceirizada [...]. A maioria (dos profissionais) saiu....” (Profissional de Saúde1).  
“Eu digo, eu se fosse para atender só acidentado, para mim ia ser maravilhoso porque é uma coisa 
com que eu me identifico, gosto de fazer também, mas tinha que ser só para eles porque aí tu 
podes fazer visitas, tu podes acompanhar eles melhor, até fazer grupos, coisas que tu não tens 
condições.” (Profissional de Saúde1).  

Quadro 6:
 Fragmentos das expressões dos profissionais de saúde sobre as condições de trabalho na 
BM. 
Fonte:
 construído pela autora, com base nos resultados da pesquisa. 
 
Falta de equipamentos adequados, sistema de informatização precária, falta de 
amparo, de respaldo, precárias condições de atendimento no Hospital da Brigada Militar de 
Porto Alegre, escassez de profissionais, terceirização em algumas áreas, excesso de tarefas, o 
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mal-estar de não ser ouvido como profissional, mas também esforços incansáveis na 
realização dos atendimentos. Esse foi o quadro panorâmico apresentado pelos profissionais de 
saúde sobre suas condições de trabalho, condições essas que expuseram faltas e faltas, 
somaram pontos negativos no atendimento que, apesar da longa tradição, nem por isso 
conseguiu ser uma exceção diante do quadro caótico da saúde brasileira. A falta e/ou 
precarização das condições de trabalho adequadas na Brigada Militar não é característica 
exclusiva da área de saúde, estende-se para outros setores da corporação. Os estudos de Spode 
e Merlo (2005) direcionados aos capitães que executam o policiamento ostensivo mostraram a 
falta de condições de trabalho adequadas como um fator de pressão em função da 
precariedade dos equipamentos, tais como viaturas, que foram consideradas inadequadas e 
insuficientes para enfrentar as situações de risco no trabalho policial. Segundo estes autores, 
os sujeitos do estudo consideraram que “Além de sua própria segurança, frisam os efeitos 
desta precariedade da população e dos próprios combatidos [...].”
 
Um pouco diferente do que ocorre no setor de saúde, no caso do policiamento 
ostensivo os riscos profissionais dos PMs são coletivizados, uma vez que, ao ficarem expostos 
a condições de fragilização no serviço de segurança pública, fragilizam e expõem a riscos à 
população destinatária dos seus serviços como um todo. 
Quanto às críticas levantadas pelos profissionais de saúde da BM, no que se refere ao 
atendimento, destacaram-se aquelas de ordem 
macroestrutural
 (39% das respostas), como as 
relativas ao atraso por parte do Estado no pagamento de recursos, dificuldades de cunho 
material, de aquisição de medicamentos. Alguns exemplos: “Desistência das empresas 
privadas em continuarem em atendimento de fisioterapia e hidro(terapia) em razão também do 
atraso no pagamento, por parte do Estado”; “faltam muitos recursos no Estado até chegar ao 
acidentado”; “falta de material (estrutura administrativa precária)”; “devido à burocracia o 
valor financeiro para cobrir tais tratamentos deveria ser em dinheiro, a fim de desburocratizar 
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o atendimento”; “a falta de interesse dos governantes com o acidentado”, “falta  verba para 
aquisição de material e remédios para o mesmo”; “morosidade na liberação de recursos”; 
“dificuldades na aquisição de medicamentos e material”; “falta de verba”; “liberação de 
recursos para auxílio dos mesmos”; “a demora eventual na obtenção dess es recursos devido à 
morosidade inerente ao serviço público”; “carências de serviços e de infra -estrutura”; 
“dificuldade de liberação de verbas”; “muitas vezes a indisponibilidade imediata de suporte 
material que o acidentado requer”.  
Foram mencionadas também questões como “deslocamento de pacientes com 
limitações até o HBM/PA com a finalidade de regularizar a situação funcional”; “falta de 
investimento na área de hospedagem, impedindo que os PMs internem no HBM/PA por falta 
de mobiliários e falta de funcionários”. 
As respostas alertaram também para o desconhecimento e falta de orientação do 
acidentado e das Unidades (7% dos casos): “É necessário maior conhecimento e orientações 
por parte das OPMs (Órgãos Policiais Militares) do interior da legislação de saúde”; “falta de 
orientação por parte do servidor”. 
 O não-reconhecimento por parte do público-alvo dos esforços empreendidos pelos 
profissionais de saúde da corporação também foi um problema exposto num tom de frustração 
e desapontamento. Segundo um profissional de saúde responde no questionário: “
Nenhum pa-
ciente reconhece o que está sendo feito, mesmo com o pouco recurso oferecido pelo Estado.
” 
Tal como o seu público-alvo, os profissionais de saúde também lamentaram “a 
morosidade dos processos”; “demora em  alguma solicitação com urgência, falta de 
medicamentos específicos”. 
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A ausência de acompanhamento efetivo ao acidentado e a falta de perspectivas quanto 
à “reintegração/readaptação à atividade do PM”; “pouca efetividade da assistência social em 
prover o reaproveitamento à atividade do PM”; “falta acompanhamento, principalmente aos 
familiares e ao acidentado com relação à perspectiva de vida e projeção do futuro”; “ausência 
de acompanhamento psicológico, ausência de programa de terapia ocupacional ou 
reintegração do PM em serviços que ele possa realizar na corporação, por exemplo, atividades 
administrativas, de apoio (telefonista, operador de rádio)”; “a necessidade de se dispor de 
atendimento de 
equipe multidisciplinar
 
específica
, direcionada ao AT com acompanhamento 
contínuo em suas deficiências”, foram itens salientados pelos respondentes. 
 
Reconheceram que o atendimento ao acidentado acabou por se tornar imediatista e 
paliativo e criticaram: “passada a urgência, o PM é abandonado pela assistência social e  
psicológica”; além disso, “faltam programas de prevenção mais efetivos, inexistência do 
Serviço Social no Hospital da Brigada Militar de Santa Maria para respaldar o servidor e sua 
família”; “falta de um tratamento preventivo, especialmente em competições  e em Educação 
Física”. 
De um modo geral, foram apontadas várias carências nas condições de atendimento, o 
que repercutiu de maneira negativa para os profissionais de saúde, que dessa forma não 
dispõem de condições efetivas para desempenhar suas atividades. Foram, portanto, evidências 
claras que levaram a inferir que, na verdade, não foi suficiente um arcabouço amplo de leis, 
decretos e portarias para garantia de um tratamento digno aos trabalhadores acidentados da 
Brigada Militar. Contradição esta que demonstra que, para além de um aparato jurídico legal, 
é preciso oferecer condições reais de trabalho. É necessário um investimento de ordem 
estrutural na área de saúde deste país, que, de maneira geral, tem sido negligente com a sua 
população.  
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No caso dos sujeitos do estudo, evidenciaram-se também muitas deficiências no setor 
da saúde: foram carências relacionadas aos recursos humanos que operavam com 
déficit
, com 
a ausência total do Serviço de Psicologia; deficiências com instrumentos de trabalho, como 
computadores, em setores específicos e nevrálgicos do atendimento, foi a “hipersolicitação 
nos ambientes de trabalho.” (THEBAUD-MONY, 2000). Questões como estas indicaram a 
possibilidade de inviabilização dos atendimentos efetivos e eficientes no setor de saúde da 
Brigada Militar.  
 
d) As Possibilidades no Atendimento ao Acidentado  
 
 Mesmo sendo evidentes as várias limitações enfrentadas na faina diária do cotidiano 
de trabalho com a população acidentada da corporação, os profissionais não deixaram de dar 
relevo aos pontos positivos existentes, emitindo algumas vezes opiniões contraditórias, como 
as apresentadas no item anterior. Vale ressaltar que esta foi uma questão aberta e que dos 28 
questionários considerados, apenas 25 participantes responderam a esta questão. 
É interessante a menção incisiva de um número significativo de respondentes (16%) a 
respeito da legislação que ampara os acidentados em serviço na Brigada Militar: “a lei que 
ampara”, “existe a lei
 
que visa à responsabilidade do Estado, bem como o ressarcimento de 
tratamento”; “criação da lei que ampara o militar que venha a sofrer AT”. 
 
  
O número de especialistas, bem como a abrangência de todas as especialidades no 
atendimento, foi outro ponto favorável destacado por alguns profissionais: “o número  de 
especialistas de que a BM dispõe”; “atendimento em todas as especialidades”; “o empenho 
do pessoal que trabalha no setor para resolver os problemas”; “atendimento integral das 
necessidades de medicamentos e tratamentos contínuos”; “atendimento global s em custos”; 
“o pronto acompanhamento dos médicos já no momento do trauma (pela guarnição ou pelo 
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médico da FSR)”; “atendimento e auxílios sem custo algum”; “qualidade no atendimento”; 
“atendimento imediato”, “infra -estrutura adequada”, “profissionais co -aproveitados”; 
“envolvimento e esforço do serviço de saúde no sentido de suprir as necessidades de todo 
paciente, especialmente os acidentados em serviço”, “amparo técnico -administrativo, no qual 
os encaminhamentos são realizados no sentido de orientar o servidor militar na resolutividade 
da situação gerada”. 
Foi enfatizado, ainda, o empenho do profissional de Serviço Social do HBM/PA nos 
atendimentos: “o Serviço Social do Hospital com relação ao atendimento se sobrepõe ante as 
dificuldades encontradas: excelente.”  
Dessa forma, foram ressaltadas as possibilidades do atendimento: “todos os 
atendimentos estão sendo efetuados dentro do possível”; “quando resolvido o problema do 
acidentado, é gratificante”; “no administrativo, a prioridade é rapidez e compromisso com o 
andamento dos processos e o bom tratamento dedicado aos acidentados e familiares”; “apoio 
psicológico e material”; “prestação de serviço médico, medicamentos e tratamentos que 
venham a necessitar”; “trabalho familiar, orientação ao acidentado e seus  dependentes”; 
“existe a disponibilização de recursos de atendimento e de medicamentos de longo prazo; a 
estrutura ambulatorial e hospitalar está à disposição”; “a BM está assumindo o paciente 
acidentado em serviço, acolhendo-o como um filho, dando toda a assistência médica, 
transporte e materiais”.  
 
e) A Integração entre os Profissionais da Saúde  
 
Não houve consenso nas respostas a respeito da integração profissional, tanto no que 
diz respeito às respostas advindas dos questionários quanto nas entrevistas coletivas. Alguns 
profissionais responderam que existia uma atuação em conjunto, diálogo entre as diferentes 
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áreas; já outros informaram que cada profissional fazia a sua parte ou ainda que existia um 
meio-termo na integração.  
Dos 28 questionários, quatro entrevistados não responderam à questão ou a tiveram 
anulada por não contemplar o enunciado; sendo assim, neste item trabalhou-se com 24 
questionários válidos; nos quais 50% (12) responderam que percebiam a existência de 
integração entre os profissionais, como se pode inferir das respostas a seguir: “atua em 
conjunto”; “de um modo geral, acredito haver entrosamento entre as partes, percebo a troca 
de informações acontecer”; “existe integração, apesar de convivermos entre militares, 
cooperativados, servidores civis e contratos emergenciais”; “o pessoal trabalha junto tentando 
ajudar os outros”; “atuam de forma integrada, com exceção dos psicólogos”; “[...] há diálogo 
entre as partes, facilitando o trabalho em equipe”; “existe integração, apesar de os recurso s 
humanos e materiais serem insuficientes”; “integrada; isto fica bem evidente no tratamento 
do PM acidentado em serviço”; “existe integração, sem a qual não se consegue prestar bom 
atendimento”; “integrado no Hospital da Brigada Militar de Santa Maria”.  
Dos 24 questionários válidos, 12,5% dos respondentes entenderam que a integração 
ocorria em parte, mas que poderia ser melhor desenvolvida entre os profissionais: “poderia ser 
melhor, alguns atuam como equipe, outros já não se preocupam em trabalhar integrado, 
recorrem a outro profissional quando este for o último recurso”; “atuam de certa forma 
integrada, mas necessita mais harmonia e integração entre a equipe, uma linha de ação, metas 
a serem seguidas pela equipe”; “a integração melhorou muito, mas ainda n ão considero ideal”.  
Por fim, um percentual de 37,5% respondeu que o trabalho é feito de maneira 
individual, isolada, conforme revelam algumas de suas respostas: “cada profissional faz sua 
parte, a começar pelo médico, que prescreve medicamentos ou tratamentos sem saber se é 
possível atender ou se a farmácia tem os medicamentos para fornecer ou quanto tempo 
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demora a aquisição”; “agem de forma isolada”; “cada profissional faz sua parte”; “cada um 
faz a sua parte porque os locais de atuação são diversos”; “is oladamente”; “cada um faz a sua 
parte, mantendo contato com outros profissionais sempre que necessário”; “esta integração 
não acontece, manda quem pode, começando pela administração, o setor militar é de difícil 
integração devido à hierarquia militar, que atrapalha”; “a maioria atua de forma isolada, salvo 
alguns; faltam mais contatos e reuniões entre os profissionais”; “há muito a caminhar para um 
processo de integração, para isso é preciso fazer mais que sua parte”.  
Pôde-se perceber claramente que os profissionais divergiram nas opiniões a respeito da 
realização do trabalho em conjunto entre as áreas, provavelmente porque essa integração 
dependia muito do setor em que desenvolviam seu trabalho. É importante ressaltar, no 
entanto, que, mesmo havendo a integração em certas áreas, em alguns locais é uma questão à 
qual a corporação deve dar mais atenção, porque, se somados os que entenderam que não 
havia integração (37,5%) com os que responderam que existia em parte (12,5%), resulta 
exatamente na metade dos profissionais que responderam ao questionário informando uma 
fragilidade nesse aspecto de seu trabalho. Em entrevista, essa técnica destacou ações isoladas 
no seu cotidiano de trabalho: 
 
Uma coisa que não existe, que eu acho que faz falta no hospital, não só no 
caso dos acidentados, em geral, é a integração de todos os profissionais 
porque são ações isoladas para tratar daquele caso [...] a parte militar é 
trabalhada, a militar, essas formaturas, mas não está visando ao paciente 
que é o nosso objetivo maior. Então, realmente, é bem complicado. 
(Profissional de Saúde1). 
 
 O trabalho em conjunto tem sido uma tendência discutida como uma possibilidade em 
diversas áreas, não somente no setor de saúde. Atualmente os profissionais estão cada vez 
mais se conscientizando de que o trabalho solitário e isolado compromete as intervenções. Na 
Brigada Militar não foi diferente; o que muda talvez seja o despertar da grande maioria dos 
profissionais em envidar esforços para construírem uma trajetória de trabalho conjunta, cada 





[image: alt] 

164 

área oferecendo a sua contribuição e especificidade. Dada a importância da questão às 
intervenções na área de saúde, abordar-se-á teoricamente a discussão sobre as relações entre 
as áreas do saber. 
Inicialmente é preciso destacar que, pensar interdisciplinaridade pode ensejar alguns 
equívocos – como a globalização de atividades, no sentido de que pode ser realizada por 
apenas um profissional. Igualmente, e o mais preocupante, é a forma como se exterioriza a tão 
propalada interdisciplinaridade, sem que se afaste da hierarquização entre as áreas do saber, 
colocando-se umas como mais importantes que as outras, e o uso inconseqüente do termo 
interdisciplinaridade, que o empobrece e banaliza. 
A interdisciplinaridade precisa ser pensada como uma necessidade de interação e 
busca dos profissionais das diferentes áreas do conhecimento. Nesse sentido, Fazenda (2003, 
p. 13) refere que: “[...] é impossível a construção de uma única, absoluta e geral teoria da 
interdisciplinaridade, mas é necessária a busca ou o desvelamento do percurso teórico pessoal 
de cada pesquisador que se aventurou a tratar questões desse tema.”  
No vernáculo pátrio, a palavra interdisciplinar (inter + disciplinar) refere-se ao que é 
comum a duas ou mais disciplinas ou ramos do conhecimento, enquanto que multidisciplinar 
(de mui(i) + disciplina) refere-se a, ou abrange muitas disciplinas (FERREIRA, 1999). 
Por outro lado, a 
transdisciplinaridade 
sugere uma perspectiva polissêmica, originada 
na própria expressão. Ao mesmo tempo em que é utilizada como passaporte de um saber 
maior, é também alvo de críticas e confusões interpretativas. Rodrigues (2000) a emprega no 
sentido de potencializar a idéia de caminhar, de ultrapassar as fronteiras das disciplinas e de 
ousar transitar por elas,

2

 no movimento em que se estabelece 
entre
, 
através
 e 
para além 
das 
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“A transdisciplinaridade, no sentido em que a entendemos, supõ e agir sobre os saberes que vimos produzindo, 
atuando sobre os valores que os mantêm, o modo de praticá-los, questionando as “chamadas” novas 
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disciplinas, cuja dinâmica se concretiza na articulação, na legitimidade e na coerência de 
saberes.  
Nesse sentido, sugere a autora, ela diverge da multidisciplinaridade e da interdisci-
plinaridade. Enquanto a 
multidisciplinaridade
 trata do estudo de um mesmo objeto por parte 
de várias disciplinas, sem necessidade de interação, uma vez que cada área apresenta 
conhecimentos específicos, a 
interdisciplinaridade promove
 a troca de informações e de 
conhecimentos entre diferentes disciplinas, mas essencialmente transfere métodos de uma 
disciplina para outra, sem a pretensão de atingir a unidade de conhecimentos, mas a parceria e 
mediação dos conhecimentos na criação de saberes (RODRIGUES, 2000). 
As diferentes disciplinas estanques, na maioria das vezes, não contemplam as questões 
emergentes da sociedade, logo, não consideram as questões referentes à saúde do trabalhador 
na Brigada Militar. Refrações da questão social como a violência, educação, segurança, 
preconceitos, a saúde do trabalhador e tantas outras, desafiam os profissionais diariamente, 
sendo-lhes demandadas questões que, por sua vez, são possíveis de dar conta de forma 
isolada, havendo necessidade do diálogo com profissionais de áreas diversas.  
Pode-se dizer que algumas das grandes limitações para se desenvolver um trabalho 
interdisciplinar são a falta de tempo, a sobrecarga de trabalho que demarca esse período em 
que se vive e a falta de oportunidades para planejamentos em equipe, surgindo, assim, a via da 
Internet 
como alternativa para trabalhar conjuntamente, de maneira virtual. 
No mesmo sentido Laino (1986) apontava como problemas da interdisciplinaridade 
as 
polarizações 
e 
o contato intergrupal
. Para o problema das polarizações  o  autor  englobou  as  
 

 

 

 

 

 

 

 
competências individuais e coletivas; faz-nos retomar as marcas profundas que a história nos legou, utilizando 
esse aprendizado como experiência essencial na reorientação de novas ações e de nova ética.” (RODRIGUES, 
2000, p. 129). 
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atitudes, ou vertentes, comportamentos com posturas polarizadoras situadas ora na teorização, 
ora no empirismo. Para o segundo problema – o do contato intergrupal – o autor afirmou que 
enseja o surgimento de um conjunto de entraves bastante significativo, pois nele podem estar 
presentes uma coleção de idéias e de significados instalados na imaginação dos indivíduos, 
capazes de promover distorções entre eles. 
Laino (1986, p. 23) cita como exemplo que a presença de um sociólogo no grupo pode 
suscitar comentários como: “
esse cara é quem entende do social!”; 
ou, na presença de um 
engenheiro, todos olham com o seguinte tratamento no ar: “
é o cara que entende de 
máquina”. 
Continuando a citar o mesmo autor, este descreve que muitas vezes, em certos casos e 
circunstâncias, alguns pesquisadores – inadvertidamente!? 
– 
“vestem tais classificações! 
Então, a formação profissional destes se transforma numa barreira cercada de uma 
intransponibilidade, porque revestida de uma áurea mistificadora.” (LAINO, 1986, p. 23). 
Na Polícia Militar, Azevedo e Souza (2005) sugere que a interdisciplinaridade possa 
ser uma possibilidade metodológica possível de ser trabalhada já nos cursos de formação. A 
autora cita como origens dessa necessidade de interdisciplinaridade nos cursos de formação 
da PM: a) a profunda fragmentação do conhecimento advinda da hiperespecialização, embora 
os discursos refiram-se à busca da unidade; b) o excessivo individualismo, que enaltece a 
liberdade, a autonomia e a responsabilidade, embora se caracterize pela solidão, o 
empobrecimento, o distanciamento, ocultando a afetividade tão necessária para as relações 
interdisciplinares, desvelando a resistência e a rejeição, levando ao brilho solitário; c) o 
desenvolvimento dos meios de comunicação e a conseqüente difusão do conhecimento, 
trazendo a consciência da complexidade e da incerteza contextual, pessoal e profissional; d) 
as demandas da sociedade, da cultura, da compreensão, da valorização igualitária das áreas do 
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conhecimento; e) a idéia de que os avanços da ciência permitiram a aquisição de muitas 
certezas, mas igualmente revelaram inúmeras zonas de incerteza.  
De modo geral, para se exercitar a interdisciplinaridade proposta por Azevedo e Souza 
(2005) como uma possibilidade metodológica a ser investida já nos cursos de formação, é 
necessário que a Polícia Militar reveja alguns dos seus conceitos sobre a formação de PMs. 
Fazenda (2003), nesse sentido, faz uma analogia interessante, propondo ao profissional que 
seja um pouco como a Fênix: morrer para renascer das cinzas. Morrer é assumir a consciência 
da ruptura, e a idéia de morte, que a princípio apavora, é também trazida pela autora, 
carregando em si mesma uma idéia da finitude. Ser Fênix, entretanto, significa também ver a 
morte na vida, ver na história a recriação, ver na forma, que não é nova, o prenúncio da 
alteridade, que pode coexistir numa dimensão de liberdade, de totalidade (FAZENDA, 2003, 
p. 82). Para tanto, a autora propõe uma atitude interdisciplinar, que se caracteriza por ser  
 
[...] uma atitude diante de alternativas para conhecer mais e melhor; atitude 
de espera ante os atos consumados, atitude de reciprocidade que impele à 
troca, que impele ao diálogo – ao diálogo com pares idênticos, com pares 
anônimos ou consigo mesmo –, atitude de humildade diante do próprio 
saber, atitude de perplexidade ante a possibilidade de desvendar novos 
saberes, atitude de desafio – desafio perante o novo, desafio de 
redimensionar o velho –, atitude de envolvimento e comprometimento com 
os projetos e com as pessoas neles envolvidas, atitude, pois, de compromisso 
em construir sempre da melhor forma possível, atitude de responsabilidade, 
mas sobretudo, de alegria, de revelação, de encontro, enfim, de vida.  
 
Como se pode perceber, é um exercício que precisa ser construído e conquistado aos 
poucos, a cada dia, nas ações cotidianas dos profissionais de diferentes áreas, pois são 
diversas as atitudes propostas pela autora que precisam ser desenvolvidas: atitude de busca de 
alternativas, de espera, de reciprocidade, de humildade, de perplexidade, de desafio, de 
envolvimento e comprometimento, atitude de responsabilidade, e também de alegria, de 
revelação, de encontro, enfim, de vida.  
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Transportando a questão para o âmbito do Serviço Social – o lugar de fala desta 
pesquisadora –, encontra-se em Martinelli (1998b) um alerta para o fato de que, 
individualmente, não é possível transformar a realidade social, posto que não é como sujeito 
solitário que o assistente social vai se constituir nesse momento, para atender a tantas 
demandas postas no cotidiano. Por isso é fundamental o sujeito coletivo e a superação da 
perspectiva do fazer profissional do sujeito solitário. Nesse sentido a mesma autora, em outro 
momento, chama a atenção para a divisão e fragmentação de saberes que muitas vezes 
permeiam a atuação dos diferentes profissionais e que levam à fragilização de suas 
intervenções: “Todos somos trabalhadores, lutamos por causas comuns e das diferenças de 
nossas profissões é que devem brotar as possibilidades.” (MARTINELLI, 1998a, p. 150). 
Tendo-se clareza de que os saberes são sempre marcados pela incompletude e 
insuficiência de intervenções, o diálogo entre as diferentes áreas pode ser um caminho para se 
consolidar as atitudes necessárias à interação. Como bem exemplifica Guattari (1992), não se 
pode construir uma “interdisciplinaridade de fachada”, posto que a interação entre as 
diferentes áreas do saber, como movimento interno de transformação das ciências, precisa 
estar aberta para o diálogo, pois não emerge espontaneamente, exige uma luta árdua por 
mudança de posturas, construídas tanto no plano individual quanto no coletivo. 
 
4.2 O Acidente de Trabalho sob o Ponto de Vista dos Gestores da Brigada Militar 
 
No todo foram realizadas sete entrevistas com os gestores

3

 dos diferentes setores da 
corporação: chefe do Cerab, chefe da SAS, os diretores dos Hospitais da Brigada Militar – 
HBM, de Porto Alegre e de Santa Maria, diretor da Junta Médica do HBM/SM, chefe adjunto 

 

 

 

3

 N. E. – Alguns desses gestores também atuam como profissionais de saúde, mais especificamente na área 
médica da Brigada Militar, nas diferentes especialidades. Citam-se os casos do chefe do Cerab, os diretores dos 
respectivos hospitais da Brigada Militar: HBM/PA e HBM/SM, e o diretor da Junta Médica de Santa Maria.   
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da Seção de Execução Orçamentária da Divisão de Finanças da BM, chefe do Estado Maior 
da BM. Todos atuavam como oficiais gestores da Brigada Militar: dois oficiais intermediários 
capitães (SAS e DF); os demais, todos oficiais superiores, com postos elevados na escala 
hierárquica militar, sendo um deles major (Cerab); três tenentes-coronéis com chefias nos 
diferentes setores de atenção ao acidentado da corporação e um coronel chefe da cúpula 
operacional da Brigada Militar.  
Ao serem questionados sobre o acompanhamento ao acidentado da Brigada Militar foi 
quase unânime a preocupação desses oficiais gestores com a carência de recursos financeiros 
e humanos, conforme enunciam os fragmentos da entrevista realizada com um desses 
gestores:  
 
No acidente em serviço o que está ocorrendo é que há lugares, por exemplo, 
clínicas de Fisioterapia [...] os fisioterapeutas não querem mais atender o 
servidor porque o Estado está atrasando, segundo o último relato agora, 
tem caso de até quase um ano de não pagamento. [...] então não é uma 
questão da Brigada, é uma questão em nível estadual, foge a nossa 
competência, então isso é uma coisa que atrapalha bastante, a falta de 
recurso financeiro. (Gestor de Saúde4). 
 
[...] nós criamos aqui, nos moldes da Cruz Vermelha, o trabalho voluntário, 
então hoje temos duas psicólogas, duas estagiárias de Psicologia que estão 
trabalhando aqui voluntariamente, sem ganhar nada. Estão fazendo o 
atendimento aqui no Centro. Se não fosse a voluntariedade delas não 
teríamos psicólogos. (Gestor de Saúde4). 
 
[...] a Brigada, hoje, institucionalmente, tem duas psicólogas. Por que a 
Brigada não tem mais psicólogas? Porque ou não tem dinheiro para fazer 
contratação emergencial, ou não há concurso público. A alegação é de que 
não há dinheiro para o pagamento desses profissionais. (Gestor de Saúde4). 
 
Note-se que pelo depoimento do Gestor de Saúde 4, a estratégia encontrada para 
resolver a escassez de recursos financeiros e humanos foi o trabalho voluntário, uma 
possibilidade de suprir a falta do profissional, seja por meio de concurso público, seja 
mediante contrato emergencial, duas providências que fogem da alçada da gestão de um 
oficial da Brigada Militar.    
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As causas dos acidentes em serviço na Brigada Militar não foram uma questão que se 
formulou diretamente aos gestores entrevistados. Não obstante, no transcorrer de algumas das 
entrevistas realizadas, foi uma das questões que emergiu em meio a tantas outras. Os 
fragmentos expostos a seguir são reflexo de uma cultura que vem restringindo o acidente de 
trabalho à atividade de policiamento; conforme destacou um gestor, os acidentes ocorridos na 
corporação: 
“[...] não estão relacionados, vamos dizer, com o aspecto do trabalho policial 
militar diretamente.
” (Gestor de Saúde1).  
É importante retomar o que prevê a Nota de Instrução nº 160/BM/DA/2004, que espe-
cifica sete situações diversas que podem configurar acidentes em serviço na Brigada Militar: 
a) no exercício de deveres e missões previstos na legislação vigente; 
b) no exercício de suas atribuições funcionais, durante o expediente 
normal, ou quando determinado por autoridade competente, em sua 
prorrogação ou antecipação; 
c) no cumprimento de ordens emanadas por autoridade policial-militar 
competente; 
d) no decurso de viagens em objeto de serviço previstas em regulamentos 
ou autorizadas por autoridade competente; 
e) no decurso de viagens impostas por motivo de movimentação efetuada 
no interesse do serviço ou pedido; 
f) no percurso entre sua residência e o Órgão em que serve ou local de 
trabalho, ou aquele em que sua missão deva ter início ou prosseguimento 
ou vice-versa; 
g) não estando na escala de serviço, seja chamado a intervir em ocorrência 
policial e em decorrência venha a sofrer lesão corporal ou morte.  
 
Pode-se constatar a variedade de situações em que podem acontecer acidentes em 
serviço, uma ampla gama de situações que têm a ver com a amplitude de atuação PM. Nesse 
sentido a NI nº 160/BM/DA/2004 prevê que os acidentes podem ocorrer em situações que vão 
muito além do horário de trabalho do policial militar, ou então no percurso da 
residência/trabalho e vice-versa, como aconteceria com a maioria dos demais trabalhadores. 
Prevê a norma uma peculiaridade da atuação Policial Militar (letra g), pois mesmo não 
estando em serviço diretamente, pode ser chamado a intervir em ocorrência policial e, em 
decorrência, sofrer danos físicos. Não prevê, porém, diretamente, as situações de acidente que 
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podem acontecer em treinamento físico e que constavam na Nota de Instrução (NI) nº 
016/BM/EMBM/99, anterior a esta que está em vigência.  
Concomitantemente, os gestores também justificaram a ocorrência de acidentes pelos 
atos inseguros cometidos pelos PMs acidentados, logo culpabilizando as próprias vítimas 
pelos acidentes. Constatar que a responsabilização da vítima ocorreu na própria Polícia 
Militar, na qual se executa um trabalho de elevado risco, como o policiamento ostensivo, 
torna-se impactante. 
 
A opinião de alguns gestores evidenciou que na BM o acidente pode estar associado à 
desatenção a normas existentes, ao descuido e também a questões de ordem emocional, fican-
do mais uma vez incutida, nessa representação, a culpabilização da vítima que se acidenta: 
 
[...] muitas vezes um acidente pode acontecer por, realmente, desatenção a 
normas que já existem e muitos [...] envolvendo a parte emocional. 
(Gestor 
da Saúde4). 
 
[...] 
o acidente sempre é do ineditismo de alguma circunstância ou descuido, 
muitas vezes é o descuido, mesmo existindo a regra na hora da execução a 
adrenalina vem, acaba havendo o descuido; e não cumprindo uma regra. E 
acontece isso, pela rotina [...], é como aquele cara que corta a madeira na 
serra e quando vê cortou o dedo fora, mas fazia 20 anos que ele trabalhava. 
Então, vai pegando uma confiança e acaba num descuido, achando que com 
ele nunca vai acontecer, pode acontecer. Isso é um fator que se observa que 
é determinante para alguns casos, mas mesmo assim, nós temos instrução 
permanente para todos os fatos.
 (Gestor1).  
 
Constatou-se pelas falas dos gestores que uma das predisposições focadas na 
culpabilização do trabalhador que se acidenta é a de que ocorre “desatenção a normas 
existentes” (Gestor de Saúde4); “o descuido do trabalhador” (Gestor1). Na verdade 
depreendeu-se uma convicção dos gestores de que os ATs ocorrem por falta de diligência, 
imprudência ou negligência por parte do PM que se acidenta. Conforme explicam Machado e 
Minayo-Gomez (1999), a situação na qual o trabalhador deve provar que não é culpado 
contrapõe a própria lógica das ações de responsabilidades civis, em que toda pessoa é 
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considerada inocente para todos os fins, pelo menos até que se prove o contrário. Ficou 
evidente nessas falas a transferência de responsabilidade pelo acidente para a própria vítima, o 
policial militar, de maneira que este passa de vítima a culpado

4

 pelo ocorrido. Conforme 
explicam Vilela, Iguti e Almeida (2004), a idéia de ato inseguro para configuração sistemática 
da culpa da vítima nos casos de acidente de trabalho contribui para a manutenção de um clima 
de impunidade em relação aos acidentes de trabalho. 
No caso da Brigada Militar, outra questão interessante de ser abordada diz respeito à 
exposição diferenciada a que são submetidos os diferentes círculos hierárquicos: oficiais e 
praças. Conforme se abordou no capítulo 1 deste estudo, a Polícia Militar, de maneira geral, 
possui uma organização de trabalho que preza a rígida hierarquia e disciplina. Nessa 
organização de trabalho inspirada no modelo de administração taylorista, existe uma 
separação marcante entre quem pensa, decide e prescreve as ações de policiamento – os 
oficiais – dos que efetivamente executam a prática do policiamento ostensivo – os praças. 
Assim sendo, se os praças são os que executam a política de segurança pública, efetivamente 
estão mais expostos aos riscos da profissão.  
A fala do Gestor2, a seguir, confirmou a realidade diferenciada de exposição entre os 
praças e oficiais, uma vez que os primeiros, quando estão de serviço, ficam na linha de frente 
do policiamento, portanto mais vulneráveis às situações de riscos na atividade policial. 
Quando não estão na atividade de policiamento, os praças geralmente estão em serviços de 
segurança privada, mais uma vez na linha de frente, só que agora no setor privado, fato que é 
diferente com os oficiais nas duas situações, pois:  

 

 

 

4

 N. E. – Em verdade, atualmente vive-se uma “cultura de culpas” na socied ade. Assim, pode-se pensar na vítima 
de violência sexual, no aluno que reprova, no trabalhador que não consegue emprego, no trabalhador que perde o 
emprego ou que perde a vida no trabalho, ou ainda no trabalhador que tem o corpo mutilado pelo trabalho. Há 
uma construção social de uma cultura de culpabilização que cultua um clima de impunidade em detrimento das 
vítimas. Neste estudo, foram trazidos os exemplos que emergiram das falas dos sujeitos, mas tem-se claro que 
estes gestores que culpabilizam a vítima de acidente em serviço reproduzem uma cultura de culpa existente na 
sociedade, que vê a culpa apenas no outro.   
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[...] dificilmente nós vamos encontrar um oficial fazendo o serviço de 
segurança, dificilmente nós vamos encontrar um tenente, um capitão 
prestando esse tipo de serviço, normalmente os oficiais, capitães e tenentes, 
buscam uma fonte alternativa de renda ou dando aula [...]. 
(Gestor2). 
 
Em verdade são realidades de vida diferentes e chances de trabalho, também. Por isso, 
a tendência é de que o oficial tenha um grau de escolaridade maior, logo o seu segmento no 
mercado de trabalho não o expõe da mesma forma que os praças, por isso esse gestor explicou 
o que seria necessário: 
A principal atitude que deveria ser tomada com relação a isso talvez fosse 
uma melhor remuneração para o policial porque, justamente ele busca uma 
complementação da sua renda em virtude de sua defasagem salarial, busca 
uma complementação e, efetivamente, acaba se expondo. A grande maioria 
se expõe a uma situação de prestar um serviço de segurança. 
(Gestor2). 
 
O trabalho de Muniz e Soares (1998), que se constituiu num esforço de mapeamento 
da vitimização de policiais, bem como dos diferentes profissionais envolvidos com segurança 
pública na cidade de Rio de Janeiro, no período de 1993 ao primeiro semestre de 1996, 
buscou apontar os números, as circunstâncias, os locais e as condições em que os agentes da 
lei vinham sendo mortos ou feridos, tanto em serviço como em folga, e analisar, assim, os 
riscos a que estavam expostos. A pesquisa mostrou que só na cidade do Rio de Janeiro, em 
1997, um PM morreu a cada 5 dias, 1 PM se vitimou a cada 20 horas; 1 PM se vitimou, em 
serviço a cada 42 horas.  
Os dados do citado estudo indicaram que, tanto em serviço como em folga, a maioria 
dos policiais vitimados (94,4%) integra as patentes mais baixas, ou seja, o círculo dos praças. 
Dessa maneira, demonstram os achados que os PMs estão expostos diferenciadamente aos 
riscos de vitimização, variando segundo a situação profissional (em serviço, em deslocamento 
do trabalho para casa ou vive-versa, em folga), o tipo de atividade que realizam (atividade-
meio ou atividade-fim) e, também, sua posição na escala hierárquica. 
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a) Um Forte Indício: a invisibilidade construída pela banalização dos acidentes em 
serviço na Brigada Militar 
 
[...] os acidentes ainda não estão em número tão grande assim, se for 
considerar o número de servidores na corporação, a abrangência de 
atuação. Temos (AT). Melhor é que chegue um dia quase zerado. Se tudo 
tivesse assim programado, melhor encaminhado, mas acho que ainda não é 
tão grave assim. Não é tão grave, em termos de toda a atuação que se tem e 
a atuação em vinte e quatro horas porque sempre tem alguém [...]. 
(Gestora).  
 
O fragmento extraído da fala dessa gestora sintetizou o discurso oficial dos demais 
gestores entrevistados, integrantes dos diferentes setores da atenção ao acidentado na Brigada 
Militar. Houve uma unanimidade, implícita ou explícita, posta nos discursos dos gestores da 
unidade de análise, de que “os acidentes de trabalho na Brigada Militar não seriam freqüentes 
e não aconteceriam em números alarmantes.” Tal afirmativa foi corroborada por algumas 
justificativas. 
Dentre as questões que reforçaram a assertiva dos referidos gestores, estava o expres-
sivo contingente de policiais no Estado do Rio Grande do Sul

5

 e os serviços ininterruptos que 
a corporação presta à comunidade por meio de seus servidores militares. A outra manifesta-
ção, também uníssona, foi de que grande parte dos acidentes não estaria ocorrendo na 
atividade-fim, de execução do policiamento ostensivo, no confronto armado. Mais especifica-
mente, não seria naquele considerado o principal foco da atividade policial, a intervenção por 
meio do combate e repressão à criminalidade e violência. Como explicou esse gestor: “[...] 
a 
grande maioria da ocorrência de nossos acidentes de trabalho, por incrível que pareça é por 
essa prática de Educação Física, isso é um grande problema.
” (Gestor de Saúde3).  

 

 

 

5

 O total do efetivo da Brigada Militar em março de 2005 era de 22.414 (vinte e dois mil, quatrocentos e catorze) 
policiais militares, lotados da seguinte maneira: - Policiamento Ostensivo: 17.095 (dezessete mil e noventa e 
cinco); - Corpo de Bombeiros: 2.653 (dois mil seiscentos e cinqüenta e três); - Eventos Especiais: 926 
(novecentos e vinte e seis); - Atividades de Apoio: 1.468 (mil quatrocentos e sessenta e oito); - Órgão de 
Direção: 272 (duzentos e setenta e dois). Os dados foram extraídos da Seção de Controle de Efetivo do 
Departamento Administrativo da Brigada Militar, acesso ao “Homem Dia”, em 07/03/2005.  
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Para outro gestor de saúde, que também atuava como médico da Brigada Militar, não é 
propriamente na prática desportiva em si que aconteceriam os acidentes na corporação, mas 
especificamente numa delas, o futebol: “
O primeiro deles, o grande campeão, é o futebol. 
Realmente o futebol é... aliás, o atendimento traumatológico, nas nossas Juntas (Médicas) é o 
campeão, primeiro o traumatológico, depois o psicológico.
” (Gestor de Saúde1). 
Outro argumento que reforçou o anterior, no sentido de que os acidentes não se dariam 
diretamente no exercício do policiamento ostensivo, foi a respeito daqueles que decorriam da 
atividade extra do policial, o chamado “bico”: “
O acidente em serviço mesmo, de 
policiamento, esse não é tão comum, é incrível, mas não é tão comum e aí vem o segundo 
ponto que eu acho muito interessante também, [...] que é o bico.
” (Gestor de Saúde1).  
Acredita-se que o trabalho extra que o policial militar exerce merece um estudo 
específico, dada à exposição a que essa categoria profissional, não só os militares, mas 
igualmente os policiais civis, se submete devido aos baixos salários que percebem. Tais 
acidentes se constituem uma preocupação que transparece nas falas dos gestores da Brigada 
Militar que se consideram, de forma implícita ou explícita, impotentes diante dessa dura 
realidade, que, não raras vezes, leva a óbito, como ilustram os depoimentos a seguir:  
 
[...] empiricamente falando, uma boa parte dos policiais que falecem não 
recebem o benefício dos dez mil reais porque não falecem em serviço. 
(Gestor2). 
 
O maior número de acidentados não se dá no serviço e, sim, em atividades 
tipo esporte, na Educação Física que dá o maior número de acidentes; claro 
que tem ocorrência dentro do próprio trabalho: pessoas baleadas, feridas, 
mas o maior número, se nós olharmos hoje na visita médica que é feita aqui 
no hospital, nas próprias Juntas Médicas que são feitas pelos oficiais da 
Brigada, um número significante assim em atividades fora da atividade fim, 
na parte dos esportes, na parte da Educação Física e... também isso varia 
muito de acordo com a localidade, por exemplo, na região aí, quanto menor 
a cidade, menor a probabilidade [...]. 
(Gestor de Saúde2). 
Hoje em dia o nosso PM (inclusive do ponto de vista de gravidade de 
acidente), tem sido muito lesionado no chamado bico, no trabalho paralelo 
que ele está fazendo, geralmente um trabalho de insegurança, e são 
acidentes graves. Quando isso acontece, ele não tem direito, vamos dizer 
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assim, aos aspectos trabalhistas; então é uma situação social bastante grave 
que a gente está enfrentando. 
(Gestor de Saúde1). 
 
É uma preocupação que o comando tem. Esse é um problema social muito 
grave. A Brigada está sem aumento salarial há dez anos e o nosso pessoal 
está com os salários muito achatados e tal. Então é um problema muito 
importante realmente e expõe muito o brigadiano, infelizmente. 
(Gestor de 
Saúde1). 
 
A maneira como a segurança pública vem sendo sistematicamente tratada no Brasil é 
um problema social grave, sem sombra de dúvida, que escapa ao controle da instituição 
militar meramente e de seus mecanismos repressores, logo, é iníquo punir a atividade tida 
como “ilegal”, em que pese o fato de o PM, em tese, exercer a segurança pública com 
exclusividade, e que não poderia cobrar por tal serviço, visto que seu empregador, o “Estado 
já o paga”. A questão, no entanto, é mais complexa, devendo-se que considerar alguns 
aspectos envoltos sob o manto de uma “clandestinidade consentida” (SOARES, 2005, p. 295), 
tendo-se em vista que: 
 
[...] os PMs ganham pouco; assumem um segundo trabalho (o bico); 
geralmente, no campo da segurança privada, que cresce com o justificado 
medo da violência e a ineficiência das polícias. Em o fazendo, os policiais 
cometem uma ilegalidade, mas nenhuma autoridade investiga e pune, porque 
todos sabem que é a segurança privada que financia a pública, 
complementando salários insuficientes.  
 
Diante da situação de clandestinidade consentida descrita por Soares (2005), todos 
perdem: a sociedade, a Polícia Militar e seus agentes que acabam, muitas vezes, pagando caro 
pela alternativa imediata encontrada de manutenção e de sobrevivência. Conforme os gestores 
apontam, no segundo trabalho não dispõem de qualquer tipo de equipamento de proteção, tais 
como o colete, por exemplo. Além disso, geralmente esse segundo trabalho é exercido nos 
moldes descritos pelo Gestor de Saúde1, um “trabalho de insegurança” que, além disso, os 
deixa desprotegidos dos seus direitos trabalhistas que, na atividade de policiamento, ao 
estarem em serviço, possuem.  
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Talvez este seja o quadro mais perverso de vitimização sofrida pelos PMs: ocorre no 
exercício da segurança pública, quando esta é paga pela segurança privada. Tal fato gera um 
duplo dano ao policial vitimado: o prejuízo físico que o acidente causa, muitas vezes até com 
a própria vida, e o prejuízo da desproteção social do acidente, que se torna invisibilizada pelo 
fato de não ter ocorrido no exercício da função pelo qual estava legalmente contratado.    
O impacto dos acidentes de trabalho na Brigada Militar em termos quantitativos, de 
gravidade e em que situação ocorrem foram fornecidos pela corporação, por meio de seu 
Estado-Maior, e consta no Quadro 7 a seguir:  
 

 
Informações 

Acidente 
durante 
a folga 

Acidente 
durante a folga 
com o uso das 
funções 

Acidente durante 
o deslocamento 
para o serviço 

Acidente 
durante a 
instrução 

Acidente na 
execução do 
serviço 

2003 

- 

1 

9 

18 

63 

2004 

- 

0 

14 

15 

79 

Lesões com 
incapacidade 
temporária, sem 
repercussão financeira 

- 

0 

14 

33 

120 

Lesões com seqüelas 
definitivas, mas com o 
militar permanecendo 
na Força 

 
 
- 

 
 
0 

 
 
0 

 
 
0 

 
 
6 

Morte de militar 
estadual 

- 

1 

7 

0 

5 

Acidente em Porto 
Alegre 

- 

0 

4 

3 

27 

Acidente na Grande 
Porto Alegre 

- 

1 

0 

0 

23 

Acidente no Interior 

- 

0 

19 

30 

92 

Quadro 7: 
Informações sobre AT, de acordo com a modalidade: o acidente durante a folga, durante a 
folga com o uso das funções, em deslocamento para o serviço, em instrução e na execução do serviço. 
Fonte
: Estado-Maior da Brigada Militar, fornecido em 21/09/2004. 
 
Em 2003 a Brigada Militar registrou 63 vítimas de acidentes em execução de serviço. 
Desses 63 casos de AT, 18 ocorreram em instrução, portanto não aconteceram no 
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desenvolvimento de atividades-fim. Cabe ressaltar que 9 acidentes deram-se em 
deslocamentos, e são, portanto, equiparados ao acidente de serviço, uma vez que o servidor 
público militar ao se deslocar do serviço para casa ou no retorno desta, desde que não mude o 
caminho habitual, em caso de ser vitimado, é considerado acidente em serviço. 
Até 21 de setembro de 2004, data em que foi disponibilizado o quadro, a Brigada 
Militar já tinha apresentado um sensível acréscimo de vítimas: de 63 subiu para 79 o número 
de policiais militares acidentados. É importante ressaltar o aumento de acidentes de trabalho 
com PMs vitimados em deslocamento para o serviço, de 9 para 14 vítimas. Esses números o 
gestor explica como: “
acidente de trânsito, motociclista, na sua moto ou carro. É um número 
bastante significativo de queda de motocicletas.
” (Gestor1).  
A terceira coluna da tabela que especificou as lesões com incapacidade temporária, 
sem repercussão financeira, o quadro não explicita o ano a que se refere. O gestor 
entrevistado, no entanto, esclareceu que são informações de 2004. De qualquer forma foi um 
número bastante elevado: chegou ao total de 120 acidentes, embora esse gestor considerasse 
que:  
Um número que eu considero que não seja muito exagerado, considerando o 
efetivo todo, que são 23.000 (vinte e três mil) servidores. Dessas lesões com 
incapacidade, também têm aquelas que são durante a instrução, que tem, 
aproximadamente, 35% dessas lesões, [...] comumente com a atividade 
esportiva, que causa bastante lesão. 
(Gestor1).  
 
Quanto às lesões decorrentes da atividade desportiva, repetidamente abordada pelos 
gestores, o Gestor 1 teceu seu comentário posicionando-se na defesa da realização da 
atividade física devido à grande tensão de que se reveste a atividade policial:  
 
Mas é uma necessidade, sabe, uma necessidade a atividade física, 
especialmente para o meio militar, entende? Ela é como um fio-terra. É uma 
atividade que é tensa e o próprio Regime Militar impõe um estado de tensão 
permanente e a atividade física é uma descarga. Então, mesmo que ocorram 
algumas lesões, ela é terapêutica, necessária para o estado de espírito, para 
continuar encarando a atividade. 
(Gestor1). 
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No item das lesões geradoras de incapacidade temporária, em 2004, 14 policiais 
militares acidentaram-se em deslocamento para o serviço: “
Um número que não é muito 
elevado.
” (Gestor 1). Já as lesões com seqüelas definitivas, em 2004, tiveram um saldo de 6 
policiais vitimados: “
Levaram um tiro na coluna, fraturou um membro, a mão, uma coisa 
assim que fez com que o incapacitasse a trabalhar.
” (Gestor1). 
Os acidentes que resultaram em lesões com seqüelas, que levaram à reforma 
(aposentadoria) do PM foram 11 no total, sendo que dessas, duas foram em deslocamento 
para o serviço. Mortes em serviço, na atividade-fim, 5 no ano de 2004, 7 em deslocamento e 1 
em folga. No total o quadro apresentou um saldo negativo de 13 policiais mortos.  
Delimitando os acidentes em serviço por região, só em Porto Alegre, em 2004, a BM 
teve 27 PMs lesionados: 3 desses durante a instrução e 4 durante deslocamento para o serviço. 
Na Grande Porto Alegre 23 PMs se acidentaram, um em folga e os outros todos em serviço. 
No interior do Estado do Rio Grande do Sul, no ano de 2004, o total foi de 92 acidentes em 
execução de serviço; chamou a atenção o elevado número de acidentes de PMs em instrução 
no interior: 30 vítimas. Os acidentes em deslocamento também apresentaram estatística 
preocupante: 19 PMs foram vitimados em deslocamento, números bem superiores aos de 
Porto Alegre e Grande Porto Alegre. Ultrapassa os objetivos deste estudo problematizar as 
causas desses acidentes, mas considera-se relevante realizar investigações voltadas à 
elucidação desse tipo de vitimização. Uma vez que foi um fato recorrente, acredita-se que 
pode ser um indicador importante na proposição de medidas preventivas de acidentes de 
trabalho na Brigada Militar. 
Chamou a atenção no quadro apresentado sobre o levantamento de acidentes de 
trabalho a possibilidade de dubiedade de interpretações, pois os números confundem, uma vez 
que não se tem o total de cada coluna. A partir da terceira linha no quadro não está informado 
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o ano, embora o gestor entrevistado tivesse explicado que seriam informações referentes a 
2004; novamente ocorreu a mesma confusão nas informações, pois não houve como 
contabilizar-se o montante total dos acidentes ocorridos. Quanto a isso, esse gestor da saúde 
reconheceu que: “[...] 
os dados não são divulgados; é uma coisa que a gente vai ter que 
começar a trabalhar em cima disso.
” (Gestor de Saúde4).  
Diante da ambigüidade de interpretações encontradas na leitura do quadro, realizou-se 
o exercício de reconstituição do que foi apresentado pela Brigada Militar numa tentativa de 
melhor elucidação dos números de acidentes de trabalho na corporação, a partir dos números 
informados durante o período de 2003 e 2004. O quadro reconstituído seguiu as mesmas 
categorias informadas no quadro anterior: origem, região e gravidade do acidente. 
Quanto às origens dos acidentes foram classificadas em uma das seguintes 
modalidades: durante a folga; durante a folga, mas no exercício da função policial; acidente 
durante a instrução; acidente na execução do serviço e acidente durante o deslocamento para o 
serviço. 
A região do acidente foi especificada no Quadro 8 a seguir, em uma das três regiões: 
de Porto Alegre, da Grande Porto Alegre e do Interior do Rio Grande do Sul. 
A gravidade do acidente foi informada da seguinte forma: incapacidade temporária, 
seqüelas definitivas e morte do policial militar. Nesse desiderato, na seqüência serão 
apresentados os números de acidentes de acordo com a releitura possível do quadro 
apresentado pela Brigada Militar: 
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Quadro 8
: Acidentes em serviço na Brigada Militar, durante os anos de 2003 e 2004, segundo a região do sinistro, natureza e gravidade. 
Fonte: 
Construído pela autora a partir da tabela fornecida pelo Estado Maior da Brigada Militar (EMBM), em 21/09/2004. 
Observações: 
1. 
Na tabela fornecida pela instituição, foi utilizada a definição “
Lesões com incapacidade temporária, sem repercussão financeira” 
ao invés de simplesmente 
“
Incapacidade Temporária”, 
pois nem todo o acidente de trabalho traz repercussão financeira para o Estado.  
2.
 Os dados fornecidos pela instituição investigada foram repassados em números absolutos. 
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No Quadro 8 visualiza-se que os números fornecidos pela BM foram inconsistentes e 
incoerentes, contribuindo para manter a invisibilidade. A primeira ambigüidade constatou-se 
quando, ao se tentar contabilizar os acidentados durante os anos de 2003 e 2004, teve-se 199 
sujeitos, e somando-se pela origem do acidente têm-se 186, portanto faltam 13 policiais 
acidentados. A disparidade é evidente, pois do total de 199, necessariamente eles devem estar 
previstos em alguma das origens. 
Outra questão: os acidentes ocorridos durante o deslocamento de casa para o serviço, 
pela soma de 2003 e 2004 totalizam 23 sujeitos; comparados com a região esse dado foi 
confirmado; no entanto somando-se a origem das lesões, teve-se 21 sujeitos, ou seja, 
perderam-se 2 casos de acidentes. 
O mesmo fato aconteceu com os acidentes ocorridos na execução do serviço. Total dos 
dois anos: 142; total pela origem: 131 PMs acidentados. Aqui “sumiram” 11 acidentados que, 
somados aos outros dois, chegaram a 13 que se “perdera m” na contabilidade informada pela 
Brigada Militar. 
Esse quadro foi construído com o objetivo de dar visibilidade às desinformações e 
descontrole da organização, pois nos dados fornecidos pela Brigada Militar foi possível 
detectar claramente que, na origem 
execução do serviço 
não se conseguiu definir quantos 
acidentes e a origem do acidente e vice-versa. 
Deve-se ressaltar, no entanto, que a dificuldade de se conseguir informações 
consistentes e coerentes não é um problema local, exclusivo da Brigada Militar. Musumeci e 
Soares (2004), apesar de objetivos distintos desta pesquisa, ao investigarem dados sobre as 
PMs femininas brasileiras, procurando traçar um perfil nacional sobre as mesmas e a situação 
em que se encontram, ressaltaram a incompletude e incongruência dos dados informados 
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pelas policiais que responderam ao questionário. Segundo as mesmas autoras: “Expressão da 
ausência de uma cultura que valorize a informação é o próprio fato de grande parte das 
polícias militares brasileiras ter incorporado mulheres em seus quadros há mais de vinte anos 
e até hoje não organizar suas bases de dados considerando a variável gênero.” (MUSUMECI; 
SOARES, 2004, p. 2). 
A ausência de uma cultura por parte da Brigada Militar que valorize a informação 
constitui-se parte dos mecanismos de invisibilização do acidente de trabalho, um dos “ângulos 
mortos do sistema de informações que contribuem para a limpeza oficial das informações. 
(MENDES, 2003).  
 
b) Medidas de Prevenção: o discurso ambíguo 
 
 
Ao serem questionados sobre as medidas de prevenção adotadas em relação aos 
acidentes de trabalho, os discursos dos gestores entrevistados adquiriram nuances destoantes 
uns dos outros. Alguns entenderam que, em função da legislação, estaria assegurada a 
prevenção; outros admitiram que a instituição talvez precisasse investir mais na questão 
preventiva, dada a carência constatada nesse quesito: 
 
Nós temos uma legislação que prevê competências dentro da questão da 
prevenção de acidentes. Nas medidas de prevenção, eu citaria, inicialmente, 
os equipamentos. 
(Gestor1). 
 
Eu acho que tem que investir muito em prevenção, isso é uma coisa que está 
carecendo bastante na Instituição, é da parte preventiva.
 (Gestor de 
Saúde1). 
 
Não existe uma coisa específica nessa área, existem gestos ou ações que são 
esporádicos.
 (Gestor de Saúde1). 
 
Existe uma preocupação muito grande na Brigada nesse aspecto da 
prevenção, só que para botar isso em prática não é uma coisa assim muito 
simples. 
(Gestor de Saúde1). 
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Para c
ada policial, não é possível que se tenha ainda o seu colete, no 
entanto, temos coletes para todos que vão para a rua.
 (Gestor1). 
 
Eu vejo como muito importante, só que há carências, pode ver, se hoje fores 
para a rua, nem todos estão lá com o colete, pode até ter [colete], mas 
muitos resistem porque é um equipamento que incomoda, principalmente no 
verão, a pessoa sua. Mas é fundamental, é importante, muitas vidas já foram 
salvas, em decorrência do uso apropriado do equipamento.
 (Gestor de 
Saúde2). 
 
 
 Sobre esse assunto, prevenção, alguns entrevistados mencionaram a existência de 
medidas de prevenção aos acidentes envolvendo seus integrantes, inclusive lembrando o que 
prevê a legislação específica. Outros, no entanto, admitiram que a corporação carecia, sim, de 
uma política institucional efetiva voltada à prevenção de acidentes de trabalho: 
 
[...] a questão do próprio uso do colete para o servidor, alguns servidores 
até hoje resistem ao uso do colete. E muitas vezes o colete pode evitar que o 
policial sofra um ferimento em serviço e venha a perder suas habilidades. 
(Gestor da Saúde4). 
 
Então o lado preventivo que eu vejo que nós fizemos aqui, é esse lado de 
atendimento psicológico e o lado social. 
(Gestora). 
 
 
Nós temos muitas deficiências, a área de saúde tem uma deficiência enorme 
nesse aspecto. A gente não tem uma estrutura de prevenção que funcione 
muito bem. Não temos e é uma coisa que é uma preocupação, com certeza. 
(Gestor da Saúde1). 
 
É importante que todo o efetivo que vá para a rua esteja precavido, 
começando pelo próprio colete e as tropas especializadas, o Batalhão de 
Operações Especiais que coloquem os equipamentos, que é o escudo, o 
próprio capacete que é especial para as atividades em que eles atuam. 
(Gestor da Saúde2). 
 
A Brigada já avançou, a Instituição já avançou bastante nessa área. Eu 
ainda tirei serviço na rua como oficial de serviço em época em que não se 
tinha colete, não se usava colete à prova de balas, isso é coisa de pouco 
mais de dez anos que se começou a usar colete à prova de balas.
 (Gestor2). 
 
As narrativas também revelaram a preocupação por parte dos gestores com a 
resistência de alguns policiais militares em fazerem uso do colete, especialmente o PM mais 
antigo, que se acostumou, segundo os gestores, a não usar esse equipamento de proteção 
individual, por isso: 
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[...] se quem fiscaliza não for um pouco mais rígido nesse aspecto: ‘não, usa 
o colete à prova de balas que eu estou mandando’, tem gente que não usa, 
apesar dos diversos acidentes em embates com delinqüentes. Tem muita 
gente que já foi salva por estar usando colete à prova de balas, claro que o 
colete não dá uma proteção 100%. 
(Gestor2). 
 
 Sabe-se que o colete não oferece proteção integral, protege uma região do corpo, no 
entanto seria uma proteção imprescindível para quem exerce uma “profissão -perigo” 
(MINAYO; SOUZA, 2003a) como é a policial. O fato de o colete ser um equipamento de 
proteção que fica junto ao corpo faz com que a grande maioria dos policiais ainda se sinta 
bastante desconfortável devido ao peso, além de desencadear uma transpiração bem mais 
acentuada nos dias mais quentes de verão e um desgaste bem maior no trabalhador. Esse fato 
é registrado pelo Gestor2 que sintetizou: “
Nos dias muito quentes [...] o policial num turno de 
6 horas, vai sair ensopado, transpira bastante durante o dia, ainda mais debaixo do sol, 
transpira bastante mesmo.
”  
Além das dificuldades apontadas em relação ao uso do colete à prova de balas, apesar 
de tudo um dos equipamentos mais freqüentemente utilizados pelos PMs, ademais das 
resistências e das dificuldades, esse gestor enumerou os principais equipamentos de proteção 
usados pelos PMs: 
Nós julgamos que seja importante que é uma luta permanente da 
corporação, apesar dele não ser o ideal na busca desses equipamentos, 
como: caneleiras, joelheiras, escudo de controle do tumulto, capacete de 
controle de tumulto. Então, essas caneleiras e joelheiras são normalmente 
para uso de motociclistas e controle de tumulto também, são circunstâncias 
de impossibilidade. Capa de proteção ao incêndio que é usada pelos 
bombeiros, capacete para incêndio e roupa de proteção ao combate de 
incêndio. E ainda, capacete balístico, que existe. 
(Gestor1). 
 
 É importante ressaltar que todos esses equipamentos de proteção citados são utilizados 
durante o turno de trabalho do PM e, com exceção do colete à prova de balas, somente em 
situações específicas. Outra questão interessante de se observar é que as citadas medidas 
adotadas incidiram com exclusividade nos instrumentos de proteção. Em outras palavras, 
inexistiram em termos de política institucional.  
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Nesse sentido, ao se considerar uma profissão como a PM, em que o perigo é uma 
constante e o profissional um alvo por excelência, isso é inadmissível. Só para citar um 
exemplo muito simples de medida de proteção constituiria em o PM usar vale-transporte e 
não fazer o deslocamento ao serviço fardado, conforme já foi tratado em outro estudo 
(FRAGA, 2002). Não sendo assim, muitas vezes sua vida passa a ter um preço e, 
infelizmente, um preço muito baixo. Não raras vezes a vida do PM, em Porto Alegre, vale R$ 
3,50 (três reais e cinqüenta centavos), considerando que o preço unitário da passagem é de R$ 
1,75 (um real e setenta e cinco centavos). Como se pode constatar, um descaso dos 
governantes, que insistem em não viabilizar vale-transporte aos policiais, como acontece com 
a grande maioria dos outros trabalhadores. 
Cabe destacar as palavras de um gestor da Brigada Militar, quando se comentava sobre 
as medidas de prevenção. Este referiu que o gestor da BM sente-se preso à malha 
administrativa, pois tem a incumbência de gerir e não lhe sobra tempo para acompanhar o PM 
que está na rua arriscando sua vida. Para ele qual seria, então, a diferença básica entre o 
oficial e o praça? O primeiro tem uma preocupação central com sua carreira, o segundo, com 
sua vida. A esse respeito ele faz uma analogia com a estruturação familiar atual, em que os 
pais muitas vezes têm de abandonar os filhos para, justamente, manterem o sustento da 
família. O gestor, igualmente, precisa se preocupar com questões que o Estado teoricamente 
teria de suprir e não supre, tais como: manutenção das viaturas, combustível, pintura dos 
quartéis, manutenção das dependências dos quartéis, material administrativo e outros.  
Tal situação os exaure de forma tal que não lhes sobra tempo para se inteirar da 
realidade cotidiana do PM que está na rua, na linha de frente, pois são consumidos, 
diariamente, pelo trabalho administrativo. Esse fato acarreta uma realidade ainda mais difícil 
ao PM que está ferido, pois os seus gestores não conseguem acompanhá-los de forma 
preventiva e só tomam conhecimento diante de alguma desgraça. Infelizmente, enfatiza o 
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gestor, só tomam conhecimento da realidade do PM quando este se envolve em uma situação 
trágica, pela condição de vítima ou de vitimador, conforme o jargão usado na BM: “Hoje os 
gestores se preocupam só em apagar os focos de incêndio, nunca conseguem prevenir o 
incêndio”. Finaliza o desabafo lamentando ainda que a função essencial do gestor é fazer as 
coisas acontecerem, não importa com que qualidade; só o que conta neste jogo é a vontade 
política de quem está no governo. E, essa vontade política e seus interesses não se centram no 
respeito à vida de quem é responsável pela segurança pública.  
     
c) Providências Pós-Acidente: o percurso da via 
crucis 
 
 
As providências pós-acidente estão previstas no arcabouço jurídico existente quanto ao 
amparo ao acidentado no trabalho na Brigada Militar, conforme foi apresentado no capítulo 2 
deste estudo. Por isso, questionaram-se os gestores a respeito das providências reais que a 
instituição conseguiria pôr em prática em relação a essa questão. A primeira resposta dos 
gestores repassam a responsabilidade ao local de trabalho no qual o PM esteve lotado na 
época do acidente, na Unidade de origem: 
 
Na realidade, o processo todo está centrado e começa na Unidade onde o 
policial servia ou serve. 
(Gestor2).  
 
[...] 
tudo começa lá na unidade dele, o servidor lá das mais longínquas 
unidades, eles se acidentam; se o servidor que está no comando dele ou que 
assessora esse trabalho não tiver conhecimento, muitas vezes os documentos 
não vão ser gerenciados da forma como deveria para chegar até nós. 
(Gestora).  
 
O local, a Unidade onde o policial estava trabalhando é uma “peça” importante na 
interação do processo quando se faz uma análise para ver se está tudo dentro dos padrões 
legais; se for constatada a falta de alguma documentação precisa-se remeter de volta à sua 
origem. Nesse sentido esse gestor observou:  
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[...] 
a gente nota que existe não um desinteresse, mas uma falta de formação, 
até de quem está lidando mais com o processo em saber efetivamente o que 
realmente tem que constar ali para que todo esse processo se acelere. Uma 
das caracterizações básicas que a gente vê aqui é que tem que constar no 
processo, no caso da morte, que foi em objeto de serviço, tem que constar a 
expressão porque se não consta, deixa um vazio para a interpretação, deixa 
um vácuo para a interpretação. 
(Gestor2). 
 
[...] nós temos Comandos de Unidade que efetivamente se interessam e 
procuram ajudar a família do policial que venha a falecer ou é acidentado 
em serviço, se interessa em prestar todo o auxílio possível, em agilizar os 
processos e assim por diante, mas em compensação, temos outros que 
elegem outras prioridades, não direi que são desinteressados, mas que 
elegem outras prioridades. 
(Gestor2).  
 
Por conta dessa formação deficiente da Unidade que está lidando com o processo de 
acidente, começa um processo interno que pode levar até 60 dias, que é o inquérito para 
verificar se a morte ou o acidente foi em objeto de serviço; embora a lei específica exija 
celeridade, nem sempre o encarregado no inquérito compreende essa situação e efetivamente 
usa os dois meses. Em algumas situações é inequívoco que a morte ou acidente do PM 
ocorreu em objeto de serviço, mas, mesmo assim, o encarregado pelo inquérito leva 60 dias 
para concluir. Após esse prazo entra em cena a questão da tramitação do processo que, depois 
de passar pela Unidade em si, vai para a Seção de Assistência Social da Brigada Militar, que é 
um setor dentro do Departamento de Saúde.  
Segundo os profissionais da Seção de Assistência Social da Brigada Militar, não raro 
os processos iam e voltavam com freqüência por erros na montagem na Unidade em que o 
PM trabalhava. Tendo presente a questão, a chefia da Seção de Assistência Social (SAS) da 
Brigada Militar decidiu, como estratégia de melhoria, fazer um trabalho direto nas Unidades: 
Então desde o ano passado, a gente começou a ministrar instruções nas 
unidades e esclarecer todos os procedimentos que são importantes em caso 
de acidente para que seja agilizado o processo desde a raiz, lá, desde a 
unidade dele. 
(Gestora). 
 
A própria chefia, no entanto, reconheceu os limites do trabalho da SAS, pelas 
condições precárias de trabalho: 





 

189 

O ideal é que a gente pudesse esporadicamente fazer uma visita, dar uma 
conversada e isso a gente não tem hoje. Se vai, se visita, mas não é 100%, 
até porque aí entram as nossas deficiências. Também para isso precisa-se 
ter recursos, técnicos, até transporte que possa te locomover, ir ao Interior e 
os nossos recursos não atingem a necessidade total, mas se faz, se visita, se 
busca acompanhar, pelo menos aqueles que a gente sente que naquele 
momento estão precisando mais. 
(Gestora). 
 
Diante de tais limitações, a questão seguinte lançada aos gestores foi a respeito das 
medidas que poderiam ser adotadas em relação à redução de riscos aos policiais militares da 
Brigada Militar. 
 
d) Redução de Riscos: medidas propostas pelos gestores aos acidentes em serviço  
 
Os gestores mostraram uma significativa preocupação em começar a investir em 
prevenção de várias maneiras, como se pode perceber nos fragmentos a seguir selecionados: 
 
[...] 
a gente está se propondo, de acordo com o recebimento dos meios 
necessários também, a investir muito em nível de prevenção, principalmente 
em nível de palestras, de orientação de como fazer, mais no sentido de evitar 
o AT, coisas parecidas, de preparar o camarada para evitar esse tipo de 
ocorrência de acidente. 
(Gestor de Saúde4). 
 
[...] 
orientar os comandos [...] os multiplicadores nas unidades que seriam 
treinados pelo Centro a perceber, detectar aquelas questões que talvez o 
grande público não observa ou não se atente. A questão também do 
dependente químico ou que esteja no caminho da dependência química, 
pode-se observar e pode-se encaminhar para o centro. A questão dos 
esportes também, que a gente já sabe, há trabalhos publicados, não tenha 
dúvida, uma das causas de muitos acidentes considerado em serviço, na 
realidade ele é em instrução; é a questão da educação física que muitas 
vezes no futebol de salão que até já nas forças armadas é proibido, dá 
muitas lesões, traumáticas e osteomusculares. Então, é o tipo de atividade 
esportiva que, ao meu ver, deveria ser banida da corporação, mas que ainda 
é praticada. 
(Gestor de Saúde4). 
 
A realização de palestras nas unidades foi uma das estratégias que já começou a ser 
posta em prática, embora de maneira tímida, até pela escassez dos recursos disponíveis, pois 
“
Hoje nós não temos nem viatura para deslocar ao Interior, mas já pedi, parece que está 
sendo providenciado.
” (Gestor de Saúde4). 
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Em relação ao próprio policial, o mesmo gestor entende que é preciso orientá-lo sobre 
a necessidade do uso do colete, desmistificar que o seu uso vai lhe trazer lesões de coluna, 
problemas de traumatismo, pelo peso do equipamento. Também enfatiza a questão dos 
esportes. Segundo ele, seria preciso adequar as atividades físicas para que estas provoquem 
um menor número de lesões possível. Trabalhar ainda a questão do tiro policial por meio de 
um treinamento adequado no sentido de avaliar o maior número de riscos que acarreta o seu 
uso. Para tanto, o gestor reconhece que seria necessário o PM ter um treinamento constante, 
intensivo de tiro, com arma de fogo. Sobre os motoristas da corporação, o gestor entendeu 
necessário que a BM pudesse oferecer aulas de direção defensiva. Enfatizou ainda medidas de 
prevenção à dependência química, ao uso de drogas, ao estresse; seria uma medida que, se-
gundo ele, poderia evitar os acidentes. Por fim, abordar questões técnicas, que incluem um lo-
cal para a prática desportiva, por exemplo: “[...] 
uma quadra de cimento é bem mais nociva ou 
a probabilidade de acidente é bem maior, do que uma quadra de areia.
” (Gestor de Saúde4). 
A outra gestora enfatiza o aspecto global das medidas de prevenção em relação à 
redução de riscos aos agentes da Brigada Militar: 
 
É, eu acho assim que para reduzir riscos são várias medidas que se faz em 
alguns aspectos, mas não se faz, às vezes, no todo. Na realidade é que nem 
eu disse, aquele procedimento de qualidade 100% não se tem. 
(Gestora). 
 
[...] tem muito profissional a quem está faltando instrução, está faltando 
qualificação, que não basta fazer o curso, ele se forma, então tem muitos se 
acidentando por falta de técnica, de instrução, proteção, [...] as coisas se 
misturam. 
(Gestora). 
 
O Gestor2, por sua vez, fez um apanhado geral de medidas que seriam necessárias 
adotar, conforme se depreende de seus depoimentos: 
 
[...] a qualificação, o treinamento. 
(Gestor da Saúde2). 
 
Investir na educação e isso aí, não pode ser num certo período e parar, tem 
que ser constante, o treinamento tem que ser constante. 
(Gestor da Saúde2). 
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[...] diminuição de riscos fazendo um apanhado genérico, bem amplo, é, 
temos que investir mais, investir pesado mesmo na questão de proteção 
individual e questão de treinamento do pessoal, vejo que este é o principal 
investimento que temos que fazer. É tentarmos mudar a mentalidade que 
ainda existe bastante, principalmente o pessoal que tem mais tempo de 
serviço que vive realidades diferentes da delinqüência e quem já trabalhou 
na rua sabe disso, pessoal comenta que a delinqüência de antes era 
diferente do que é hoje. Realmente a delinqüência hoje é muito mais ousada 
e ela enfrenta muito mais o policial do que a delinqüência anterior, 
antigamente [...] a gente conhecia, sabia quem era o delinqüente, conhecia-
se pelo nome quem era o delinqüente. 
(Gestor2). 
 
[...] o pessoal mais antigo, eles se respaldam muito na experiência, aí a 
experiência, em determinados casos, faz com que o policial caia na rotina e 
a rotina é muito perigosa para a atuação policial de rua, a rotina nos 
estabelece alguns hábitos que para a técnica botam o policial numa área de 
risco bastante significativa e alguns não se apercebem disso. 
(Gestor2). 
 
Segundo o Gestor2, os policiais militares com mais tempo de serviço, os chamados 
mais antigos, na linguagem brigadiana, tendem a cair numa rotina. Exemplo disso seria aquele 
policial que tira serviço de policiamento há muito tempo, na mesma área. Nesse caso, ele 
tenderá a ter um bom relacionamento com as pessoas daquele local. Se acontecerem alguns 
pequenos delitos nessa comunidade, o PM aprenderá como lidar com isso e saberá resolvê-los 
sem maiores problemas, pois faz policiamento ali, conhece suas peculiaridades, passa a tomar 
as atitudes necessárias àquelas situações mais rotineiras. Entretanto, salienta o Gestor 2, 
quando acontece um delito de maior envergadura ou algo que quebre aquela rotina, leva um 
determinado tempo para o PM perceber, e esse intervalo de tempo, em algumas situações, 
pode se tornar fatal. Tal peculiaridade na atividade PM já foi salientada por Monjardet (2003), 
ao explicar que o trabalho policial não pode ser entendido como uma “adição de tarefas 
prescritas”, nem pode ser executado, conforme explicara o Gestor 2, como sendo tarefa 
prescrita e rotineira. Note-se que o teor da narrativa do Gestor2 deixa entrever a complexidade 
do cotidiano de atividade Policial Militar, dadas as especificidades desse 
métier.
 Senão     
veja-se.  





 

192 

Por um lado, a tão propalada experiência profissional, tida como uma aliada em muitas 
profissões, no caso do PM, pode ser um adicional de risco, uma vez que este não pode ficar 
inerte diante do fator surpresa, pois estar ciente de que, mesmo com experiência, exerce uma 
profissão de risco, supõe encarar cada dia de trabalho como único, mantendo a atenção 
permanente e redobrada de cuidados na atividade de policiamento. Assim sendo, a 
consciência do fator surpresa e dos seus riscos parece ser uma das premissas fundamentais de 
autoproteção PM.   
Por outro lado, conforme salientado anteriormente, o distanciamento entre as 
instituições policiais e a comunidade (como poderia talvez supor o Gestor2), gerou 
controvérsias históricas abissais. Esta última foi vista pelos PMs, durante um longo período, 
como um lugar em que era preciso garantir um “espaço impessoal ao cumprimento das leis” 
(BRETAS, 1997). A história já mostrou seus equívocos.  
Ora, a comunidade é o 
lócus
, por excelência, onde ocorrem as requisições técnico-
operativas às intervenções profissionais do PM, portanto é com esta que o policial precisa 
dialogar, com seus diferentes atores: líderes comunitários, associações de bairro, profissionais 
locais, moradores, escolas e todos aqueles com os quais seja possível uma interlocução que vá 
ao encontro da segurança pública de uma determinada comunidade. Tal postura supõe uma 
filosofia de policiamento exercida pelo policial comunitário que tenha a competência para ser, 
conforme enfatiza Kanh (2002a), um catalizador dos recursos comunitários e um 
impulsionador dos mecanismos de proteção da comunidade. Visto por esse prisma, não seria 
exatamente o tempo de trabalho numa determinada comunidade ou a proximidade do policial 
com os cidadãos que lá residem que fragilizariam a ação PM tornando-a ainda mais arriscada, 
e sim, o seu preparo técnico-operativo e metodológico nas intervenções diárias.  
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4.3 “Feliz Ano Velho”:
6
 o acidente de trabalho e seus reflexos narrados em família 
 
 
No meio do caminho tinha uma pedra 
Tinha uma pedra no meio do caminho 
No meio do caminho tinha uma pedra. 
Nunca esquecerei desse acontecimento 
na vida de minhas retinas tão fatigadas. 
Nunca esquecerei que no meio do caminho 
tinha uma pedra 
tinha uma pedra no meio do caminho 
no meio do caminho tinha uma pedra. 
(Carlos Drummond de Andrade, 
No meio do caminho
) 
 
 
 Há muitas histórias que se poderia ouvir das vítimas de acidente de trabalho e seus 
familiares. Nesse mesmo diapasão, existem muitas outras que não foram ditas, que talvez não 
sejam ditas, exatamente por serem intraduzíveis em palavras, mas ficaram implícitas na 
memória dos felizes anos velhos narrados pelas cinco famílias pesquisadas.  
A aproximação com a realidade destas famílias por meio dos seus relatos desafiou a 
pesquisadora/narradora a descrever em palavras uma imensidão de experiências indescritível 
em sua riqueza e plenitude. Talvez o título “Feliz Ano Velho” seja profícuo em anunciar esse 
emaranhado de sensações, perdas, feridas e lutas vividas antes, durante e depois do acidente.  
Narrar as múltiplas facetas que constituíram as vivências do acidente de trabalho não 
consiste somente em mergulhar no drama existencial porque passaram e passam essas 
famílias, descrevendo suas feridas visíveis aos olhos pelas lesões físicas decorrentes, mas 
também pelas feridas invisíveis, internas, tão doloridas pela sucessão de perdas. Como 
expressa Drummond na poesia intitulada “No meio do Caminho”, o acidente de trabalho é 
uma pedra pesada colocada no meio das vidas dessas famílias.  
____________________________ 
6
 N. E. – A expressão é inspirada no livro de Marcelo Rubens Paiva intitulado “Feliz Ano Velho”. Tal como os 
personagens reais deste estudo, Marcelo Paiva também sofreu um acidente (não de trabalho) que o deixou 
paraplégico ainda na adolescência. Nessa perspectiva, o livro consiste em relatos do autor baseados em 
lembranças dos tempos antes do acidente, tempo em que caminhava. 
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Conforme mencionado anteriormente, os nomes utilizados foram escolhidos pelos 
próprios sujeitos, sendo eles, obviamente, todos fictícios. Em um dos casos foi escolhido um 
pseudônimo (Casal Poeta), mas suas histórias aqui narradas são todas reais. Inicialmente 
buscou-se situar os depoentes nos aspectos mais gerais de sua família, respectivamente em: 
família1, família2, família3, família4 e família5, conforme o quadro a seguir: 
 

Famílias 
Pesquisadas 

Narradores 

Nomes 
Fictícios 

Situação Conjugal 
da Vítima 

Ano do 
AT 

Local de 
Residência 

Família1 

Esposa/ 
acidentado 

Lívia/Nilmar 

Casado 

2001 

POA 

Família2 

Companheira/ 
acidentado 

Casal Poeta 

União Estável 

2002 

Grande 
POA 

Família3 

Esposa/ 
acidentado 

Gabriela/ 
Afonso 

Casado 

1998 

POA 

Família4 

Tia/irmã/ 
acidentado 

Ana/Anita/ 
Artur 

Separado 

2002 

POA 

Família5 

Esposa/ 
acidentado 

Cibele/ 
Expedito 

Casado 

1997 

Grande 
POA 

Quadro 9:
 Demonstrativo das famílias pesquisadas, situando os seus narradores, nomes fictícios, 
situação conjugal da vítima, ano do acidente e local de residência 
Fonte: 
construído pela autora, com base nos dados da pesquisa. 
 
 Como se pode visualizar, a grande maioria das famílias (quatro) entrevistadas tiveram 
como narradores a esposa ou companheira e o próprio acidentado, sendo a situação conjugal 
do PM vitimado a união estável ou o casamento. Em apenas uma das famílias (a família4), o 
acidentado estava separado na época da pesquisa. Por tal motivo foi entrevistado o seu grupo 
familiar, que consistia nas figuras da tia e da irmã. Quanto ao ano em que ocorreu o acidente, 
conforme se referiu anteriormente, fez parte do período estipulado na pesquisa, 1997 até 
2002. O propósito era ouvir pessoas que sofreram o acidente de trabalho de longa data (neste 
caso há sete anos) e, também mais recentemente,
7
 em 2002 (dois casos). 
_________________________________ 
7
 N. E. - Essa aproximação com os familiares ocorreu no segundo semestre de 2004. 
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Vale ressaltar que todos os PMs vitimados dessas famílias investigadas sofreram 
acidentes graves, isto é, ficaram com seqüelas deles decorrentes. Não obstante, apenas em três 
casos – família1, família2 e família5 – os policiais foram reformados (aposentados) pela 
Brigada Militar. Os PMs pertencentes à família3 e família4, mesmo com seqüelas, estavam 
sendo reaproveitados na atividade-meio na Corporação. Quanto ao local de residência das 
famílias, três concentravam-se em Porto Alegre e duas na Grande Porto Alegre ou Região 
Metropolitana da capital gaúcha.   
Os narradores da família1 foram constituídos pelo casal Lívia e o Nilmar. O acidente 
com este PM ocorreu em 2001, numa motocicleta, que lhe deixou, entre outras, uma lesão no 
pé, em decorrência da fratura exposta que rompeu o ligamento e articulação. Conforme 
Nilmar, a lesão central teria sido diagnosticada como artrodese, o que lhe acarretou um leve 
desnível de uma perna, deixando-o com uma perna mais curta que a outra. De acordo com 
essa família, Nilmar até na época das entrevistas não conseguia levantar peso, fazer qualquer 
tipo de força, nem mesmo conseguia suportar o peso do filho pequeno no colo.  
 Os narradores da família2 foram denominados de Casal Poeta, constituídos pela 
esposa e a vítima do acidente. O Poeta sofreu o acidente em serviço num transporte coletivo 
no percurso de ida ao trabalho. O tipo de lesão sofrida foi medular, decorrente dos tiros que o 
atingiram, deixando-o paraplégico. 
 A família3 teve como narradores o casal Gabriela e Afonso. Afonso, que era motorista 
de viatura da Brigada Militar, sofreu o acidente no horário de serviço, mais precisamente 
minutos antes de terminar seu turno. Ele ficou com uma lesão interna, mais precisamente 
rompeu um tendão interno do braço que lhe trouxe como conseqüência, a limitação do 
movimento do seu braço esquerdo, o que foi diagnosticado como estiramento do plexo. 
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 A família4 foi composta por três narradores: Artur – O PM acidentado, a tia Ana e a 
irmã Anita. Artur foi atingido por um projétil de arma de fogo de grosso calibre, mais 
precisamente um tiro de metralhadora calibre45, quando buscava sua então esposa no horário 
noturno, quando esta saía da universidade. Apesar do aspecto jovial de seus 28 anos e de sua 
aparência saudável, o tiro que atingiu Artur no punho esquerdo foi implacável, deixando-o 
sem força na mão e também sem sensibilidade nos dedos. 
 Por fim, a família5 foi constituída pelo casal de narradores Expedito e Cibele. 
Expedito sofreu o acidente no percurso de ida ao trabalho, próximo do horário do meio-dia. O 
acidente ocorreu no transporte coletivo que o levava ao trabalho. A história do acidente que o 
vitimou pode ser resumida num acontecimento de assalto à mão-armada dentro do coletivo 
que o levava ao trabalho, quando então, na tentativa de intervir, Expedito foi atingido com 
três tiros, vindo a ficar paraplégico. 
Antes de abordar as narrativas sobre os acidentes em serviço e suas implicações para 
as cinco famílias, far-se-á uma “atualização ao passado ou a sua presentificação” (CHAUÍ, 
2003, p. 140) destas famílias, para reter suas memórias de vida familiar antes do acidente. 
  
a) Memórias dos “Felizes Anos Velhos”: vida familiar antes do acidente  
 
 Trazer a lume as conseqüências danosas que o acidente de trabalho provocou na vítima 
nas suas diversas instâncias, profissional, pessoal, nas suas perspectivas de vida, vários 
autores da área de saúde do trabalhador têm feito; destacam-se, entre outros, os estudos de 
Mendes (1999, 2002, 2003). A magnitude das expressões de violência, contudo, as marcas do 
acidente, isso somente pode ser contado pelas pessoas que o vivenciaram na pele, por isso 
perseguiu-se as pistas ofertadas pelos sujeitos deste estudo, entendendo-as como um caminho 
profícuo para o entendimento da realidade investigada.  
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Os personagens desta pesquisa, representados por cinco famílias, relataram os tempos 
em que tinham uma vida ativa, jogavam, tinham mais paciência com a família e vice-versa e 
também desfrutavam de condições financeiras mais favoráveis. Relembraram os sentimentos 
de saudade do tempo em que o esposo era alegre, extrovertido. Como verbalizaram
, “era uma 
vida normal”.
 Os depoimentos a seguir ilustraram com clareza as memórias daqueles 
saudosos tempos, “Felizes Anos Velhos”:  
 
Antes do acidente, era ótimo antes do acidente. O Nilmar tinha uma vida 
bem ativa, ele era atleta: jogava futebol, era salva-vidas, era bem ativo. Nós 
levávamos uma vida bem melhor do que hoje, porque antes ele tinha mais 
paciência, hoje já é uma coisa mais... de vez em quando a gente meio que se 
estressa porque, devido ao problema dele. A gente se entendia bem melhor, 
antes. 
(Lívia). 
A partir daí (AT) nossa casa está por terminar porque a gente contava com 
o dinheiro da Operação Golfinho e a partir do momento que ele se 
acidentou nosso dinheiro não dá agora, mas antes, com certeza era bem 
melhor, a gente está sentindo isso agora, depois de todos esses anos. Mas... 
era bem melhor, com certeza. 
(Lívia). 
 A lembrança da vida “normal”, sem atritos, a saudade que dilacerou os corações dos 
casais quando lembraram como tudo era diferente antes do acidente, as recordações que 
antecedem o acidente em serviço, indubitavelmente, forçaram comparações com o familiar na 
época em que a investigação estava sendo realizada, com a vida que tinham naquele 
momento. As dificuldades financeiras, o relacionamento entre o casal, são fatores marcantes 
nestas histórias:  
Era uma vida normal, ele trabalhava, tudo, a gente nunca teve atrito 
nenhum, como continua não tendo. Nossa vida era muito tranqüila, muito 
bem, muito boa. Tanto ele comigo, quanto com os filhos. 
(Esposa do Poeta).
 
 
É, a única coisa, a única diferença que tem da vida anterior dele ao 
acidente, é que ele ficou muito 
deprimido
 agora. Ele 
era uma pessoa alegre, 
extrovertida, não parava nunca, não deixava ninguém parado dentro de casa
, 
chegavam os finais de semana, ele estava sempre fazendo as festinhas para 
nós, churrasquinhos. 
(Esposa do Poeta). 
 
 
[...] Eu não sei explicar, mas a gente sente muita falta daquele tempo. 
(Esposa do Poeta). 
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Então, até o acidente, acho que não tem muito que falar porque era tudo 
normal: no verão ele tinha isso (Operação Golfinho), a nossa vida 
financeira - como não tínhamos filho - dava mais ou menos para a gente ir 
levando.
(Gabriela). 
 
 
Era normal. Era a vida de um casal normal. 
(Cibele). 
 
 
[...] eu fazia os meus quitutes – como se diz – para vender e estava há dois 
anos já nessa função. Quando ele (Expedito) veio a acidentar-se, aí eu parei 
por completo, fiquei vinte e quatro horas sempre do lado dele, oito anos já. 
Não dá tempo de fazer mais nada, nem um tipo mais de atividades. 
(Cibele). 
 
 
 As perdas tornaram-se, com o tempo, marcas dolorosas de serem suportadas por quem 
as sentiu na pele e precisava dedicar-se integralmente aos cuidados com o familiar vítima do 
acidente. A depressão e o fim da vida tranqüila passam a compor o cotidiano destes sujeitos. 
Uma das vítimas relatou com coragem as marcas deixadas pelo acidente na sua intimidade, 
lamentando a perda do prazer sexual em decorrência do acidente:  
 
O sexo era normal. O cara quando leva um monte de tiro assim, fica 
praticamente “broxa” [...] disso é o que o cara tem saudade, é uma das 
piores coisas [...] de ficar paralítico, vontade de caminhar, essas coisas o 
cara se lembra. O sexo já não é mais o mesmo [...] só isso aí, ‘detonou’. 
Caminhar até passa, mas agora a medula atingir o “negócio” do sexo, isso 
aí é que foi o pior. 
(Expedito). 
 
Expedito relatou o clímax de sua dor e deixou transparecer o que pode ser tão invisível 
aos olhos de quem percebe a questão do acidente unicamente nas marcas do corpo do 
trabalhador que o sofre. Revelou, sobretudo, como o acidente interferiu na intimidade das 
pessoas, contando o que muitas vezes falta coragem para falar por si próprio. 
 
b) O Acidente em Serviço: o compromisso com a segurança, mesmo arriscando a 
própria vida 
 
Prometo cumprir rigorosamente as ordens das autoridades 
a que estiver subordinado e dedicar-me inteiramente 
 ao serviço policial militar, mesmo com o risco da própria vida
. 
(
Regulamento de Continências da Brigada Militar
)
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 A ocorrência do acidente em serviço destes policiais chamou a atenção para os 
diversos aspectos que caracterizam a profissão policial militar e, dentre esses, o altruísmo de 
sacrificar a própria vida em prol da segurança pública da sociedade, conforme consta no 
juramento de formatura. Embora o acidente em serviço possa ser associado, na grande maioria 
das vezes, ao confronto com uso da arma de fogo entre policial e “combatido”, as narrativas 
dos PMs mostraram que os acidentes vividos por eles refletiram os perigos da profissão, as 
circunstâncias adversas, as surpresas, a expressão máxima do juramento policial militar: 
“mesmo com o risco da própria vida”.  
 A história de Nilmar expressa esta condição vivida pelo Policial Militar. Trabalhava 
no serviço administrativo da BM, onde cumpria costumeiramente expedientes pela manhã. No 
verão trabalhava como salva-vidas nas praias do litoral gaúcho. Justamente no dia do acidente 
solicitou ao sargento, seu chefe imediato, licença para fazer os habituais exames exigidos na 
atividade de salva-vidas. Segundo ele, estava chegando o momento de ser chamado:  
 
Então, eu estava correndo atrás da máquina e, à tarde, eu sempre fazia 
natação, jogava bola. Eu mantinha o meu preparo físico jogando bola, 
nadando. Eu estava acostumado. Estava em perfeita forma física, vinha 
treinando sempre.
 (Nilmar). 
 
O acidente sofrido por Nilmar ocorreu em via pública, de motocicleta, ao deslocar-se 
para fazer os exames médicos para a Operação Golfinho. Ocorreu no trânsito e não foi 
relacionado diretamente ao policiamento ostensivo. Segundo ele: 
 
O impacto eu não lembro. Ainda até hoje ninguém fala quem é que foi o 
errado, se fui eu, ou o motorista de uma Kombi, até da Igreja São Jorge 
aqui de onde eu sou devoto e... eu não sei, a preferência era dele, acredito 
eu que o erro tenha sido meu, atravessei no IBCM (Instituto Beneficente 
Coronel Massot) ali e aí, houve o choque, na hora bati com a cabeça e 
desacordei, não vi mais nada, aliás eu não vi nem a Kombi [...]. 
(Nilmar). 
 
 
O Poeta, pseudônimo escolhido por outro personagem real deste estudo, sofreu o 
acidente pela manhã, no percurso para o trabalho. Referiu que: “[...] 
até desarmado eu 
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estava.
” Também trabalhava no serviço administrativo da Brigada Militar já havia algum 
tempo. Detalhes mais precisos da vida do Poeta não poderão ser relatados aqui, uma vez que 
seria facilmente identificado. O que pode ser trazido das narrativas são os acontecimentos que 
antecederam o acidente: 
 
Eu, 6 h30 min da manhã, tinha uma mania de fazer meus exercícios físicos, 
tomei um banho, me fardei [...] e peguei o ônibus aqui na esquina, na 
Cabral. Na terceira parada senti um impacto. Não vi os três morenos, não vi 
ninguém. O ônibus com 54 passageiros, ninguém viu nada. Acordei no 
hospital. 
(Poeta). 
 
 
Outro acidentado, Afonso, trabalhava no policiamento ostensivo da Brigada Militar; 
era motorista da viatura da BM e estava de serviço no horário noturno no dia do acidente:  
 
Eram 23h e 27min, faltavam três minutos para terminar o meu turno. Aí dei 
mais uma volta [...] para fechar o turno antes de ir, um microônibus 
atravessou na frente e eu bati num lado e outro carro bateu do outro. 
(Afonso). 
 
A esposa de Afonso, Gabriela, contou em detalhes o ocorrido, salientando os 
movimentos do marido na hora do acidente de trânsito: 
 
Ele se agarrou, entortou aqui [gesticula], foi o que aconteceu, daí ele saiu 
todo duro não sabia o que tinha acontecido, só que fizeram Raio X de 
coluna e tudo, não tinha nada, mas o problema começou aí e o braço dele 
tranca, desloca, sai do lugar, ele passa noites e noites gemendo de dor. 
(Gabriela). 
 
Artur trabalhava no policiamento ostensivo há algum tempo; no dia do acidente foi 
buscar a então esposa, devido ao adiantado da hora em que ela saía da universidade onde 
estudava. No percurso passou próximo a um bingo, queria ganhar tempo, pois havia se 
atrasado para buscá-la. Contou que quando dobrava a rua do seu percurso, viu um pessoal 
armado correndo. Estranhou, porque não era a Polícia Civil (PC), dado que conhecia quem 
trabalhava na Civil. Há mais de quatro anos nas imediações, em serviço totalmente de rua, 
seria capaz de reconhecer quase todo o pessoal que lá trabalhava, desde delegado, 
investigadores, escrivão, pois segundo ele, estava sempre na Delegacia. 
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Quando eu me identifiquei como policial para ver o que estava acontecendo, 
fui recebido a tiros, daí que recebi duas rajadas de metralhadora e tiros de 
pistola [...], eu só indaguei o que estava acontecendo: ‘sou policial, o que 
está acontecendo?’, aí já me responderam a tiros e houve tiroteio. 
(Artur). 
 
Artur relatou que foi atingido logo no início do tiroteio, o que o pôs diante de um 
obstáculo: recarregar a arma particular calibre 38 que portava. A arma finalmente conseguiu 
ser recarregada e, numa fração calculada pelo PM de 40 segundos, também feriu três dos 
cinco delinqüentes que, segundo ele, estavam bem equipados, usando metralhadora e coletes à 
prova de balas. Depois, conseguiu se proteger, procurou um lugar de onde eles não o vissem 
muito bem. Um dos tiros o atingiu na região da virilha e ele caiu. Quando um de seus 
cúmplices caiu, eles recuaram e fugiram do local: 
 
Nesse meio-tempo pude constatar realmente que eles fugiram, deixaram cair 
dinheiro, deixaram cair munição, o carregador da metralhadora (eles 
estavam colocando o terceiro carregador na metralhadora) e se eles não 
fogem quem estaria morto seria eu hoje, porque fui baleado logo no início 
do tiroteio, então tive uma dificuldade muito grande de recarregar, porque 
estava usando um revólver 38 particular meu [...], então para poder abrir o 
revólver, recarregar ele foi uma dificuldade muito grande, só que nesse 
meio- tempo, tu não podes perder muito tempo, qualquer fração de segundo 
é importante. 
(Artur). 
 
O PM lembrou ainda que havia se confrontado com aproximadamente cinco “ladrões”, 
como ele os denominou, todos eles armados; entretanto, segundo a informação que recebeu do 
segurança do bingo, eles eram em treze, mas o PM confrontara-se com cinco, os demais já 
não estavam mais no local da ocorrência.  
Depois do tiroteio, Artur relembrou que a sua primeira providência foi entrar no bingo 
para ver se não havia ninguém machucado. Viu que tinha uma menina desmaiada e então 
averiguou se ela não estava baleada ou machucada, mas, segundo ele, tinha apenas perdido os 
sentidos, provavelmente pelo choque do acontecido. Logo após, foi procurar um posto de 
saúde municipal próximo ao bingo. O segurança o auxiliou a chegar até o local do primeiro 
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atendimento, junto com o guarda municipal que fazia a ronda ali. Segundo Artur, o guarda 
municipal andava armado, mas na hora do tiroteio, como todos os demais, ficou sem ação.   
 
Médicos e guardas, todo mundo sumiu, foram lá para o fundo do posto de 
saúde, tanto é que quando entrei no posto, mesmo auxiliado pelo guarda, os 
médicos acharam que era ladrão, que eu era o bandido, levaram quase 
cinco minutos para me atender.
 (Artur).  
 
Depois do primeiro atendimento no posto, chegaram as viaturas da Brigada Militar 
com uma guarnição de colegas que estavam de serviço e o transportaram até um hospital do 
município.  
O quinto personagem dessas histórias, Expedito, trabalhava no policiamento ostensivo 
na Região Metropolitana de Porto Alegre. Narrou que o acidente que o vitimou foi no dia 
30/01/97, ao embarcar no ônibus que o levaria para o trabalho. Segundo ele, o horário era 
meio dia e trinta, de uma quinta-feira; o coletivo andou alguns metros e logo depois um rapaz 
deu um sinal fora da parada. O motorista parou e ele subiu, fora da parada mesmo. Expedito 
relembrou que estava sentado à direita de quem entra, e viu o rapaz conversando com o 
motorista. Quando avistou o rapaz que entrara por último conversando com o motorista 
pensou que poderia ser algum cobrador ou motorista de folga. Quando o ônibus parou logo 
adiante, porém, uma senhora bateu no seu ombro e o alertou: “
estão assaltando o ônibus
”. 
Expedito não quis acreditar e pensou por alguns segundos que poderia ser apenas uma 
brincadeira de mau-gosto, pelo fato de ser policial: 
 
Aí olhei e vi que... levei na brincadeira, mas aí vi mesmo que o cara estava 
assaltando o ônibus, estava cochichando no ouvido do cobrador. Olhei e vi 
que era mesmo, entendi e fiquei tranqüilo, botei minha pochete debaixo do 
banco, escondi a identidade da Polícia e botei os vinte pilas aqui, qualquer 
coisa que o cara viesse, esconderia o meu revólver; fiquei tranqüilo, mas 
depois que me assentei no banco, ouvi um estampido de tiro, aí deu aquela 
gritaria toda. Olhei, estava aquela senhora no chão, deu aquela correria e 
fiquei meio imóvel por uns segundos, mas voltei à razão de novo, peguei o 
meu revólver ligeiro, pedi para o cara largar a arma, mas ele não largou, 
deu vários disparos em minha direção, não deu nem tempo de eu atirar nele. 
(Expedito).
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Expedito continuou o relato admitindo que na ocasião ficara com receio de acertar em 
alguém, enquanto o assaltante, por sua vez, disparara vários tiros, até que ele sentiu um tiro 
que lhe acertou na região do cotovelo: “[...] 
levei mais outros, aí quando eu levei mais outro 
(tiro) acho que foi o último, minhas pernas amoleceram e eu caí por cima de um banco
...”  
As cinco histórias narradas revelaram a complexidade e variedade da atividade 
policial, o compromisso com a segurança pública mesmo com risco da própria da vida, como 
foram os casos de Artur e Expedito. Principalmente, demonstraram as variadas formas e 
circunstâncias em que ocorreram os acidentes em serviço e que estavam todas relacionadas ao 
processo de trabalho, amplitude e diversificação da atuação policial, portanto, às 
peculiaridades do trabalho PM. Treinamento, regime de dedicação exclusiva, compromisso 
com a própria vida, são alguns componentes que complexificam a caracterização do acidente 
em serviço. O que faz concluir que, de fato, o que está em questão e alimenta o processo 
discricionário do trabalho policial não é a natureza da atividade em si, mas: “[...] a 
indeterminação de seu domínio, a ausência de limites definidos em seu campo de atividades, a 
extensão ilimitada de suas intervenções efetivas e potenciais.” (MONJARDET, 2003, p. 57). 
A ausência de limites no campo interventivo do PM e, por conseqüência, a imensidão 
de ações visíveis e invisíveis, tornam evidentes as variadas situações em que pode ocorrer 
acidentes de trabalho, compatíveis com a variedade de funções e circunstâncias em que são 
desenvolvidas as suas atividades.  
 
c) A Dor que Contagia: 
“Ele fica deprimido e me leva junto” 
 
 As mudanças ocorridas no âmbito familiar em decorrência do acidente, sem sombra de 
dúvida expressaram uma das faces invisíveis nessa “cadeia de violência” (Cohn et al., 1985), 
do qual não só o acidentado é alvo, mas todo o seu círculo familiar.  
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 A família sofreu, em dimensões diferenciadas, é verdade, não obstante sofreu, e não 
pouco, os impactos e as repercussões do acidente de trabalho. A dor dos familiares não se deu 
no aspecto físico, mas no emocional e no financeiro e, muito especialmente, na busca e luta 
pelo atendimento.  
Ficou tudo mais difícil porque o Nilmar agora ele... até não gosto de falar 
muito isso na frente dele, mas ele é uma pessoa frustrada porque foi podado, 
vamos dizer assim, eu, para mim, ele nem tinha... ele tinha muito ainda para 
fazer, muito ainda para seguir e foi cortado no meio desse caminho, sabe? 
Porque ele por ele ser atleta, por ele nadar. Hoje ele não pode nadar, não 
pode jogar futebol, vê os outros jogando futebol, vê os outros nadando, na 
praia, não pode entrar no mar porque não pode caminhar, a não ser com o 
auxílio das muletas. Então, isso aí atrapalha um pouco até a nossa 
convivência 
[...]. (Lívia).  
 
Eu boto na minha cabeça que tenho que entender que hoje ele tem um 
problema, que ter esse problema mexeu muito com a cabeça dele, muito, até 
mesmo com a minha cabeça porque... a gente não pode dançar, a gente vai 
numa festa, a gente não pode dançar, para comprar um calçado é uma 
dificuldade porque não tem como calçar, para pegar o filho dele muitas 
vezes ele se queixa porque muitas vezes não pode pegar o filho no colo, que 
não pode andar de mãos dadas com ele.
 (Lívia). 
 
 
No aspecto emocional, a família funcionou como um importante suporte. Quando os 
momentos de crise e desânimo assombraram, foi com a família que o PM dividiu e descontou 
os problemas: 
 
Então, isso para nós, é uma coisa triste, mas eu digo para ele que, graças a 
Deus, ele está vivo, o que importa é que ele está vivo e... quando ele está 
irritado, diz: ‘ah, porque eu tenho um problema, sou deficiente, não sei o 
quê’, eu sempre tento botar na cabeça dele que antes esse problema do pé 
que aconteceu, do que a própria vida dele. Até ele teve experiências com 
psicólogas para ver se ajuda no nosso relacionamento, para ver se ajuda a 
aceitar esse problema, que é muito difícil. 
(Lívia). 
[...] 
fiquei muito traumatizada com esse troço, porque acho que a gente... 
Deus sabe o que faz, mas a gente não sabe o que diz, a gente nunca quer 
aceitar, acho que ele, um homem novo com toda a vida ainda pela frente, 
com bastantes atividades de esporte para fazer. [...]. Não merecia. Nós não 
merecíamos nos enterrar num problema desse tamanho. Eu achei muito, 
muito ruim este acidente que não consigo, ainda, aceitar.
 (Esposa do Poeta). 
 
Outra questão que chamou a atenção nos depoimentos diz respeito ao relacionamento 
do casal, que muitas vezes entrou em crise, culminando em alguns casos em separação: 
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Teve uma época que a Lívia não suportou tanta pressão de ter que... eu digo 
sinceramente: de me aturar porque eu passei a ser uma pessoa amarga. 
Realmente amarga, frustrada
 [..]. (Nilmar). 
 
Então, eu me afastei dele, dei um tempo para a cabeça dele, até mesmo para 
a minha porque era muita pressão.
 (Lívia). 
 
 Assumir tanta responsabilidade desgastou a esposa, deixou-a exaurida: “
É, mas eu já 
estou cansada, eu me sinto assim.”
 (Esposa do Poeta).
 
A esposa do Poeta comentou o seu sentimento em relação ao acidente afirmando que 
gostaria muito que o seu marido fosse o último a se acidentar, mas que também sabia que tal 
desejo era uma utopia. Segundo ela, ele não era o primeiro “cadeirante” e tampouco seria o 
último. Um problema que a tocava profundamente era o seu frágil estado de saúde: ela, como 
esposa, gostaria que ele tivesse ao menos mais saúde: “
Que ele pudesse ir trabalhar numa 
repartição pública, pelo menos para não ficar deprimido dentro de casa, porque ele fica 
muito deprimido e me leva junto.”
  
A esposa do Poeta referiu também as dificuldades familiares que tiveram de enfrentar 
após o acidente que vitimara o marido, as dificuldades do filho em aceitar tantas mudanças na 
vida familiar: “
Meu guri se transformou de um dia para o outro. De criança, de adolescente, 
virou homem.”
  
Segundo ela, após o acidente do marido o filho inclusive casou-se. Um menino, 
enfatizou, que na época nem completara a maioridade, os 18 anos, lamentou. Pela sua ótica, o 
acidente desestruturou o seu lar: “P
orque ele (o Poeta) é o chefe da família, é o “cabeça” da 
família. Então no momento que cai aquele pilar
...”  
A família de Afonso também sofreu uma desestruturação. O casal Afonso e Gabriela 
sentiu o relacionamento se complicar porque quase todas as coisas que faziam juntos, tiveram 
de interromper bruscamente. Tudo isso tornou difícil a convivência do casal, especialmente a 
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vida de Afonso, que ficou transtornado com as implicações do acidente em sua família: “[...] 
a 
gente quase se separou porque ficou pesada a coisa. Daí um dia eu disse: ‘ah, eu vou...’ 
pensei até em me matar, fiquei assim, transtornado.
” 
Afonso percebeu as feridas do acidente esfacelando a sua família de tal forma que não 
via saída, chegou a pensar em suicídio. Também chegaram a pensar em separação, tais eram 
os seus desentendimentos: 
 
É que depois, a gente tinha o nenê pequeno, ele ficava nervoso [...] isso 
afeta a gente, um não tem paciência com o outro, daí a coisa começa a 
esquentar e tu não vês uma saída, vê que as
 
coisas não estão acontecendo, 
não está resolvendo nada, acho que isso assim. 
(Gabriela). 
 
Artur relatou ter se tornado uma pessoa fechada; disse que a sua então esposa era uma 
pessoa insegura. Segundo ele, não podia dar a devida atenção a ela e que sentia ciúmes: 
 
Como eu não lhe falava muita coisa, ela, achava que, de repente, eu a 
estava traindo. Eu passei a fazer uma investigação paralela, andei atrás 
deles para saber o que faziam ou deixavam de fazer, não com a intenção de 
matar, ou fazer, ou acontecer, mas me proteger porque eu sabendo com 
quem eles andam, o que eles fazem, eu posso me proteger.
 (Artur). 
 
  A mudança de comportamento de Artur, a sua constante vigilância e alerta, atingiu a 
família como um todo, como revela Anita, irmã de Artur: “
Por mais carinho, sabe? Que a 
família sempre está ali, a mãe fazendo uma comidinha, as irmãs paparicando, vamos lá 
naquele amigo,
 
vamos tomar um mate na casa do fulano, sabe? Ele meio que se fechou 
naquele mundo
...”.  
Diante dessas questões entende-se não ser possível discorrer somente sobre policiais 
acidentados, pois as narrativas deixam evidentes as implicações do acidente de trabalho e sua 
extensão para além da vítima: mobiliza os amigos, os colegas, mas também, e principalmente, 
as famílias, que redefinem papéis, transformando-se também em suporte desse trabalhador, 
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que passou a depender dela de uma maneira muito especial, por isso frisa-se: a família 
também é acidentada.  
Em verdade o AT no âmbito familiar e suas conseqüências assumem proporções que 
afetam todo o grupo em seu entorno, uma dor que contagia quem está por perto: “
Os nervos 
da gente mudam muito.
” (Cibele). 
Os depoimentos em família indicaram que o sofrimento dos familiares assumiu 
contornos diferenciados daqueles da vítima. Por outro lado, evidenciou que foi a família quem 
percorreu a longa 
via crucis
 à procura dos recursos a que o sujeito vitimado tinha direito; 
assim, o AT mobilizou a família de maneira especial, que passou a redefinir papéis. Dessa 
maneira, constata-se que o acidente de trabalho, ao ser refletido qualitativamente, assumiu 
contornos extensivos. 
 
d) As Marcas do Acidente de Trabalho Marcando o Corpo e a Carreira do Policial: “
A 
relação com os colegas fica muito difícil” 
 
As narrativas em família deixaram entrever que a relação profissional do PM 
acidentado com os colegas ficou marcada pelo estigma ou “identidade social deteriorada” 
(GOFFMAN, 1988) e também pela desconfiança a respeito da gravidade do problema sofrido 
pelo PM vitimado que retorna ao trabalho. Conforme o relato de Gabriela:  
 
Uns chamam ele de aleijado, outros acham que ele está se “fazendo”, que o 
caso dele não é tão grave assim, que deixa de fazer certas coisas por 
“manha”, que está “enrolando” t odo mundo. Uma desconfiança sempre 
tem. Na época que ele ficou alterado foi assim: o tipo de acidente dele, 
quando ele se acidentou, foi direto para o pronto-socorro e fez Raio-x, então 
na coluna não deu nada. 
(Gabriela). 
 
Para ele provar que estava com esse problema foi muito difícil, todo mundo 
desconfiava e essa Junta Médica da Brigada, ninguém aceita, tratam mal a 
pessoa, quando ele chegava lá, era tratado mal, mexem no braço dele, fazem 





 

208 

movimentos que não pode fazer, tipo desconfiando, parece. Daí assim, até 
seis meses do acidente se ele tivesse feito uma cirurgia que tinha que ter 
feita, teria consertado e não foi feita porque foi mal avaliado, teve que ir a 
vários médicos especialistas de ombro, numa cirurgia que ele foi fazer, tinha 
que botar três pinos que era R$ 1.200,00 e ele não conseguiu o dinheiro.
 
(Gabriela). 
 
A relação com os colegas fica muito difícil. 
(Afonso). 
 
Os depoimentos de Afonso e Gabriela escancaram a dor que sentiram causada pela 
desconfiança dos colegas do PM vitimado a respeito das conseqüências do acidente, mesmo 
sabendo-se que aconteceu no turno de trabalho e no cumprimento do dever.  
O depoimento de Artur expressou uma enorme revolta e tristeza pela “marca” que 
ainda carregava, pela desconfiança gerada nas circunstâncias do acidente que o vitimou: 
 
São pequenos detalhes que muitas vezes as pessoas não comentam e não 
colocam, para mim a base médica disso, faz diferença, a maioria do pessoal, 
na época, até pelo estrago, queria que eu encaminhasse a reforma, em parte 
até caberia, só que até o comando foi contra porque eles achavam que eu 
era ladrão, então não merecia me aposentar, me reformar. Muito lidei com 
isso aí, mais de um ano, até eu provar que eu não era ladrão, o que 
aconteceu foi um acidente de trabalho mesmo, em vista da minha função de 
policial, isso é o que mais te cansa porque tu ficas marcado.
 (Artur). 
 
Arthur trabalhava na Região Metropolitana de Porto Alegre, acabou sendo transferido 
para a Capital, mas, segundo ele, de igual forma levava ainda essa “marca nas costas ”, sempre
 
pairava uma desconfiança no ar, existia entre os oficiais uma dúvida sobre a sua postura 
profissional no passado:  
 
[...] 
então tu levas uma marca e isso é uma tristeza muito grande, desanima 
porque tu sabes que estás fazendo um bom serviço e aí tu vês que sempre 
tem alguém para... têm superiores teus que não têm a metade da condição 
que tu tens, mas estão lá, por algum motivo eles conseguiram chegar lá. 
(Artur). 
 
Porque existiram vários policiais ladrões com quem eu trabalhei, só que eu 
nunca me envolvi com eles, infelizmente a corporação tem por hábito ou por 
falta de escolha de
 
efetivo botam ladrões junto com os novos e como eu era 
benquisto pelos meus colegas, sempre disseram que eu era muito inteligente, 
enquanto trabalhasse com eles não iriam se enrolar, alguns oficiais não 
gostaram disso, que eles não gostam que tu te sobressaias. 
(Artur). 
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As frustrações também aconteceram devido à estagnação na carreira; depois do retorno 
ao trabalho, o acidentado passa a perceber que seus colegas de turma vão ascendendo 
profissionalmente, enquanto ele permanece sem perspectivas. O acidente custou-lhe a perda 
de oportunidades: 
A frustração é grande, eu vejo colegas de minha turma que hoje são 
sargentos e que dentro de mais dois meses, falei com um que vai ser 
promovido a primeiro sargento e, eu, ainda estou na condição de soldado, 
não por falta de vontade, mas porque, em parte, perdi oportunidade, não 
por vontade própria. 
(Artur).  
 
Afonso, por sua vez, ressentiu-se do fato de a instituição ter se preocupado mais com a 
viatura que dirigia na ocasião do acidente do que com a sua saúde: 
 
Quando eu voltei do Pronto-Socorro, no dia mesmo, estava na maca depois 
do acidente, aí foi o oficial externo lá me tranqüilizar, me deixar tranqüilo, 
porque depois eu via como iria pagar a viatura. 
(Afonso). 
 
É, e a viatura eles pagaram não sei quanto, consertaram assim em um mês, 
eu acho, foi rápido, deram um jeitinho, agora ele penou para conseguir que 
pagassem uma fisioterapia para ele. Foi tudo difícil, tudo difícil
. (Gabriela). 
 
Afonso percebeu também a diferença na valorização de seu trabalho antes e depois do 
acidente. Segundo ele, antes do acidente, sua ficha pessoal era “bordada” de elogios, pois 
várias vezes havia salvado pessoas, tirando-as do mar em atendimento de ocorrências na 
função de salva-vidas; assim, lamentou: “
Agora é tudo complicado, até para tu receber um 
elogio, eles [comandantes] têm que pensar muito.
”  
 
e) O Sentimento das Famílias Narradoras: “
É humano, não é uma máquina, é uma parte 
do corpo que tem toda uma transformação, na cabeça da pessoa, também” 
 
 As narrativas em família permitem afirmar que os acidentados em serviço e seus 
familiares vivenciam de maneira diferente a questão do acidente e suas conseqüências, e 
ninguém nega as dificuldades daí advindas, o que muda é a forma de enfrentar esses 
percalços. Esses, sim, são bem diferentes. 
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A narrativa da família do Poeta evidenciou que, apesar da grave lesão na medula 
sofrida pelo PM, que o impediu de caminhar, ele continuou a ter perspectiva de vida otimista: 
“
Ser feliz. Ter uma família unida.” 
 
 
Expedito passou a depender totalmente da esposa, não demonstrara viver revoltado 
com a situação, até porque, segundo ele: “
É, agora a gente já convive, depois tu te acostumas. 
Chorar não adianta, gritar não adianta, se lamentar não adianta. Então o negócio é
...”.   
 Artur encara o acidente com amargura e receio. Apesar da pouca idade (28 anos), não 
tinha perspectiva profissional na Brigada Militar. Foi dele a decisão de se separar 
definitivamente da esposa e passou a viver em constante alerta, depois do acidente:  
 
Eu já não durmo mais, não consigo dormir direito mais, durmo duas, três 
horas de noite já acordo... ouço um barulho, acordo. Eu ando sempre me 
cuidando, em qualquer lugar que eu ande, ando sempre desconfiado. Tu não 
relaxas mais, já não relaxava antes, agora muito menos. 
(Artur). 
 
 Afonso também passou por grandes dificuldades familiares depois do acidente, chegou 
a cogitar a separação e inclusive pensou em suicídio: 
 
Em seguida ao acidente teve um dia que eu pensei: ‘ba´ eu vou..., complicou 
para ela (esposa) porque tudo que eu fazia junto com ela a gente teve que 
parar de fazer. Então, sobrecarregou, a gente quase se separou porque ficou 
pesada a coisa. Daí um dia eu disse: ‘ah, eu vou...’ pensei até em me matar, 
eu fiquei assim, transtornado.
 (Afonso).  
 
Não obstante, quando entrevistados, já percebiam de maneira diferente a situação do 
acidente, apesar de se tratar de uma situação que perdura no tempo: “
Superar, acho que não 
supera.
” (Gabriela). Afonso procurou reverter a situação, espelhando-se nas dificuldades de 
outra pessoa: “U
m dia, a gente foi na casa de uma senhora, chegando lá, ela estava com as 
duas pernas amputadas, pensei: “eu sou bem ‘babaca’ mesmo porque o meu problema é tão 
pequeno e ela tão feliz com as duas pernas amputadas’, até levei uma violeta para ela.
”  
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Nilmar, pertencente à família1, concentrou as suas perspectivas de vida no filho que 
lhe fazia companhia enquanto sua esposa ia para o trabalho. De acordo com o casal Lívia e 
Nilmar: 
[...] 
foi a melhor coisa (o filho) na nossa vida, principalmente na dele 
(
Nilmar
) porque ele enche a vida dele, eles ficam pela manhã juntos. Então 
é muito bom até para o tratamento do Nilmar. 
(Lívia). 
 
A minha perspectiva de vida é o [... filho]. A minha vida não tem mais 
perspectivas assim tão importantes. Tem sentido em ajeitar o futuro do 
(filho). 
(Nilmar). 
 
 
Os PMs que foram reformados pela Brigada se sentiam podados, interrompidos no 
meio do caminho, mas os que continuaram na atividade-meio também sentiam-se 
prejudicados. Enfim, são inegáveis os prejuízos nas mais diversas esferas da vida. Foram 
feridas que ficaram expostas fisicamente no corpo da vítima – posto que os acidentes 
pesquisados foram todos graves – somadas a tantas outras marcas internas que passam a 
machucar a família, a profissão, as perspectivas. Conforme desabafou Gabriela, o PM que 
sofre acidente: “[...] 
é humano, não é uma máquina, não é um parafusinho que perdeu, é uma 
parte do corpo que tem toda uma transformação, na cabeça da pessoa, também.
” 
 
4.4 As Sugestões de quem faz a História: entrelaçando-se a diversidade de forças na 
busca de melhorias no atendimento ao acidentado da Brigada Militar 
  
 Todas as instâncias ocupadas pelos pesquisados tiveram algo a propor em relação às 
melhorias no atendimento ao acidentado em serviço; por isso, neste item organizaram-se as 
diversas sugestões, de modo que elas pudessem unir esforços em prol do coletivo de policiais 
militares. 
Os profissionais de saúde indicaram várias propostas de melhorias no atendimento aos 
acidentados da corporação. Dada a importância deste item para o presente estudo e para a 
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instituição pesquisada, decidiu-se organizar a totalidade das sugestões indicadas num quadro, 
de maneira a lhes dar maior visibilidade. 
Das 27 respostas válidas para essa questão (vale ressaltar que foi uma questão aberta) 
41% do rol de sugestões indicaram medidas de ordem estrutural direcionadas ao Estado, como 
“o pagamento em dia às empresas privadas que prestam serviços aos acidentados”, oriunda 
das inúmeras queixas advindas dos profissionais no que se refere aos problemas que 
enfrentaram, como o atraso do Estado em relação ao pagamento de profissionais e empresas 
contratadas. Na mesma linha, implícita ou explicitamente, ainda indicando medidas ao 
Estado, concentraram as atenções em verbas e recursos financeiros, sugerindo, para tanto: 
“mais ambulâncias com recursos profissionais nesta área da saúde”; “melhoria da estrutura do 
Hospital”; “o Estado deveria pagar diretamente, e em dinheiro, aos aciden tados, para poderem 
comprar material e remédio diretamente da fonte pagadora”; um alerta para o Estado no 
sentido de este “dar prioridade ao assunto, seja liberando as verbas, seja agilizando a 
aquisição, seja [novamente] pagando os fornecedores em dia”; “ existência de verbas para 
urgências, acompanhamento psicológico com atividades físicas”.  
No Quadro 10 também são sugeridas medidas locais, como 
“talvez alguma atenção 
especial no trâmite da documentação, que chega a levar até dois meses para dar entrada no 
processo na seção, causando assim um atraso no ressarcimento dos benefícios.”
 Ressaltaram 
nos questionários que: 
“ A espera é demais para a família, que perde em todos os sentidos, 
muitas vezes passando necessidades.”
 Sugeriram também a atualização da legislação e mais 
urgência na regularização dos processos e o reaproveitamento de policiais incapacitados para 
o serviço; solicitaram também uma equipe multidisciplinar e sugeriram a contratação de mais 
profissionais, como assistentes sociais e psicólogos. Interessante observar que pediram 
autonomia para o profissional de Serviço Social no atendimento do acidentado em serviço.  
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Rol de sugestões de melhorias indicadas pelos profissionais de saúde 
 
- Pagamento em dia às empresas privadas prestadoras de serviços aos acidentados; 
- mais ambulâncias com recursos médicos (aparelhagem) profissionais nesta área de saúde; 
- talvez alguma atenção especial ao trâmite da documentação, que chega a levar até dois meses para 
dar entrada do processo na seção, causando um atraso no ressarcimento dos benefícios;  
- atualizar a legislação, facilitar a regularização dos afastamentos; 
- melhoria da estrutura do Hospital; 
- reembolso de seus gastos mediante apresentação de notas fiscais de gastos automáticos e um 
acompanhamento semestral pela Junta Militar de Saúde no que tange ao uso de medicamento 
contínuo e controlado, tendo em vista um consumo alto de psicotrópicos; 
- o Estado deveria pagar diretamente e em dinheiro aos acidentados para poderem adquirir material e 
remédio diretamente dos fornecedores; 
- o Estado deve dar prioridade ao assunto, seja liberando as verbas, seja agilizando a aquisição, seja 
pagando os fornecedores em dia. Entendo que este serviço deva ser desvinculado dos hospitais, 
uma vez que estes já têm dificuldades na manutenção de suas atividades fim. Acho que o Serviço 
Social da BM deve ter autonomia para o total atendimento dos servidores. A reintegração deles no 
serviço da corporação também é importante, a exemplo do que ocorre em outros Estados; 
- existência de verbas para urgências, acompanhamento psicológico com atividades físicas; 
- maior autonomia para que o Serviço Social possa “ir além” no atendimento, tanto material quanto 
psicológico e humano;  
- acredito que deveria ser revisto o Regulamento (Regimento) da BM em relação aos casos de 
incapacitação do acidentado em serviço, principalmente os paraplégicos e deficientes visuais, que 
de certa forma poderiam ser aproveitados em serviços e não excluídos, como acontece hoje, 
causando, na maioria dos casos, problemas de ordem financeira e psicológica. Deveria haver uma 
preocupação na reintegração do acidentado. Outra forma de amenizar os problemas enfrentados 
pelos acidentados seria dando autonomia financeira para eles próprios gerirem suas dificuldades; 
- criar uma equipe multidisciplinar que possa dar atendimento aos acidentados e seus familiares, 
mostrando e buscando perspectiva de vida com a atual situação do acidentado, estudando a sua 
integração na sociedade; 
- o Estado deve oferecer mais recursos, porque “boa” intenção a BM tem;  
- facilitar processos e adquirir verba; 
- recursos, verbas, sistema de liberação; 
- aumento de recursos, principalmente humanos, agilização dos processos de aquisição de 
medicamentos, sondas; 
- um centro de atendimento ao acidentado em serviço; 
- um serviço voltado só para isso com estrutura física/técnica/pessoal;  
- reuniões para discutir planejamento e perspectivas de cada caso quando em tratamento, estabelecer 
o quadro – seja bimensal ou semestral para casos graves; 
- a criação de um setor junto ao comando geral para dar seriedade a questões administrativas, como 
apoio financeiro e/ou de readaptação; 
- maior integração com a equipe e direção, maior acompanhamento dos acidentados; 
- deveria ser instituído um plano de atendimento integral e resolutivo; 
- formação e informação. Criar meios únicos, desburocratizar, melhorar os meios, contratar 
profissional; 
- investir mais no lado assistencial, contratando profissionais e adquirindo materiais necessários para 
fornecimento aos PMs seqüelados; 
- menos burocracia, dar agilidade ao atendimento; 
- padronização de condutas, prevenção com programas específicos, qualificação profissional, 
educação continuada, entre outros. Contratação de profissionais como psicólogos e assistentes 
sociais; 
- prevenção (Ed. Física, competições), ampliar serviço de Fisioterapia; contratação de assistente 
social.  

Quadro 10
: Rol de sugestões de melhorias indicadas pelos profissionais de saúde da Brigada Militar. 
Fonte:
 construído pela autora, com base nos dados da pesquisa. 
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As sugestões organizadas no quadro merecem alguns comentários, especificamente as 
que se referem a: “um centro de atendimento ao acidentado em serviço”; “um serviço voltado 
só para isso (AT) com estrutura física/técnica/pessoal” e “criação de um setor junto ao 
comando geral para dar seriedade às questões administrativas, como apoio financeiro e/ou de 
readaptação”. Todos esses serviços já existiam na corporação na época da pesquisa, o que 
permite inferir que em alguns casos existem os recursos, mas nem os próprios profissionais de 
saúde, que trabalham diretamente com a questão do acidente em serviço, têm conhecimento, 
pois quando sugeriram um serviço voltado só para questões do acidente em serviço já existia 
o Centro de Atendimento Biopsicossocial (Cerab), criado em 2004, que possui um setor bem 
mais antigo: o Serviço de Assistência Social (SAS). Também já foi criado um setor junto ao 
comando geral para atender questões relativas ao acidentado em serviço. Essas 
incongruências permitem concluir que a instituição em análise, a Brigada Militar precisa 
investir mais na divulgação de seus serviços.  
Ao se desvendar o teor das respostas, contudo, capta-se a violência estrutural implícita 
nas sugestões dos participantes na medida em que propõem: mais ambulâncias com recursos 
médicos, melhoria da estrutura do hospital, maiores recursos provenientes do Estado, verbas, 
contratação de profissionais. Segundo Cruz Neto e Moreira (1999), a violência estrutural pode 
ser percebida nas ações cotidianas de instituições consagradas por sua tradição e poder. Essa 
forma costuma ser considerada natural e, na maioria das vezes, não é contestada, sob o 
pretexto de desestabilização social. Como o senso comum, a Brigada Militar nem chega a 
compreendê-la como uma manifestação de violência, mas sim, como: “[...] incompetência de 
governantes e responsáveis, ou até mesmo como uma maneira de gerenciar conflitos sociais.” 
(CRUZ NETO; MOREIRA, 1999, p. 34). 
Diante dessa pseudonaturalidade dos fatos que envolvem o atendimento ao acidentado 
em serviço na Brigada Militar, a violência estrutural é diluída. Ao se recorrer a Odalia (2004, 
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p. 23) conclui-se que o ato violento se insinua, freqüentemente, como um ato natural, cuja 
essência passa despercebida, por isso: “Perceber um ato como violência demanda do homem 
um esforço para superar sua aparência de ato rotineiro, natural e como que inscrito na ordem 
das coisas.” Dessa forma, pode -se considerar, em última análise, a violência sob forma de 
privação, pois: “Com efeito, privar significa tirar, destituir, despojar, desapossar alguém de 
alguma coisa. Todo ato de violência é exatamente isso. Ele nos despoja de alguma coisa, de 
nossa vida, de nossos direitos como pessoas e como cidadãos.” (ODALIA, 2004, p. 86).  
Nessa perspectiva, a idéia de privação permite captar a violência sob vários ângulos, 
por mais camuflada que esteja, impregnada de preconceitos, de costumes ou tradições, de leis 
e legalismos. Captar a violência sob esse prisma da privação permite enxergá-la nas suas 
formas vivíveis e invisíveis, dando-lhe densidade e resgatando direitos dos cidadãos PMs. 
Isso remete à sugestão que propõe a “formação e informação”. Esta é uma das questões em 
que a Brigada Militar terá de investir muito em vários aspectos, e que se vai voltar a 
desenvolver, com detalhes, nos itens subseqüentes.  
 
a) Serviços de Atenção à Saúde ao Acidentado da Brigada Militar: 
“A gente lutou, lutou”  
 
No que se refere ao atendimento ao acidentado em serviço, um familiar resumiu o 
atendimento da seguinte maneira: “
A gente lutou, lutou.
” (Lívia). 
Outra questão de que algumas famílias entrevistadas reclamaram foi quando 
precisaram do auxílio de uma viatura da Brigada Militar, ou mesmo de uma ambulância ou 
qualquer outro recurso, seja para levar o PM acidentado no hospital, seja para fazer exames. A 
corporação respondeu assim: 
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[...] 
ah, mas não tem nenhuma viatura disponível, ‘não sei o quê’. Isso me 
irritava porque enquanto ele está dentro da Brigada, serve, sabe? E, a partir 
do momento em que se acidenta, não serve mais para nada e não pode 
precisar da Brigada porque é muito demorado. Isso daí me irrita um pouco 
porque a gente precisa deles e foi por eles que aconteceu isso, foi a serviço.
 
(Lívia). 
 
Foi horrível porque para ele provar e, já foi provado, alguns médicos já 
fizeram laudo, e assim, se ele não fizer hidroterapia para o resto da vida, 
perde o movimento do braço total. Então ele tem que fazer para o resto da 
vida. Cada vez que vence o prazo, tem que passar por toda uma burocracia 
e é tudo difícil.
 (Gabriela). 
 
Essa parte é horrível, aí é que vem o lado que eu digo que afeta tudo, tudo 
na família, porque daí tem o tratamento que tem que fazer e tu tens que tirar 
do teu bolso.
 (Gabriela). 
 
Por outro lado, não foi com todos que isso aconteceu da mesma forma. A família do 
Poeta, por exemplo, foi surpreendida, tamanha a atenção recebida da Brigada Militar: 
 
Mas... eu achei que iria ter bastante dificuldade, mas fui surpreendida com 
um monte de amigos da parte dele, da parte do Estado, eles me 
surpreenderam porque... melhor impossível, não tive dificuldade nenhuma. 
Além do que ele tinha direito, teve muitos que ultrapassaram os limites, os 
limites da lei para nos ajudar, não tenho queixa nenhuma. Não tenho 
mesmo. Desde a psicóloga, desde o porteiro do Hospital da Brigada, para 
onde o levaram pela primeira vez, até hoje. E só me falta usar a farda, 
porque o resto todo da Brigada me conhece. E respeitam.
 (Esposa do Poeta). 
 
É, a gente não tem nenhuma queixa.
 (Esposa do Poeta). 
 
Em geral as famílias expressaram que a busca de atendimento é burocrática, mas não 
para todos (como não foi com a família do Poeta). A maioria das famílias entrevistadas teve 
seus direitos boicotados quando precisou dessa cobertura e não tinha outros recursos. Alguns 
se indignaram com a desigualdade percebida no tratamento dispensado, pois segundo seu 
entendimento, existiu uma burocracia para alguns, que não chegou aos patamares dos altos 
escalões da corporação. Para se entender tais privilégios precisa-se ter presente que a BM é 
uma instituição que tem como pilares básicos a hierarquia e a disciplina, que separa de 
maneira marcante os círculos de praças e oficiais. O depoimento de Gabriela foi ilustrativo da 
diferença no tratamento entre os círculos hierárquicos numa instituição militar:  
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[...] 
A pessoa que se acidenta é um soldado ou sargento, não sei até que 
nível eles consideram, daí tem toda uma parte burocrática que fica mofando 
no hospital, vai aqui e vai ali, é papel, papel e não facilitam nada, nada. 
Outra coisa: ele tinha que ser autorizado para essa hidroterapia; para isso, 
de uma sala para outra levava uma semana: um cara tinha que assinar – só 
assinar – e mandar para outro setor, tu ligavas para lá estava guardado, 
três meses guardado na gaveta do cara porque ele estava sobrecarregado, 
cheio de problemas e não sei o quê. Então assim, chega um coronel, tudo 
funciona, agora porque é um soldado não funciona e o problema da Brigada 
é assim: 
hierarquia. Esse problema de hierarquia atrapalha muito tudo
 o 
que tu queres
... (Gabriela, grifo nosso). 
 
Segundo Gabriela, o alto escalão sempre foi privilegiado, as pessoas de nível mais 
elevado dentro da corporação têm sido sempre mais ouvidas, para estas as coisas 
funcionaram, ao contrário dos que se situavam na base da hierarquia, os soldados: 
 
Então o soldado não é nada e é o que passa por tudo: é o que se expõe na 
rua, é o que tem que respeitar um monte de regras e coisa. Já o cara mais 
[...], esse aí ele faz o que quer manda, desmanda. Isso aí, 
a hierarquia da 
Brigada atrapalha muito nessa parte de acidentados.
 
(Gabriela, grifo 
nosso). 
 
O tratamento realizado pelos oficiais médicos também foi outra questão que adquiriu 
contornos críticos pelos sujeitos, embora nem sempre tenha ocorrido. No caso da família de 
Afonso essa relação de oficial médico com soldado acidentado mostrou-se bem preocupante. 
Veja-se a seguir os depoimentos de Gabriela e Afonso: 
 
É o oficial e a gente tem que estar ali falando. Uma vez ele foi [o marido foi 
ao médico] e eu tive que me humilhar um monte: o cara desconfiando e 
tratando ele mal, ele [o médico] não estava tratando como um médico trata 
de um paciente, estava tratando como um oficial trata um soldado e eles são 
assim: oficiais tratam mal os soldados, não respeitam. É só o tipo mandar e 
tu calas a boca e faz. E tem muito oficial que faz um monte de coisa errada e 
o soldado está ali vendo e não pode fazer nada.
 (Gabriela). 
 
Eu acho que oficial é uma coisa, médico é outra.
 (Afonso). 
 
É uma falta de sensibilidade e justiça, eu acho. Muito injusto, não tem 
cabimento a maneira como eles tratam a pessoa. É bem desumano, eu acho, 
a meu ver; se é uma coisa que já está te limitando, daí eles deveriam dar 
uma assistência psicológica, tem gente que tem acidentes bem mais graves e 
aí como é que fica? Eles tratam a pessoa como qualquer um.
 (Gabriela). 
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Por outro lado, Artur não generaliza. Para ele, “
há bons médicos, mas também há 
maus policiais e maus médicos.” 
 
Sobre o Hospital da Brigada Militar de Porto Alegre, Artur e Cibele, de famílias 
diferentes, convergem nos elogios que teceram ao atendimento que lhes foi oferecido, 
segundo eles: 
O Hospital da Brigada, em parte, é muito
 
bom mesmo.
 (Artur). 
 
[...] 
lá (no HBM), o médico foi aos pouquinhos, dando muita força para a 
gente, foi muito bom no hospital, não tenho queixa nenhuma lá do HBM, 
gosto muito de lá
. (Cibele). 
 
Não obstante, a busca por reconhecimento do acidente em serviço foi permeada de 
desconfianças pelo fato de o acidente, conforme já relatado anteriormente, não ter ocorrido no 
horário de serviço, mas decorrência de um tiroteio no horário de folga. Por isso Artur 
considerou que:  
A minha busca foi muito ingrata porque, a princípio, os comandantes, na 
época, acharam que eu era ladrão que estava assaltando o bingo. Essa é a 
verdade e mais gente pensou isso, só que em momento algum eu fui ladrão. 
Quem me conhece lá, sabia como eu era, jamais roubei. Então isso foi o que 
mais me deixou deprimido na época e triste: tu fizeste o teu serviço que a 
maioria dos policiais fazem, da melhor maneira, tem muito ladrão, sem-
vergonha? Tem, é verdade.
 (Artur). 
 
Na família de Cibele o atendimento veio à custa de longa peregrinação em busca de 
medicamentos; segundo ela, foi muita correria, muito tempo gasto em função do tratamento 
do marido acidentado, Expedito: 
 
Exigia muito sacrifício da gente, em busca de medicamentos que naquela 
época não fornecia, era um sufoco e a gente teve que partir para a 
imprensa, coisas assim, muito cansativas. Médico, ele pegou um médico 
bom, o capitão [...] bem atencioso e tudo. Mas ele foi dizendo aos poucos 
para nós que ele não iria ter possibilidade de caminhar, isso foi muito 
doloroso para nós, para mim principalmente, que estava ao lado dele, 
escutar isso aí, isso aí é uma coisa que a gente não quer escutar no início. 
(Cibele). 
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A família de Gabriela e Afonso também soube o que significa todo esse sacrifício pelo 
qual passou Cibele; segundo a primeira, “
A gente foi superando aos pouquinhos, a gente não 
esquece nunca o que aconteceu e a busca de medicação continua até agora.
” (Gabriela).  
Realmente não é possível esquecer tanto sofrimento, seja pela longa busca, seja pelo 
tratamento dispensado, que nem sempre era o que as vítimas e seus familiares esperavam e 
precisavam. Segundo Cibele, na época da pesquisa, às vezes ainda faltava uma coisa, faltava 
outra, mas não como antigamente, quando foi preciso brigar publicamente pelos seus direitos. 
Tiveram de procurar o direito via imprensa, pois sabiam que todo o acidentado possuía os 
seus direitos, embora isso não estivesse muito presente na instituição. Assim, era preciso lutar 
pela sua efetivação:  
 
[...] 
o governo não está nem aí, o Estado não está nem aí com o PM que deu 
toda a vida dele pelo serviço e depois fica numa situação como ele 
[Expedito no caso ficou paraplégico] assim é um descaso, isso aí eu acho 
muito triste para um policial militar e a gente como esposa dele tem que 
lutar por isso aí, para não deixar faltar medicação, para fazer ver os 
direitos deles, que eles não dão, não estão nem aí, não querem nem saber.
 
(Cibele). 
 
A narrativa de Cibele mais uma vez permite identificar a violência estrutural expressa 
na violação de direitos no que diz respeito ao acidente em serviço. O estudo de Cruz Neto e 
Moreira (1999, p. 36) demonstra que a organização de um processo contínuo e bem 
estruturado de avaliação das políticas públicas pode significar uma importante estratégia de 
prevenção e combate à violência estrutural. Compreendê-la significa elucidar: “[...] os 
mecanismos pelos quais o Estado, em seus diferentes níveis e poderes, restringe o acesso da 
grande maioria da população aos direitos básicos que lhe proporcionariam uma vida digna, 
gerando assim um grave quadro de exclusão social.” .  
Para tanto também é necessário reforçar a perspectiva de que a violência não é um 
fenômeno uniforme, monolítico, pelo contrário: “é polifórmica, multifacetada, encontrando -se 
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diluída na sociedade sob o signo das mais diversas manifestações, que interligam-se, 
interagem, (re)alimentam-se e se fortalecem.” (CRUZ NETO; MOREIRA: 1999, p. 34). 
O policial militar atua num vasto campo de adversidades e riscos, como foi descrito no 
capítulo primeiro deste estudo, no item que tratou dos elementos constitutivos do seu processo 
de trabalho, que consiste em executar a política de segurança pública, uma atividade que o 
expõe de maneira peculiar, colocando-o como um alvo por excelência das mais diversas 
situações de violência, algumas diretas e outras mais esparsas, diluídas. Isso o PM sabe, sua 
família, a sociedade, a corporação militar, talvez todos saibam. A questão, no entanto, que não 
fica tão evidente é: por que, então, a contrapartida para tanto esforço, muitas vezes pago com 
a vida, também não pode se dar na consolidação de seus direitos garantidos pela legislação 
específica?  
 
b) Desconhecimento: a cidadania negada 
 
 Quando questionados sobre a legislação que ampara os acidentados em serviço na 
Brigada Militar, as opiniões divergiram:  
 
A
cho que está adequada à realidade atual e no momento em que o 
camarada, o servidor se acidentou em serviço ou em razão do serviço que 
presta à corporação tem que ser assistido integralmente.
 (Gestor de 
Saúde4). 
 
A
cho que atende bem, dentro dessa parte, atende bem, até assim, temos leis 
e normatizações feitas pela Brigada.
 (Gestor1). 
 
No questionário enviado abordou-se, inicialmente, a questão da legislação ao 
acidentado em serviço a respeito do conhecimento que estes possuíam, apontando três 
alternativas: se conheciam a legislação, conheciam em parte ou não conheciam. Dos 28 
questionários válidos, 53,6% dos respondentes afirmaram que 
conheciam a legislação
 que 
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trata sobre o acidente em serviço na Corporação, 10,7% responderam que 
não conheciam
 a 
legislação e 35,7% responderam que a conheciam somente 
em parte
.  
Considerando ser este um segmento que, em sua totalidade trabalhava, na época da 
pesquisa, com a questão do acidente em serviço na corporação, e que realizava um 
acompanhamento direto com as vítimas, são significativos os números; caso se somem os 
profissionais que não conheciam com os que conheciam em parte, tem-se um total de 46,4% 
profissionais que não conheciam profundamente os direitos pelos quais a legislação em 
acidente de trabalho amparava suas vítimas. A gravidade deste fato é corroborada pelos 
relatos dos profissionais que trabalhavam diretamente na confecção de processos que tratavam 
dos direitos dos acidentados em serviço:  
 
O problema maior que hoje em dia nós encontramos aqui é juntar toda a 
documentação necessária para o reconhecimento, pois as Unidades, onde 
está ligado o servidor acidentado, às vezes mandam partes. Eles (nas 
Unidades Operacionais) mandam parcial, aí chega aqui, temos que retornar 
para lá o documento que mandaram para que seja anexado [...] 
complementação de documentação, enfim. Então isso aí, às vezes leva 
tempo, perde tempo para ir e voltar. Não vem completo, vai de novo, enfim.
 
(Profissional do Setor Administrativo/SAS1). 
 
 Sobre as Unidades nas quais os PMs estavam lotados, os profissionais da Junta Médica 
do setor administrativo foram enfáticos ao sugerir que: 
“[...] tem que haver um maior 
entrosamento conosco aqui, com as Juntas e eles terem maior conhecimento da Legislação.
” 
(Profissional do Setor Administrativo da Junta Médica6). 
 A opinião dos respondentes sobre a legislação acidentária da Brigada Militar foi 
categorizada e organizada num quadro a fim de ilustrar as respostas, conforme segue: 
 
 





[image: alt] 

222 

Opinião 

Freqüência 

Percentual 

Burocrática 

2 

7,1 

Eficiente e/ou adequada 

8 

28,6 

Desatualizada 

3 

10,7 

Ineficiente  

3 

10,7 

“Boa”, mas não cumprida  

6 

21,4 

Não conhece a legislação 

4 

14,8 

Dinâmica 

1 

3,6 

Total  

27 

96,4 

Missing 

1 

3,6 

Total 

28 

100 

Tabela 7:
 Síntese da opinião dos profissionais de saúde sobre a legislação acidentária da Brigada 
Militar. 
Fonte:
 construída pela autora, com base nos dados da pesquisa. 
 
 Dos 27 questionários válidos, somente 28,6% dos respondentes consideraram a 
legislação eficiente e/ou adequada, 50% teceram críticas a respeito da legislação no sentido de 
esta ser: burocrática (7,1%), desatualizada (10,7%), ineficiente (10,7%), “boa”, mas não é 
cumprida (21,4%). Em suma, não consegue ser efetiva. As críticas em relação à legislação 
conseguiram ser descritas com maior nitidez pelos relatos a seguir destacados:  
 
Em algumas partes é até válida, acho-a boa. Precisaria de alguns reparos, 
como a etapa do policiamento, pois quando a pessoa se acidenta em serviço, 
quando precisa de dinheiro, é cortada a etapa de policiamento. 
(Profissional 
do Setor Administrativo da Junta Médica4). 
 
Várias pessoas reclamam disso [...] voltam a trabalhar sem estar totalmente 
recuperadas, correm até risco [...], voltam a trabalhar por obrigação. 
(Profissional do Setor Administrativo da Junta Médica4). 
 
[...] preocupou-se com o lado financeiro e material e esqueceu do lado 
psicológico, de assistência e de apoio à família dele. Porque não estraga só 
a vida do acidentado, estraga a vida da família. Estraga a vida da família e, 
a gente nota assim, que equacionar esses conflitos familiares deles todos, 
talvez seja mais difícil do que solucionar o problema financeiro e material.
 
(Profissional do Setor Administrativo do HBM/PA9). 
 
[...] no papel é muito bonito, é muito bom, mas, na prática, não funciona. 
(Profissional de Saúde1). 
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 Em verdade, de acordo com relatos dos profissionais que trabalham diretamente com 
os processos de reconhecimento e ressarcimento de despesas, muitas vezes a legislação 
força 
o retorno ao trabalho
, uma vez que subtrai proventos aos quais o PM tinha direito quando na 
ativa, como a etapa de alimentação, que é concedida somente aos profissionais em atividades 
de policiamento.    
Ressalta-se que neste item, 14,3% dos respondentes disseram não conhecer a 
legislação. A esse respeito, de certa forma pode-se realizar duas leituras: uma é a de que um 
dos respondentes distorceu a resposta, uma vez que não é coerente, à primeira vista, com a 
resposta anterior, posto que somente 10,3% haviam manifestado
 
desconhecimento. Pode-se
 
deduzir ainda que, mesmo conhecendo em parte, não se sentiram à vontade para tecer críticas 
e/ou opiniões a respeito, uma vez que nenhum respondeu pertencer à área jurídica.   
Se o desconhecimento sobre a legislação que ampara os direitos do acidentado em 
serviço mostrou-se uma realidade entre os profissionais que trabalhavam diretamente com o 
atendimento às vítimas e seus familiares, entre estes não poderia ser diferente, visto que, 
a 
priori
, possuíam menos acesso a esse arcabouço jurídico, que seria o passaporte necessário à 
reivindicação e efetivação dos direitos previstos na lei específica. Na opinião dessa gestora 
que trabalhava na chefia da montagem dos processos de acidente de trabalho, 
“[...] o  familiar 
normalmente é bem leigo, a esposa, às vezes, não sabe nem os direitos que possu
i.”  
A ignorância sobre seus direitos como acidentado no trabalho e a falta de 
conhecimento e de acesso à legislação que os amparava, foi um fator que muito se destacou 
nos depoimentos. Das cinco famílias pesquisadas, duas verbalizaram o desconhecimento a 
respeito dos seus direitos; as outras, embora não tendo explicitado, ao tomarem conhecimento 
da legislação existente mostraram-se surpresas e admitiram não ter acesso às leis. Dada a 
importância desse aspecto constatado neste estudo, reuniu-se, no Quadro 11, fragmentos 
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reveladores da magnitude do desconhecimento de direitos e seus impactos do teor prejudicial 
às famílias pesquisadas. 
 

Sujeitos 

As denúncias dos sujeitos 

 
Família3 

Eu tenho o exame físico e neste ele não passa mais [...] porque já teve antes um 
acidente que rompeu o tendão do pé, foi em treinamento na Brigada quando estava 
entrando daí ele era novo, não sabia como funcionava e não fizeram uma parte 
(comunicação do acidente em serviço), daí ele já teve um problema no pé e não 
conseguiu provar, também. Isso foi quando ele entrou na Brigada.  (Gabriela). 

 
Família3 

[...] subindo o morro, foi numa instrução que estava fazendo e se acidentou. Não se fez 
na hora a parte (comunicação do acidente), não sei quem era o responsável, então ele 
já ficou com um problema no pé, ficou dois meses engessado, isso aí já o limitou na 
parte física de fazer alguma coisa, só que ele não conseguiu provar nada por 
incompetência de lá, por descuido, por aí tu já vês que... mas tudo bem, passou. Isso 
também foi uma coisa que o impediu de... (Gabriela).  

 
Família1 

Outra questão também é a desinformação em que o acidentado fica. No meu caso, se 
eu não tiver que ficar toda a hora ligando para a Unidade para saber como está a minha 
situação ou para alguém me auxiliar em alguma coisa para ver como está a minha 
questão, simplesmente desapareço, simplesmente desapareço. (Nilmar). 

 
Família1 
 
 

É uma desinformação terrível [...] a outra desinformação, se não vem uma pessoa me 
falar que tenho um Direito, um benefício que seja, algum direito específico. Eu tive 
uma perda enorme, mas dentro dessa perda, tenho algum direito? Se não vem alguém 
me avisar, não sei, como vou saber? Quando uma pessoa vem me dizer: ‘tu tens um 
benefício assim, por que tu não vais te informar, não vais atrás? Aí que eu fui saber, 
então a desinformação, para a pessoa acidentada, é terrível. (Nilmar). 

Família1 

Essa é uma informação que não é passada para a tropa, muitos dos meus colegas não 
sabem dessa situação. É uma coisa que ninguém espera passar, como eu não esperava, 
lógico, mas é uma coisa que ninguém está livre, ninguém está livre. Acidente de 
trânsito também, acidente no mar, acidente numa ocorrência levar um tiro, alguma 
coisa. (Nilmar). 

Família3 

[...] se é um direito que tenho, as pessoas tem que dizer: ‘oh, tu tens direito a isso, não 
tem direito a isso’. Não tem por que não dizer. (Afonso).  

 
Família3 

Eu acho que eles deveriam informar mais as pessoas, o corpo de funcionários de seus 
direitos dentro da instituição porque as pessoas têm vários direitos que não divulgam 
até a gente fica desconfiado que é por interesse, por segurar para as pessoas não 
usufruírem porque vai dar ... não sei.... pode dar mais problemas para o Estado e 
despesa. Mas existe uma lei, a gente sabe que existe, mas as pessoas não têm acesso. 
Não têm acesso a essa lei. Uma pessoa se acidentou tinha que ter alguém para dizer: 
‘isso aqui são teus direitos, tu vais aqui e ali’, tem um hospital da Brigada para dar 
assistência e tudo. Não, a pessoa fica perdida e não é orientada. Não tem orientação 
nenhuma. (Gabriela). 
 

Quadro 11:
 Síntese de expressões da denúncia dos sujeitos acerca do desconhecimento de direitos e 
seus impactos. 
Fonte:
 construído pela autora, com base nos dados da pesquisa. 
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O desconhecimento fere direitos que são diluídos, na medida em que o direito 
assegurado por lei não é automaticamente repassado a quem o possui, necessitando, sempre, 
ser conquistado por meio de árduas lutas e incansáveis buscas. No caso da família1, Afonso 
sofreu um acidente em serviço numa ocasião de instrução, logo no início de sua carreira 
militar. Pelo desconhecimento do prejuízo que a ausência da notificação poderia lhe causar 
mais tarde, não exigiu que confeccionassem a parte de acidente (comunicação de AT); 
conseqüentemente, ficou prejudicado nos exames físicos a que foi submetido mais tarde. 
Exames estes que lhe foram exigidos como etapa importante e decisiva para definir suas 
chances de promoção na Brigada Militar: “
Tinha feito prova para o CFO (Curso de 
Formação de Oficiais), passei.
” (Afonso). Foi aprovado, mas não conseguiu ser promovido 
em função das limitações físicas que o acidente lhe acarretou. Foi um enorme prejuízo em sua 
ascensão profissional, uma vez que por causa do acidente não lhe foi possível fazer o curso de 
oficiais, permanecendo soldado. Como esclarece Nilmar, “
É uma coisa que ninguém espera 
passar, mas que
 
também ninguém está livre, ninguém.
” Em se tratando de uma profissão 
como a policial, que enfrenta perigos cotidianamente, realmente ninguém está livre. Assim, a 
desinformação é um fator a ser considerado e contextualizado na instituição pesquisada: a 
Polícia Militar. 
 Não se pode esquecer que a Brigada Militar é uma instituição voltada à segurança da 
sociedade e cujos pilares básicos são a hierarquia e a disciplina. A esse respeito Foucault 
leciona: “A disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos dóceis.” (1987, p. 
119). Em nome da apregoada disciplina impõe-se aos membros de tal organização uma 
obediência cega, que passa a ser interiorizada como vital e imprescindível para a manutenção 
de toda a instituição e para o 
status
 de militar.
  
A disciplina fundamental do PM consiste em obedecer ordens e cumprir seus deveres. 
Raramente, ou nunca, os direitos do PM são pautados, pois este é treinado para cumprir suas 
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obrigações e deveres, sendo-lhe barrado o usufruto pleno de sua cidadania. Se a cidadania 
consiste na conquista para exercer direitos e deveres, então o PM a vive de maneira cada vez 
mais negada na Polícia Militar.  
Essa constatação é paradoxal quando se pensa numa sociedade que clama por uma 
Nova Polícia,
 assentada no pilar principal de respeito aos direitos humanos. Nessa perspectiva, 
a atuação atual do policial militar, bem como a dos demais operadores da segurança publica, é 
de agente privilegiado dos direitos humanos. De maneira contraditória, este estudo mostrou uma 
série de evidências de violações dos direitos fundamentais dos policiais militares na Brigada 
Militar. A violência no trabalho expressa no acidente, no adoecimento e na morte são algumas 
dessas evidências. 
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RECONSTITUINDO OS INDÍCIOS DA VIOLÊNCIA DO ACIDENTE EM 
SERVIÇO NA BRIGADA MILITAR 
 
[...] é na vida real que começa, portanto a ciência 
real, positiva, a análise da atividade prática, do 
processo, do desenvolvimento prático dos homens. 
Cessam as frases ocas sobre a consciência, para 
que um saber real as substitua.
 (MARX; 
ENGELS, 2002, p. 20). 
 
De forma coerente com a perspectiva marxista de apreensão da realidade, 
pesquisaram-se os sujeitos policiais militares de carne e osso, trabalhadores vitimados em sua 
atividade real e cotidiana. A partir do processo de vida real foi possível decifrar também as 
repercussões desse trabalho, que não raras vezes lhes tiram a vida ou causam a mutilação do 
corpo, na busca pela sobrevivência. 
Nesse momento de retomada do processo em sua totalidade, afloram também algumas 
feridas. Diante disso, como não lembrar das dificuldades encontradas na busca pela 
compreensão da temática do acidente de trabalho na Brigada Militar em toda a sua plenitude e 
interfaces? Como esquecer o período difícil das tantas incertezas na elaboração do quadro 
teórico do estudo, da pertinência dos resultados e interpretações da pesquisa nos necessários 
momentos de reclusão? Como esquecer o pavor das roupas escuras fazendo eco e mantendo 
vivas as marcas deixadas pelas múltiplas formas de violência vivenciadas por essas famílias? 
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Diante de questões tão profundas e tão marcadamente interligadas, como o 
envolvimento entre pesquisadora/sujeitos do estudo, é imprescindível também um 
distanciamento que reúna o que os indícios e narrativas aportaram e permitiram reconhecer 
nas marcas deixadas pelo acidente em serviço na Brigada Militar em sua amplitude: 
trabalhador, profissionais da saúde, família, corporação e sociedade como um todo
.  
A fecunda
 
investigação que conduziu esse esforço investigativo assenta-se na tese de 
que o acidente em serviço na Polícia Militar do Rio Grande do Sul expressa múltiplas formas 
de violência construídas na sociedade contemporânea, não apenas ocasionadas pela violência 
urbana, contexto e cotidiano ocupacional do policial militar, mas também pelas variadas 
formas de execução do trabalho e circunstâncias em que ocorrem os acidentes em serviço 
relacionadas ao amplo leque de atuação policial que caracterizam essa profissão. Na Brigada 
Militar a violência adquire contornos de manifestações refinadas e esparsas que são diluídas 
socialmente, tais como a violência estrutural que se traduz na negação e/ou dificuldade de 
acesso aos direitos previstos na legislação acidentária, na ausência de políticas públicas 
pertinentes ao atendimento às vítimas de acidente de trabalho e nas sutilezas dos mecanismos 
de invisibilização da gravidade do fenômeno, que também são instituídas e legitimadas na 
corporação militar. Na PM, essas formas de violência nos acidentes em serviço refletem as 
condições de trabalho (formas de execução: precariedade, sobrecarga devido aos freqüentes 
“bicos”, pressão social e institucional) e sua organização rigidamente hierarqui zada (baseada 
na centralização das informações, divisão e padronização das tarefas).  
Nessa perspectiva, constataram-se alguns aspectos que sintetizam os principais 
“ângulos mortos” que compõem e contribuem para a construção social da invisibilidade que 
expressa a violência mais perversa da realidade dos acidentes de trabalho na instituição de 
análise: 
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1. 
A representação institucional que restringe o acidente de trabalho à atividade-fim
: 
consiste numa cruel expressão do fracasso da intervenção policial no combate à violência 
e à criminalidade na sociedade contemporânea. São exemplos deste caso o confronto 
armado na repressão e o combate à criminalidade e à violência, aos quais o trabalho do 
PM não tem uma dedicação única e exclusiva. Por isso os acidentes em serviço sofridos 
por seus agentes não podem também ser vistos como conseqüência única e exclusiva 
dessa atuação. O trabalho do PM consiste em uma diversidade de atuações. 
2. 
A complexidade da caracterização do acidente como sendo em decorrência do serviço ou 
não
: as variadas formas e circunstâncias em que ocorrem os acidentes em serviço estão 
relacionadas ao amplo leque de atuação policial, bem como às peculiaridades do trabalho 
policial (treinamento, o regime de dedicação exclusiva, o compromisso com a própria 
vida, o que dificulta a caracterização como sendo em decorrência do serviço ou não). 
3. 
O simbolismo do fracasso que permeia o acidente de trabalho
: entra em choque com a 
cultura militar instituída para o culto do saudável, do forte e do herói. 
4. 
Há uma preocupação institucional com relação ao atendimento ao acidentado em 
serviço
: sob diversos aspectos, ele é refém da inexistência de políticas efetivas e 
estruturais na área de saúde; isso se reflete na ausência de investimentos nos hospitais da 
Brigada Militar que, em muitos casos, operam com a falta e/ou sucateamento de 
equipamentos, 
déficit
 e/ou ausência de profissionais na área de saúde e excesso de 
demandas, expressando dessa forma a violência estrutural presente nesta organização 
militar. 
5. 
O discurso ambíguo referente às medidas de prevenção aos ATs
: é revelador da 
precariedade das condições concretas e efetivas do atendimento ao acidentado previsto na 
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legislação acidentária e de ações esporádicas, isoladas e pouco expressivas para a redução 
de riscos no trabalho policial e também refletem a violência estrutural na Brigada Militar. 
6. 
A inexistência de uma política institucional de controle estatístico sobre a situação de 
saúde dos seus integrantes
: a ausência de controle estatístico sobre a vitimização dos 
policiais militares da Brigada Militar é a expressão mais evidente da construção da 
invisibilidade institucional, pois joga para o limbo a verdadeira face dos acidentes e os 
transforma em um objeto amorfo e invisível, conforme se confirma nos estudos de 
Machado e Minayo-Gomez, (1999). 
7. 
As marcas do acidente de trabalho ultrapassam a vítima, estendendo-se a esfera familiar, 
à Polícia Militar e à sociedade
: as implicações do acidente não se restringem apenas à 
vítima e familiares, pois causa danos que ferem a todos: ao PM vitimado, à sua família, à 
PM e à sociedade como um todo. A família sofre com as diversas perdas e com a busca de 
direitos e, em muitos casos, desconhece o teor e amplitude da legislação acidentária e os 
meios de orientação para conseguir efetivá-los. A Polícia Militar, como instituição passa a 
contar com reduzido número de agentes e, como isso, fragiliza sua própria imagem diante 
da sociedade. Uma vez ampliada sua fragilização como organização que presta serviços de 
segurança pública, conseqüentemente a sociedade se sente ainda mais insegura diante da 
exposição ampliada de riscos da violência cotidiana. 
8. 
As vítimas de acidente em serviço grave e seus familiares encaram de maneira diversa a 
questão do acidente e suas conseqüências
, e nenhuma família nega as dificuldades daí 
advindas, o que muda é a forma de enfrentar esses percalços, estes, sim, bem diferentes. 
 
Nesse sentido, a realidade constatada na pesquisa é que a unidade de análise, a Brigada 
Militar, mostra-se desinformada sobre a realidade dos acidentes em serviço a que estão 
expostos os policiais militares. Conseqüentemente, a investigação realizada também ficou 
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incompleta sobre a verdadeira dimensão dos acidentes na corporação. Por outro lado, foi 
possível evidenciar as providências que estão sendo tomadas pela organização em relação aos 
acidentes em serviço, ainda que essas, de forma geral, só consigam agir sobre os efeitos em 
termos de tratamento, deixando um vácuo na prevenção.  
Não obstante, ficaram visíveis os esforços dos profissionais de saúde e dos gestores da 
Brigada Militar no atendimento das demandas apresentadas pelas vítimas e seus familiares, 
havendo, sem dúvida alguma, uma preocupação intensa com a redução de danos sofridos 
pelas vítimas de acidente. Carecem, no entanto, de muitos meios para tratar as feridas 
deixadas pelo acidente nos seus integrantes e familiares e evitar novas vítimas.     
É importante, também, pontuar questões referentes à contribuição do assistente social 
na área de Saúde do Trabalhador, uma vez que é o lugar de fala da pesquisadora. Entre os 
desafios e possibilidades na área de saúde no contexto das polícias destacam-se as 
especificidades do assistente social, a sensibilização necessária, a busca interdisciplinar, 
baseando-se, principalmente, nos resultados da pesquisa empírica. 
 Parece que diante de um contexto tão adverso, com tantas limitações, permeado de 
percalços, seja necessário aos profissionais que trabalham com a saúde do trabalhador 
atuarem com muita persistência, criatividade e articulação com as diversas áreas do saber. 
Para tanto, se faz necessário também uma perspectiva de trabalho menos pessimista e mais 
ousada, em que as possibilidades de mudanças e transformações no local de trabalho sejam 
marcadas por expectativas de espaços melhores, mais dignos e solidários com os 
trabalhadores. Entende-se que para eles, e ao seu lado, os profissionais devem estar e lutar. 
Essa é uma luta que exige perseverança, coragem, ousadia e, principalmente, crença de 
que é possível mudar o cotidiano presente. Enfatiza-se o princípio 
acreditar 
no trabalho 
profissional do assistente social, pois muitas vezes se depara com ações profissionais 
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repetitivas, rotineiras e esvaziadas de sentido. Acredita-se que um profissional que tenha uma 
prática em que falte o seu ingrediente principal, o sabor do sentido, dificilmente estará se 
constituindo numa ação integrada e, portanto, incapaz de despertar a sensibilização necessária 
às questões de saúde do trabalhador em outros profissionais e chefias; enfim, será realizado 
um trabalho solitário, em detrimento da tão necessária busca interdisciplinar. 
 Como desafio aos profissionais de saúde frisa-se, também, a necessidade de superação 
do cotidiano de violência no trabalho como fatalidade, como inerente e com certo “grau de 
aceitabilidade” em profissões como a do policial militar. Isso supõe uma resistência à 
injunção potencialmente violadora e opressiva que torna natural e banaliza essa cultura 
perversa de violência e impede o entendimento essencial do “porquê e como” os aspectos 
relacionados à organização do trabalho militar, ao trabalho em si e às condições em que este é 
realizado contribuem diretamente para a construção da desproteção social do trabalhador 
policial-militar acidentado no trabalho.  
 Finalmente, é fundamental que os profissionais de saúde sintam-se incomodados e 
convocados para se firmarem com competência nos diferentes espaços de atuação. É 
necessário que eles se aproximem da realidade dos sujeitos com os quais trabalham, para se 
posicionarem e se prepararem para atuar, de forma consistente e competente, ao lado de 
outros profissionais e da população usuária.  
 Sendo assim, entende-se que a dimensão cultural deverá contemplar a educação em 
direitos humanos na Polícia, especialmente na Polícia Militar. Um dos caminhos poderá ser o 
de trabalhar aspectos enraizados numa cultura construída há anos; talvez iniciando por lhes 
devolver a “cabeça” e o “coração” será possível a esses profissionais pautarem suas ações de 
intervenção na segurança pública com base na proteção e defesa dos direitos humanos.  
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Os PMs, quando feridos em decorrência de acidente, acabam lesados nos seus direitos 
humanos, inclusive pelo desconhecimento que marca a sua carreira profissional desde o 
ingresso na Polícia Militar. Os depoimentos dos profissionais do setor de saúde, bem como 
das vítimas e seus familiares, permitiram constatar o desconhecimento dos direitos por parte 
do servidor acidentado e de sua família. 
Diante desses fatos, entende-se como primordial e urgente trabalhar na perspectiva de 
fortalecimento da cidadania do PM, pois esta precisa ser colocada na agenda como prioridade 
essencial de toda sociedade e a sua defesa ocorre na medida em que se luta pela garantia e 
viabilização de direitos. Conforme prevê o Código de Ética do Assistente Social, é preciso 
lutar por um projeto de sociedade fundamentado na justiça, igualdade, eqüidade e democracia. 
A saúde do trabalhador, com foco no acidente de trabalho, é um tema transversal que 
perpassa a intervenção profissional do assistente social e entendê-lo como uma forma de 
violência significa contextualizá-lo numa dinâmica construída no seio das relações sociais, 
econômicas, políticas, culturalmente aceitas ou não. Nesse sentido,  
 
[...] o profissional de Serviço Social pode ou não reforçar o circuito da 
violência. Claro que essa polarização, nem sempre tão estanque, também é 
marcada por um movimento simultâneo de conformismo e resistência, em 
que muitas vezes o profissional de Serviço Social manifesta uma 
intencionalidade, mas os resultados são opostos aos esperados por ele. 
(SILVA, 2004, p. 139).    
 
Para que não se reforce esse circuito de violência que está impregnado no atendimento 
ao PM acidentado e seus familiares, o assistente social, juntamente com outros profissionais, 
poderia trabalhar na perspectiva de resistência ao instituído (no caso a centralização de 
decisões, a obediência a qualquer custo, o cumprimento cego do dever), lutando pela 
construção de uma contracultura policial, uma cultura que respeitasse os direitos humanos. 
Para tanto propõe-se, como posturas iniciais: 
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- 
O Trabalho Informativo
: a inserção da disciplina “Saúde do Trabalhador Policial Militar” 
nos currículos da Academia de Polícia Militar (ver proposta no anexo5), abrangendo os 
diferentes níveis de formação profissional. A cadeira sugerida teria caráter interdisciplinar 
e teria a participação de diferentes profissionais de saúde: médicos, advogados, assistentes 
sociais e psicólogos, todos eles devidamente capacitados à formação em saúde do 
trabalhador. A disciplina seria voltada às informações que embasariam a busca de direitos 
já assegurados na legislação. 
- 
O Trabalho Formativo
: os profissionais que trabalham com saúde do trabalhador precisam 
se capacitar em suas respectivas áreas e a BM poderia estabelecer convênios com as 
universidades (a exemplo do que já ocorre no HBM de Santa Maria) para contemplar essa 
formação profissional continuada.   
- 
Trabalho Informativo
: elaborar uma cartilha, informando aos PMs os seus direitos, 
quando acidentados, e à família, em caso de morte do familiar em serviço, de maneira a 
trabalhar a cidadania e direitos do PM dentro da Polícia com os próprios policiais. 
 Em resumo, sabe-se que trabalhar cidadania e direitos humanos dentro da Polícia exige 
uma mudança de postura generalizada entre seus integrantes. Requer, pois, respeitar os 
trabalhadores que exercem a segurança pública desde seu ingresso na corporação.  
É preciso reafirmar que esta é uma profissão de risco, e, como tal, é imprescindível 
estar preparado, ser um conhecedor de seus direitos em caso de feridas. Sob diversos aspectos 
e sob diferentes nuances e tons, esta investigação mostrou que, inevitavelmente, quanto mais 
desinformados forem os PMs lesionados em atividade, maiores serão as feridas que irão 
marcar sua vida e, conseqüentemente, maiores serão os prejuízos e perdas no âmbito familiar, 
na organização policial e na sociedade, que é a destinatária final dos seus serviços. 
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Diante do exposto, é urgente a consolidação de um trabalho voltado ao fortalecimento 
da cidadania do policial militar, mitigando os efeitos da violência no trabalho, ainda que a 
prevenção e o controle das múltiplas formas de violência a que esse trabalhador se submete 
diariamente seja um trabalho de longo prazo e somente viável se for proposto a partir da 
formulação de políticas públicas eficazes. Por isso, urge pensar na formulação de políticas 
sociais públicas que se coadunem com a realidade de trabalho dos agentes da segurança 
pública, pois se espera que as frases ocas sobre a dor e o sofrimento do policial militar 
acidentado sejam substituídas por um conhecimento real dessa perversa e dissimulada 
violência, cicatrizando as feridas e rompendo com o véu da invisibilidade que encobre suas 
marcas. 
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APÊNDICE 1 
TERMO DE CONSENTIMENTO PÓS-INFORMAÇÃO 
 
 Eu........................................................................................................................... 
Declaro, para os devidos fins, que cedo os direitos de minha entrevista, transcrita e autorizada 
para leitura, para a pesquisa que está sendo realizada na Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul/PUCRS, pela Faculdade de Serviço Social/Programa de Pós-Graduação 
em Serviço Social, intitulada: “A violência visível/invisível do acidente de trabalho na Polícia 
Militar”, e que está sendo desenvolvida pela doutoranda Cristina Kologeski Fraga, para que 
seja usada integralmente ou em partes, sem restrições de prazos e citações, a partir da presente 
data. Da mesma forma, autorizo a sua audição e o uso das citações a terceiros, ficando 
vinculado o controle das informações a cargo desta pesquisadora da PUCRS. 
 Fui informado(a) dos objetivos especificados e da metodologia de investigação 
proposta nessa pesquisa. Estou disposto(a) a participar da mesma, permitindo as entrevistas, 
observações, e, se for o caso, uso de minha imagem, respondendo aos questionamentos 
pertinentes. Todas as minhas dúvidas foram dirimidas e sei que poderei solicitar outros 
esclarecimentos, a qualquer momento. Além disso, sei que, durante o estudo, novas 
informações me serão fornecidas e que terei a liberdade de retirar meu consentimento de 
participação, face a essas informações. 
 Fico ciente ainda de que as informações colhidas terão caráter confidencial e só serão 
divulgados dados gerais dos participantes da pesquisa, sem identificação dos entrevistados ou 
observados. Fui informado(a)  de que, se desistir da participação dessa pesquisa, deverei 
avisar ao pesquisador responsável, assim como comunicar qualquer alteração ou situação 
imprevista que venha a ocorrer.  
 Abdicando direitos autorais meus e de meus descendentes, subscrevo a presente 
declaração. 
  
          Porto Alegre, _____ de,____________________ de 2004.  
 
 
........................................                                           ......................................................... 
     Entrevistado(a)                                                                   Pesquisadora   
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APÊNDICE 2 
QUESTIONÁRIO AOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE 
 
PREZADO PROFISSIONAL DO SETOR DE SAÚDE DA BRIGADA MILITAR 
 
Estou realizando um estudo sobre acidente de trabalho na Polícia Militar que tem 
como objetivo conhecer as dimensões e repercussões do acidente de trabalho no contexto da 
Brigada Militar. Desta forma, solicito a sua colaboração respondendo a este questionário, 
instrumento imprescindível para conhecer a realidade do acidente de trabalho na 
Corporação, e, assim, propor alternativas preventivas e de atendimentos que possam 
melhorar as condições de vida dos servidores. 
Esclareço que será mantido sigilo absoluto sobre os dados que possam identificar o 
respondente, bem como, não existem respostas certas ou erradas, uma vez que o que interessa 
à presente pesquisa é o seu conhecimento pessoal sobre o assunto abordado. 
  
INSTRUMENTO DE PESQUISA N º: ______ 
 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
Sexo: _________________ Idade: ____________________ Escolaridade: _____________ 
Cargo: _______________________ Função na Brigada Militar: _____________________ 
Tempo de Serviço na Brigada Militar: __________________________________________ 
Tempo de Serviço na Área de Saúde da Brigada Militar ____________________________ 
Você já sofreu algum tipo de acidente em serviço, na Brigada Militar? (   ) Sim  (   ) Não 
 
O ATENDIMENTO PRESTADO AOS POLICIAIS MILITARES ACIDENTADOS EM 
SERVIÇO NA BRIGADA MILITAR 
 
1)
 Quais as atividades que você realiza na Brigada Militar? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
_______________________________________________________________. 
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2) 
Você conhece a legislação da Brigada Militar, que trata sobre o acidente
 
do policial
 em 
objeto de serviço
?  
      (     ) Sim                                 (      ) Em parte                          (      ) Não 
  
3)
 Caso você conheça, mesmo que 
Em parte
: qual a sua opinião a respeito dessa legislação? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
4) 
Você presta (ou prestou) algum tipo de atendimento a Policial Militar, acidentado em 
serviço? (Caso positivo, descreva o tipo de atendimento). 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
5)
 Segundo a ordem de prioridades, que tipo de necessidades são procuradas pelos policiais 
militares acidentados em serviço, no setor de saúde da Brigada Militar?  
a. ___________________________________________________________________ 
b.  ___________________________________________________________________  
c.  ___________________________________________________________________ 
d. ___________________________________________________________________ 
e. ___________________________________________________________________ 
f. ___________________________________________________________________ 
g. ___________________________________________________________________ 
h. ___________________________________________________________________ 
i. ___________________________________________________________________ 
 
6) 
Indique pontos positivos e pontos negativos que você percebe no serviço de atendimento 
do setor de saúde, oferecido aos policiais acidentados em serviço na Brigada Militar. 
 
PONTOS POSITIVOS 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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PONTOS NEGATIVOS 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________. 
 
7)
 Como você percebe o 
preparo
 dos profissionais que atuam no setor de saúde da 
Corporação, sob os aspectos da relação profissional/usuário e da qualidade técnico-
operacional do atendimento? 
Do Corpo Médico
  

Relação profissional/usuário   

Qualidade técnica-operacional do atendimento 

 

 

 

 

 

 

 
Dos assistentes sociais 

 
Relação profissional/usuário   

Qualidade técnica-operacional do atendimento 

 

 

 

 

 

 

 
Dos psicólogos  

 
Relação profissional/usuário   

Qualidade técnica-operacional do atendimento 

 

 

 

 

 

 

 
Do Corpo de Enfermagem 

 
Relação profissional/usuário   

Qualidade técnica-operacional do atendimento 

 

 

 

 

 

 

 
Do pessoal da Administração 

 
Relação profissional/usuário   

Qualidade técnica-operacional do atendimento 

 

 

 

 

 

 

 
 
8) 
Como você percebe a integração profissional, no setor de saúde da Brigada Militar, entre os 
diferentes profissionais existentes: médicos, assistentes sociais, psicólogos, enfermeiros, 
auxiliares, técnicos e pessoal da administração; atuam de maneira integrada ou cada 
profissional faz a sua parte, de forma isolada? (Comente sua resposta) 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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9)
 Que sugestões você indica para uma melhoria no atendimento aos acidentados em serviço 
da Brigada Militar? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
 
Desejando conversar mais sobre a temática do acidente de trabalho na Brigada 
Militar, por favor, preencha os dados abaixo para que eu possa entrar em contato com 
você. Enfatizo, novamente, que a garantia do sigilo dos respondentes dessa pesquisa é 
um princípio ético que a embasa. 
Nome: _____________________________________________________________________ 
Telefone: ___________________________________________________________________ 
 
  Obrigada! 
Cristina Fraga (51-9963-79-88; e-mail: ckfraga@hotmail.com) 
Doutoranda em Serviço Social/PUCRS 
 
LOCAL: __________________________________________________DATA: __/___/___ 
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APÊNDICE 3 
ENTREVISTA COM OS GESTORES 
 
 
 
 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
 
 
Sexo: ---------------------------           Idade: ----------- Escolaridade: ---------------------- 
Atividade: ------------------------------------ Função: ---------------------------------------------- 
 
 
 
ROTEIRO ORIENTADOR 
 
1)
 Sobre o acidente de trabalho na Brigada Militar: a ocorrência de acidentes, números, 
gravidade, repercussões e controle das informações.  
2)
 Medidas prevencionistas: equipamentos de proteção individual e coletiva, treinamento 
contínuo.  
3)
 Acompanhamento ao acidentado: recursos, serviços, leis. 
4)
 Pós-acidente: providências ao acidentado e aos familiares, formas de atendimento. 
5)
 Redução de riscos: medidas tomadas em relação aos acidentes em serviço. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 





 

255 

 
APÊNDICE 4 
ROTEIRO DAS NARRATIVAS EM FAMÍLIA 
 
 
 
Dados de Identificação 
Nome: ---------------------------           Idade: ----------- Escolaridade: ---------------------- 
Atividade: ------------------------------------ Função: ---------------------------------------------- 
Vínculo familiar: ---------------------------------------------------------------------------------------- 
Idade que tinha quando aconteceu o acidente de trabalho ---------------------------------------- 
Tipo de lesão sofrida pelo familiar acidentado: ----------------------------------------------------- 
 
 
 
ROTEIRO ORIENTADOR DAS NARRATIVAS 
 
 
1)
 Vida familiar, antes do acidente.  
2)
 O acidente de trabalho do familiar. 
3)
 Mudanças nas relações familiares pós-acidente de trabalho. 
4)
 Perspectivas de vida familiar. 
5)
 Sugestões e críticas sobre o acompanhamento aos acidentados. 
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APÊNDICE 5 
PROPOSTA DE DISCIPLINA DE SAÚDE DO TRABALHADOR  
NA POLÍCIA MILITAR 
 
 
Disciplina: 
Saúde do Trabalhador Policial
 
 
1 Ementa 
 
 
Construção de uma proposta de abordagem interdisciplinar sobre os direitos do 
trabalhador policial militar da Brigada Militar. O acidente, o adoecimento e a morte em 
serviço na Brigada Militar como expressões de violência do trabalho policial. Os direitos dos 
policiais militares e seus familiares quando acidentados, doentes ou mortos em decorrência do 
trabalho na Polícia Militar. Os mecanismos de invisibilidade sobre os infortúnios 
ocupacionais na Polícia Militar e a construção da visibilidade da realidade do trabalho policial 
militar e seus efeitos. 
 
2 Objetivos 
 
- Analisar criticamente o acidente, o adoecimento e a morte em serviço na Polícia Militar 
como expressões da violência do trabalho policial; 
- analisar criticamente os conceitos de acidente de trabalho, acidente em serviço, 
adoecimento no trabalho e morte no trabalho; 
- propiciar a análise da violência como um fenômeno social; 
- possibilitar o conhecimento e a análise da legislação acidentária da Brigada Militar; 
- instigar o debate e a análise crítica da invisibilidade como forma de violência esparsa. 
 
3 Conteúdo Programático  
 
- Conceitos de acidente de trabalho, acidente em serviço, adoecimento no trabalho e morte 
no trabalho; 
- a Legislação acidentária da Brigada Militar; 
- a Saúde do Trabalhador como abordagem interventiva; 
- a violência como um fenômeno social; 
- a invisibilidade como forma de violência esparsa. 
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4 Metodologia 
 
 Os conteúdos serão explorados a partir do conhecimento prévio dos alunos, de modo 
que possam ser realizadas discussões sistemáticas que proporcionem a constante interação e, 
posterior, articulação das temáticas trabalhadas em sala de aula com o cotidiano de trabalho 
do policial militar.  
Referente às estratégias pedagógicas a serem utilizadas em sala de aula, primar-se-á 
pela diversidade: leituras dinâmicas e orientadas, trabalhos grupais, seminários, aulas 
expositivo-dialogadas com recursos audiovisuais (retroprojetor, vídeo e data-show), 
enfatizando a legislação que ampara os direitos dos Policiais Militares e seus familiares 
quando acidentados, doentes ou mortos em decorrência do trabalho. Será promovido um ciclo 
de palestras, com os profissionais da área da saúde envolvidos com a temática: Médico, 
Assistente Social, Psicóloga, Advogado, Enfermeiro e Auxiliares; profissionais da Junta 
Médica da Brigada Militar e da Formação Sanitária Regimental (FSR).  
 
5 Avaliação  
 
 Os processos de avaliação serão realizados continuamente e de maneira dinâmica, 
enfatizando a participação ativa do aluno nos encontros, sua disposição em conhecer e 
analisar criticamente os direitos dos policiais militares vitimados em conseqüência dos 
infortúnios ocupacionais.  
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